


Pesquisas em ensino de ciências e 
matemática na Amazônia Legal:

uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC



UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

Reitor Prof. Dr. Fernando Carvalho Silva
Vice-Reitor Prof. Dr. Leonardo Silva Soares

EDITORA DA UFMA
Coordenadora Dra. Suênia Oliveira Mendes

Conselho Editorial Prof. Dr. Antônio Alexandre Isídio Cardoso
Prof. Dr. Elídio Armando Exposto Guarçoni
Profa. Dra. Ana Caroline Amorim Oliveira
Prof. Dr. Márcio José Celeri
Profa. Dra. Diana Rocha da Silva
Profa. Dra. Gisélia Brito dos Santos
Prof. Dr. Edson Ferreira da Costa
Prof. Dr. Marcos Nicolau Santos da Silva
Prof. Dr. Carlos Delano Rodrigues
Prof. Dr. Felipe Barbosa Ribeiro
Profa. Dra. Maria Aurea Lira Feitosa
Prof. Dr. Flávio Luiz de Castro Freitas
Prof. Dr. José Ribamar Ferreira Junior
Bibliotecária Iole Costa Pinheiro

All the contents of this work, except where otherwise noted, is licensed under a Creative 
Commons Attribution 4.0 International license.
Todo o conteúdo deste trabalho, exceto quando houver ressalva, é publicado sob a licença 
Creative Commons Atribição 4.0.
Todo el contenido de esta obra, excepto donde se indique lo contrario, está bajo licencia de la 
licencia Creative Commons Reconocimento 4.0.



Maria Consuelo Alves Lima
Marta Silva dos Santos Gusmão

David Antonio da Costa
(Organizadores)

2024

Pesquisas em ensino de ciências e 
matemática na Amazônia Legal:

uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC



Edição revisada segundo o Novo Acordo Ortográfi co da Língua Portuguesa

Dados Internacionais de Catalogação na publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal: uma cooperação entre UFMA, 
UFAM e UFSC / organizadores Maria Consuelo Alves Lima, Marta Silva dos Santos Gusmão, David 

Antonio da Costa. – 1. ed. – São Paulo: LF Editorial, 2024; São Luís: EDUFMA, 2024.

Vários autores.
Bibliografi a.

ISBN EDUFMA 978-65-5363-412-1

1. Ciências - Estudo e ensino 2. Educação - Amazônia 3. Ensino - Metodologia 4. Matemática - 
Estudo e ensino I. Lima, Maria Consuelo Alves. II. Gusmão, Marta Silva dos Santos. III. Costa, David 

Antonio da.

24-201013 CDD-370.11709811

Índices para catálogo sistemático:
1. Amazônia: Educação 370.11709811

Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta obra poderá ser reproduzida
sejam quais forem os meios empregados sem a permissão da Editora.

Aos infratores aplicam-se as sanções previstas nos artigos 102, 104, 106 e 107
da Lei Nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998

Direção editorial: Victor Pereira Marinho e José Roberto Marinho

Revisão: Fernando Paulo
Capa: Fabrício Ribeiro
Projeto gráfi co e diagramação: Fabrício Ribeiro

Copyright © 2024 EDUFMA – Todos os direitos reservados.
1ª Edição

LF Editorial
www.livrariadafi sica.com.br

www.lfeditorial.com.br
(11) 2648-6666 | Loja do Instituto de Física da USP

(11) 3936-3413 | Editora

EDUFMA | EDITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO
Av. dos Portugueses, 1966 | Vila Bacanga CEP: 65080-805 | São Luís | MA | 

Brasil Telefone: (98) 3272-8157
www.edufma.ufma.br | edufma@ufma.br

CRIADO NO BRASIL [2024]
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro pode ser reproduzida, 
armazenada em um sistema de recuperação ou transmitida de qualquer forma 
ou por qualquer meio, eletrônico, mecânico, fotocópia, microimagem, gravação 
ou outro, sem permissão do autor.



Agradecimentos

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
– CAPES, que, no âmbito do Programa Nacional de Cooperação 
Acadêmica na Amazônia – PROCAD/Amazônia, por meio do 

EDITAL n° 21/2018, concedeu auxílio financeiro ao projeto Rede de formação e 
pesquisa em ensino de ciências e matemática: uma cooperação entre UFMA-UFAM-
UFSC, o que possibilitou a publicação desta produção.

A todos os envolvidos na rede de pesquisa, constituída por pesquisado-
res em diferentes níveis de formação: (1) docentes integrantes dos Programas 
de Pós-graduação na Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da 
Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC); (2) doutores em estágio pós-doutoral na UFMA e 
na UFAM, por ações que fortaleceram o PPECEM/UFMA e o PPGECIM/
UFAM, respectivamente; (3) mestrandos da UFMA e da UFAM, participan-
tes de eventos científicos e de intercâmbios com a UFSC; (4) doutorandos da 
UFSC, ao ministrarem seminários no PPGECIM/UFAM; (5) graduandos de 
iniciação científica da UFMA, em intercâmbio acadêmico com a UFSC.

Aos professores do Programa de Pós-graduação em Educação Científica 
e Tecnológica (PPGECT)/UFSC, constituintes da rede, pelas colaborações 
junto ao Programa de Pós-graduação em Ensino de Ciências e Matemática 
(PPECEM)/UFMA e ao Programa de Pós-graduação em Ensino de Ciências 
e Matemática (PPGECIM)/UFAM, em especial, por terem recebido vários 
intercambistas alunos de mestrado e de iniciação científica da UFMA, assim 
como pelo acolhimento a professores da UFMA e da UFAM para o estágio 
pós-doutoral, ao longo dos anos, durante o desenvolvimento do projeto.



Conselho Editorial da LF Editorial

Amílcar Pinto Martins - Universidade Aberta de Portugal

Arthur Belford Powell - Rutgers University, Newark, USA

Carlos Aldemir Farias da Silva - Universidade Federal do Pará

Emmánuel Lizcano Fernandes - UNED, Madri

Iran Abreu Mendes - Universidade Federal do Pará

José D’Assunção Barros - Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro

Luis Radford - Universidade Laurentienne, Canadá

Manoel de Campos Almeida - Pontifícia Universidade Católica do Paraná

Maria Aparecida Viggiani Bicudo - Universidade Estadual Paulista - UNESP/Rio Claro

Maria da Conceição Xavier de Almeida - Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Maria do Socorro de Sousa - Universidade Federal do Ceará

Maria Luisa Oliveras - Universidade de Granada, Espanha

Maria Marly de Oliveira - Universidade Federal Rural de Pernambuco

Raquel Gonçalves-Maia - Universidade de Lisboa

Teresa Vergani - Universidade Aberta de Portugal



Sumário 

Apresentação.................................................................................................9
Maria Consuelo Alves Lima / Marta Silva dos Santos Gusmão / David Antonio da Costa

Um olhar sobre a rede de formação e pesquisa em ensino de ciências e 
matemática, em cooperação acadêmica entre UFMA, UFAM e UFSC, no 
âmbito do Procad Amazônia.......................................................................15

Telma Cristina Dias Fernandes / Marta Silva dos Santos Gusmão /  
Maria Consuelo Alves Lima

Criação e produção de conteúdos midiáticos e informacionais no ensino de 
biologia: mobilizando práticas no processo ensino e aprendizagem............39

Katiane de Jesus Souza / Mariana Guelero do Valle

A disciplina Desenho na escola normal maranhense na primeira metade  
do século XX...............................................................................................55

Marcos Denilson Guimarães / David Antonio da Costa /Danielle Sousa de Jesus

Algumas considerações sobre a temática história da matemática em Cursos 
de licenciatura em matemática do Instituto Federal do Maranhão.............77

Leticia Baluz Maciel / Benjamim Cardoso da Silva Neto

O manguezal e o ensino de ciências nos anos iniciais do ensino fundamental 
em uma perspectiva CTS..........................................................................101

Edlani Santos Araújo Nazaré / Telma Cristina Dias Fernandes /  
Maria Consuelo Alves Lima

O livro didático e a educação ambiental: uma análise crítica de elementos 
formativos de um sujeito ecológico...........................................................123

Camila Carneiro da Silva / Clara Virgínia Vieira Carvalho Oliveira Marques

Propostas pedagógicas para a promoção da alfabetização midiática e 
informacional no ensino de biologia..........................................................145

Premma Hary Mendes Silva / Renata Araujo Lemos / Mariana Guelero do Valle



Uma proposta de aplicação da Lei nº. 11.645/08 a partir da perspectiva da 
astronomia cultural....................................................................................163

Luciene Santos Ribeiro / Ettore Paredes Antunes

O sentimento de realidade sobre os objetos dos mundos de popper: 
proposições para educação científica.........................................................181

José Francisco Custódio / Reginaldo Manoel Teixeira

Vestígios de uma matemática do ensino para a escola de aprendizes artífices 
do Amazonas ...........................................................................................207

Cleber Schaefer Barbaresco / David Antonio da Costa

Sobre as autoras e os autores......................................................................233



Apresentação

Este livro apresenta um conjunto de textos produzidos por professo-
res e estudantes dos Programas de Pós-Graduação da Universidade 
Federal do Maranhão – UFMA, Universidade Federal do Amazonas – 

UFAM e Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, respectivamente, 
do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática – 
PPECEM (UFMA), PPGECIM (UFAM) e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação Científica e Tecnológica – PPGECT (UFSC). 

Esta publicação conta com o fomento da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior – CAPES por meio do Programa Nacional de 
Cooperação Acadêmica na Amazônia (Procad-Amazônia), o que permitiu, 
dentre outras ações, uma maior articulação entre os três programas. Essa arti-
culação se desenvolveu por ações dos professores da UFMA e UFAM em pro-
jetos de pós-doutoramentos, intercâmbio de estudantes entre as instituições/
programas, assim como nas parcerias de orientação dos projetos de dissertações. 

Nesta obra são apresentados dez capítulos que tratam de resultados de 
pesquisas que se interessam sobre o ensino de ciências e matemática. Os textos 
apresentados revelam, em alguma medida, reflexões relacionadas à inserção 
e à interlocução das pesquisas nas ações de ensino em ambiente escolar em 
diversas localidades.

As autoras Telma Cristina Dias Fernandes, Marta Silva dos Santos 
Gusmão e Maria Consuelo Alves Lima inauguram o primeiro capítulo da 
obra e apresentam detalhes sobre o PROCAD Amazônia, assim como as rela-
ções que se estabelecem com as respectivas instituições participantes do projeto 
de pesquisa Rede de formação e pesquisa em ensino de ciências e matemática: uma 
cooperação entre UFMA-UFAM-UFSC. Nesse capítulo, as autoras intentam 
responder a questão central: que singularidades e aproximações caracterizam 
possíveis avanços e a consolidação da rede de formação e pesquisa em ensino 
de ciências e matemática, nos contextos dos Programas de Pós-Graduação da 
UFMA, UFAM e UFSC, instituições parceiras envolvidas no projeto Procad 
Amazônia? E para subsidiar essa questão, duas outras são propostas:  a) Que 
impactos da cooperação acadêmica foram estabelecidos entre UFMA, UFAM 
e UFSC, no âmbito do Procad Amazônia, para a rede de formação e pesquisa 
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em ensino de ciências e matemática, realizada no período de 2018 a 2023? 
e b) Como a rede de formação e pesquisa em ensino de ciências e matemá-
tica tem-se materializado no interior dos Programas de Pós-Graduação das 
instituições parceiras, envolvidas no projeto Procad Amazônia? No texto, 
destacam-se os principais resultados e contribuições advindos da experiência 
de cooperação acadêmica estabelecida entre os Programas de Pós-Graduação 
em ensino de ciências e matemática da UFMA, UFAM e UFSC, no âmbito 
do projeto Procad Amazônia, no período de 2018 a 2023. As ações articu-
ladas pela equipe do projeto demonstram não somente a rica diversidade de 
temáticas das pesquisas desenvolvidas no interior dessas PPGs da Amazônia 
Legal, que se articulam com a área de ensino de ciências e matemática, mas a 
convergência para o avanço e a consolidação dessas pós-graduações envolvidas. 

No segundo capítulo, as autoras Katiane de Jesus Souza e Mariana 
Guelero do Valle analisam o desenvolvimento de práticas docentes a partir de 
produções e criações de conteúdos midiáticos e informacionais no ensino de 
Biologia. Essa pesquisa foi realizada com professores de Biologia que atuam 
em escolas situadas no município de Santa Helena, no estado do Maranhão. 
Foi constatado que os professores têm introduzido práticas de criação e pro-
dução de conteúdos midiáticos e informacionais dentro de suas próprias rea-
lidades e contextos. Observou-se também a adoção, recriação e adaptação de 
recursos e ferramentas que possibilitam um trabalho docente associado ao que 
as tecnologias têm oferecido aos estudantes.  As autoras enfatizam que apenas 
a inserção de tecnologias e recursos midiáticos no contexto escolar não é o 
suficiente para que ocorram grandes mudanças e resultados na aprendizagem. 
É fundamental considerar a formação de professores como o cerne das trans-
formações da realidade educacional, assim como é necessário que haja o ofe-
recimento de políticas de formação que auxiliem no processo de integração de 
mídias e tecnologias na sala de aula.

Um estudo histórico sobre a disciplina Desenho na Escola Normal 
maranhense na primeira metade do século XX compõe o terceiro capítulo 
desta obra. A pesquisa buscou compreender como a disciplina Desenho se 
fez presente na formação de futuros(as) normalistas maranhenses. Os autores 
Marcos Denilson Guimarães, David Antonio da Costa e Danielle Souza 
de Jesus escrutinaram fontes documentais como o Regulamento da Escola 
Normal de 1905 e o Programa de Desenho de 1934 e observaram mudanças 
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significativas quanto ao modo de perceber a importância e a finalidade do 
ensino do Desenho. De um modo geral, tais mudanças estiveram atreladas 
aos conteúdos, aos métodos e às finalidades de objetivo desse saber, as quais 
foram sendo alteradas com o tempo e transformadas pela presença de diferen-
tes movimentos pedagógicos instaurados no país. Tais resultados possibilitam 
pensar sobre as justificativas para o ensino de determinado saber presente no 
ensino ou na formação de professores. 

Um panorama da disciplina História da Matemática em Cursos de 
Licenciatura em Matemática do Instituto Federal do Maranhão é apresen-
tado pelos autores Letícia Baluz Maciel e Benjamim Cardoso da Silva Neto 
e compõe o quarto capítulo desta obra. Por meio de uma pesquisa qualita-
tiva mediada por uma análise documental, privilegiando os PPCs dos campus 
Açailândia, Buriticupu, Caxias, Codó, Monte Castelo, São João dos Patos e Zé 
Doca, os autores indicam que os cursos não exprimem uma representatividade 
acerca do uso didático da História da Matemática no ensino de Matemática. 
Valoriza-se, no entanto, o aspecto epistemológico da Matemática e a História 
da Educação Matemática. Para os autores, o curso carece de maiores objeti-
vações acerca da História da Matemática, enquanto temática de disciplinas 
na matriz curricular. Principalmente no que diz respeito ao uso didático da 
História da Matemática, uma vez que um professor que não conhece a História 
do conhecimento que ensina, pode deixar de apresentar novas práticas, ativida-
des e propostas didáticas no âmbito da sala de aula. 

O manguezal e o ensino de ciências nos anos iniciais do ensino funda-
mental em uma perspectiva CTS é o título do quinto capítulo, escrito por 
Edlani Santos Araújo Nazaré, Telma Cristina Dias Fernandes e Maria 
Consuelo Alves Lima. As autoras partem do pressuposto de que centrar o 
ensino de conteúdos científicos em uma temática que está inserida na reali-
dade dos educandos pode ser um ponto fundamental para que eles percebam 
as relações existentes entre a abordagem CTS e a realidade da comunidade na 
qual estão inseridos. Foram analisados discursos de professores em exercício, 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental da Educação Básica, ministrantes da 
disciplina Ciências, em uma escola da rede municipal de ensino de São Luís, 
Maranhão. Buscou-se compreender se e como os sujeitos dessa pesquisa abor-
davam questões que articulam a preservação e o manejo do ecossistema man-
guezal com a tecnologia e a prática social. O estudo indica que os pressupostos 
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dessa abordagem apareceram timidamente, e sem nenhuma menção a possível 
interferência negativa da ciência e da tecnologia. 

No sexto capítulo as autoras Camila Carneiro da Silva e Clara Virgínia 
Vieira Carvalho Oliveira Marques apresentam um recorte da pesquisa de 
dissertação com foco nas áreas de Ensino de Ciências, Educação Ambiental, 
Livros Didáticos e Tipos de Conteúdo que pudessem contemplar discussões 
sobre a realidade de uma cidade do interior do estado do Maranhão, Brasil. O 
objetivo da pesquisa foi analisar os conteúdos dos Livros Didáticos de Ciências 
(séries finais do Ensino Fundamental), considerando as tipologias de conte-
údo Conceitual, Procedimental e Atitudinal, como uma forma de identificar o 
perfil de descrição dos conteúdos de cunho Ambiental nos Livros de Ciências 
adotados na cidade de Timbiras, no Maranhão, que atendessem a formação de 
sujeitos ecológicos. A concepção da formação de Sujeitos Ecológicos aparece 
como uma possibilidade para o desenvolvimento pedagógico-didático que, 
embora utópico, se mostra relevante e interessante como intenção formativa. 
Os livros, nesse sentido, apresentam diferentes contextos que podem ser vin-
culados ao cotidiano e ao imaginário dos sujeitos, permitindo uma discussão 
direcionada, significativa e com vistas ao desenvolvimento da criticidade, refle-
xão e propensão à ação sensibilizadora. 

A apresentação e análise de duas propostas pedagógicas que viabilizam a 
promoção da Alfabetização Midiática e Informacional no Ensino de Biologia 
materializam o sétimo capítulo deste livro escrito por Premma Hary Mendes 
Silva, Renata Araújo Lemos e Mariana Guelero do Valle. Utilizando-se de 
material produzido pela Secretaria do Estado de Saúde do Maranhão na pri-
meira proposta e simuladores virtuais na segunda. Em meio a experimentos 
com estudantes, as autoras buscam trazer novas perspectivas para que os edu-
cadores possam promover a Alfabetização Mediática e Informacional em suas 
práticas de ensino. As análises demonstram que tais desenvolvimentos podem 
contribuir para a formação de cidadãs(ãos) independentes, críticos e reflexivos 
e produtores de conhecimentos criativos e responsáveis para a sociedade. 

No oitavo capítulo, os autores Luciene Santos Ribeiro e Ettore Paredes 
Antunes apresentam uma proposta de abordagem a constelações indígenas, 
considerando especificamente os asterismos dos povos indígenas Tukanos (ou 
Yepamahsã). Esses habitantes do noroeste da Amazônia desenvolvem atividade 
de agricultura, pesca e coleta, e possuem íntima relação com as suas constelações, 
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utilizando-as para orientação durante seu cotidiano. O planejamento didático 
proposto para uma intervenção de 20h/aula de duração representa uma possi-
bilidade para implementação da Lei Nº. 11.648/08, que instituiu a obrigato-
riedade do estudo da História e Cultura Indígena Brasileira e sua contribuição 
na formação da sociedade. A perspectiva da Astronomia Cultura fomenta um 
amplo debate sobre a importância do entendimento a respeito da construção 
do conhecimento dos povos tradicionais, além de contribuir com a descoloni-
zação do currículo educacional brasileiro e incluir discussões relacionadas às 
questões étnico-raciais tão necessárias à construção de uma sociedade livre de 
estereótipos que inferiorizam a história dos povos originários deste país.

Uma inquietante pergunta é formulada no nono capítulo: Pode haver 
aprendizagem sem a aceitação da realidade das entidades que povoam as teo-
rias científicas? Os autores José Francisco Custódio e Reginaldo Manoel 
Teixeira debatem sobre o sentimento de realidade, sobre os objetos dos mun-
dos de Popper. Os autores inferem que a estabilidade ontológica do mundo 
forma parte importante da apreensão da sua inteligibilidade. Explicações cien-
tíficas são essencialmente compostas por entidades abstratas inobserváveis 
(átomos, vírus, ondas, elétron, pontos materiais). Portanto, entender Ciência 
envolve não apenas buscar padrões na natureza, mas conceber o mundo físico 
de forma diferente. A noção de Sentimento de Realidade sobre os Objetos dos 
Mundos de Popper parece promissora na determinação do grau de aprendiza-
gem dos alunos.

No décimo capítulo, os autores Cleber Schaefer Barbaresco e David 
Antonio da Costa apresentam o estudo que tem como objetivo captar e com-
preender qual a matemática que se busca ensinar nos estabelecimentos de 
ensino de ofícios, particularmente para a Escola de Aprendizes Artifices do 
estado de Amazonas no início do século XX. A análise sócio-histórica desse 
estabelecimento revelou que o ensino de ofícios, pelo menos no estado do 
Amazonas, possuía uma dualidade: proporcionava o acesso à instrução pri-
mária de meninos desvalidos e fornecia a formação profissional em um ofício. 
Apoiado em um quadro teórico que articula conceitos da matemática a ensinar 
e matemática para ensinar, os autores desenvolvem um enredo que apresenta 
as transformações do rol de saberes específicos. Esse movimento de caracte-
rização de uma matemática a ensinar fez emergir uma matemática para ensinar 
no contexto do ensino dos ofícios revelando uma articulação entre objeto e 
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ferramenta. Essa articulação colocou em pauta o início de uma matemática do 
ensino própria para o ensino de ofício, ou ainda, o ensino profissional técnico. 
A matemática do ensino se encontrou associada a parte teórica da formação 
profissional, que historicamente assumiu formas e sentidos diferentes. 

Esperamos que os leitores apreciem a obra e que possam se inspirar e/ou 
utilizá-la em futuras pesquisas.

São Luís, 15 de fevereiro de 2024 
Maria Consuelo Alves Lima

Marta Silva dos Santos Gusmão
David Antonio da Costa



UM OLHAR SOBRE A REDE DE FORMAÇÃO E 
PESQUISA EM ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA, 

EM COOPERAÇÃO ACADÊMICA ENTRE UFMA, 
UFAM E UFSC, NO ÂMBITO DO PROCAD AMAZÔNIA

Telma Cristina Dias Fernandes1 
Marta Silva dos Santos Gusmão2 

Maria Consuelo Alves Lima3

Introdução

Este estudo apresenta resultados advindos da experiência de cooperação 
acadêmica estabelecida entre um grupo de pesquisadoras e pesquisado-
res, integrantes de três Programas de Pós-Graduação no País, atuando 

em regime de cooperação, a partir de 2018, pelo projeto Rede de formação e 
pesquisa em ensino de ciências e matemática: uma cooperação entre UFMA-UFAM-
UFSC. Financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), o projeto atendeu a chamada do Edital nº. 21/2018 (Capes, 
2018), no âmbito do Programa Nacional de Cooperação Acadêmica na 
Amazônia (Procad/Amazônia). As equipes associadas são constituídas por pes-
quisadores dos Programas de Pós-Graduação (PPGs) em: Ensino de Ciências 
e Matemática (PPECEM), da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) 
– Instituição proponente; Educação Científica e Tecnológica (PPGECT), da 

1	 Doutora em Educação para a Ciência, em Estágio Pós-doutoral no Programa de Pós-Graduação 
em Ensino de Ciências e Matemática (PPECEM). Universidade Federal do Maranhão, São 
Luís, Maranhão, Brasil. E-mail: telma.fernandes@ufma.br

2	 Doutora em Física, docente do Departamento de Física e do Programa de Pós-Graduação em 
Ensino de Ciências e Matemática (PPGECIM), Instituto de Ciências Exatas, Universidade 
Federal do Amazonas, Campus Universitário, Manaus, Amazonas, Brasil. E-mail:  
mgusmao@ufam.edu.br

3	 Doutora em Física, docente do Departamento de Física e do Programa de Pós-Graduação em 
Ensino de Ciências e Matemática (PPECEM). Universidade Federal do Maranhão, São Luís, 
Maranhão, Brasil. E-mail: mca.lima@ufma.br
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Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) – Instituição associada 1; e 
Ensino de Ciências e Matemática (PPGECIM), da Universidade Federal do 
Amazonas (UFAM) – Instituição associada 2.

O projeto, estabelecido pelo Edital para ser desenvolvido no período 
de 2018 a 2023, envolveu professores pesquisadores que têm sistematizado 
ações integradas dentro da rede de cooperação para a melhoria da formação 
de pessoal, ao realizarem pesquisas em ensino de ciências e matemática, con-
siderando: (a) a qualificação e a produtividade dos pesquisadores vinculados 
aos PPGs associados ao projeto; (b) a adequação e os dimensionamentos das 
missões de estudo e das missões de pesquisa e de docência no país; (c) o com-
prometimento institucional com a continuidade e o fortalecimento do ensino 
e da pesquisa na área, a partir da oferta e participação em eventos científicos e 
acadêmicos e de publicações de livros, capítulos de livros e artigos em periódi-
cos qualificados. O desenvolvimento de materiais didáticos e/ou outros meios 
de divulgação dos estudos e pesquisas também puderam receber apoio pelo 
Procad/Amazônia.

As ações do projeto foram também definidas em função dos problemas 
de pesquisa que iam se apresentando ao longo do desenvolvimento das ativida-
des a serem realizadas, mediante às demandas advindas de distintas realidades 
sociais, econômicas, culturais e educacionais das instituições articuladas e de 
intercâmbios de docentes, discentes e pesquisadores entre as pós-graduações 
parceiras. Mas, também, envolveram discentes da graduação em iniciação cien-
tífica, com o propósito de contribuir para elevar o nível científico-profissional 
dos cursos de graduação, cujos professores também são integrantes desses pro-
gramas de pós-graduação situados na Amazônia Legal.

Justificativa

Atuando para fortalecer a formação de pessoal, os saberes e as práticas 
na área de ensino em ciências e matemática, a equipe do PPECEM/UFMA, 
PPGECIM/UFAM e PPGECT/UFSC desenvolveu ações em conjunto 
para promover estímulos ao PPECEM e ao PPGECIM se fortalecerem e, 
consequentemente, alcançarem o objetivo de aumentar a atual nota 3 des-
ses Programas, estabelecida no quadriênio 2017-2020. A expectativa é que 
as demandas regionais abraçadas pelos Programas sejam contempladas para 
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melhorar a capacitação dos profissionais da área que atuam nos diferentes 
níveis de escolaridade, incluindo ações sobre os profissionais dos cursos de 
licenciatura das ciências naturais e da matemática, através dos programas de 
pós-graduação, de projetos de formação inicial e de formação continuada.

As proposições de programas e de projetos de formação docente reforçam 
a urgência por pesquisas na área de ensino em ciências e matemática, em que 
soluções eficazes e compatíveis com os novos paradigmas educacionais, nacio-
nais e internacionais, sejam investigadas e implementadas em curto período. 
Essas ações têm em vista alterar positivamente os resultados recentes do Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) divulgados pelo Ministério 
da Educação (MEC), a partir do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP (INEP, 2021).

De acordo com o IDEB, há baixas pontuações referentes à qualidade da 
Educação brasileira estabelecidas para o Ensino Fundamental, mas especial-
mente baixas para o Ensino Médio, desde que o sistema foi implantado em 
2007 (Brasil, 2007), até o ano de 2021. Esses resultados foram impactados 
pelo cenário da crise do coronavírus (INEP, 2021), dados que retratam, dentre 
outros aspectos, as condições intervenientes de diversas naturezas da formação 
de professores no país. Destacam-se como resultados as políticas institucionais 
em relação aos cursos de licenciatura, as condições de trabalho dos professores 
nas escolas, os projetos político-pedagógicos dos cursos de graduação, os méto-
dos de estudo da teoria e os métodos para proporcionar o diálogo entre teoria 
e prática (Nardi; Cortela, 2015). 

Este estudo, referente ao projeto de pesquisa interinstitucional, buscou 
responder a seguinte questão: Que singularidades e aproximações caracterizam 
possíveis avanços e a consolidação da rede de formação e pesquisa em ensino de 
ciências e matemática, nos contextos dos Programas de Pós-Graduação da UFMA, 
UFAM e UFSC, instituições parceiras envolvidas no projeto Procad Amazônia? 
Para subsidiar essa questão central, foram propostas as questões: (a) Quais 
impactos da cooperação acadêmica foram gerados entre UFMA, UFAM e 
UFSC, no âmbito do Procad Amazônia, para a rede de formação e pesquisa 
em ensino de ciências e matemática, realizada no período de 2018 a 2023 e; 
(b) Como a rede de formação e pesquisa em ensino de ciências e matemática 
tem-se materializado no interior dos Programas de Pós-Graduação das insti-
tuições parceiras envolvidas no projeto Procad Amazônia?



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

18  

Na expectativa de responder as questões que direcionaram essa pesquisa, 
este estudo teve como objetivo destacar os principais resultados e contribui-
ções advindos da experiência de cooperação acadêmica estabelecida entre os 
Programas de Pós-Graduação da UFMA, UFAM e UFSC, no âmbito do 
projeto Procad Amazônia, no período de 2018 a 2023, a partir do desenvolvi-
mento do projeto de pesquisa Rede de formação e pesquisa em ensino de ciências e 
matemática: uma cooperação entre UFMA-UFAM-UFSC.

O estudo propôs ampliar as discussões sobre os aspectos particulares 
e universais que caracterizam e podem auxiliar no fortalecimento da rede 
de formação e pesquisa em ensino de ciências e matemática no interior do 
PPECEM/UFMA e do PPGECIM/UFAM, programas de pós-graduação 
das instituições da Amazônia Legal envolvidas pelo projeto Procad Amazônia 
em uma rede de cooperação.

Procedimento metodológico

No procedimento metodológico da pesquisa, recorreu-se à análise docu-
mental, com dados extraídos principalmente em endereços virtuais dos pro-
gramas de pós-graduação parceiros no Projeto e na base de dados da Capes. 
O procedimento visou identificar a produção integrada de novos aportes vol-
tados para a temática em estudo na rede de formação e pesquisa em ensino de 
ciências e matemática, advinda das ações simultâneas de interação científico-
-acadêmica desenvolvidas ao longo do processo investigativo do projeto inte-
rinstitucional em desenvolvimento, no período de 2018 a 2023.

Procad Amazônia ampliando a qualidade da 
pós-graduação na Amazônia Legal

O Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (Procad) é uma ini-
ciativa do governo brasileiro que busca promover e apoiar a implantação e 
implementação de redes de cooperação acadêmica entre instituições de ensino 
superior no país. O Programa, criado pelo Ministério da Educação e Cultura 
(MEC) em 2000 (BRASIL, 2005a), tem financiamento da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), agência governamental 
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responsável pelos credenciamentos, convênios de fomento e certificação dos 
programas de pós-graduação no Brasil.

Com o objetivo de contribuir para o fortalecimento da formação de 
recursos humanos, da produção científica e tecnológica e da infraestrutura dis-
poníveis em diferentes instituições de ensino superior do país, o Programa é 
um importante mecanismo para induzir a formação de redes de cooperação 
científico-acadêmica, e busca (a) incentivar a troca de conhecimento; (b) pro-
mover a realização de projetos de pesquisa conjuntos, visando a consolidação 
de grupos emergentes no país; (c) estimular a criação de novos programas de 
pós-graduação e o fortalecimento e consolidação daqueles em desenvolvi-
mento, contribuindo para a formação de mestres e doutores e para o equi-
líbrio regional da pós-graduação brasileira e; (d) fomentar a mobilização de 
professores pesquisadores e o intercâmbio de estudantes de graduação e pós-
-graduação no país, ampliando a qualidade e a relevância da pós-graduação e o 
avanço da produção científica brasileira (Brasil, 2005b).

Em 2005, a Coordenação de Programas Especiais (CPE), da Diretoria de 
Programas da Capes, lançou instruções para chamada de projetos do Programa 
Nacional de Cooperação Acadêmica (Procad). O público-alvo eram institui-
ções de ensino superior interessadas em estabelecer acordos de cooperação aca-
dêmica, que formalizariam redes a partir de projetos, em conformidade com 
as disposições estabelecidas no Edital Procad Nº. 01/2005 (Brasil, 2005b). Os 
objetivos deveriam envolver tanto ações voltadas “[...] para o fortalecimento 
de programa de pós-graduação, núcleos ou grupos de pesquisa em áreas e/ou 
disciplinas novas ou em curso, que explorem as vocações e potenciais locais” 
(Brasil, 2005b, p. 2) quanto para a “[...] implantação de redes nacionais de coo-
peração acadêmica entre programas consolidados, com a finalidade de fortale-
cer e avançar a pesquisa e a produção científica conjunta” (Brasil, 2005b, p. 2).

Os projetos de pesquisa contavam com o apoio de financiamento para 
missões de estudo, de pesquisa e de docência, destinadas a promover e facilitar 
a interação entre as equipes. A partir do intercâmbio de estudantes de gradu-
ação (iniciação científica e iniciação à docência), de pós-graduação (mestrado 
e doutorado) e da realização de estágio pós-doutoral no país, atividades de 
ensino e pesquisa foram desenvolvidas por docentes e pesquisadores doutores, 
como orientação e coorientação de teses e dissertações, realização de eventos 
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científicos e elaboração de produções de trabalhos para eventos e periódicos 
científicos a serem publicados.

Na perspectiva de promover o desenvolvimento científico e tecnológico 
da região amazônica, a Coordenação de Programas Especiais/Capes lançou, 
em 2018, o Procad Amazônia, por meio do Edital Nº. 21/2018 (BRASIL, 
2018), com a finalidade de estimular o desenvolvimento da pós-graduação na 
Amazônia Legal. Essa região, que abrange todos os estados da Região Norte 
(Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) e o estado 
do Maranhão, pôde receber financiamentos do Procad Amazônia, a partir dos 
projetos interinstitucionais submetidos (Capes, 2018).

Para diminuir as diferenças regionais no campo da formação e da pes-
quisa, e promover impacto socioeconômico na região amazônica em relação 
a outras regiões do país, mas também diferenças na própria região amazô-
nica, como observadas no Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG) e nas 
diretrizes do Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG), durante o período 
de 2011 a 2020 (Capes, 2021), a Capes, com foco nas particularidades dos 
estados integrantes da Amazônia Legal, e sensível às necessidades da região, 
busca criar condições para fortalecer as instituições de ensino superior locais e 
reforçar o sistema de pós-graduação na Amazônia, colocando-o em interação 
com o sistema produtivo de outras regiões do país.

Para efeitos do Edital, além de promover a consolidação dos Programas 
de Pós-Graduação com nota 3 dos estados da Região Norte e do estado do 
Maranhão, os projetos financiados pelo Procad Amazônia vêm contribuir efe-
tivamente para a constituição de redes de interação e cooperação científico-
-acadêmica. Entre as ações, destacam-se a criação de novas linhas de pesquisa 
nos PPGs, a ampliação da formação de recursos humanos de alto nível, a pro-
dução científico-acadêmica, a promoção de mobilidade de docentes e discen-
tes de graduação e pós-graduação entre as equipes de pesquisa envolvidas no 
projeto.

O projeto entre PPECEM/UFMA, PPGECIM/UFAM e PPGECT/UFSC 

O projeto de pesquisa, intitulado Rede de formação e pesquisa em ensino 
de ciências e matemática: uma cooperação entre UFMA-UFAM-UFSC, previsto 
para vigência no período de 2018 a 2023, desenvolveu-se no âmbito do projeto 
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Procad Amazônia. Esse projeto de cooperação interinstitucional, inserido na 
Linha dois – destinada a Programas de Pós-graduação da região Norte e do 
estado do Maranhão que não possuem curso de doutorado –, foi desenvolvido 
por docentes e discentes pesquisadores das instituições: Programa de Pós-
Graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PPECEM/UFMA) – ins-
tituição proponente4 (PPECEM, 2023), no estado do Maranhão; Programa 
de Pós-Graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT/
UFSC) – instituição associada 1 (um)5 (PPGECT, 2023), no estado de Santa 
Catarina; e Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática 
(PPGECIM/UFAM) – instituição associada 2 (dois)6 (PPGECIM, 2023), no 
estado do Amazonas.

Esse projeto de ensino e pesquisa revelou-se como um horizonte pri-
vilegiado de reflexões, discussões e ações diversas aos PPGs parceiros, em 
função dos problemas de pesquisa que se apresentavam e da participação de 
seus membros nos respectivos programas de formação. A equipe direcionou as 
investigações para o objeto comum: a formação de professores, em diferentes 
níveis de ensino e em diferentes etapas do desenvolvimento profissional, com 
vista à produção de conhecimentos na área de ensino de ciências e matemática. 
Essas ações vieram a: subsidiar a relação teoria-prática; priorizar o estudo de 
condições, propostas e estratégias para o aperfeiçoamento dos processos for-
mativos docentes;  e elaborar propostas de políticas institucionais, em relação 
às licenciaturas, capazes de contribuir para a elevação da qualidade da educa-
ção nas regiões envolvidas no projeto.

O desenvolvimento do projeto tem estimulado a rede de cooperação a 
criar novas linhas de pesquisas e fortalecer as linhas de pesquisa em anda-
mento no PPECEM/UFMA e no PPGECIM/UFAM. Essas ações buscam 
diminuir as assimetrias regionais, ampliar a formação de recursos humanos 

4	 Equipe constituída pelas pesquisadoras Maria Consuelo Alves Lima (Coordenadora geral), 
Clara Virgínia Vieira Carvalho Oliveira Marques e Silvete Coradi Guerini, e pelos pesquisado-
res Antônio José da Silva e Hawbertt Rocha Costa.

5	 Equipe constituída pela pesquisadora Cláudia Regina Flores (inicialmente coordenadora da 
equipe associada 1), e pelos pesquisadores David Antônio da Costa (atual Coordenador da equi-
pe associada 1), Carlos Alberto Marques e Francisco Custódio Filho.

6	 Equipe constituída, inicialmente, pelas pesquisadoras Sidilene Aquino de Farias (Coordenadora 
da equipe associada 2), Helena Chaves de Castro e pelo pesquisador Marcel Bruno Braga. 
Posteriormente, integraram-se ao Projeto a pesquisadora Marta Silva dos Santos Gusmão (atual 
Coordenadora da equipe associada 2) e o pesquisador Ettore Paredes Antunes.

UM OLHAR SOBRE A REDE DE FORMAÇÃO E PESQUISA NO ENSINO DE CIÊNCIAS E MATEMÁTICA...



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

22  

de alto nível e a produção científico-acadêmica, enquanto exploram vocações 
e potenciais locais, incrementam mobilidades intra e inter-regional e fortale-
cem e/ou consolidam as pós-graduações, como previsto no Edital Nº. 21/2018 
(Brasil, 2018).

Motivados por essas reflexões, gestadas a partir da própria práxis forma-
tiva das pesquisadoras e dos pesquisadores envolvidos, foi possível compreen-
der os objetivos propostos e a serem alcançados com a execução do projeto em 
rede de formação e pesquisa em ensino de ciências e matemática, em coope-
ração acadêmica estabelecida entre UFMA, UFAM e UFSC. Entre as ações 
desenvolvidas durante o período de sua implementação, destacaram-se: (a) 
encontros presenciais e virtuais, com o intuito de fortalecer vínculos entre os 
membros das equipes dos distintos PPGs, permitindo-lhes realizar reuniões 
para a troca de conhecimentos, com apresentação e discussão sobre pesqui-
sas em andamento no PPECEM/UFMA e no PPGECIM/UFAM e futuras 
colaborações; (b) análises dos pressupostos teóricos, metodológicos, epistemo-
lógicos e ontológicos referentes à área de ensino de ciências e matemática e 
as dificuldades na pesquisa didática na área; (c) apresentação e discussão de 
temas e problemas de pesquisa ligados à área, de modo a aprender a observar, 
reconhecer e aprimorar as conexões dessas ciências com as perspectivas da 
história das ciências, da ciência, da tecnologia, da sociedade e ambiente, da 
biodiversidade, da sustentabilidade e interculturalidade, da justiça social e do 
ensino inclusivo e democrático; (d) a concepção e planejamento de criação de 
museus, e outros espaços não formais significativos para o ensino na área; (e) 
discussão e reflexão sobre o uso do referido projeto como campo de estágio 
para a formação docente e proposição de conteúdos e novas metodologias de 
ensino e pesquisa para os distintos níveis de ensino; (f ) organização de eventos, 
a exemplo de seminários, workshops, minicursos e oficinas; (g) organização e 
implementação das missões de estudo de discentes e missões de trabalho de 
docentes entre as equipes das três instituições de ensino superior parceiras; e 
(h) mobilidade de pesquisadores para estágio de pós-doutoramento.

Grande parte dessas ações encontra-se materializada na forma de publi-
cações científicas, como em livros, capítulos de livros, artigos em periódicos e 
eventos científicos, e em formação de recursos humanos, como em iniciações 
científicas, dissertações de mestrado e em estágios de pós-doutorado.
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Pós-Graduações em Ensino de Ciências e Matemática 
no Brasil e a construção do conhecimento científico

Para contextualizar os PPGs envolvidos no projeto, lócus de produção de 
conhecimento em discussão, apresenta-se um breve panorama da formação e 
das pesquisas em ensino de Ciências e Matemática no Brasil.

Conforme destacam Nardi (2015) e Nardi e Almeida (2014), diversos 
autores, ao longo de décadas, partindo de variados enfoques e referenciais e 
com o uso de diversas metodologias, têm se ocupado de pesquisas e estudos 
na área de ensino de ciências e matemática em todos os níveis da educação no 
Brasil. Para se conhecer as origens e as características da pesquisa na área e 
avançar no estudo das particularidades que os processos de ensino e de apren-
dizagem das Ciências e da Matemática demandaram e demandam, há uma 
vasta produção na literatura. Alguns estudos focados nos processos de ensino 
e de aprendizagem das Ciências e da Matemática, com características inter 
ou multidisciplinares, são destacados por Nardi (2005, 2007, 2015), Nardi e 
Almeida (2004, 2007, 2014) Feres (2001, 2010), Megid Neto (2014) e Nardi 
e Gonçalves (2014). Nessas produções, evidenciam-se que a formação e a pes-
quisa na área se tornaram instrumentos relevantes para: a indução de políticas 
de consolidação da área de ensino de ciências e matemática; a orientação de 
ampliação da oferta e da qualidade das produções dos programas; e a formação 
da pós-graduação no Brasil.

Dentre as tendências e os desafios que se apresentam aos programas 
de pós-graduação em ensino de ciências e matemática, em todo o país, nos 
últimos anos, Nardi e Gonçalves (2014) destacam a necessidade de discutir 
e refletir sobre: (a) aspectos dicotômicos entre estudar ciências, matemática e 
tecnologias para formar novos cientistas ou para alfabetizar cientificamente; 
(b) inserções sociais dos programas de pós-graduação em ensino de ciências 
e matemática e a interação com a educação básica ou outros setores da socie-
dade; (c) como considerar resultados da pesquisa nas práticas de ensino de sala 
de aula, tendo em vista a formação de professores que atuam no ensino supe-
rior e na educação básica; (d) a espiral ascendência do campo de conhecimento 
em Educação em Ciências no Brasil, procurando mostrar seu desenvolvimento 
até os dias atuais; (e) a contribuição das perspectivas da História e Filosofia da 
Ciência (HFC) e da Ciência, Tecnologia, Sociedade (CTS). 
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Essa produção de conhecimento na área de ensino de ciências e mate-
mática reforça a importância de um ensino com foco na perspectiva interdis-
ciplinar, temática considerada relevante e essencial pela área, dada a dimensão 
transversal, que aproxima conhecimentos disciplinares, integrando-os ao 
ensino e à pesquisa (Nardi; Almeida, 2014; Nardi; Gonçalves Nardi, 2015). 
Observa-se, também, a necessidade de ampliar a oferta do sistema de pós-
-graduação em regiões com alta demanda e poucos cursos, como nas regiões 
Centro-Oeste, Norte e Nordeste do país, em especial dos programas de pós-
-graduação em ensino de ciências e matemática, na perspectiva de diminuir as 
desigualdades regionais. 

Levando em conta a relevância dos temas, as demandas, as necessidades 
de políticas públicas de formação, qualificação e valorização dos profissionais 
da educação de cada região, para que possam desempenhar com excelência seu 
papel na sociedade, Nardi e Gonçalves (2014) recuperam aspectos importantes 
do histórico da pós-graduação em ensino de ciências e matemática no Brasil, 
trazendo à luz da discussão e reflexão resultados da experiência acumulada de 
pesquisadores envolvidos em expressivas pesquisas conjuntas sobre o avanço 
e a consolidação da pós-graduação e da produção científica advindos da área, 
no Brasil.

Diante dos recortes apresentados, sem a pretensão de esgotar as possibi-
lidades de discussão a respeito, busca-se, no próximo tópico, destacar as ações 
realizadas para o desenvolvimento do projeto de pesquisa Rede de formação e 
pesquisa em ensino de ciências e matemática: uma cooperação entre UFMA-UFAM-
UFSC, no âmbito do Procad Amazônia.

Resultados e contribuições do projeto de pesquisa 
Rede de formação e pesquisa em ensino de ciências e 
matemática: uma cooperação entre UFMA-UFAM-UFSC

O Procad Amazônia, com a finalidade de contribuir para o aperfeiçoa-
mento da política de formação docente na Amazônia Legal e em nível nacional, 
busca não somente aprimorar e consolidar os próprios projetos e iniciativas como 
compreender as bases e os princípios de modelos formativos que têm demons-
trado melhores resultados para a educação em diversas realidades brasileiras.

A cooperação acadêmica entre PPECEM/UFMA, PPGECIM/UFAM e 
PPGECT/UFSC, alinhada às metas e objetivos do Procad Amazônia, promove 
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a elaboração e implementação de pesquisas conjuntas que contribuem para o 
desenvolvimento de habilidades de pesquisa. Entre as ações conjuntas estão a 
análise crítica da literatura científica; a produção de conhecimento científico 
para a área do ensino de ciências e matemática; e a promoção de aproximação 
dos estudantes de graduação, pós-graduação e pesquisadores, com o olhar para 
a ciência e a tecnologia, em diferentes dimensões da sociedade.

O projeto foi aprovado no segundo semestre de 2018, mas suas atividades 
só tiveram início em 2019, com a liberação dos recursos financeiros. Em 2018, 
de 01 a 03 de dezembro, em Belém (PA), foi realizada a primeira reunião entre 
a Capes e o(a)s coordenadore(a)s dos projetos aprovados, a partir da submissão 
ao Edital Nº. 21/2018 (Capes, 2018).

A abrangência do escopo técnico-científico do projeto em conjunto, per-
tencente à rede de cooperação Procad Amazônia, buscou dar forma a um cro-
nograma interinstitucional coeso a partir da sequência de operação de suas 
diversas ações, desenvolvidas no período de 2018 a 2023. Essas ações estão 
descritas no Quadro 1, com destaque para: (a) Evento Acadêmico Realizado 
(EAR), (b) Missão de Estudos no País (MEP), (c) Missão de Docência e 
Pesquisa no País (MDP); (d) Colaboração Eventual (CE);  e (e) Estágio Pós-
Doutoral no País (EPD).

O primeiro Evento Acadêmico Realizado (EAR), intitulado: I Seminário 
de Planejamento das Ações do Projeto ocorreu no interior do PPECEM, na 
UFMA, no período de 19 a 21 de fevereiro de 2019. Na ocasião, docentes pes-
quisadores, membros e coordenadores das equipes participantes do projeto se 
reuniram, presencialmente, para articular, definir e planejar o andamento das 
atividades de formação e de pesquisa, previamente estabelecido. No Seminário, 
foram apresentados os objetivos, metodologias e procedimentos de ensino e 
pesquisa, em consonância com aqueles já em andamento no interior dos PPGs, 
e tomadas decisões conjunturais para a organização de eventos, como seminá-
rios e workshops, de modo a promover integração, facilitar organização, gestão e 
mobilização dos participantes e melhorar a eficiência dos trabalhos dos grupos 
envolvidos no desenvolvimento do Procad Amazônia.

Ainda no ano de 2019, no período de 14 e 15 de outubro, ocorreram o II 
Seminário e o I Workshop em Ensino de Ciências e Matemática, organizados pelo 
PPGECIM/UFAM, com o objetivo de discutir e refletir sobre as pesquisas 
em andamento no Programa, à luz do histórico do projeto Procad Amazônia, 
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em cooperação acadêmico-científica com os PPGs da UFMA e da UFSC. 
Na programação constaram palestras e sessões de troca de experiências entre 
docentes, discentes da graduação e da pós-graduação das instituições envolvi-
das, tratando de questões teórico-metodológicas, epistemológicas e didático-
-pedagógicas na área.

Nos III e IV Seminários em Ensino de Ciências e Matemática seguintes, 
promovidos pelo PPECEM/UFMA, em 2020, e pelo PPGECIM/UFAM, 
em 2021, respectivamente, ocorreram de modo remoto, por vídeo conferên-
cia, devido ao quadro de pandemia mundial causado pelo Covid-19, que exi-
giu mudanças significativas de isolamento físico e distanciamento social. O 
formato dos Seminários seguiu as recomendações da Organização Mundial 
de Saúde (OMS), do Ministério da Saúde e dos Comitês de Saúde Locais, 
bem como aqueles criados pelas instituições de ensino superior cooperadas, 
de enfrentamento e combate ao Covid, de modo a amenizar os graves impac-
tos causados pela doença. No período da pandemia da Covid-19, ainda que 
professores, pesquisadores e estudantes não tenham realizado intercâmbios 
interinstitucionais com colaborações presenciais, não se furtaram a continuar 
a ênfase na formação discente prevista pelo projeto comum, seja em traba-
lhos direcionados à abertura de novas linhas de pesquisas, seja na organização 
de planejamentos e realização de eventos remotos, considerando os objeti-
vos locais e regionais, em constante diálogo com os interesses dos respectivos 
PPGs dentro das instituições e das realidades às quais pertencem.

Nessa direção, a partir de 2020, o PPGECT/UFSC que, atualmente, conta 
com as linhas de pesquisa: Formação de Professores; Ensino e Aprendizagem 
das Ciências; Implicações Sociais da Ciência e da Tecnologia na Educação; 
Epistemologia e História da Ciência e da Matemática; Mídias e Ensino de 
Ciências; e Linguagens e Ensino, tem dado apoio técnico e científico ao refe-
rido projeto, em ações que visam diminuir a dissonância entre as orientações 
curriculares e a formação de pesquisadores e de professores para a área de 
ensino de ciências e matemática. 

O PPGECT/UFSC estimulou reflexões, sobre as atuais linhas de pes-
quisa do PPECEM/UFMA, e, como resultado, foram estruturadas novas 
linhas de pesquisa para o Programa, que tem a expectativa de implementá-las 
a partir de 2025. Atualmente, as linhas existentes no PPECEM/UFMA são: 
Ensino, Aprendizagem e Formação de Professores em Ciências e Matemática; 
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e Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). Há também a contribuição para 
implementação de uma nova linha de pesquisa no PPGECIM/UFAM – 
Sustentabilidade Ambiental e Ensino de Ciências – ou para fortificar e/ou 
redirecionar uma ou mais linhas de pesquisas já existentes, na direção da sus-
tentabilidade Ambiental. Atualmente, as linhas existentes no PPGECIM/
UFAM são: Formação de Professores de Ciências e Matemática; Processos 
de Ensino-Aprendizagem em Ciências e Matemática; e Tecnologias para 
Educação, Difusão e o Ensino de Ciências e Matemática. Nessas ações, bus-
cou-se ampliar a oferta de referenciais teóricos específicos dos saberes peda-
gógicos, dos aspectos históricos e epistemológicos da ciência, do uso de novas 
tecnologias no ensino, adotados nos projetos e pesquisas concluídos e em 
andamento e em publicações científicas realizadas ao longo desses últimos 
anos no PPECEM/UFMA e no PPGECIM/UFAM.

Ao lançar reflexões sobre a articulação das linhas de pesquisa com a for-
mação e pesquisa em ensino de ciências e matemática, no contexto do projeto 
conjunto, infere-se que as linhas de pesquisas promovem a conexão entre as 
abordagens teóricas direcionadas à área, à práxis e à apreensão do conheci-
mento sobre as diferentes formas de organização sociocultural.

O V Seminário em Ensino de Ciências e Matemática, organizado pelo 
PPECEM, de 22 a 25 de novembro de 2022, de forma presencial, na UFMA, 
reuniu profissionais, especialistas e discentes membros dos PPGs. O evento foi 
realizado de forma conjunta com o III Workshop do PPECEM, que incluiu 
na programação palestras, conferências, mesas redondas, comunicações orais, 
minicursos, oficinas e discussões sobre avaliações dos programas.

Esse evento, com vistas a possíveis interfaces da produção acadêmica em 
ensino de ciências e matemática, envolveu atividade de pesquisa e de forma-
ção de professores na área, em diferentes níveis de ensino e espaços educativos, 
concentrou-se em reflexões e discussões, por vezes, gestadas a partir da própria 
práxis formativa de seus interlocutores. A exemplo, destaca-se a participação da 
Profa. Dra. Ana Paula Bispo da Silva, do Programa de Pós-Graduação em Ensino 
de Ciências e Educação Matemática (PPGECM), da Universidade Estadual 
da Paraíba (UEPB), pesquisadora com renomada experiência na área de ensino 
de ciências e matemática, com ênfase na abordagem da História das Ciências e 
Ensino. A convidada apresentou a palestra de abertura do evento, intitulada Um 
olhar através da história da ciência: a pesquisa e a educação científica, e ministrou o 
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minicurso Abordagem histórico-investigativa experimental, na companhia da Profa. 
Ms. Samira Arruda Vicente, então doutoranda do Programa de Pós-Graduação 
em Ensino de Ciências e Educação Matemática (PPGECM) da UEPB.

A programação do evento constou de mesas redondas constituídas ora 
por egressos do PPECEM, ora por professores pesquisadores desse Programa. 
A mesa com os egressos teve o intuito de levá-los a refletir sobre possíveis con-
tribuições dadas à comunidade acadêmica e à sociedade, a partir da formação 
obtida com a conclusão dos mestrados. As mesas com os professores pesquisa-
dores permitiram discussões sobre as temáticas dos eventos e sobre as avalia-
ções dos PPGs das instituições cooperadas, a fim de gerar reflexões referentes 
a(o)s mestrando(a)s e pesquisador(a)s que podem e devem contribuir para 
aumentar o nível dos respectivos PPGs da Amazônia Legal, segundo a ava-
liação da Capes. Destacaram-se, igualmente, as mesas redondas constituídas 
pelas demais comunidades acadêmicas convidadas a participarem dos eventos, 
representadas por pesquisadores colaboradores e parceiros em distintos sub-
projetos, a exemplo dos integrantes do projeto de pesquisa interinstitucional 
intitulado: Rede de Educação Científ ica e Matemática (RECIMA), uma coope-
ração entre UFMA, UNIFESSPA (Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará) e UFNT (Universidade Federal do Norte do Tocantins), com a finalidade 
de promover aproximações com pesquisadores e discutir sobre os resultados de 
investigações comuns e a possibilidade de futuras colaborações.

Destacaram-se as sessões de comunicação oral, para a divulgação de traba-
lhos finalizados, em andamento e aqueles voltados para a iniciação científica, com 
a participação dos professores e pesquisadores pós-graduandos, além de gradu-
andos com interesse em ingressar no Programa de Pós-Graduação no Ensino de 
Ciências e Matemática. Assim como as demais atividades realizadas, as sessões 
de comunicação oral proporcionaram a articulação entre as perspectivas multi e 
interdisciplinar e os distintos aportes teórico-metodológicos, ao buscar respon-
der questões voltadas para a área de ensino de ciências e matemática, com focos 
temáticos associados aos campos da Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS); 
Didática das Ciências; História das Ciências; História e Filosofia da Ciência; 
Formação de Professores; Processos de Ensino e Aprendizagem; Linguagens e 
Teoria das Representações Sociais, dentre outros, mobilizando, aproximando e 
ampliando conhecimentos disciplinares e pedagógicos, que colaboram com as 
pesquisas realizadas por Nardi e Almeida (2014).
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O VI Seminário em Ensino de Ciências e Matemática foi realizado em 
Manaus – Amazonas, de 30 de novembro a 1º de dezembro de 2023, orga-
nizado pelo PPGECIM/UFAM. A palestra de abertura “Sustentabilidade 
Ambiental: desafios para a Área de Ensino (Ciências)”, proferida pelo Prof. 
Dr. Carlos Alberto Marques (PPGECT/UFSC), traz a discussão sobre sus-
tentabilidade ambiental, prevista como temática para uma linha de pesquisa ou 
fortificação de linha já existente no PPGECIM/UFAM. Entre as principais 
atividades, constaram duas reuniões com docentes, mesas redondas com dis-
centes, a palestra “Jogos Digitais no Ensino de Ciências: do desenvolvimento 
à aplicação”, proferida pelo Prof. Dr. Hawbertt Rocha Costa (PPECEM/
UFMA), e seções de apresentação oral de trabalhos de mestrandos do 
PPGECIM/UFAM. As atividade visaram alcançar perspectivas das questões 
advindas da pesquisa na área, promover novos conhecimentos, procedimentos 
e critérios de análise, redefinir objetos de pesquisa, viabilizar a troca e o diálogo 
com outros saberes, mantendo, contudo, convergência com as atividades de 
formação de recursos humanos até então desenvolvidas e com as temáticas de 
pesquisa relativas ao ensino de ciências e matemática dos profissionais envol-
vidos nos múltiplos níveis educacionais das regiões representadas.

A mobilidade de docentes pesquisadores, discentes de graduação, pós-
-graduação e de estágio pós-doutoral, integrantes que foram se incorporando 
à equipe da rede de cooperação, iniciou-se no segundo semestre de 2019, com 
as atividades de intercâmbio entre as instituições parceiras PPECEM/UFMA 
e PPGECT/UFSC.

O Quadro 1 mostra as atividades promovidas com os recursos do Procad 
pelas três Instituições da rede nas Missões de Estudo (ME), referente à mobi-
lidade de discentes de graduação e de pós-graduação e de docentes. Os pri-
meiros deslocamentos foram para a participação no I Seminário, realizado 
em São Luís (MA), de 19 a 21 de fevereiro de 2019. Na ocasião, estiveram 
presentes todos os docentes pesquisadores da equipe do PPGECT/UFSC 
(Carlos Alberto Marques, Cláudia Regina Flores, David Antônio da Costa e 
José Francisco Custódio Filho) e três docentes pesquisadores do PPGECIM/
UFAM (Marcel Bruno Pereira Braga, Thais Helena Chaves de Castro e 
Sidilene Aquino de Farias).  No II Seminário, realizado em Manaus (AM), de 
14 a 15 de outubro de 2019, estiveram presentes pesquisadores do PPGECT/
UFSC (Cláudia Regina Flores e David Antônio da Costa) e do PPECEM/
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UFMA (Clara Virgínia Vieira Carvalho Oliveira Marques, Hawbertt Rocha 
Costa e Maria Consuelo Alves Lima). Nos dois eventos seguintes, o III e 
o IV Seminários, não houve deslocamentos de pessoal devido à situação de 
pandemia da Covid-19, ocorrendo de forma remota, e foram realizados pelo 
PPECEM/UFMA (30 de novembro, 02 e 03 de dezembro de 2020) e pelo 
PPGECIM/UFAM (10 e 11 de novembro de 2021), respectivamente. Para 
o V Seminário, realizado em São Luís (MA), de 22 a 25 de novembro de 
2022, houve deslocamentos dos pesquisadores docentes do PPGECT/UFSC 
(Cláudia Regina Flores e David Antônio da Costa) e do PPGECIM/UFAM 
(Marta Silva dos Santos Gusmão). O VI Seminário foi realizado em Manaus 
(AM), de 30 de novembro a 01 de dezembro de 2023. Deslocaram-se para 
o evento docentes do PPGECT/UFSC (Carlos Alberto Marques, Cláudia 
Regina Flores e David Antônio da Costa) e do PPECEM/UFMA (Hawbertt 
Rocha Costa e Maria Consuelo Alves Lima). 

O primeiro intercâmbio discente deu-se com duas mestrandas (Lizandra 
Alves Ribeiro e Erica da Costa Poulis) do PPECEM/UFMA, que foram para 
o PPGECT/UFSC pelo período de quatro meses – de agosto a novembro de 
2019. No mesmo ano foram implementadas duas bolsas de pós-doutorado. 
Um bolsista no PPECEM/UFMA (Marcos Denilson Guimarães) por qua-
tro meses de bolsa (julho a outubro de 2019) e um bolsista no PPGECIM/
UFAM (Carlos José Trindade da Rocha) com 12 meses de bolsa (julho de 
2019 a junho de 2020).

Nos estágios de pós-doutorado, os pesquisadores tiveram a oportunidade 
de compartilhar suas experiências e práticas com outros pesquisadores e pro-
fessores formadores, contribuindo para o aprimoramento e diversificação de 
suas áreas de formação e pesquisa e para o seu desenvolvimento profissional, 
fortalecendo as parcerias e a rede de cooperação na área de ensino de ciências 
e matemática no país. 

Em 2022, foram 10 (dez) intercâmbios discentes, deslocamentos do 
PPECEM/UFMA para o PPGECT/UFSC. Desses, 5 (cinco) foram mestran-
dos (Antônio José Ramos Filho, Camila Carneiro da Silva, Cristiane Araújo 
Diniz da Silva, Francisca das Chagas da Silva Ferreira e Elrilene da Cruz 
Pereira) e 5 (cinco) discentes de Iniciação Científica (Agda Teixeira Sousa, 
Camila Madeira Costa, Jhony de Sousa Fernandes, Maylton Sousa Alencar e 
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Paulo Fernando Costa Cardoso). Os intercâmbios dos discentes tirem perío-
dos diferentes, como mostrados no Quadro 1.

As participações em bancas de mestrandos do PPECEM/UFMA e do 
PPGECIM/UFAM foram outras formas de colaboração entre as equipes. 
Algumas participações de forma presencial e outras de forma remota.

Quanto à formação de profissionais para a área, dados os desdobramen-
tos advindos com a realização do projeto conjunto, no período investigado, 
ressalta-se que os PPGs envolvidos contribuíram fortemente para a formação 
e a ampliação do número de pesquisadores egressos para atuar na educação. 
As produções científicas desses pesquisadores – dissertações defendidas e em 
processo de conclusão, projetos de iniciação científica e de estágios pós-dou-
torais – produzidas e implementadas revelam perspectivas, núcleos temáticos e 
ênfases formativas do corpo docente que constitui os referidos programas, no 
âmbito do Procad Amazônia.

Os egressos dos PPGs vinculados ao projeto constituem-se em multi-
plicadores em rede de formação e pesquisa em ensino de ciências e matemá-
tica, cujos resultados alcançados no período investigado têm sido publicados 
na forma de dissertações de mestrado, livros, capítulos de livros, artigos, dentre 
outros produtos científicos voltados para a formação e a pesquisa na área. Os 
dados consolidados e chancelados pela academia têm gerado impactos junto à 
sociedade, uma vez que já apresentam indícios de reconhecimento pelas esco-
las, secretarias de educação e outras instâncias voltadas para a área educacional, 
das atividades de inserção social e da atuação dos programas nas áreas abran-
gidas pelo projeto.

O Quadro 2 mostra a produtividade do PPECEM/UFMA e PPGECIM/
UFAM obtida no período de 2018 a 2023, e a ser alcançada em 2024, após ade-
quação do projeto, em função da pandemia da Covid-19. A produção científica 
publicada, fruto do trabalho participativo, é apresentada na forma de artigos, 
livros, capítulos de livros, projetos de dissertações e de iniciação científica con-
cluídos. Essas ações, em última análise, envolveram mudanças no interior dos 
PPGs cooperados e melhorias no contexto socioeducacional, que contribuem 
com a ampliação da formação dos educadores atuantes em escolas da educação 
básica e no ensino superior do país.
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Considerações Finais 

Este estudo resulta da experiência vivenciada pelas autoras no contexto 
do projeto interinstitucional, Rede de formação e pesquisa em ensino de ciên-
cias e matemática: uma cooperação entre UFMA-UFAM-UFSC, no âmbito do 
Procad Amazônia, especificamente no interior do PPECEM/UFMA e do 
PPGECIM/UFAM. Tratou-se de aspectos referentes aos escopos técnico-
-científico e do trabalho realizado para a criação e implementação do projeto. 
Embora brevemente apresentados, tiveram o intuito de apoiar a concep-
ção e o trabalho coletivo entre as equipes dos programas de pós-graduação 
PPECEM/UFMA, PPGECIM/UFAM e PPGECT/UFSC envolvidos no 
projeto conjunto.

Estima-se que a apresentação desta proposta possa inspirar outros progra-
mas de pós-graduação a se envolverem em projetos interinstitucionais, assim 
como contribuir para ampliar os pontos de vista dos leitores sobre o desenvol-
vimento das ações e sobre os resultados aqui apresentados, advindos da referida 
cooperação acadêmica, restritos aos contextos nos quais foram obtidos.  

Articuladas às linhas de pesquisas com afinidades investigativas comuns 
– Formação de Professores; Processos de Ensino de Ciências e de Matemática; 
Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS); Tecnologia na Educação; História 
das Ciências; História e Filosofia da Ciência e Linguagens; e Teoria das 
Representações Sociais –, os PPGs promoveram ações de ensino e pesquisa 
sobre a relação entre educação e ciência. No foco dessas ações está a compre-
ensão dos processos de ensino e de aprendizagem, promovida na forma de con-
ferências, palestras, mesas redondas, seminários, comunicações orais, oficinas, 
workshops e avaliações dos respectivos programas. 

As ações articuladas pela equipe do projeto têm demonstrado não somente 
a rica diversidade de temáticas das pesquisas desenvolvidas no interior dessas 
PPGs da Amazônia Legal, que se articulam com a área de ensino de ciências 
e matemática, mas a convergência para o avanço e a consolidação dessas pós-
-graduações envolvidas. 
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CRIAÇÃO E PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS 
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Introdução

A introdução das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) tem 
se tornado cada vez mais frequente e constante no âmbito educacional, 
principalmente no espaço escolar. As TIC proporcionam a inclusão de 

diversas metodologias e ferramentas que auxiliam o trabalho docente, além de 
viabilizar a comunicação e o compartilhamento de informações entre profes-
sores e alunos. Sob a perspectiva de Silva e Gomes (2015), os recursos tecnoló-
gicos e midiáticos apresentam um potencial pedagógico quando incorporados 
no processo ensino e aprendizagem. 

Conforme Teixeira (2021), lidar com a inserção e integração das tecnolo-
gias e mídias requer que tanto o professor como aluno estejam dispostos a lidar 
com essa perspectiva tecnológica e midiática nos cenários de aprendizagem. 
Nesse contexto, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO) discute e propõe a integração da Alfabetização Midiática 
e Informacional (AMI) no âmbito educacional a fim de garantir a aquisição e 
o pleno desenvolvimento de competências e habilidades para o uso e o acesso 

1	 Mestra em Ensino de Ciências e Matemática pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino 
de Ciências e Matemática (PPECEM), Universidade Federal do Maranhão (UFMA). E-mail: 
katyanedejesus27@gmail.com

2	 Doutora em Educação, Faculdade de Educação da USP (FE/USP). Professora do Departamento 
de Biologia da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). E-mail: mariana.valle@ufma.br
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de recursos midiáticos e informacionais em todos os contextos (UNESCO, 
2013).

Uma das habilidades a serem requeridas para o fortalecimento da AMI 
entre professores e alunos é a “criação e apresentação de informação em diversos 
formatos” (UNESCO, 2013, p. 21). A criação e produção autoral de conteúdos 
midiáticos e informacionais, nesse contexto, se configura em uma externaliza-
ção da aprendizagem adquirida pelos professores, bem como demonstra o seu 
pensamento criativo com as mídias.

A produção de conteúdo e o uso das mídias devem promover uma 
pedagogia focada nos alunos, capaz de estimular a investigação e 
o pensamento reflexivo por parte dos estudantes. A aprendizagem 
prática é um importante aspecto da assimilação de conhecimento 
no século XXI. A produção de conteúdo midiático proporciona 
uma via para que os estudantes se familiarizem com a aprendiza-
gem pela prática, por meio da produção de textos e imagens em 
um ambiente participativo. Os professores devem desempenhar um 
papel ativo nesse processo, para que os alunos possam desenvolver 
competências para a aprendizagem participativa (UNESCO, 2013, 
p. 28).

Salustino e Silva (2012) consideram os recursos tecnológicos como ver-
dadeiros aliados para tornar as aulas de Biologia mais atrativas, além de possi-
bilitar uma reconstrução no fazer pedagógico envolvendo diferentes formatos 
de mídias e proporcionando o acesso à informação. Para os autores, há nume-
rosos recursos midiáticos que viabilizam o trabalho docente no contexto do 
ensino de Biologia, entretanto, é necessário considerar dois fatores: intensificar 
discussões acerca das mídias e promover a formação contínua dos professores 
com vistas a ampliar o domínio técnico e pedagógico para o uso, a produção e 
criação de conteúdos midiáticos e informacionais. 

Compreendemos que a produção de conteúdos midiáticos e informa-
cionais de maneira autoral, bem como a divulgação destes, consiste em uma 
prática considerável para o trabalho do professor e para o processo de aquisi-
ção de conhecimento prático do aluno com as mídias. Trata-se, portanto, de 
possibilitar ao aluno o contato com as diversas versões de se aplicar essas habi-
lidades nos mais variados contextos da vida social. A partir disso, o objetivo 
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deste trabalho é analisar o desenvolvimento de práticas docentes a partir de 
produções e criações de conteúdos midiáticos e informacionais no ensino de 
Biologia.

Referencial teórico

Muitos cidadãos estão imersos no universo mediado pelas tecnologias 
midiáticas e informacionais, além disso, ter acesso à informação é um direito 
de todos. As tecnologias e as mídias trouxeram uma nova maneira de se infor-
mar e de comunicar socialmente e ainda impactaram o trabalho docente, do 
qual necessita que se reconfigure diante de sua imersão na sociedade e para 
atender aos novos conhecimentos dos alunos (Reis et al., 2020). Desse modo, 
tanto a escola como os professores têm sentido a necessidade de integrar recur-
sos tecnológicos e midiáticos no âmbito educacional, sobretudo nas diversas 
áreas de conhecimentos. 

Diante da pandemia da Covid-19, a prática docente e o processo ensino 
e aprendizagem sofreram impactos, pois as mídias e tecnologias passaram a ser 
utilizadas com frequência e constância a fim de promover o ensino e a aprendi-
zagem. Esse cenário exigiu dos professores uma ressignificação e um repensar 
mais profundo em relação a inserção de diferentes recursos tecnológicos nas 
aulas (Lima et al., 2021). O ensino e a aprendizagem, e a relação professor e 
aluno, tiveram que passar por processos de transformações na realidade pandê-
mica em razão da presença e utilidade das tecnologias no campo educacional.

Apesar do processo de adaptação, dos obstáculos e das dificuldades rela-
tadas pelos professores, houve um esforço e uma dedicação da comunidade 
escolar para que não houvessem mais prejuízos no âmbito educacional. Os 
recursos tecnológicos e midiáticos foram utilizados pelos professores com 
mais frequência durante esse período. Campos et al. (2021) listam os recursos 
mais utilizados pelos professores de Biologia: videoaulas, ambientes virtuais de 
aprendizagem, o Google Meet, Google Classroom, murais colaborativos, games 
digitais e a plataforma Zoom. 

Em convergência com os autores supracitados, na pesquisa realizada por 
Borba et al. (2020), em meados do início da pandemia no Brasil, entre março e 
abril de 2020, os autores constataram que os professores de Biologia, especial-
mente, utilizavam de atividades propostas e materiais de modo a contemplar 
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tecnologias, mídias e provedores de informação, tais como ambientes virtuais 
de aprendizagem (plataforma Moodle, Google Classroom), vídeos e documen-
tários disponíveis no YouTube, textos de divulgação científica, jogos digitais 
(Kahoot). 

Com a condição que se encontravam, os professores também passaram a 
criar e produzir seus próprios materiais com o auxílio de recursos tecnológicos 
e midiáticos. Além disso, as redes sociais e as plataformas digitais possibilita-
ram diversas formas de executar e aplicar atividades utilizando esses meios, 
se tornaram, dessa forma, grandes aliadas da prática docente. A AMI, nesse 
sentido, estabelece em seu papel de auxiliar no ensino e na aprendizagem de 
meios que proporcionam e viabilizam o uso, acesso, criação, produção e com-
partilhamento de informações em todos os ambientes. Diante do exposto, a 
UNESCO (2013) considera:

A interação de professores e estudantes com as mídias e outros 
provedores de informação pode ajudar a criar ambientes mais 
democráticos e pluralistas de aprendizagem, capazes de promover 
também a produção de conhecimento. A consciência sobre essas 
forças dinâmicas em ação na sala de aula permite o enfoque dos 
processos cognitivos e metacognitivos identificados nas teorias de 
aprendizagem (UNESCO, 2013, p. 147).

De acordo com Teruya e Moraes (2009, p. 329), mesmo que as novas 
gerações tenham habilidades para lidar com as novas mídias, é importante res-
saltar que o acesso à elas no ambiente escolar exige que haja propostas e polí-
ticas de formação docente para que os professores desenvolvam competências 
para lidar com os conteúdos disponíveis na rede e construam novas metodo-
logias de ensino dentro dessa perspectiva. Uma vez que as tecnologias, mídias 
e informação se tornaram mais acessíveis, é importante trazer para o âmbito 
escolar conteúdos e discussões que contemplem as mais diversas temáticas que 
cercam o atual contexto do aluno, das quais exigem do professor possibilitar 
espaços de aprendizagem com foco nas abordagens inerentes às tecnologias 
(digitais e/ou tradicionais), às mídias e aos provedores de informação. 
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Metodologia

A presente pesquisa trata-se de um recorte de trabalho de disserta-
ção desenvolvido no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ensino de 
Ciências e Matemática – PPECEM da Universidade Federal do Maranhão 
– UFMA. Consiste em uma pesquisa de abordagem qualitativa por realizar 
análises de forma minuciosa em que os dados obtidos obedecem a um processo 
indutivo, tal como estuda a perspectiva dos participantes de que se retrata a 
investigação (Bogdan; Biklen, 1994; Ludke; André, 2013). Quanto à tipolo-
gia, refere-se a um estudo de caso por se caracterizar em uma investigação 
exaustiva e cuidadosa de um objeto de estudo em questão a que se pretende 
conhecer de forma ampla e profunda.

A pesquisa foi realizada com professores de Biologia que atuam em 
escolas situadas no município de Santa Helena, no estado do Maranhão. 
Contamos com a participação de cinco professores de instituições de ensino 
médio. Foram utilizadas entrevistas semiestruturadas como instrumento de 
coleta de dados, as quais eram compostas de um conjunto de 10 questões para 
cada participante. Esse tipo de entrevista, conforme Minayo (2012), permite 
a liberdade de incluir questionamentos e respostas no decorrer da entrevista, 
sendo aplicada seguindo perguntas abertas e fechadas, que não precisamente 
seguem um roteiro. As entrevistas foram aplicadas com auxílio do Google Meet, 
em que foi consentida pelos participantes a gravação para posterior transcrição. 
Para a participação e autorização das gravações, os participantes assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Em nossas discussões, 
os participantes foram nomeados usando a letra P (Professor) acompanhado 
de um número P1, P2, P3, P4 e P5), sob o objetivo de assegurar o sigilo e ano-
nimato de cada um dos participantes.

Os dados obtidos foram analisados seguindo a Análise de Conteúdo (AC) 
proposta por Bardin (2016), obedecendo as três fases colocadas pela autora: 1. 
A pré-análise; 2. A exploração do material; 3. O tratamento dos resultados, a 
inferência e a interpretação.

Como referencial de análise, adotamos o documento Marco da Avaliação 
Global da Alfabetização Midiática e Informacional: Disposição e Competências 
do País (UNESCO, 2016). O referido documento apresenta e descreve em sua 
estrutura três componentes gerais da Alfabetização Midiática e Informacional, 

CRIAÇÃO E PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS MIDIÁTICOS E INFORMACIONAIS NO ENSINO DE BIOLOGIA



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

44  

sendo eles: componente acesso, componente avaliação e componente criação. 
Este último diz respeito à produção e criação de conteúdos midiáticos e infor-
macionais, pois é importante também ter e desenvolver conhecimentos sobre 
mídia e informação, além do domínio da comunicação em diferentes perspec-
tivas e do uso ético e eficaz da informação, de conteúdos midiáticos e das TIC. 
Além disso, está relacionada ao uso e usufruto das tecnologias com finalidades 
criativas e inovadoras em prol da educação e do exercício da cidadania.

Com base nessa descrição, realizamos as análises dos dados levando em 
consideração as seguintes atividades relacionadas à AMI: criação de conheci-
mento e expressão criativa e comunicação da informação, conteúdo midiático e 
conhecimento de maneira ética e ef icaz.

Resultados e discussão

Em concordância com as análises dos dados obtidos, os resultados serão 
apresentados conforme as duas atividades relacionadas à AMI: criação de 
conhecimento e expressão criativa, e comunicação da informação, conteúdo 
midiático e conhecimento de maneira ética e eficaz.

Criação de conhecimento e expressão criativa  

A criação de conhecimento e expressão criativa consiste em um dos ele-
mentos identificados nas falas dos participantes quando percebemos diversas 
ideias expostas por eles:

[...] eu conseguia, na época do ensino remoto, gravar pequenos 
vídeos. Por exemplo, com fungos, colocava uma imagem trazida 
pelo Instagram e projetava e explicava aquele percurso. (P1, grifo 
nosso). 

Eu mesma construo as minhas apresentações agora, mesmo não 
tendo o equipamento na escola. Alguns professores disponibiliza-
vam para nós. Antes pegava um modelo da internet e adaptava, e 
outras vezes já utilizava direto, pronto. (P2, grifo nosso).

Vez ou outra eu utilizo slides, porque a gente tem a dificuldade 
com o projetor, e eu mesma construo, no canva e no PowerPoint, 
acho bem dinâmico e os alunos gostam das aulas com apresentação 
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de slides, é uma ferramenta que agrega muito no processo ensino e 
aprendizagem. (P5, grifo nosso).

A partir das falas anteriormente apresentadas, podemos perceber a pre-
sença da criação e produção de conteúdos midiáticos e informacionais na 
perspectiva da pessoa do professor, quando essas falas nos revelam que eles já 
produziram vídeos e que constroem e elaboram apresentações em slides e con-
teúdos informacionais a fim de estimular a aprendizagem dos alunos. 

Para Moran (2013, p. 47), a criação e produção de vídeos simples e bem 
elaborados influenciam na motivação e sensibilização dos alunos nas ativida-
des escolares. O autor considera o uso desse recurso midiático “interessantís-
simo para introduzir um assunto novo e despertar a curiosidade e a motivação 
para novos temas. Isso facilita o desejo de pesquisa nos alunos para aprofundar 
o assunto do vídeo e da matéria”.

Nota-se, a partir da fala de P2, que este compreende a importância de 
produzir os seus próprios conteúdos, demonstrando, assim, a sua autonomia 
e expressão criativa daquilo que ele pretende apresentar em suas aulas. A pes-
quisa desenvolvida por Silva e Gomes (2015) nos leva a interpretar que os 
professores têm utilizado recursos tecnológicos e midiáticos a fim de realizar 
demonstrações por meio de ferramentas de áudio e vídeo, auxiliando a sua 
prática docente. A apropriação de programas de apresentação e ilustrações, a 
criação e produção de vídeos, segundo os referidos autores, ajudam o professor 
na execução de suas atividades. 

Ao mesmo tempo, identificamos que os professores realizam a produ-
ção e a criação de conteúdos midiáticos e informacionais com a assistência de 
meios digitais e de redes sociais: 

Tem as perguntas, e o vídeo ajuda com as perguntas. Com esse 
negócio de vir em alunos de números pares e ímpares, nem todos 
conseguem participar, com os vídeos todos entendem a prática. Aí 
eu uso o Instagram [...] eu uso o Instagram, aqueles Reels, baixo 
na minha página, às vezes edito, coloca uma música. Geralmente 
os vídeos são relacionados a alguma aula prática, com teorias não 
costumam gravar os vídeos. (P1, grifo nosso).
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Vejo um vídeo que tenha alguma associação com as nossas aulas, 
pego o link do vídeo e levo para o grupo do WhatsApp, para que 
eles possam enxergar, até acompanhar também as páginas que eu 
acompanho. (P3, grifo nosso).

Atualmente, as redes sociais têm dado subsídios, por meio de suas fer-
ramentas, para a criação e produção de conteúdos que permitem a divulgação 
e o compartilhamento de informação. É interessante firmar aqui uma discus-
são acerca da apropriação das ferramentas disponíveis em redes sociais, como 
o Instagram, para o uso no trabalho docente. O Reels, por exemplo, consiste 
em uma função da rede em que permite ao usuário produzir, editar, adicionar 
músicas e caixas de textos, e divulgar pequenos vídeos. Além de permitir ao 
professor exercitar o senso criativo na recriação, reprodução e adaptação de 
conteúdos de vídeos, em que ele realiza recortes adaptando àquilo que quer 
informar. 

De mesma forma, as redes de mensagem instantânea, como o WhatsApp, 
também trazem a possibilidade de intermediar a interação professor-aluno e 
de compartilhamento de informações por meio de links que abordam conteú-
dos interessantes no processo de execução de atividades, bem como um meio 
de realizar aproximações entre as mídias que os alunos tem acesso e são utili-
zadas e as atividades propostas pelo professor. 

Observamos, ainda, que os professores utilizam aplicativos e até mesmo 
mídias impressas também como uma forma criativa e inovadora de promover 
aulas que integrem esses meios:

Tentei utilizar ferramentas digitais com os alunos do segundo ano, 
aplicativo que tenha Realidade 3D aumentada. Me programei 
para utilizar os óculos. (P1, grifo nosso).

Utilizei muito revistas também, que tinham temas como novas 
descobertas científicas, uma delas trabalhamos o DNA, a clonagem, 
biotecnologia, a escola tem assinatura de uma revista [...] tem um 
aplicativo que baixei e já utilizei em uma aula prática sobre ana-
tomia das plantas, é o Picture This.  A gente fotografava as plantas 
e anexava no aplicativo, tinha que ser uma foto de boa qualidade, 
quando anexávamos a foto da planta, aí o aplicativo trazia várias 
informações sobre ela, nome científico, características principais, 
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entre outros.  Usei esse aplicativo justamente quando fomos fazer 
a visita na escola agrícola. Tiramos as fotos e levamos para a aula e 
aí a gente ia fazendo essa dinâmica de anexar a foto e ia escrevendo 
as características das plantas e depois eles elaboravam um quadro. 
(P2, grifo nosso).

É possível perceber o uso de mídias tradicionais e impressas no trabalho 
docente, o que não interfere nas formas criativas de se desenvolver e executar 
uma atividade. Um dos relatos de P2 nos mostra o quanto as mídias impressas 
são poderosos meios de divulgação científica, tratam de temáticas relevantes 
e atuais da Biologia. Por outro lado, notamos a presença das mídias digitais 
como recurso integrante da prática do professor, entre os mais acessíveis e sim-
ples aos de última geração. Como mencionamos anteriormente, o WhatsApp e 
o Instagram são ferramentas que fazem parte do cotidiano do professor e ele, 
por sua vez, as tem utilizado em seu trabalho pedagógico. 

A colocação de P2 nos revela um interessante e criativo formato para se 
trabalhar com o celular no ensino de Biologia, utilizando as múltiplas funções 
de um aplicativo, mostrando, assim, como essas ferramentas podem ser aliadas 
dos professores. A própria realidade aumentada tem sido uma forte aliada no 
ensino de Biologia. Com o uso de um celular, é possível realizar a visualização 
de objetos capturados em câmera, indo de uma projeção virtual para aquilo 
que é do mundo real, sendo uma excelente forma de trabalhar e aproximar os 
alunos às aulas de Biologia.

A pesquisa realizada por Leite, Lima e Carvalho (2020) mostra que parte 
dos professores estão adquirindo domínio e habilidades com mídias, tal como 
ferramentas midiáticas têm sido predominantemente usadas, como YouTube, 
Facebook, Instagram, WhatsApp, aplicativos e afins. 

Comunicação da informação, conteúdo midiático e conhecimento de 
maneira ética e eficaz

O elemento da comunicação da informação, conteúdo midiático e do 
conhecimento de maneira ética e eficaz consiste no uso dos meios e canais 
informacionais nos diversos cenários sociais, sobretudo no ensino. Este ele-
mento se refere, ainda, ao uso de recursos midiáticos, informacionais e tec-
nológicos em prol da comunicação. Assim sendo, constatamos nas falas dos 
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participantes pautas interessantes que permeiam diversas perspectivas, entre 
elas as mídias sendo usadas com o propósito de comunicação: 

Utilizo muito o WhatsApp para enviar links de videoaulas que 
escolho na internet [...]. (P1, grifo nosso).

Usamos muito e-mail também para eles enviarem a confirmação de 
resposta da atividade [...]. (P3, grifo nosso).

Continuo me comunicando com os meus alunos, um dia desses uti-
lizei o Meet para conversar em coletivo com os alunos sobre uma 
atividade[...] (P5, grifo nosso).

Nesses últimos anos tenho entrado em grupos do Telegram com 
professores de várias regiões do Brasil, é uma forma de compartilhar 
o nosso trabalho e a nossa realidade [...] (P5, grifo nosso).

Podemos observar diferentes mídias sendo utilizadas com diferentes pro-
pósitos, tanto para se comunicar com os alunos como para se comunicar com 
profissionais da mesma área, o que se entende que, por meio de redes de men-
sagens instantâneas e serviços Google, os professores têm integrado as mídias 
como uma forma de interação. Assim, reparamos que as mídias têm cumprido 
o seu papel de meio de comunicação e fonte de compartilhamento de infor-
mação na relação professor-aluno, o que é proporcionado pela própria internet. 
Sobre esse sistema de comunicação, Moran (2013, p. 58) considera:

A internet é uma mídia que facilita a motivação dos alunos, pela 
novidade e pelas possibilidades inesgotáveis de pesquisa que oferece. 
Essa motivação aumenta se o professor cria um clima de confiança, 
de abertura, de cordialidade com os alunos. Mais que a tecnologia, 
o que facilita o processo ensino-aprendizagem é a capacidade de 
comunicação autêntica do professor de estabelecer relações de con-
fiança com os seus alunos, pelo equilíbrio, pela competência e pela 
simpatia com que atua.

Embora tenhamos enfatizado apenas a comunicação entre professor e 
alunos, é importante destacar o uso das mídias como uma maneira manter a 
comunicação entre professores, pois as mídias têm permitido também a par-
tilha de saberes, conhecimentos e experiências do campo educacional, assim 
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como também para os alunos. É uma forma de promover o diálogo entre os 
estudantes de uma mesma sala de aula

Um interessante ponto identificado nos relatos e que merece destaque é 
a cautela e a percepção dos professores ao usarem conteúdos de mídia e infor-
mação, o que se constitui como uma atitude ética para usá-los:

Uso sempre o livro didático, o computador, o Datashow, vídeos, o 
Instagram uso demais. Se eu for usar, por exemplo, algo da inter-
net, tenho aquela coisa de ter que filtrar mesmo. (P1, grifo nosso).

Imagina eu falar com eles sobre isso e aí levo... passo uma atividade 
que tem uma notícia falsa, tendenciosa, penso nisso. Faço sempre 
esse filtro se for realizar pesquisas na internet, porque é o que eu 
mais uso. (P4, grifo nosso). 

[...] o uso de artigos científicos nas minhas aulas tem se tornado 
frequente, é uma forma de estimular os meninos a pesquisarem e 
a realizar leitura de fontes confiáveis e precisas, nem tudo o que a 
gente encontra na internet podemos considerar importante. (P5, 
grifo nosso).

Diante das inúmeras fontes de informação existentes nas redes de internet, 
o acesso e o uso da informação exigem de nós atitudes conscientes e responsá-
veis. Percebemos, então, o professor, como uma referência de demonstração de 
como ser capaz de observar, refletir e filtrar uma determinada informação e de 
tecer diálogos do tema em questão com os seus alunos. 

O documento Alfabetização Midiática e Informacional: currículo para 
a formação de professores apresenta uma matriz curricular que visa orientar 
os professores a explorar e entender questões que estão associadas à AMI e 
que são importantes de serem enfatizadas no contexto educacional. Uma des-
sas questões faz alusão a temáticas referentes à confiabilidade e senso crítico 
de conteúdos midiáticos e informacionais. De mesmo modo, o documento 
levanta uma perspectiva em incluir e incorporar materiais e ferramentas da 
AMI, tendo como foco a aprendizagem do aluno (UNESCO, 2013).

Muito próximo a tal discussão, está o cuidado que os professores têm 
tomado com os alunos em reforçar abordagens em relação ao acesso adequado 
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e eficiente às fontes de informação, tanto com os canais de provedores de 
informação como com os formatos digitais.

Falo sempre para eles pesquisarem em mídias como Nature 
Science, periódicos... Eu não chego a fazer um direcionamento, 
só falo do perigo dos sites manipulados que qualquer pessoa que 
queira adicionar ou retirar informações faz isso com facilidade. (P3, 
grifo nosso).

Já disse que a gente precisa avaliar direitinho, se algo estiver 
sendo repassado é importante checar antes de compartilhar, a 
gente já conversou sobre isso inúmeras vezes, mas eu ainda não pla-
nejei uma aula focando só nisso, eu falo quando peço atividade de 
pesquisa pra eles não me trazerem informação distorcida, falsa e 
sem fundamento científico. (P5, grifo nosso).

A partir dos trechos apresentados anteriormente, consideramos impor-
tante que o professor mostre exemplos e oriente os alunos quanto ao perigo de 
informações distorcidas e de caráter duvidoso, bem como exponha, de maneira 
didática e dinâmica, o quanto é necessário ponderar sobre um determinado 
conteúdo antes de compartilhá-lo. Na concepção de Nazima (2020), o pro-
fessor poderá estar sempre inspirando os alunos a questionarem as fontes de 
informação, os autores e as intencionalidades de uma mensagem ou matéria. 

De acordo com a UNESCO (2013), o campo da AMI considera funda-
mental que todo cidadão faça um bom uso das TIC, de modo que as utilize 
de forma ética e responsável, sendo essencial também expressar habilidades de 
criação e produção de conteúdo midiático e informacional. 

Na fala de P3, identificamos atitudes relacionadas ao uso das fontes infor-
macionais, entretanto, é imprescindível que haja orientação aos alunos a como 
fazer esse uso para que ele possa aplicar a AMI em seu dia a dia. Ademais, é 
urgente planejar, discutir e focar na abordagem em questão, pois o avanço das 
tecnologias pode proporcionar mais acentuado ainda o contexto da desinfor-
mação, das fake news e do negacionismo científico. Vale pontuar a observação 
de Cerigatto (2020, p. 19) sobre essa interpretação: 

[...] é importante trazer para a sala de aula os conteúdos que os estu-
dantes têm contato em seu cotidiano, considerando estes também 
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importantes fontes de informação. As informações compartilhadas 
pelas mídias sociais – como, Instagram, Facebook e WhatsApp car-
regam, muitas vezes, informações falsas, propositalmente manipu-
ladas, tendenciosas. O intuito é pensar como essas informações se 
sustentam em contexto maior – qual a linguagem que as favorece, 
pensar que são voltadas para um público-alvo, que são feitas por 
grupos ou pessoas que têm determinados interesses.

A AMI tem como princípio a articulação de dois campos distintos que 
visam o desenvolvimento de conhecimentos que se centram no uso ético e 
eficaz da informação, bem como no saber avaliar e analisar conteúdos midiáti-
cos e informacionais. Por meio dela, pode-se traçar caminhos que resultem na 
formação de cidadãos autônomos, críticos, criativos e engajados. Dessa forma, 
entendemos que a sua inserção na sala de aula é de suma importância para o 
contexto da formação de indivíduos proativos.   

Segundo a UNESCO (2016), a AMI é multifacetada e os seus com-
ponentes são e estão interrelacionados, apesar de terem definições próprias. 
As práticas de criar, produzir e reproduzir conteúdos de mídia e informação, 
bem como o uso desses conteúdos de forma ética e eficaz, são importantes 
elementos a serem introduzidos e inseridos no contexto educacional, sobre-
tudo no ensino de Biologia. Assim, a presença da AMI vai se tornando cada 
vez mais frequente e acontecendo de maneira processual, além de estar sendo 
desenvolvida como um conjunto de habilidades sendo colocadas em prática 
no processo ensino e aprendizagem diante do cenário tecnológico, midiático e 
informacional.

Isto confere aos professores condições de aplicar, preparar e inserir o aluno 
no universo das mídias e dos provedores de informação. Enfim, parafraseando 
a UNESCO (2013), a AMI engloba diversas competências no âmbito social, 
e capacitar os professores com tais conhecimentos é, de fato, uma iniciativa e 
um investimento de alto retorno para o âmbito educacional, para as sociedades 
democráticas e para o pleno exercício da cidadania. 

Considerações finais

A partir de nossas análises verificamos que, de modo processual, os profes-
sores têm introduzido práticas de criação e produção de conteúdos midiáticos 
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e informacionais dentro de suas próprias realidades e contextos, bem como 
notamos a adoção, recriação e adaptação de recursos e ferramentas que pos-
sibilitam um trabalho docente associado ao que as tecnologias têm oferecido 
aos estudantes.

É importante ressaltar que a integração das TIC no campo educacional 
causa, de qualquer modo, impactos em toda a comunidade escolar. Essa inte-
gração requer uma (re)construção e transformação na prática e na formação 
docente em se tratando de um ensino que busque promover a AMI, uma vez 
que que as tecnologias, as mídias e a informação estão em todos ambientes e 
formatos. 

Cabe enfatizar que apenas a inserção de tecnologias e recursos midiáticos 
no contexto escolar não é o suficiente para que ocorram grandes mudanças e 
resultados na aprendizagem. É fundamental considerar a formação de profes-
sores como o cerne das transformações da realidade educacional. Além disso, é 
preciso que haja o oferecimento de políticas de formação, bem como condições 
que auxiliem no processo de integração de mídias e tecnologias na sala de aula, 
para que assim os professores sintam-se capazes de utilizar metodologias e 
estratégias à luz dessa nova cultura e para que se sintam à vontade em cons-
truir, criar e produzir seus próprios materiais e recursos.

Agradecemos à Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico do Maranhão – FAPEMA pelo fomento ao projeto 
de pesquisa.
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Introdução

No prefácio escrito para o livro “Saberes Matemáticos nas Escolas 
Normais do Rio Grande do Sul (1889-1970)” (Búrigo et al., 2020), a 
pesquisadora Maria Helena Camara Bastos sinaliza que a formação 

dos(as) professores(as) no Brasil, tanto em nível médio ou superior, foi e conti-
nua sendo um eterno desafio aos pesquisadores e aos formuladores de políticas 
públicas. Ainda segundo ela, como a formação docente é um processo de longa 
duração, uma construção que é feita no processo de vida pessoal e profissio-
nal, as pesquisas de caráter histórico do que fizemos e fazemos para formar 
docentes são de fundamental importância para a formulação de propostas e 
estratégias presentes e futuras. 

1	 Este texto é uma composição e aprofundamento do trabalho enviado e apresentado ao V 
Congresso Ibero-Americano de História da Educação Matemática, evento realizado entre os 
dias 12 e 15 de novembro de 2019 na cidade de Bogotá, Colômbia.

2	 Doutor em Ciências pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP – Campus Guarulhos). 
Professor de Matemática dos anos finais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino 
de São José de Ribamar, Maranhão, Brasil. E-mail: markito_mat@hotmail.com

3	 Doutor em Educação Matemática pela Pontíficia Universidade Católica de São Paulo (PUC/
SP). Professor Associado do Departamento de Metodologia de Ensino e professor credenciado 
no Programa de Pós-Graduação em Educação Científica e Tecnológica da Universidade Federal 
de Santa Catarina. E-mail: david.costa@ufsc.br

4	 Doutoranda em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação pela Universidade 
Federal do Maranhão (UFMA). Professora de Matemática da Educação Básica da Rede 
Estadual de Educação, Maranhão, Brasil. E-mail: danielle.jesus@discente.ufma.br
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Nesse sentido, este texto vem dialogar com as pesquisas no campo da his-
tória da educação matemática que, de acordo com Valente (2013), é um campo 
de pesquisa que se interessa por saber como historicamente foram construídas 
representações5 sobre os processos de ensino e aprendizagem da Matemática, 
desde os tempos passados até os dias atuais. Valente (2013) argumenta ainda 
que a história da educação matemática é um expediente que visa compreender 
como essas representações passaram a ter um significado nas práticas peda-
gógicas de professores(as) em seus mais diversos contextos e épocas distintas. 
Ou seja, tanto Bastos (Búrigo et al., 2020) quanto Valente (2013) entendem 
que a pesquisa histórica é de fundamental importância para que possamos ter 
elementos históricos concretos, que nos permitam conhecer melhor o passado 
a fim de elevar a qualidade da formação inicial docente em processos contínuos 
de avanços do conhecimento, bem como de elaborar estratégias de práticas de 
ensino e aprendizagem de melhor qualidade em tempos presentes. 

Dito isso, este estudo está alicerçado na história da educação matemá-
tica, entendida por Valente (2013) como a produção de uma representação 
sobre o passado da educação matemática, construída pelo ofício do historiador. 
Isto é, uma construção de como historicamente o ensino e a aprendizagem da 
Matemática foram se constituindo e se tornando práticas escolares específicas 
de uma cultura escolar. 

A partir dessa perspectiva, em concordância com Jesus (2021), compreen-
demos o pesquisador em história da educação matemática como aquele que, de 
posse de fontes históricas, de documentos históricos, de memórias e de outros 
vestígios relativos ao ensino de matemática, constrói uma narrativa histórica a 
respeito do ensino, da aprendizagem e de práticas escolares de outros tempos, 
como é o caso específico deste trabalho que problematiza como o ensino de 
Desenho esteve presente durante a formação dos(as) normalistas no Maranhão 
da primeira metade do século XX. Para Barros (2019), no seio de uma nova 
história-problema, as fontes históricas assumem novos papéis, que vão além 
de uma mera disponibilização e comprovação de conteúdo informativo. As 
fontes possuem diversificados discursos a serem decifrados, compreendidos e 

5	 Para Chartier (1990), representações são construções coletivas de grupos sociais a partir da per-
cepção de mundo e da maneira como ele é reproduzido. Por exemplo, que representação se tem 
sobre o ensino de Desenho na formação de normalistas maranhenses na primeira metade do 
século XX, a partir dos discursos oficiais?  
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interpretados pelo historiador. Portanto, para a realização deste estudo, foram 
identificados e analisados decretos e regulamentos que circularam nos espaços 
de formação docente, especificamente na Escola Normal ludovicense durante 
a primeira metade do século XX. 

Sob essa ótica, este estudo também salienta a importância da história das 
disciplinas escolares para o entendimento de como internamente essas disci-
plinas/saberes escolares se constituem. Desse modo, a história das disciplinas 
escolares tem se tornado um veio fértil para as pesquisas em história da edu-
cação (Braga, 2005; Júnior; Galvão, 2005; Trevisan, 2011; Alves, 2014; Soares 
Júnior, 2014) e história da educação matemática (Meneses, 2007; Fragoso, 
2011; Oliveira Filho, 2013; Gaspar, 2014). Esse campo de estudos tem sido 
identificado, de modo geral, pela possibilidade de investigação acerca do estudo 
histórico dos conteúdos de ensino. A compreensão dos saberes presentes no 
interior da escola, em tempos e espaços distintos, tem contribuído de maneira 
significativa para o entendimento de como esses conteúdos chegam à escola e 
são por ela modificados (Chervel, 1990). Nesse sentido, este texto visa tratar 
das disciplinas escolares que fizeram parte do currículo da Escola Normal do 
Maranhão (São Luís), em específico do Desenho, por se constituir, dentre as 
demais matérias do curso, aquela que se destinava a dar instrução geral aos 
professores em formação. Visando a produção de um discurso histórico e base-
ados na história cultural6 (Chartier, 1990), foram analisados o Regulamento 
da Escola Normal de 1905 e os Programas aprovados para os cursos normal e 
complementar de 1934, ambos localizados no Arquivo Digital da Biblioteca 
Pública Benedito Leite. O objetivo foi compreender, a partir da análise desses 
documentos, as mudanças em relação aos conteúdos, métodos e recursos que 
impactaram a formação dos professores primários maranhenses daquela época, 
no tocante à disciplina Desenho.

Dessa maneira, este texto foi orientado pelas seguintes questões: Como 
o ensino de Desenho se fez presente na formação de professores normalis-
tas do Estado do Maranhão durante a primeira metade do século XX? Que 
aproximações e distanciamentos foram possíveis de identificar, em termos de 
conteúdos, métodos e recursos, a partir da análise das fontes tomadas para este 
estudo?

6	 A história cultural tem por objetivo identificar “como em diferentes lugares e momentos, uma 
determinada realidade cultural é construída, pensada e dada a ler” (Chartier, 1990, p. 16-17). 
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Uma primeira aproximação com as fontes

O Decreto Nº. 55, que estabelece novo regulamento para as Escolas 
Normais e Escola Modelo Benedito Leite, para o curso anexo à essa Escola, 
para os grupos escolares e escolas primárias regidas por normalistas e sujeitas 
à jurisdição do diretor da Escola Normal, foi assinado em 27 de junho de 
1905 pelo então vice-governador do Estado do Maranhão, Alexandre Collares 
Moreira Junior. A presidência na época estava sob a responsabilidade de 
Manuel Lopes da Cunha. Esse documento consolidava as disposições de leis e 
decretos sobre tais estabelecimentos e direção do serviço a eles referentes, bem 
como expedia novas instruções (Maranhão, 1905a).

Sobre o momento histórico anterior a esse primeiro documento anali-
sado, Guimarães e Lima (2019) apontam, apoiados em historiadores da edu-
cação local, como se deu o nascimento da república maranhense, bem como 
apresentam as primeiras tentativas frustradas de institucionalização de uma 
Escola Normal na capital, São Luís. Para Saldanha (2008), foram iniciativas 
como essas, de habilitar os professores primários, que culminaram na criação 
definitiva da Escola Normal, efetivada no ano de 1890 pelo Decreto Nº. 21, 
de 15 de abril de 1890. Apesar de problemas iniciais de funcionamento e tam-
bém de problemas relacionados à sua fundamentação pedagógica, constituiu-
-se na iniciativa mais importante no âmbito educacional do período, passando 
a contribuir de modo significativo para o melhoramento do nível cultural dos 
professores e das professoras em formação, por meio do aprofundamento das 
noções de pedagogia, estudos sociais, estudos de ciências e das artes, tais como 
desenho e música (Saldanha, 2018). Ao que tudo indica, tornou-se ainda mais 
autônoma e legítima quando se separou do Liceu Maranhense (instituição 
criada em 1838 e que teve o propósito de formar a elite econômica local) no 
ano de 1898, onde passou a ter um diretor próprio, o médico Almir Nina. 

Ainda a respeito do Decreto citado anteriormente, a Escola Normal era 
vista como “um estabelecimento de ensino profissional, de regimen mixto, que 
se destina ao preparo dos professores que devem ministrar o ensino nas escolas 
primarias do Estado” (Maranhão, 1905a, p. 03). Para isso, fazia-se necessário 
a existência de um curso de instrução geral, de um curso de instrução técnica, 
de uma Escola Modelo de aplicação, “onde, pela observação e pelo exercício, os 
futuros professores se iniciem na pratica do magisterio, a que se encaminham” 
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(Maranhão, 1905a, p. 03) e, por último, de um curso anexo à Escola Modelo, 
com caráter complementar ao ensino de algumas de suas disciplinas. A fina-
lidade do curso de instrução geral era consolidar e ampliar a instrução ele-
mentar, verificada pelo exame de admissão7, cujos alunos submetidos a ele 
deveriam provar que podiam, por exemplo, “redigir sem erros de orthografía e 
com precisão e claresa de estylo e que conhece as operações fundamentaes de 
arithmetica” (Maranhão, 1905a, p. 09). Ao requerimento, juntavam-se também 
um documento que atestasse ter catorze anos feitos, um certificado de estudos 
primários e um atestado médico que provasse não sofrer de molestia conta-
giosa e tivesse sido vacinado, ou revacinado, em prazo não superior a cinco 
anos. Aprovado nesse exame, caberia ao diretor matriculá-lo na Escola, inde-
pendente de outro requerimento. A mesa do exame de admissão era composta 
por um professor de português, um de aritmética e presidida pelo diretor da 
Escola, reforçando a não obrigatoriedade do saber “desenhar” para provimento 
de uma vaga nessa instituição. A instrução técnica visava instruir e adentrar 
nos métodos e processos de cultura física, mental e moral da mocidade. 

Estendido a ambos os sexos (com matrículas para 40 alunos(as), no 
máximo) e proposto para ser executado durante quatro anos, o curso normal 
abrangia o curso de instrução geral no qual, dentre outras, a matemática ele-
mentar e o Desenho eram disciplinas a serem estudadas. Para o sexo feminino, 
recomendava-se ainda o ensino de Desenho aplicado às prendas femininas. 
Já no curso de instrução técnica estavam história da educação e pedagogia e 
observação, crítica e prática na Escola Modelo. Todas as matérias do programa 
estavam distribuídas entre 13 professores(as), sendo um deles uma adjunta. 
Havia, para facilidade dos estudos dos métodos e processos de ensino, um 
Museu Pedagógico composto de livros, documentos, planos, desenhos, cole-
ções, mobília e material escolar em constante exposição e uma biblioteca que 
servia de sala de leitura para professores e alunos. Para Castro (2018), a exis-
tência deste Museu objetivava colocar tanto alunos quanto professores a par 
das novidades em circulação no Brasil e no mundo. 

O documento também informa que a escola passaria a publicar em breve 
uma revista pedagógica destinada à publicação de todos os atos oficiais relativos 

7	 O exame de admissão era direcionado aos alunos (às alunas) que estavam fazendo matrícula para 
o 1º ano do curso e que não tivessem sido alunos(as) da escola ou não tivessem o curso da Escola 
Modelo. 



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

60  

à instrução pública do Estado, das conferências e lições dos cursos da Escola 
Normal, Ginásio etc., das memórias de Pedagogia, de juízos críticos sobre os 
métodos de ensino etc., informações, portanto, de diferentes naturezas que 
revelassem a utilidade da educação em âmbito nacional e estrangeiro. Ainda 
de acordo com Castro (2018, p. 99), a criação dessa revista manteria “os pro-
fessores atualizados sobre os fundamentos teóricos e metodológicos em voga 
naquele momento”. Essa Escola promoveria também exposições de trabalhos 
de modo a “contribuir para cada vez mais desenvolver o gosto pela instrucção 
do Estado” (Maranhão, 1905a, p. 06).

Na distribuição das matérias por ano consta que, relativo aos saberes mate-
máticos, no 1º ano seriam ministradas as matérias de Aritmética e Geometria 
(juntas e com carga horária de 4 horas/semana), Desenho e Cartografia (jun-
tas e com carga horária de 2 horas/semana); no 2º ano as de Aritmética e 
Geometria (juntas e com carga horária de 4 horas/semana) e Desenho e 
Cartografia (juntas e com carga horária de 2 horas/semana); 3º ano continua 
com Álgebra e Geometria (juntas e com carga horária de 4 horas/semana), 
Desenho e Cartografia (juntas e com carga horária de 2 horas/semana) e no 4º 
ano seria a vez apenas de Desenho e Cartografia (juntas e com carga horária 
de 2 horas/semana). 

Analisando a disposição das disciplinas, é possível verificar que Desenho 
e Cartografia é a única disciplina ministrada durante os quatros anos do curso, 
com uma carga horária fixa de duas horas de aula por semana. De acordo 
com o documento analisado, as lições deveriam durar de 45 a 60 minutos. No 
caso das meninas, essas também estudavam o Desenho de ornato aplicado às 
prendas femininas, cadeira essa anexa à de Caligrafia, disciplina presente em 
todos os anos. É aconselhado ao professor a não utilização de apostilas nem 
o emprego qualquer de processos mecânicos de ensino, que se propusessem 
ao cultivo exclusivo da memória. Ao que tudo indica, essa forma de se diri-
gir aos professores baseava-se numa crítica ao modelo de ensino tradicional 
que muito apelava para a memorização e para os procedimentos mecânicos de 
obtenção do conhecimento. 

Cabe salientar que, nessa época, estava em voga no país o método de 
ensino intuitivo, o qual se caracterizava pela substituição do caráter abstrato e 
pouco utilitário da instrução tradicional. A pretensão de formar alunos mais 
qualificados para as transformações políticas e econômicas em curso naquela 
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época (Valdemarin, 2004), levava-se em consideração a observação e o uso 
dos sentidos como instrumentos determinantes para a aquisição do conheci-
mento. Consta no documento em análise, que os professores, em seus roteiros 
de preparação para o ensino anual e na sua execução, devessem “ter em vista o 
ensino de toda a materia, preferindo dar aos alumnos noções sobre toda ella a 
aprofundar apenas parte do assumpto” (Maranhão, 1905a, p. 7). 

Os exames, que qualificavam os alunos para o ano seguinte, eram reali-
zados separadamente por matéria, quinze dias após o término das aulas, dis-
tinguindo-se entre prova escrita, oral e prática. A duração de cada uma delas, 
respectivamente, era de cento e oitenta minutos, no máximo, vinte minutos e 
entre vinte e cento e oitenta no máximo, conforme dinâmica escolhida (indivi-
dual ou simultânea) e de acordo com a natureza da disciplina. A série de pon-
tos para os exames era organizada previamente pelo professor de cada cadeira, 
“comprehendendo toda a materia” (Maranhão, 1905a, p. 14) e depois avaliada 
por uma ou mais comissões nomeadas pelo Diretor. Concernente ao Desenho, 
a prova aplicada era somente gráfica. Era aprovado o candidato que obtivesse 
nota acima de 4 pontos. No geral, o título de professor normalista era conce-
dido aos alunos aprovados em todas as matérias do curso normal, assinado pelo 
diretor dessa escola, o diplomado e o secretário, conforme modelo destacado 
na Figura 1 a seguir. 
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Figura 1 – Modelo de diploma de professor normalista.

Fonte: Maranhão (1905a).

Dos anexos que compõem o documento, consta no Anexo 2 um quadro 
intitulado Quadro do pessoal docente da Escola Normal, onde se apresentam os 
quantitativos de 1 professor de Desenho e Cartografia, com um total de 8 
horas por semana (2 horas por ano), 1 professor de Caligrafia e Desenho apli-
cado às prendas femininas, perfazendo um total de 5 horas por semana, distri-
buídas, respectivamente, do 1º ao 4º ano, da seguinte forma: 1h, 1h, 1h e 2h; e 
1 professor de Mathematica Elementar, com a carga horária de 12 horas por 
semana (4 horas em cada um dos três primeiros anos). Inferimos que na dis-
ciplina de Mathematica Elementar eram ministradas as aulas de Aritmética, 
Geometria e Álgebra. De acordo com informações retiradas do Relatório do 
Inspetor de Instrução Pública de 1904 e pelos Ofícios enviados por Antônio 
Barbosa de Godóis ao Governo do Estado, entre os anos de 1904 e 1906, o 
professor regente de Desenho e Cartografia era Luis Ory (Castro, 2018). 

Já no Anexo Nº. 5, consta a tabela de vencimentos dos professores na 
qual os docentes de Desenho e Cartografia teriam um número de 4 aulas com 
8 horas semanais e um vencimento mensal de 300$000 e anual de 3:600$000 
contos de réis; já o professor de Caligrafia e Desenho aplicado às prendas 
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femininas teria um quantitativo de 4 aulas por semana com 4 horas semanais 
e um vencimento de 200$000 mensais e 2:400$000 anuais. 

A outra fonte examinada – Programas aprovados para os cursos Normal e 
Complementar, no ano de 1934 – pouco ou quase nada informa sobre o contexto 
mais geral de sua produção. Isso se justifica devido a ausência das páginas ini-
ciais, desde a primeira até a décima quarta. O que foi possível apurar é que se 
trata de um documento produzido pela Imprensa Oficial para divulgação dos 
programas aprovados para os cursos Normal e Complementar do ano de 1934.

A presença da disciplina Desenho na formação de professores 
primários maranhenses: aproximações e distanciamentos

Para analisar como a disciplina Desenho se comportou ao longo dos anos, 
vale-nos atentar para o que disse Chervel (1990). Segundo esse historiador 
francês, “a descrição de uma disciplina não deveria então se limitar à apre-
sentação dos conteúdos de ensino, os quais são apenas meios utilizados para 
alcançar um fim” (Chervel, 1990, p. 192). De um modo direto e objetivo, reco-
menda-se que o historiador detalhe minuciosamente o ensino em cada uma de 
suas etapas, descreva a evolução da didática que o acompanha, pesquise sobre 
as justificativas de mudanças e estabeleça a ligação entre o ensino dispensado 
e as suas finalidades – reais e/ou de objetivos8 – que presidem o seu exercício. 
Em outras palavras, não basta apenas investigar a gênese, as finalidades e o 
funcionamento de uma disciplina por si só. Faz-se necessário investigar sua 
organização e transformação na cultura escolar. E é por meio do estudo dessa 
cultura escolar que é possível analisar e explicar as transformações que as dis-
ciplinas sofrem ao longo do tempo, seja por interferência de fatores internos 
ou externos (Santos, 1995). É por esse entendimento que se alinha este texto. 

Os discursos de autoridades maranhenses acerca da necessidade de 
melhorar a instrução pública do Estado sempre estiveram presentes desde a 
primeira metade do século XIX, a partir do Ato Adicional de 1834 (Castro, 
2018), o qual “criou as assembléias legislativas provinciais, as quais passaram a 

8	 As finalidades de objetivo dizem respeito àquelas finalidades presentes no campo teórico, ob-
servadas a partir dos objetivos fixados nos documentos; enquanto que as finalidades reais são 
colocadas em prática pela escola e pensadas a partir das finalidades de objetivo (Chervel, 1990). 
Para este artigo, a opção foi pelas finalidades de objetivo.
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ter poder de legislar e organizar vários setores da administração pública, entre 
eles a instrução primária e secundária” (Castanha, 2006, p. 174). Em se tratando 
do Maranhão, nas décadas finais desse mesmo século, da transição do sistema 
imperial para o republicano, houve, no nível do discurso político, a intenção 
de construir um projeto modernizador para o Estado (Saldanha, 2008). De 
acordo com Silva (2015), o Brasil, no final do século XIX, vivenciou inúmeros 
acontecimentos, tanto de ordem social, econômica, quanto política. Partícipe 
desse processo, os representantes locais do estado do Maranhão resolveram 
também “disseminar o ensino, capacitando a população para asumir os novos 
postos de trabalho advindos da industrialização” (Silva, 2015, p. 19).

Inserido nesse desejo de reconstrução de um país mais moderno, no 
Maranhão teve então a criação e instalação definitiva de uma Escola Normal 
na Capital, por meio da Reforma de 1890, que reorganizava o ensino público 
do Estado, no governo de José Thomaz da Porciúncula. 

Barbosa de Godois9, em seu livro O mestre e a escola, pontua que o estopim 
para a modernização dos métodos de ensino da escola primária maranhense 
começou justamente com a reforma dessa escola e, posteriormente, com o fun-
cionamento da Escola Modelo, anexa à ela. Segundo ele, 

A reforma de 1899, ampliando-lhe o programma e annexando-
-lhe a regulamentação da Escola Modelo, que no anno seguinte era 
inaugurada, foi que impimio na instrucção primaria do Estado um 
impulso vigoroso, cujos effeitos perduram e certamente perdurarão 
por muito tempo. Essa nova orientação passou insensivelmente dos 
estabelecimentos públicos para os particulares que foram, pouco a 
pouco, alterando os seus programmas e modificando os seos metho-
dos, tornando para auxiliares no ensino a normalistas diplomadas 
(Godois, 1910, p. 03).

Esse extrato reflete bem o pensamento positivo de Godois acerca dos 
benefícios que essa escola proporcionaria à instrução primária maranhense. 

9	 “Barbosa de Godois nasceu em São Luís, a 10 de novembro de 1860 e faleceu no Rio de Janeiro, 
a 4 de setembro de 1923. Aos 24 anos, embarca para Recife para cursar Direito. De volta para 
São Luís, exerce a função de procurador federal. Mas foi na docência que se destacou em todo o 
estado, como professor, diretor da Escola Normal e da Escola Modelo e idealizador dos grupos 
escolares e professor de História e Instrução Cívica e Pedagogia” (Castro; Castellanos, 2021, p. 
414).
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Pensando a instrução com um fator de engrandecimento dos povos e apresen-
tando dados estatísticos e educacionais de outros países desenvolvidos, Godois 
(1910) defendia que a instrução do povo brasileiro deveria deixar de ser uma 
questão de interesse privado ou que indiretamente afetasse o Estado, seja por 
questões de ordem financeira ou estruturais, para se tornar uma questão de 
interesse coletivo, um bem comum para todos. Só assim, segundo ele, corres-
pondendo plenamente às exigências da moderna pedagogia, é que poder-se-ia 
alcançar os progressos desejados.

Inicialmente anexada ao Liceu Maranhense, a Escola Normal come-
çou a funcionar com dez cadeiras, dentre elas a de Desenho. Nessa época, 
a referida disciplina esteve sob a responsabilidade de Cândido Jorge Sonher 
Barbosa, sobre o qual ainda não temos muitas informações. Vivendo com difi-
culdades, tanto de ordem econômica quanto pedagógica (Saldanha, 2008), a 
Escola Normal iniciou seu funcionamento com o currículo determinado pelo 
Regulamento de 22 de junho de 1890, o qual previa o estudo do Desenho de 
imitação e Desenho linear, distribuídos nos três anos de curso. De acordo com 
os programas pelos quais se devia reger o ensino das matérias que formavam os 
cursos do Liceu Maranhense e da Escola Normal de 1890, foi possível obser-
var a referência ao professor Louis Ory, como docente dessa disciplina. 

A partir da década de 1890 do século XIX, instaura-se no Maranhão uma 
série de decretos estimulando uma nova organização da instrução pública. O 
primeiro deles foi o Decreto Nº. 94 de 1º de setembro de 1891. Elaborado no 
governo de Lourenço de Sá, tal decreto tentou municipalizar o ensino pri-
mário. Não durou muito e quatro meses depois voltou a vigorar, até 1893, a 
reforma elaborada no governo de José Thomaz da Porciúncula. Em seguida, 
instaura-se a Lei Nº. 56, de 15 de maio de 1893, aprovada por Cunha Martins. 
No entanto, a organização do ensino primário e normal foi notoriamente 
modificada pela reforma de 1895, de Benedito Leite. Influenciado pelas ideias 
liberais que concebiam a educação como a solução de todas as mazelas sociais, 
esse cidadão maranhense, de muitas formações, lutou pela revitalização da 
Escola Normal posicionando-se “firmemente contra as tentativas de extingui-
-la” (Saldanha, 2008, p. 90). Para Godois (1910), embora tivesse travado muitas 
lutas e enfrentado dificuldades de todo gênero, Benedito Leite, com seu empe-
nho e grande interesse pelo ensino público e moderno, foi responsável por 
várias reformas, tornando-se um sério defensor da instrução popular. 
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Pensada para solucionar o problema de funcionamento da Escola Normal, 
a reforma de 1895 teve ainda o caráter de “valorizar o professor normalista e 
impedir a extinção do curso” (Saldanha, 2008, p. 18). Essa valorização ocor-
reu por meio do aumento dos salários dos professores e pela renovação do 
corpo docente, esse último fator, considerado por Chervel (1990), elemento 
determinante na evolução das disciplinas escolares. Por fim, no ano de 1896, 
um novo Regulamento da Escola Normal é aprovado. Com duração de três 
anos, a disciplina de Desenho era ofertada em todos eles, com cargas horárias, 
respectivamente, de duas, duas e uma hora por semana. No entendimento de 
Silva (2015), todas essas reformas buscaram corrigir os insucessos e dar prosse-
guimento às reformas anteriores, ora instituindo a obrigatoriedade, ora decla-
rando sua facultatividade. E mesmo não garantindo mudanças substanciais do 
ponto de vista qualitativo, foram responsávies por impulsionar os primeiros 
passos rumo à ordenação do ensino público primário do Estado (Silva, 2015).

No início do século XX, época em que a “cidade respirava ares de um cos-
mopolitismo novecentista” (Tourinho, 2008, p. 37), é expedido mais um regu-
lamento em favor de mudanças no âmbito da formação de professores. Em 
1905, o Regulamento da Escola Normal do Maranhão traz, em seu anexo de 
número 7, o Programma Geral do curso da Escola Normal. A disciplina Desenho 
se fez presente do 1º ano ao 4º ano e, no decorrer dos anos, incorporava novos 
elementos, culminando no ensino da cópia do natural a lápis e a esfuminho/
esfominho10. Guimarães (2020) relata que, diferentemente da apresentação do 
tópico 2, em que a disciplina Desenho e Cartografia eram disciplinas conjuga-
das, na análise do Anexo n. 7 elas aparecem separadas. Apesar desse leve estra-
nhamento, em concordância com Guimarães (2020), inferimos que a disciplina 
de Cartografia funcionava como uma espécie de “laboratório” para o ensino de 
Desenho. De um modo geral, interessava à Cartografia a representação, por 
meio do desenho, da superfície da terra e das cartas geográficas e corográficas. 
A impressão que se tem é a de que a disciplina Desenho atuava como meio de 
expressão, possibilitando assim a representação de fatos cotidianos por meio de 
desenhos figurativos. 

10	 Na literatura atual, esfuminho é definido como sendo um tubo de papel prensado com a função 
de suavizar os traços do grafite no desenho, diminuindo, assim, a sensação de rusticidade no 
sombreamento. De diferentes espessuras, apresenta pontas afuniladas como um cone.
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O programa dessa disciplina abrangia inicialmente os exercícios gráficos 
de figuras geométricas planas e de construções geométricas com ênfase nos 
diagramas. Pelo exposto, os profissionais em formação precisavam ter conheci-
mento prévio sobre geometria plana. Esse assunto era estudado dentro da dis-
ciplina Matemática, a qual visava “habilitar o alumno á pratica intelligente do 
calculo nas questões que o requerem, occorridas na vida, e ao ensino intuitivo 
e inductivo da materia” (Maranhão, 1905a, p. 105-106). Tal apelo ao ensino 
intuitivo era uma marca indelével da pedagogia moderna, configurando-se 
assim como o método mais eficaz para o aprendizado das crianças. Para Silva 
(2015), o método servia para adequar e estruturar as aulas a uma lógica rígida, 
numa tentativa de abolir de vez com a prática da memorização, do ensino tra-
dicional, considerado ineficiente para o alcance dos objetivos propostos pelos 
republicanos. Em seguida, aprendiam os exercícios de perspectiva linear aérea, 
aguada, sombra e construções dos principais sólidos. Dessa vez, além do estudo 
da perspectiva linear, entra em cena a geometria espacial com a construção de 
sólidos geométricos. Essa transição de um ensino de geometria plana para a 
espacial parece remeter a uma das características do método intuitivo que era 
a de partir, respectivamente, daquilo que era simples (duas dimensões) para 
aquilo considerado composto (três dimensões). Ademais, “na disciplina de 
Desenho os(as) alunos(as) em formação mobilizavam os conceitos anterior-
mente estudados na disciplina de Geometria para a elaboração de exercícios 
gráficos de figuras planas, construção de diagramas, exercícios de perspectiva e 
construção de alguns sólidos” (Guimarães, 2020, p. 106).

No 3º ano é a vez do desenho de ornatos a lápis e a esfuminho, cópia do 
relevo a lápis e a esfuminho; e no último ano estudava-se a cópia do natural 
a lápis e a esfuminho. A existência do desenho ao natural como etapa final 
do processo revela uma finalidade importante deste seu ensino: o desenvol-
vimento da memória gráfica por meio da observação e da criatividade dos 
alunos respaldado pelos estudos anteriores. De modo a educá-los pelo próprio 
desenho, esse método baseava-se na observação direta da natureza, daquilo que 
a cercava e fosse motivo de interesse de quem estivesse desenhando. Por fim, 
no final do tratamento das disciplinas, há a informação de que as alunas teriam 
a mais uma aula de prendas femininas e economia doméstica e desenho de 
ornato aplicado às prendas femininas, anexa à cadeira de Caligrafia. 
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Esses objetivos vinham ao encontro do que pregava Godois, no ano de 
1905, quando foi comissionado pelo governo do Estado para ir à São Paulo, 
polo irradiador de propostas modernas de ensino daquela época, para observar 
e comparar a metodologia de ensino adotada na Escola Normal de São Paulo 
com a metodologia utilizada na Escola Normal de São Luís. Em seu relató-
rio, direcionado ao então governador do Estado, Alexandre Collares Moreira 
Junior, Godois salientava que, num comparativo com diferentes matérias,   

Os exercicios de língua materna, por exemplo, pelo methodo de 
setenciação, o calculo rudimentar, pelo de Calkins e o desenho do 
natural, que exigem do profesor uma attenção mais demorada e um 
esforço maior para obter apreciaveis resultados, são de todo ponto 
incompativeis com uma tão grande matrícula, salvo sendo por elles 
preterido o desenvolvimento de outras disciplinas. E é natural-
mente por essa causa que na Escola Modelo de S. Paulo estão em 
uso, simultaneamente, no 1º. anno, no estudo da língua materna, 
os methodos de syllabaçao e palavração, no de calculo as taboas de 
Parker, com um processo todo mechanico e no de desenho a imita-
ção de figuras, por meio de traços, unindo pontos que debuxão o 
desenho que tem de ser feito. Sobre estas materias a nossa marcha 
é outra, como sabeis; na primeira, seguimos o methodo de senten-
ciação, no segundo o processo de Calkins e na terceira o desenho do 
natural, recommendado pelos pedagogistas de maior competen-
cia. Também não recorremos a monitores, nem dividimos as classes, 
confiando parte d’ellas a alumno mais adeantado ou normalista não 
diplomada, como tive ocasião de ver, em relação a um dos annos 
do curso preliminar, em S. Paulo (Maranhão, 1905b, p. 3-4, grifos 
nossos).

Essa longa citação nos revela que o ensino de Desenho proposto para o 
ensino em São Luís era baseado no método do desenho do natural, ampla-
mente recomendado pelos pedagogistas da época e incorporado nacional-
mente a partir dos discursos internacionais que criticavam o método de ensino 
do desenho geométrico. Embora o documento não traga diretrizes claras de 
como era ministrado esse ensino de Desenho ao natural, Guimarães (2017), 
em sua pesquisa de doutorado, utilizando fontes do estado de São Paulo, cons-
tata que o desenho do natural baseava-se num desenho a mão livre, natural, 
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sem regras e definições teóricas, prevalecendo assim o exercício do gosto pró-
prio da criança e do desenvolvimento da imaginação. 

Avançando mais um pouco no tempo, chega-se à década de 1930 do 
século XX. Novos ventos trazem consigo o movimento da Escola Nova, que 
começou a se difundir no Brasil em meados da década de 1920 do mesmo 
século, perdurando até meados da década de 1950. Em Vidal (2000), é possível 
observar que 

uma nova dinâmica impulsionava as relações escolares. O aluno 
assumia soberanamente o centro dos processos de aquisição do 
conhecimento escolar: aprendizagem em lugar de ensino. A psi-
cologia experimental dava suporte à cientificidade da pedagogia e 
produzia no discurso da escolarização de massas populares o efeito 
da individuação da criança: o recurso aos testes e à constituição das 
classes homogêneas pretendia asegurar a centralidade da criança 
no proceso educativo e garantir o respeito à sua individualidade 
em uma escola estruturada para o ensino de um número crescente 
de alunos. […] Os materiais da escola recebiam outra importân-
cia porque imprescindíveis à construção experimental do conhe-
cimento pelo estudante. Os métodos buscavam na “atividade” sua 
validação (Vidal, 2000, p. 498). 

É com essa centralidade da criança no processo de aprendizagem e da 
aquisição do conhecimento por meio da experiência que os programas apro-
vados para os cursos Normal e Complementar do ano de 1934 estiveram 
inseridos. 

Com um Programa de Desenho mais detalhado, o documento assinado 
por Arthur Marinho11 encontra-se dividido em 4 anos com 3 aulas por semana 
nos dois primeiros e 2 aulas por semana nos dois últimos anos. Com uma divi-
são em partes, constatamos que, no primeiro ano, os(as) normalistas estudavam 
o desenho a mão livre, o desenho decorativo e o desenho de arte aplicada, 
seguindo uma sequência lógica do estudo em partes. 

11	 Segundo Guimarães e Lima (2021), Arthur Marinho foi um dos expoentes do ensino de 
Desenho no Maranhão. Filho de Alfredo Marinho e Ana Marinho, Arthur Marinho realizou 
sua formação acadêmica de 1922 a 1926, na Escola de Belas-Artes do Rio de Janeiro. Depois de 
formado, voltou para o Maranhão, onde empregou toda a sua habilidade artística em trabalhos 
de pintura e de desenho, muitos deles aclamados pela sociedade ludovicense.
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No primeiro caso, os(as) profesores(as) em formação aprendiam as pri-
meiras noções de desenho do natural, em que tinham que representar obje-
tos tirados da fauna e da flora brasileiras fazendo apenas uso da observação 
e da avaliação das distâncias e das grandezas que os representavam. Para a 
representação ao natural desses objetos, poderiam recorrer às noções de luz e 
de sombra, ao desenho geométrico, através da ornamentação geométrica e à 
ornamentação vegetal. Na parte do desenho decorativo, eram aconselhados(as) 
a aproveitarem os elementos estudados no desenho do natural da primeira 
parte e a utilizarem noções de estilização de plantas regionais, a construírem 
frisos e painéis etc., exercitando assim o desenho ornamental baseado no dese-
nho geométrico. No último caso, aproveitando-se da parte decorativa anterior, 
escolhiam motivos simples e fáceis, aplicáveis aos trabalhos manuais através de 
noções de pintura e aquarela aplicada em papel, seda etc. Terminavam com os 
exercícios de memória.  

Em concordância com Guimarães e Lima (2021), pelo que neste pri-
meiro momento é apresentado, a disciplina de Desenho apelava para o traçado 
do desenho a mão livre de modo a habituar a vista e a tornar a mão hábil para 
os trabalhos posteriores. Esses trabalhos posteriores atendiam pelo nome de 
desenho decorativo e desenho de arte aplicada, uma espécie de aplicação do 
desenho na construção de figuras e ornamentos geométricos. Outra finalidade 
aparente é o estudo do desenho com fins utilitários baseado na ornamentação 
e na estilização de coisas e objetos do dia a dia do(a) normalista.   

O programa de Desenho para o segundo ano é muito sucinto. Esse 
seguia-se como complemento à 1ª parte do programa do 1º ano, com repre-
sentação de ornatos desenhados ao natural, a partir da utilização de motivos 
fáceis; desenho decorativo (complemento à 2ª parte do 1º ano); decoração de 
objetos dados, respeitando as dimensões a decorar e, desenho de arte aplicada 
como desenvolvimento da 3ª parte do programa do 1º ano. Já no terceiro ano 
estudava-se o desenho do natural, o desenho ornamental, o desenho de ornato 
e o desenho decorativo. Neste ano há claramente um estudo mais aprofundado 
da perspectiva de observação iniciada no primeiro ano, haja vista a recomen-
dação para as noções de claro e escuro e seus efeitos na formação do relevo 
e para a observação do efeito perspectivo, conforme a posição e a altura da 
vista do observador. Ademais, previa o estudo do desenho funcional do orga-
nismo humano e de animais por meio de cópia. Sobre o desenho decorativo, é 
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ressaltada a importância da pintura à aquarela e desenhos a crayon, pinturas a 
óleo etc., materiais esses utilizados na passagem da percepção às ideias. As pin-
turas a crayon, diga-se de passagem, eram motivo de destaque nos noticiários 
de jornais da época, como bem sinalizaram Guimarães e Lima (2021). 

Já no último ano de curso, os(as) futuros(as) normalistas estudavam 
o desenho do natural, o desenho ornamental, o desenho funcional, o dese-
nho esquemático e o desenho de arte aplicada. Arthur Marinho pontuava a 
importância de, nessa formação, os(as) normalistas fizessem também cópias 
de gravuras interessantes, estudassem comparativamente a perspectiva linear 
e a perspectiva de observação e treinassem os exercícios de memória exigidos 
desde o primeiro ano de curso.

Neste quarto ano fica evidente também o auxílio do desenho às outras 
disciplinas do curso, tais como nos Trabalhos Manuais, sugerindo que a deco-
ração de jarros e de outros objetos usuais fossem pintados a óleo; nos dese-
nhos intitulados de humorísticos, “cujo colorido ficará ao arbitro dos alunos” 
(Maranhão, 1934, p. 59) e na Geografia, mediante confecção do mapa do 
Brasil, em maior tamanho possível. Uma observação importante aparece nos 
esclarecimentos sobre o processo pedagógico. Para Marinho, ao ser iniciado 
o curso de desenho, fazia-se indispensável, por parte dos(as) normalistas em 
formação, o conhecimento da morfologia geométrica, com recapitulação geral 
da geometria plana já durante os primeiros quinze dias de aula. Pelo visto, a 
disciplina de Desenho na formação dos(as) profesores(as) maranhenses não 
se encaminhava sem a ajuda da geometria, sobretudo, da plana. Uma caracte-
rística que veio sendo adotada desde o programa de 1905. A geometria plana 
aparecia como suporte ao seu ensino, via pela qual os(as) normalistas desen-
volviam a arte do desenho decorativo e do desenho aplicado. No tocante ao 
método adotado, é citado o prático-teórico, “pois assim será melhor percebido 
tudo quanto fôr estudado no aludido curso” (Maranhão, 1934, p. 59), e de 
caráter progressivo. Ao que tudo indica, tratava-se de um ensino de Desenho 
com aumentos sucessivos de níveis de dificuldades, de precisão nos detalhes e 
da variedades nas modalidades de desenho. Porém, sua passagem é apresentada 
sem muitos esclarecimentos. 

Por fim, caberia uma questão: para além das aulas pedagógicas, a disciplina 
de Desenho teria um caráter de formação profissional voltada à preparação 
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dos(as) professores(as) para atuação em outras áreas da sociedade ludovicense? 
A resposta será motivo para uma futura escrita.  

Considerações finais

Ao atentarmos para as recomendações postas por Chervel (1990) acerca 
do sentido de destrinchar a estrutura interna dos ensinos escolares, este texto 
buscou compreender como a disciplina de Desenho se fez presente na forma-
ção de futuros(as) normalistas maranhenses da primeira metade do século XX. 
A escolarização do Desenho, enquanto disciplina de instrução geral, mantém 
relação com as finalidades, sejam elas reais ou de objetivo, que dirigem o seu 
ensino.

Ao analisarmos as fontes encontradas, constatamos que, no Regulamento 
de 1905, o interesse final do curso era alcançar a cópia do desenho natural 
a lápis ou a esfuminho. Ao que tudo indica, a finalidade desse conteúdo era 
desenvolver uma memória gráfica sobre aquilo que estava sendo desenhado, 
levando em conta a observação, a criatividade e a precisão nos traçados execu-
tados. Já no exame ao Programa de Desenho de 1934, esse mesmo desenho do 
natural não é mais tomado como um fim em si mesmo, mas como meio para 
alcançar outras formas de desenho, tais como o desenho de ornato, o desenho 
decorativo, o desenho esquemático etc. 

Em se tratando de aproximações e distanciamentos, notamos que nas 
duas fontes analisadas o Desenho servia de auxílio às outras disciplinas do 
curso, a saber: Cartografia, Trabalhos Manuais e Geografia. Outra simila-
ridade importante é a questão da dependência do saber geométrico para o 
prosseguimento dos estudos em Desenho. A respeito dos distanciamentos, tal-
vez o mais perceptível tenha sido a incorporação dos termos desenho a mão 
livre e desenho geométrico, bem como bastante ênfase na finalidade utilitária 
do desenho para fins de ornamentação e estilização de coisas de uso comum, 
como notificado no Programa de Desenho de 1934.

Por fim, concluímos que houve, dentro desses espaços temporais distan-
tes, mudanças significativas quanto ao modo de perceber a importância e a 
finalidade do ensino do Desenho. De um modo geral, tais mudanças estiveram 
atreladas aos conteúdos, aos métodos e às finalidades de objetivo desse saber, 
as quais foram sendo alteradas com o tempo e transformadas pela presença de 
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diferentes movimentos pedagógicos instaurados no país. O que nos possibilita 
pensar sobre as justificativas para o ensino de determinado saber presente no 
ensino ou na formação de professores. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
TEMÁTICA HISTÓRIA DA MATEMÁTICA EM 

CURSOS DE LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
DO INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO

Leticia Baluz Maciel1 

Benjamim Cardoso da Silva Neto2

Introdução

Estudos e pesquisas no Brasil acerca da História da Matemática3 tem 
possibilitado discussões em diferentes frentes de pesquisas, tais como 
a História da Educação Matemática, História e Epistemologia da 

Matemática e História para o Ensino de Matemática, conforme é destacado 
em Mendes (2012) como sendo dimensões de pesquisa nessa área. Valente 
(2020) observou que a quantidade de pesquisas em História da Educação 
Matemática são as que mais tem se expandido desde o ano de 1990 e Mendes 
(2015) aponta que História para o ensino de Matemática é a que menos tem 
se expandido nos últimos 30 anos, mas está em crescimento. Essa expansão no 
quantitativo de pesquisas possibilita que novas vertentes, metodologias e pro-
cedimentos de pesquisas surjam, assim também como a elucidação de novos 
questionamentos para novas investigações.

Na dimensão de pesquisa, História para o ensino de Matemática, Mendes 
(2012) assegura que se trata daqueles estudos que se direcionam ao uso da 
História da Matemática ou da História do conhecimento matemático ou de 

1	 Mestranda em Ensino de Ciências e Matemática – UFMA. E-mail: leticiabaluz@hotmail.com
2	 Doutor em Educação em Ciências e Matemática – Professor do IFMA – São Raimundo das 

Mangabeiras. E-mail: benjamim.neto@ifma.edu.br
3	 Quando nos referirmos à área de estudo ou disciplina, grafamos com História da Matemática, 

com iniciais maiúscula e, de igual modo, Matemática, quando disser respeito a Ciência ou dis-
ciplina, e matemática, com inicial minúscula, quando disser respeito a conhecimento conceitual 
ou conteudístico.
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seus usos no âmbito didático, ou seja, pesquisas nessa vertente podem con-
tribuir com novos engajamentos de usos da História no ensino de conteúdos 
matemáticos, seja na Educação Básica, Superior ou na formação de professores. 

A mobilização de pesquisas nessa área ocorre como sendo um percurso 
em uma via de mão dupla em que, em uma direção da via estão as investigações 
que produzem propostas e estudos elaborados a partir de trabalhos acadêmicos 
e na outra direção da via estão as práticas de sala de aula, que se baseiam em 
experiências didáticas e ideias de professores a partir de recursos teóricos con-
solidados em pesquisas. Porém, tem-se uma distância entre essas vias quando 
se olha o que se pesquisa e o que se pratica em sala de aula e também quando 
se observa o que se estuda na formação inicial do professor na forma de disci-
plinas e componentes curriculares.

Esse distanciamento da prática de pesquisa da prática do professor, 
mesmo Mendes (2015) tendo verificado que o quantitativo de pesquisas em 
História para o ensino de Matemática ser um dos menores, tem se expandido 
e tem promovido mobilizações de conhecimentos acerca de estratégias de se 
ensinar Matemática na Educação Básica, no Ensino Superior e na formação 
de professores com apoio da mediação da História da Matemática e mais, 
pesquisas nessa vertente sustentam práticas, destacam formas de abordagens, 
estratégias didáticas, oferecem orientações, indicativos e sugestões para profes-
sores sobre a inserção da História no ensino de Matemática. 

Pereira e Guedes (2016) sinalizam que os estudos em História da 
Matemática também passam pela formação de professores, ou seja, a pre-
sença da História da Matemática na formação de professores que ensinam 
Matemática deve também ser um eixo de discussão, pois, pensa-se na inserção 
da História no ensino de Matemática por meio de práticas didáticas, porém, 
se esquece de se estudar de que forma o professor, em sua formação, tem con-
tato com o âmbito didático da História da Matemática e de que forma ela é 
apresentada ao professor durante sua formação. Assim, podemos apontar que 
uma das preocupações de pesquisadores nessa área também tem sido investigar 
acerca da presença, introdução, acesso e situação da História da Matemática 
enquanto disciplina nos cursos superiores de Matemática.

O conhecimento acerca da História da Matemática pode fomentar per-
cepções acerca do que vem a ser a Matemática, e esse é um fator preponderante 
para aquele que ensina Matemática, pois com o conhecimento histórico sobre 
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o desenvolvimento da própria Matemática, de seus usos e aplicações, pode se 
ter um repertório de conhecimentos que podem colaborar com a adoção de 
estratégias metodológicas no ensino de Matemática (D’Ambrosio, 2011). Para 
Miguel e Miorim (2011), a História da Matemática pode gerar oportunidades 
para construções significativas sobre as estruturas e organizações do pensa-
mento matemático e influenciar na ação e no processo de ensino de conceitos 
ou conteúdos matemáticos para os alunos. 

Araman e Batista (2013) informam que para se trabalhar a História da 
Matemática é necessário que o professor receba formação profissional para 
isso, e que essa formação pressuponha a relação entre os aportes teóricos e 
metodológicos e uma experiência docente que relacione e integre esses apor-
tes. Pereira e Guedes (2016) ressaltam que muitas instituições prometem uma 
disciplina em seus programas que seja atualizada e dinâmica, porém, se distan-
ciam da teoria que é proposta e da prática acadêmica. 

Os trabalhos de Moraes e Cavalari (2019) e Silva, Arcaro e Silva (2020) 
são exemplos de estudos que examinam a disciplina História da Matemática 
em documentos de cursos de Licenciatura em Matemática em Instituições 
de Ensino Superior (IES). Outros autores, tais como Miguel e Brito (1996), 
Araman e Batista (2013) e Baroni e Nobre (1999), Valente (2020), nos susten-
taram teoricamente para a construção desse texto. 

Constituímos esse trabalho por uma inquietação a respeito do ofe-
recimento da disciplina de História da Matemática na formação inicial do 
professor de Matemática de onde nos surgiu a indagação sobre: o que pode-
mos considerar sobre a disciplina História da Matemática em cursos de 
Licenciatura em Matemática do Instituto Federal do Maranhão (IFMA)? 
Tem-se como principal objetivo apresentar algumas considerações sobre a 
História da Matemática em Projetos Pedagógicos de Cursos de Licenciatura 
em Matemática do IFMA. Para desenvolvimento desse estudo, no entanto, foi 
empreendida uma pesquisa de abordagem qualitativa por meio de uma análise 
documental. A partir de uma consulta inicial no site do e-MEC, identificamos 
sete Campi do IFMA que possuem Cursos de Licenciatura em Matemática na 
modalidade presencial e regular. Em seguida buscamos os Projetos Pedagógicos 
dos Cursos (PPCs) e empreendemos leituras e estudos de onde apresentamos 
quadros com aquelas disciplinas que são associadas à História da Matemática, 
a saber: História e Filosofia da Educação Matemática, História e Filosofia da 
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Matemática e História da Matemática. Consideramos que os cursos destinam 
em média uma carga horária de 45 a 60 horas, distribuindo as disciplinas do 
primeiro ao oitavo período em cursos de duração de quatro anos.

Consideramos a percepção das dimensões de pesquisa elucidada em 
Mendes (2012), que os cursos que tiveram seus PPCs analisados não exprimem 
uma representatividade a acerca do uso didático da Matemática no ensino de 
Matemática. Valoriza-se, no entanto, o aspecto epistemológico da Matemática 
e a História da Educação Matemática.

A Licenciatura em Matemática e disciplinas 
em História da Matemática

Nos últimos 30 anos tem se expandido a quantidade de produções aca-
dêmicas sobre a importância da História da Matemática na formação inicial 
de professores de Matemática, e foi a partir da década de 1980 que, no Brasil, 
aconteceu com mais intensidade a inclusão dessa temática em publicações aca-
dêmicas, conforme descrito em Balestri e Ciryno (2010).

Segundo Nobre (1997), com a chegada de professores universitários bra-
sileiros, entre 1980 e 1990, que foram fazer cursos de mestrados e doutorados 
fora do país, a produção acadêmica em Educação Matemática começou a se 
intensificar e, na oportunidade, esses professores passaram a orientar traba-
lhos acadêmicos e propor grupos de discussões e linhas de pesquisas em IES. 
No campo da História da Matemática, educadores e pesquisadores passaram 
a se perguntar sobre os modos de se pesquisar em História da Matemática 
no ensino de Matemática, o que levantou inquietações que diziam respeito a 
ausência de uma disciplina de História da Matemática em cursos de formação 
de professores, o que dificultava a compreensão da Matemática que se ensinava 
nas escolas (Miguel; Brito, 1996).

No Brasil, o leque de autores que defendem a inserção da História da 
Matemática na Licenciatura em Matemática tem aumentado e possibilitado o 
surgimento de produções acadêmicas, artigos, teses, dissertações, trabalhos de 
eventos cada vez mais específicos e que investigam documentos, entrevistam 
professores e alunos acerca da História da Matemática na formação, dentre 
esses autores estão Wagner Rodrigues Valente, Iran Abreu Mendes, Sergio 
Nobre, Arlete de Jesus Brito, Antonio Miguel e Lucieli Trivizoli. D’Ambrosio 
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(1996) aponta que se faz necessário que o professor de Matemática perceba na 
construção histórica do conhecimento matemático características que podem 
servir de base para trabalho em sala de aula, possibilitando a formação de um 
pensamento mais completo, uma vez que, para esse autor, quando se conhece 
a História de um conhecimento, obtém-se mais habilidade para se tratar sobre 
ele, mas isso só ocorre se nos currículos de Matemática existir uma disciplina 
voltada para a História da Matemática.

Nobre (2012) e Valente (2020) corroboram com a ideia que há resistên-
cia para implementação dessa disciplina nas matrizes curriculares de cursos 
de Licenciatura em Matemática, e que não é uma rejeição à disciplina, mas a 
falta de debate de como trabalhá-la e o que tratar. Historicamente, segundo 
Stamato (2003), a criação dos primeiros cursos de Licenciatura em Matemática 
no Brasil aconteceu na faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, em 1934, 
porém, foi apenas em 1998, após o Primeiro Exame Nacional dos Cursos de 
Matemática, que a disciplina de História da Matemática foi inserida como 
disciplina na grade curricular da maioria das IES, porém, algumas instituições 
já apresentavam em suas estruturas de disciplinas a História da Matemática.

Corrobora com o parágrafo anterior Machado e Trivizoli (2020), que 
apontam que os primeiros indicativos da presença da História da Matemática 
em um currículo de Ensino Superior se deram com a criação do curso de 
Matemática da Universidade de São Paulo (USP) em 1934, porém, anterior 
a esse fato, informações históricas referentes à Matemática já eram inseridas 
em atividades, programas de disciplinas e livros, devido a Reforma do Ensino 
Secundário Brasileiro, decreto Nº. 19.890 de 1931.

No decorrer dos anos, as discussões em torno dessa disciplina ficavam 
cada vez mais estruturadas, consequentemente, mais robustez em dados 
para pesquisas, o que se consolidou com a publicação das atuais Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, 
por meio das Resoluções CNE/CP Nº. 01/2002 e Nº. 02/2002 (Brasil, 2002a; 
2002b) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Matemática, 
Bacharelado e Licenciatura, Parecer CNE 1302/2001 (Brasil, 2001). Sendo 
assim, os cursos de licenciatura tiveram que elaborar e implantar novos Projetos 
Político-Pedagógicos (PPPs) e no curso de Licenciatura em Matemática foi 
determinado que os Conteúdos Curriculares, em sua base comum, deveriam 
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incluir “conteúdo da Ciência da Educação, da História e Filosofia das Ciências 
e da Matemática” (Brasil, 2001, p. 06).

Para Baroni e Nobre (1999), Mendes (2012, 2015, 2020) e Valente 
(2020), História da Matemática é uma área do conhecimento matemático 
ou uma área de investigação científica. Dependendo de como se utiliza, pode 
compor uma prática metodológica, assim, há a necessidade de que, para se 
conhecer o conhecimento matemático, conheça-se também a sua História. 
Mendes (2012, 2015, 2020) considera que a História da Matemática é um 
campo de pesquisa que se dimensiona em outras três áreas, a saber, História 
da Educação Matemática, História e Epistemologia da Matemática e História 
para o ensino de Matemática, cujos saberes devem ser trabalhados na formação 
do professor de Matemática, seja inicial ou continuada. Apontamos uma breve 
caracterização sobre cada uma:

- 	 História da Educação Matemática – que se preocupa com a História do 
ensino de Matemática e de Instituições valorizando aspectos memorialís-
ticos e patrimoniais da Educação Matemática no decorrer do tempo;

- 	 História e Epistemologia da Matemática – se baseia nos pressupostos teó-
ricos e técnicos a respeito do próprio conhecimento matemático e;

- 	 História para o ensino de Matemática – que trata de aspectos didáticos 
acerca da inserção da História da Matemática em sala de aula da Educação 
Básica, Ensino Superior e Formação de Professores. 

Para Araman e Batista (2013), quando observamos que a História da 
Matemática em suas vertentes epistemológica e metodológica, evidenciamos 
que ela é indispensável para a formação de futuros professores de Matemática, 
e pode ser uma ferramenta auxiliadora para estruturação de saberes docentes 
de professores de Matemática. Porém, isso só acontece, quando o professor 
sabe como utilizá-la, pois “o seu uso nos contextos educacionais exige reflexão 
didática, já que o docente precisa estar preparado para isso” (Araman; Batista, 
2013, p. 358).

Miguel (1993) destaca argumentos que reforçam que a História da 
Matemática precisa estar evidenciada na Educação Básica. Elencamos alguns 
destacados pelo autor, são: 1) história é uma fonte de motivação para o ensino 
e aprendizagem de Matemática; 2) história se constitui em uma fonte de obje-
tivos para o ensino de Matemática; 3) história como fonte de métodos para 
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o ensino de Matemática; 4) história é uma fonte para seleção de problemas 
práticos, curiosos, informativos e recreativos a serem incorporados nas aulas de 
matemáticas; 5) história pode desmitificar a matemática, desalienando o seu 
ensino. Sendo assim, a História da Matemática precisa fazer parte da formação 
do professor, para que ele reconheça na História possibilidades de inserção e de 
auxilio metodológico em práticas de sala de aula. 

Miguel e Miorim (2011) ressaltam a importância da inserção e do uso 
da História da Matemática na formação inicial do professor e no processo 
de ensino e aprendizagem, pois a linha que separa a Matemática da própria 
História da Matemática e da História da Educação Matemática se torna bas-
tante tênue ou quase indistinta. Essa presença deve ocorrer desde a formação 
na Licenciatura do professor que ensina Matemática até suas formações con-
tinuadas, cursos, participação em oficinas de formação.

Em paralelo ao desenvolvimento de pesquisas em História para o ensino 
de Matemática, também observamos que a quantidade de pesquisas que bus-
cam investigar a situação e panoramas de disciplinas com temáticas sobre a 
História da Matemática em cursos de Licenciatura em Matemática tem se 
apresentado mais evidente nos últimos anos. Exemplo disso são os trabalhos 
de Pereira e Guedes (2016), Rosa e Santos (2020) e Cavalari et al. (2022), que 
já analisaram PPCs de cursos de Licenciatura em Matemática e informaram 
que aspectos relacionados à inserção da História da Matemática na formação 
de professores devem ser valorizados, o que de certa forma não vem ocorrendo 
em alguns cursos superiores distribuídos pelo país. Cursos nas IES dos estados 
de Minas Gerais, Goiás, Rios Grande do Sul, Ceará, por exemplo, já foram 
analisados nessa perspectiva de como a História da Matemática está presente 
em PPCs. 

Procedimentos metodológicos

Minayo (2008) informa que a metodologia de um trabalho científico 
inclui as concepções teóricas de abordagem, as técnicas e procedimentos que 
permitiram a apreensão de uma dada realidade que se estabelece perguntas e 
se buscam respostas. Assim, desenvolvemos uma pesquisa qualitativa, como é 
colocado por Knechtel (2014), que busca compreender fenômenos humanos 
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para uma visão detalhada e que se possa ofertar alguma explicação sobre o 
dado fenômeno, se preocupando com seus significados e seus processos sociais. 

Essa pesquisa qualitativa que desenvolvemos, no entanto, tem um proce-
dimento de consulta a cursos superiores no estado do Maranhão, mais especi-
ficamente no IFMA, aos quais buscamos os PPCs de cursos de Licenciatura 
em Matemática de campus dessa Instituição de Ensino Superior (IES). Dessa 
forma, nossa pesquisa busca documentos e estabelece uma investigação sobre 
sua expressividade em consonância com o nosso objetivo de pesquisa e assim 
também elucida uma análise documental.

Ludke e André (2018) indicam que a análise documental procura iden-
tificar informações fatuais nos documentos a partir de questões de interesse, 
pois os documentos se tratam de uma fonte estável e rica, passível de um tra-
tamento analítico com questões bem orientadas, fornecendo dados sobre o 
contexto ao qual se examina e se indaga.

Destacamos então que nosso ponto de interesse que convergia com o 
problema e objetivo, inicialmente mencionado nesse artigo, foi o de buscar 
informações sobre a História da Matemática enquanto disciplina em PPCs de 
cursos de Licenciatura em Matemática. Consideramos apenas os cursos regu-
lares em seu formato presencial, excluindo os Projetos de Cursos da modali-
dade do Plano Nacional de Formação de Professores (PARFOR) e cursos a 
distância ou semipresenciais.

O empreendimento de busca se deu com uma visitação inicial ao site do 
e-MEC do Ministério da Educação. Este é um site de cadastro desenvolvido 
com a finalidade de facilitar o trâmite de credenciamento e recredenciamento, 
autorização, reconhecimento e consultas de cursos das IES brasileiras e foi 
regulamentado pela Portaria Normativa Nº. 21, de 21/12/2017 (BRASIL, 
2017). 
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Figura 1 – Página do site e-MEC.

Fonte: Consulta e-MEC em 18 de agosto de 2023.

No site é possível buscar o curso ou a IES. Optamos a via pelo curso na IES 
e assim selecionamos os campos: Instituição – IFMA, Curso – Matemática, 
Grau – Licenciatura, Modalidade – Presencial e Situação – Em atividade. 
Retornaram sete Campi do IFMA que possuem o curso de Licenciatura em 
Matemática. Esse estudo teve início em outubro de 2022 em um projeto4 de 
pesquisa de dissertação, assim, consideramos os cursos em atividade nessa 
época, considerando dados do curso em funcionamento até 2022. 

Por meio desse levantamento foram identificados os Campi de Açailândia, 
Buriticupu, Caxias, Codó, Monte Castelo, São João dos Patos e Zé Doca e 
desse ponto partimos para uma busca nos sites de cada Campus acerca dos 
documentos que regem o funcionamento desses cursos, seus PPCs. Quando 
não encontrados buscamos contato com os coordenadores, uma vez que tanto 
no site do e-MEC e no site dos Campi os e-mails estão disponibilizados.

4	 Projeto de pesquisa de dissertação desenvolvido pelos autores.
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Com os documentos em mãos, e realizado o arquivamento em Portable 
Document Format (PDF) em drive por Campus, passamos às leituras e estudos 
dos projetos e das matrizes curriculares presentes nesses documentos a fim de 
investigar como a temática História da Matemática era apresentada nesses 
cursos segundo o que constava no PPC. Para Ludke e André (2018), na análise 
documental, se faz necessária a caracterização do documento, e nesse caso, os 
documentos que analisamos, segundo essas autoras, se trata de um documento 
oficial. Pontuamos uma relação de perguntas para proceder a essa investiga-
ção de maneira que pudéssemos estabelecer algumas considerações. São essas: 
onde encontramos expressões que dizem respeito à História da Matemática 
nos PPCs? Quais os nomes das disciplinas ou componentes curriculares pre-
sentes nos cursos? Há outras disciplinas ou componentes que abordam essa 
temática?

Partimos, em seguida, para uma análise dos projetos pedagógicos e das 
ementas (presentes nos PPCs) de cada Campus, que foi realizada em dois 
momentos. Primeiramente, foi elaborado um quadro a fim de organizar as 
principais informações referentes ao curso de Licenciatura em Matemática 
como um todo, de forma a caracterizar cada curso de cada Campus. Em 
seguida, foi realizada uma análise, tendo como eixo organizacional um olhar 
sobre as expressões temáticas acerca da História da Matemática, a situação das 
disciplinas e suas ementas. 

Ressaltamos que seguimos as ideias de Mendes (2012, 2015, 2020), quando 
expressa acerca das três dimensões de pesquisa em História da Matemática e 
que intuímos serem adequadas para olhar as temáticas ou disciplinas que com-
põem matrizes curriculares de cursos de Licenciatura em Matemática. Mendes 
(2020) admite como dimensão uma aplicação que associa um valor quantita-
tivo a um objeto de uma dada teoria e se refere ao estabelecimento de institu-
cionalizações de saberes sobre a História da Matemática, dentre eles, pesquisas 
históricas sobre Matemática ou seu uso, criação de disciplinas relacionadas à 
História da Matemática e utilização de informações históricas para se ensinar 
Matemática.

Passamos a apresentação de nossos resultados e considerações.
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Resultados e discussões sobre a História da 
Matemática nos PPCs analisados

Apresentamos no Quadro I uma caracterização dos cursos dos sete Campi 
do IFMA que foram identificados. Estão expostos em ordem alfabética. 

Quadro 1 – Caracterização sobre os cursos de Licenciatura em Matemática.

CAMPUS
ANO DE 

CRIAÇÃO 
DO CURSO

ANO 
DO 
PPC

TURNO CARGA 
HORÁRIA

SEMESTRES 
LETIVOS

Açailândia 2020 2019 Noturno 3.275 horas 8

Buriticupu 2012 2014 Diurno/ 
Noturno 3.485 horas 8

Caxias 2014 2017 Diurno/ 
Noturno 3.470 horas 8 ou 9

Codó 2009 2012 Noturno 3.215 horas 8
Monte 
Castelo 1999 2010 Vespertino/ 

Noturno 4.064 horas 8

São João dos 
Patos 2016 2017 Noturno 3.255 horas 8

Zé Doca 2010 2010 Diurno 3.665 horas 8
Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

A distribuição geográfica dos cursos apresentados no Quadro 1 evidencia 
uma abrangência de Norte a Sul do estado e também com regiões próximas 
aos limites dos estados do Pará e do Piauí. Consideramos que a possibilidade 
de formação de professores em Matemática sempre necessitou de uma política 
que oferecesse condições para a interiorização de cursos de Licenciatura, como 
destaca Fernandes e Garnica (2012). 

O nosso olhar sobre os PPCs, se baseou após as leituras e estudos em 
uma busca textual da expressão História da Matemática. Porém, evidenciou-se 
como necessário o acréscimo também das expressões História da Educação 
Matemática, História e Filosofia da Matemática e História e Filosofia da 
Educação Matemática, pois nas leituras identificamos a existência de temáti-
cas e correlações com a História da Matemática. 

No Quadro 2, apresentamos a frequência com que encontramos expres-
sões que se relacionavam à História da Matemática como disciplina ou temá-
tica dentro de outras disciplinas nos PPCs.
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Quadro 2 – Quantidade de expressões encontradas.

CAMPUS

EXPRESSÕES PESQUISADAS
História e 

Filosofia da 
Educação 

Matemática

História e 
Filosofia da 
Matemática

História da 
Matemática

História da 
Educação 

Matemática
História de 
Conteúdos

Açailândia 0 0 19 0 0
Buriticupu 4 0 16 2 0
Caxias 7 0 4 1 0
Codó 0 0 12 0 2
São João 
dos Patos

0 0 5 4 0

Monte 
Castelo

4 1 3 1 0

Zé Doca 5 1 8 2 0
Total de 
menções

20 2 67 10 2

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Podemos observar que a expressão História da Matemática é a mais 
recorrente e está presente em todos os PPCs. Enfatizamos que as expressões 
buscadas não sinalizam apenas disciplinas, mas também programas curricula-
res, ementários e referências. Destacamos que foi necessário o campo História 
de Conteúdo, pois encontramos expressões que se associavam a conteúdos no 
interior de disciplinas específicas da Matemática, como Aritmética, Álgebra, 
Geometria, Probabilidade e outros. Apontamos que somente o PPC do Campus 
Codó apresentou História de algum conteúdo matemático. Observamos tam-
bém que História e Filosofia da Matemática ocorre como uma disciplina em 
dois PPCs. 

Pontuamos, por fim, que História da Matemática tem uma incidência 
de menções igual a 67. Tal fato se justifica, pois, além de ser uma disciplina 
presente em quase todos os cursos pesquisados, também porque muitas obras 
de referências bibliográficas adotadas tem em seu título essa expressão. O PPC 
do Campus de São João dos Patos faz menção a essa expressão na disciplina 
Metodologia do Ensino de Matemática, em Açailândia a expressão ocorre 
também nas disciplinas Metodologias e Prática de Ensino de Matemática I e 



89  

II. A segunda expressão de maior incidência é História e Filosofia da Educação 
Matemática que em quatro cursos se faz presente como uma disciplina.

Intuímos acerca do Quadro 2 sobre as expressões que envolvem temáticas 
da História da Matemática e, principalmente, no que diz respeito às disciplinas 
nessa temática, o mesmo que sinaliza Mendes (2020) sobre a presença de uma 
disciplina sobre História da Matemática na formação inicial do professor de 
Matemática, esse autor coloca que a disciplina História da Matemática tem 
uma vocação natural de utilizar conhecimentos que tem origem em pesquisas 
e são registrados em fontes documentais divulgadas socialmente, servindo de 
suporte para a elaboração de conceitos para tomada de saberes matemáticos 
produzidos na academia cuja constituição histórica pode ser caracterizada sob 
três enfoques: História dos tópicos matemáticos, História da matemática a ser 
usada em sala de aula e História do ensino de Matemática. Baseado nessa ideia 
é que corroboramos com a presença das expressões buscadas nos PPCs.

Na Licenciatura, o reconhecimento da História da Matemática que pode 
ser estudada em diferentes formatos tem uma elevada importância para a com-
preensão da lógica histórica de desenvolvimento da Matemática, mas também 
sobre seu uso e aplicação no decorrer do tempo e do espaço. Assim, a presença 
de temáticas nessa seara pode contribuir com a formação de compreensões de 
relações epistemológicas da Matemática e também sobre como, quando e de 
que forma utilizar esse conhecimento histórico em sala de aula.

No Quadro 3 apresentamos as disciplinas presentes nos PPCs de cada um 
dos Campus. Sinalizamos apenas as disciplinas que tem relação com a temática 
História da Matemática, buscando descrever e caracterizar cada uma delas. 
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Quadro 3 – Apresentação das disciplinas sobre História da Matemática.

CAMPUS DISCIPLINA EMENTA
CARGA 

HORÁRIA/ 
PERÍODO

AÇAILÂNDIA História da 
Matemática

Estudo da matemática ocidental. 
Origem da numeração na Índia e 
Mesopotâmia. Teoria da matemática 
e os grandes nomes de cada época; 
Gênese do Cálculo Diferencial. A 
História da Matemática no Brasil.

60 h/1º

BURITICUPU

História e 
Filosofia da 
Educação 
Matemática

A Educação Matemática e a Filosofia da 
Educação Matemática: novos caminhos 
para novos contextos. A importância 
do estudo da História da Matemática 
na formação do educador Matemático. 
Enfoques teóricos sobre a gênese da 
História da Educação Matemática. 
Tópicos sobre Filosofia da Matemática 
e Filosofia da Educação Matemática. O 
ensino da Matemática no Brasil. 

45 h/4°

História da 
Matemática

O componente curricular de história 
da matemática busca proporcionar uma 
visão histórica do desenvolvimento do 
conhecimento científico e tecnológico 
inserido no contexto sociocultural. 
Estuda a matemática ocidental, no 
quadro de uma perspectiva histórica, 
desde a origem da numeração na Índia 
e Mesopotâmia, passando pelos gregos 
até a época contemporânea, destacando 
os temas fundamentais da teoria da 
matemática e os grandes nomes de cada 
época, construindo uma reflexão sobre a 
atual conjuntura da Matemática como 
ciência.

45 h/5º

CAXIAS
História e 
Filosofia da 
Educação 
Matemática

A Educação Matemática e a Filosofia da 
Educação Matemática: novos caminhos 
para novos contextos. A importância do 
Estudo da História da Matemática na 
Formação do Educador Matemático. 
Enfoques teóricos sobre a gênese da 
História da Educação Matemática. 
Tópicos sobre Filosofia da Matemática 
e Filosofia da Educação Matemática. O 
ensino da Matemática no Brasil.

60h/ 3°

CODÓ Conjunto de 
disciplinas

História da Matemática relativa ao 
conteúdo. -
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MONTE 
CASTELO

História e 
Filosofia da 
Educação 
Matemática

Está no PPC, mas não é apresentada no 
documento. 60 h/3°

História e 
Filosofia da 
Matemática

A Educação Matemática e a Filosofia da 
Educação Matemática: novos caminhos 
para novos contextos. A importância do 
Estudo da História da Matemática na 
Formação do Educador Matemático. 
Enfoques teóricos sobre a gênese da 
História da Educação Matemática. 
Tópicos sobre Filosofia da Matemática 
e Filosofia da Educação Matemática. O 
ensino da Matemática no Brasil.

60h /4º

SÃO JOÃO 
DOS PATOS

História da 
Matemática

Conhecimento. Origens primitivas 
e aspectos filosóficos. Surgimento 
histórico dos números, operações, 
numeração posicional e frações 
numéricas e suas operações. Os 
pictóricos e aspectos filosóficos. 
Surgimento histórico da Álgebra e 
Álgebra Geométrica. Surgimento 
histórico da Geometria e aspectos 
filosóficos. Surgimento histórico da 
Trigonometria e aspectos filosóficos. 
Prelúdio à Matemática Moderna. 
Perspectivas atuais da Matemática.

60h /8°

ZÉ DOCA

História e 
Filosofia da 
Matemática

Está no PPC, mas, não é apresentada no 
documento. 45h/4°

História e 
Filosofia da 
Educação 
Matemática

A Educação Matemática e a Filosofia da 
Educação Matemática: novos caminhos 
para novos contextos. A importância do 
Estudo da História da Matemática na 
Formação do Educador Matemático. 
Enfoques teóricos sobre a gênese da 
História da Educação Matemática. 
Tópicos sobre Filosofia da Matemática 
e Filosofia da Educação Matemática. O 
ensino da Matemática no Brasil.

45 /7°

Fonte: Elaborado pelos autores (2023).

Os cursos dos Campi de Açailândia e São João dos Patos apresentam uma 
só disciplina, História da Matemática. O PPC de Caxias também apresenta 
uma só disciplina, História e Filosofia da Educação Matemática. Os PPC 
dos cursos de Licenciatura em Matemática dos Campus de Monte Castelo e 
Zé Doca apresentam duas disciplinas relacionadas à História da Matemática, 
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uma delas é História e Filosofia da Educação Matemática e a outra História e 
Filosofia da Matemática. O PPC de Buriticupu apresenta História e Filosofia 
da Educação Matemática e História da Matemática.

Inferimos que o Campus Codó, no PPC analisado, não possui uma disci-
plina que se caracterize apenas com o ensino de temas relacionados à História 
da Matemática, porém, em sua matriz curricular, o contexto histórico de con-
teúdos é levado em consideração nas disciplinas Fundamentos de Matemática 
I e II, ambas de 90 horas; Cálculo Diferencial e Integral I, II e III, de 90 horas 
cada; Álgebra Linear I e II, de 90 e 75 horas, respectivamente; Álgebra I e 
II, de 90 horas; e Introdução à Análise Real, de 90 horas, que apresentam a 
expressão História da Matemática relativa ao conteúdo. Nobre (2012) destaca 
que essa ideia de distribuição da História da Matemática em outras disciplinas 
que são especificamente matemáticas pode ser difícil de se concretizar quanto 
ao ensino dessa temática, pois nem todos os professores tem domínio do con-
texto histórico da Matemática, até mesmo de conteúdos mais específicos. 

Os PPC dos cursos de Licenciatura em Matemática dos Campi Açailândia, 
Buriticupu e São João dos Patos apresentam a disciplina de História da 
Matemática, sendo que no Campus de Açailândia a ementa fortalece a origem 
da numeração na Índia e Mesopotâmia, teoria da matemática e os grandes 
nomes de cada época, também conduz a ideias sobre a História do ensino da 
Matemática no Brasil. No Campus Buriticupu, a ementa busca proporcionar 
uma visão histórica do desenvolvimento do conhecimento científico e tecno-
lógico inserido no contexto sociocultural. E no Campus de São João dos Patos, 
apresenta o trabalho para o surgimento histórico dos números, da álgebra, da 
geometria entre outros. 

A disciplina História e Filosofia da Matemática é trabalhada nos Campi 
Monte Castelo e Zé Doca, com cargas horárias 60 e 45 horas, respectiva-
mente, ambas no quarto período. Essa disciplina, no Campus Monte Castelo, 
tem como foco a História da Educação Matemática, reforçando também a 
necessidade de que o professor compreenda o processo histórico de desenvol-
vimento da Matemática para sua formação docente. No Campus Zé Doca não 
foi identificado no PPC a ementa dessa disciplina, embora esteja presente na 
organização curricular.

Nos PPC dos Campi Buriticupu, Caxias, Monte Castelo e Zé Doca, 
é mencionada a presença da disciplina História e Filosofia da Educação 
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Matemática. Nos Campi Caxias e Monte Castelo, esta se apresenta com carga 
horária de 60 horas e sendo ministrada no terceiro período. Já nos Campi 
Buriticupu e Zé Doca, com apenas 45 horas e sendo vista nos quarto e sétimo 
períodos, respectivamente. Vale ressaltar que a ementa dessa disciplina é a 
mesma nos Campi Buriticupu, Caxias e Zé Doca. No Campus Monte Castelo 
não foi identificado no PPC essa ementa. Sobre a presença dessa disciplina, 
Valente (2020) destaca que História da Educação Matemática é uma ramifi-
cação da História da Matemática, que mais se tem produções acadêmicas e 
que as mobilizações para a presença de uma disciplina na matriz curricular de 
cursos de Licenciatura em Matemática ainda é objeto de discussão em grupos 
de interesses.  

No Campus Buriticupu, a disciplina de História e Filosofia da Educação 
Matemática faz parte do núcleo de Modalidades Educativas e representa apro-
ximadamente 17,7% da carga horária do núcleo. Já a disciplina História da 
Matemática, que faz parte das disciplinas específicas, representa 2,6% da carga 
horária do núcleo e tem como ponto forte a História do Cálculo. No Campus 
Monte Castelo, a disciplina que faz parte do núcleo pedagógico apresenta um 
percentual de 20% da carga horária total do núcleo. Já a disciplina que faz 
parte do núcleo das disciplinas específicas apresenta um percentual de apro-
ximadamente 4,5% da carga horária. No Campus Zé Doca não é diferente, a 
disciplina que faz parte das Modalidades Educativas representa cerca de 17% 
do seu núcleo, já a disciplina História da Matemática do núcleo de disciplinas 
específicas representa cerca de 2,4% da carga horária do seu núcleo.

Destaca-se que, nos Campi Buriticupu, Monte Castelo e Zé Doca, as dis-
ciplinas que envolvem a História da Matemática têm três créditos, enquanto 
que nos Campi Açailândia, Caxias e São João dos Patos apresentam quatro 
créditos. O Campus Monte Castelo possui a maior carga horária destinada às 
disciplinas acerca da História da Matemática, totalizando 120 horas, seguidos 
pelos Campi Buriticupu e Zé Doca, com 90 horas.

Nobre (2012) expõe que a quantidade de horas para disciplinas em 
História da Matemática é altamente relativo e depende muito dos alunos e dos 
professores, e da realidade local da IES e do curso. Uma das metas é que o aluno 
incorpore o conhecimento matemático a partir de sua construção histórica, 
de onde acordamos que também de como se deu o ensino do conhecimento 
matemático e sobre aspectos didáticos. Tais formações possibilitam construir 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A TEMÁTICA HISTÓRIA DA MATEMÁTICA EM CURSOS DE...



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

94  

problematizações que podem ser direcionadas à sala de aula. O mesmo autor 
ainda sugere que o ideal seriam duas disciplinas de quatro horas semanais, uma 
no segundo semestre do curso e outra no quarto semestre.

Nossa discussão em torno da apresentação acerca da História da 
Matemática em cursos de Licenciatura em Matemática no IFMA eviden-
cia que, pela análise dos PPC, no que diz respeito a ementa, carga horária, 
titulação das disciplinas, é que os fatores sociais e epistemológicos evidencia-
dos em Mendes (2015), como História da Educação Matemática e História 
e Epistemologia da Matemática, são os mais explorados e trabalhados nos 
cursos identificados. História para o ensino de Matemática não são evidencia-
dos, nesse sentido, estabelecemos uma preocupação sobre os saberes didáticos 
acerca da inserção da História da Matemática em sala de aula nesses cursos 
investigados.

Considerações finais

O desenvolvimento desse estudo perpassa por um referencial teórico que 
entendemos apontar uma expansão de pesquisas dessa natureza. Contudo, 
intencionamos que nossa pesquisa também contribui com engajamentos de 
novos pontos de interesses e indagações na área e, consequentemente, sirva de 
base para outras pesquisas. 

Quando perguntamos o que podemos considerar sobre a disciplina 
História da Matemática em cursos de Licenciatura em Matemática do Instituto 
Federal do Maranhão (IFMA) e indicamos um objetivo descritivo, que foi 
o de apresentar algumas considerações sobre a História da Matemática em 
Projetos Pedagógicos de Cursos de Licenciatura em Matemática do IFMA, 
percebemos uma responsabilidade acerca do caminho que percorremos e os 
resultados que empreendemos. 

Nesse sentido, consideramos que a pesquisa qualitativa mediada por uma 
análise documental, em que os documentos se constituíram em PPCs de cur-
sos de Licenciatura em Matemática, evidencia que os cursos de Licenciatura 
em Matemática do IFMA ainda precisam de maiores objetivações acerca da 
História da Matemática, enquanto temática de disciplinas na matriz curricular. 
Principalmente no que diz respeito ao uso didático da História da Matemática, 
pois pensamos que um professor que não conhece a História do conhecimento 
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que ensina, pode deixar de apresentar novas práticas, atividades propostas 
didáticas no âmbito da sala de aula.

Consideramos também que as disciplinas em História da Matemática 
podem enfatizar discussões e ementários em torno da História da Educação 
Matemática, História e Epistemologia da Matemática e História para o ensino 
de Matemática, que são dimensões de pesquisas nesse campo. Nos documen-
tos analisados, é mais enfático nas ementas das disciplinas as duas primeiras 
dimensões. 

Esse capítulo estabelece, mesmo não sendo nosso objetivo em seu desen-
volvimento, um panorama da situação da disciplina História da Matemática 
em cursos de Licenciatura em Matemática no IFMA. Encaminhamos assim, 
novas ideias e informações que serão estudadas em um próximo trabalho, den-
tre elas as referências bibliográficas adotadas e apresentadas nos PPCs.

Consideramos também que esse texto nos remete a ideia de que o futuro 
professor deve ter acesso ainda em sua formação inicial de discussões nas três 
vertentes da pesquisa em História da Matemática e mais, que o sentido, tanto 
do ensino quanto o da pesquisa, sejam incentivados. Mas, para que isso ocorra, 
é preciso que os professores que trabalhem essa disciplina tenham apreço e 
curiosidade para o tratamento oportuno em sala de aula da formação inicial do 
professor de Matemática. Do contrário, os professores chegarão até a sala de 
aula, em suas práticas didáticas, sem um conhecimento mais dinâmico sobre o 
que é a Matemática e o que são os conceitos ensinados em sala de aula, o que 
é oportunizado pela História da Matemática. 
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Introdução

A partir da revolução industrial surgiram novas tecnologias que deram 
origem à produção de bens e serviços em larga escala e, em conse-
quência, impactos ambientais significativos foram impulsionados 

pela intensa exploração da matéria-prima, envolvendo a degradação do solo, a 
poluição da água, o desmatamento e a liberação de poluentes tóxicos na atmos-
fera. A Ciência e a Tecnologia, embora sejam vistas particularmente por pos-
sibilitarem eficientes avanços benéficos para a sociedade em diferentes setores, 
quando integradas ao movimento de produção em larga escala, promoveram 
desequilíbrios ecológicos pela ação não planejada de homens e de mulheres, 
que ameaçam a extinção de biomas e ecossistemas do planeta. 

Os manguezais, como ecossistema costeiro originário das regiões dos 
oceanos Índico e Pacífico, distribuíram suas espécies em zonas tropicais e sub-
tropicais do planeta, auxiliados pelas correntes marinhas durante o processo da 
separação dos continentes (Herz, 1987). Para Alves et al. (2001), os mangues 
estão entre os mais significativos indicadores ecológicos na zona costeira brasi-
leira e do mundo, ocupando regiões inundadas pelas marés, a exemplo de estu-
ários, lagoas costeiras, baías e deltas. É nesse complexo ecossistema, segundo 
Seixas Filho et al. (2018), que dependendo da localização geográfica e das con-
dições locais, várias espécies de animas vertebrados e invertebrados, vegetais, 
algas, fungos e microrganismos alimentam-se, reproduzem-se e protegem-se 
durante seus ciclos de vida, devido aos nutrientes que ali encontram. 
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Embora protegidos por lei desde 1993, pelo Decreto Federal Nº. 750 
(Brasil, 1993), observam-se aspectos socioambientais significativos que desa-
fiam e ameaçam a saúde dos manguezais. De acordo com Pereira Filho e Alves 
(1999), a poluição da água proveniente de atividades domésticas, agrícolas e 
industriais, com despejo de lixo, esgoto não tratado e produtos químicos tóxi-
cos; a pesca insustentável, com utilização de métodos destrutivos dos recursos 
pesqueiros; o uso inadequado dos solos, com o desmatamento e a exploração 
da madeira para a produção de lenha e carvão; a expansão urbana mal plane-
jada, com a conversão de terras para a construção de infraestrutura a serviço da 
especulação imobiliária hoteleira, industrial e portuária; além de instalação de 
salinas, resultando na destruição desses ecossistemas e afetando diretamente 
comunidades ribeirinhas que mantêm uma relação de grande dependência aos 
recursos oferecidos pelos manguezais, a exemplo dos pescadores artesanais e, 
sobretudo das pescadoras, no trabalho de extração de mariscos. 

Refletir sobre as questões que permeiam as relações das pessoas com os 
manguezais, seja na questão da preservação ambiental ou ao tratar de aspec-
tos socioambientais, não é uma tarefa apenas das comunidades e autoridades 
governamentais locais, que dependem diretamente desse ecossistema. As ações 
de preservação, valorização e sustentabilidade desse espaço devem ser de res-
ponsabilidade de toda a sociedade, abordando a temática de forma crítica e 
reflexiva, adotando estratégias de conservação e manejo sustentáveis que con-
siderem tanto os aspectos ecológicos e ambientais quanto os socioeconômi-
cos. Nessa perspectiva, os espaços escolares e os meios de comunicação, que 
atendem as comunidades ribeirinhas, deveriam ser envolvidos ativamente na 
tomada de decisões relacionadas à manutenção dos manguezais e à gestão de 
seus recursos. 

 As intensas transformações resultantes da relação entre seres humanos e 
o mundo natural, com suporte da ciência e da tecnologia, resultaram em preo-
cupações de impacto social e ético que logo começaram a ganhar destaques. Em 
resposta a essas preocupações, o movimento Ciência, Tecnologia e Sociedade 
(CTS) começou a se desenvolver como um campo de estudo, nas décadas de 
1960 e 1970, propondo contextualizar conteúdos técnico-científicos mediante 
o caráter interdisciplinar, com críticas à concepção linear que se atribui a ciên-
cia (Linsingen, 2007). No campo da educação, acredita-se que a abordagem 
CTS possibilita a inserção social das pessoas em discussões, tornando-as aptas 
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a participarem de processos decisivos de tomadas de decisões conscientes e 
negociadas na sociedade, em especial as decisões que envolvem a ciência e a 
tecnologia. Nesta perspectiva, a escolha do ensino sobre o manguezal, como 
tema deste estudo, justifica-se pelo potencial que oferece para beneficiar a 
comunidade local. E a sua condução pela abordagem CTS pode contribuir 
para envolver os alunos na identificação de problemas e na busca de soluções 
sociais e tecnológicas.

Este estudo parte do pressuposto de que centrar o ensino de conteú-
dos científicos em uma temática que está inserida na realidade dos educandos 
pode ser um ponto fundamental para que eles percebam as relações existentes 
entre a abordagem CTS e a realidade da comunidade na qual estão inseridos. 
No estudo, buscou-se analisar discursos de professores em exercício, nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental da Educação Básica, ministrando a disciplina 
Ciências, em uma escola da rede municipal de ensino de São Luís, Maranhão. 
Explorando as práticas pedagógicas voltadas para o ensino de ciências, com o 
tema e a problemática inerente ao ecossistema manguezal local, foram analisa-
das as concepções de docentes sobre possibilidades de articulação da aborda-
gem CTS com suas experiências em práticas de sala de aula.

Este estudo foi norteado pelos questionamentos: de que maneira o ensino 
de ciências pode propiciar reflexões sobre a Ciência, Tecnologia e Sociedade? 
Como as práticas pedagógicas, ao partirem da realidade social dos alunos, 
podem fomentar análises críticas sobre a interferência humana na natureza, a 
exemplo do manguezal? 

Nas análises dos dados coletados em entrevistas realizadas com docen-
tes do ensino de Ciências, e com base em pressupostos da abordagem CTS, 
buscou-se compreender questões do ensino de ciência mediante mudanças de 
uma sociedade fortemente influenciada por questões científicas e tecnológicas.

Caraterização dos manguezais e os impactos socioambientais

Os manguezais, biomas costeiros situado nas faixas tropicais e subtropi-
cais do planeta, estão em uma região de transição entre os ambientes terrestres 
e marinhos, em que há mistura de água doce e salgada, como estuários, baías e 
lagoas costeiras (Sampaio; Freitas; Barrella, 2019). No Brasil, eles se estendem 
ao longo da extensa costa do país, desde o rio Oiapoque, no Estado do Amapá, 
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até o Estado de Santa Catarina, correspondendo a uma distância que varia de 
10.000 km2 a 25.000 km², como mostra a Figura 1.

Figura 1 – Distribuição dos manguezais na costa brasileira.

Fonte: Alves et al. (2001, p. 11).

Por apresentarem condições específicas para alimentar, produzir e repro-
duzir muitas espécies de animais, Silva et al. (2018) chamam o mangue de 
“berçário natural”, pois serve como abrigo e criadouro de diversas espécies 
de animais. Entre eles estão peixes, como tainhas, peixes-arqueiros, robalos 
e manjubas; aves, como as garças, maçaricos e falcões-peregrinos; répteis, 
como crocodilos, jacarés, serpentes e tartarugas marinhas; mamíferos, como 



105  

lontras-marinhas e macacos; animais invertebrados, como os caranguejos, 
camarões, siris e lagostas, que constituem um grupo diversificado de crus-
táceos; moluscos, como caramujos, ostras e mexilhões; equinodermos, como 
ouriços e pepinos-do-mar; espécies vegetais, como gramíneas, plantas herbá-
ceas e bromélias. As árvores típicas desse bioma são representadas, em especial, 
por três espécies predominantes: o mangue vermelho (Rhizophora mangle), o 
mangue branco (Laguncularia racemosa) e o mangue preto (Avicennia schaue-
riana) (ICMBIO, 2018). Elas produzem um décimo do carbono orgânico dis-
solvido que flui da terra para o mar e uma rica comunidade de algas, fungos e 
microrganismos que desempenham um papel fundamental na decomposição 
da matéria orgânica e nutrientes que ali encontram, contribuindo para o equi-
líbrio ambiental e o dinamismo de todo o sistema (Alves et al., 2001).

De acordo com Pereira Filho e Alves (1999), o manguezal realiza diversas 
atividades naturais que são relevantes para os aspectos ecológicos e econômi-
cos, dentre elas: a proteção da linha da costa, porque cria uma barreira capaz de 
inibir os efeitos erosivos das ondas e marés, e dos ventos; e a retenção de sedi-
mentos levados através dos rios, já que, devido ao baixo hidrodinamismo nas 
regiões de manguezais, as partículas levadas acabam afundando e juntando-
-se ao substrato. A ausência de fortes correntezas e a grande quantidade de 
alimentos são fatores que contribuem para a diversidade de espécies que se 
reproduzem e crescem no manguezal. 

Ao tratar sobre os benefícios do ecossistema manguezal para a humani-
dade, Vanucci (2002, p. 153) afirma que:

a estabilização e o crescimento da terra mar adentro, a fixação dos 
bancos de lodo, a dissipação da energia dos ventos, das marés e das 
ondas, assim como a proteção contra ciclones, são benefícios gra-
tuitos que devem ser considerados no processo de planejamento e 
desenvolvimento do litoral.

Lima e Oliveira (2011) destacam que, embora caracterizado por ambien-
tar o crescimento, a reprodução e o desenvolvimento de diversas espécies 
marinhas, o manguezal está sujeito a grande fragilidade, vulnerabilidade e ins-
tabilidade devido aos processos naturais e às intensas ações antrópicas sofri-
das ao longo da história. Apesar da relevância ambiental, social, econômica e 
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histórica dos manguezais, e todo o vital papel que ele desempenha, Macedo 
(2009) afirma que ações de desrespeito para com esse ecossistema são facil-
mente percebidas, como em expansões urbanas, obras de engenharia, lixões, 
marinas, aterros e em cultivo de camarão. 

De acordo com Vestena e Schimidt (2009), os problemas socioambien-
tais advindos com a destruição dos manguezais são amplos, dinâmicos e com-
plexos e transcendem os aspectos físicos e se consolidam na realidade social. 
Entre os principais motivos que ameaçam os manguezais brasileiros, Lacerda 
(1984) lista: o desmatamento para expansão industrial e urbana e portuária; o 
uso potencial para aquacultura; a poluição ambiental; crimes ambientais; aci-
dentes ambientais; especulação imobiliária; extração de madeira; terras para 
agricultura; contaminação por metais pesados; pesca predatória; e poluição 
por dejetos sanitários. Guerra (2009) colabora com essas ideias ao apontar as 
consequências desastrosas do processo de insustentabilidade, o aterramento de 
manguezais, mananciais, restingas, bem como o aumento da poluição domés-
tica e industrial. Enquanto Quiñones (2000) ressalta os impactos induzidos 
pela ação do homem às regiões de manguezais, classificando-os em obras de 
canalização, represamento, drenagem do manguezal, bloqueio da água salgada, 
aterros, sedimentação, exploração mineral, poluição térmica, derramamento de 
óleo, descarga de efluentes, deposição de lixo e salinas. 

A julgar pelos referenciais apontados neste estudo, para lidar com as ame-
aças à saúde dos manguezais, o ensino de ciências pode desempenhar um papel 
importante na contextualização das discussões sobre a situação ambiental e 
socioeconômica atual referente à exploração desses ecossistemas no Brasil, a 
começar por auxiliar os alunos a tomar decisões informadas e a se envolver em 
esforços para a conservação e a gestão sustentável dessas áreas críticas, consi-
derando que 

O primeiro fator está associado à falta de informação da verdadeira 
importância ecológica e social dos manguezais. Aliados a este fator 
estão conceitos populares errôneos que historicamente estão ligados 
a estes ambientes como, por exemplo, serem os manguezais consi-
derados como áreas de proliferação de insetos (mosquitos), fétidas 
e propícias para o lançamento de lixo e esgoto. O arraigamento cul-
tural destes conceitos na população brasileira favoreceu ao longo 
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dos anos a destruição de extensas áreas de manguezais (Alves et al., 
2001, p. 23).

Ao considerar o ensino do ecossistema manguezal na perspectiva CTS, 
observa-se que vem à tona a dimensão social do desenvolvimento científico-
-tecnológico, entendido como produto resultante de fatores culturais, políticos 
e econômicos (Pinheiro; Silveira; Bazzo, 2007). Entre os princípios da abor-
dagem CTS está o desenvolvimento de habilidades para a tomada de decisão, 
relacionando-a à solução de problemas da vida real que envolvem aspectos 
sociais, tecnológicos, econômicos e políticos (Linsingen, 2007). O que implica, 
dentro da proposta apresentada, preparar os indivíduos para participarem ati-
vamente na preservação do manguezal, não se restringindo apenas a pensa-
rem sobre os aspetos ambientais, mas considerar aspectos sociais, tecnológicos, 
econômicos e políticos que interferem, de alguma maneira, na preservação dos 
manguezais. 

De acordo com Teixeira (2003), um dos objetivos da abordagem CTS é o 
desenvolvimento de uma cidadania responsável (individual e social) para lidar 
com problemas que têm dimensões científicas/tecnológicas, devendo preparar 
os cidadãos para tratar com responsabilidade as questões sociais relativas à 
ciência. 

Para Pinheiro, Silveira e Bazzo (2007, p. 75),

[...] a importância de discutir com os alunos os avanços da ciência 
e tecnologia, suas causas, consequências, os interesses econômicos 
e políticos, de forma contextualizada, está no fato de que devemos 
conceber a ciência como fruto da criação humana. Por isso, ela está 
intimamente ligada à evolução do ser humano, desenvolvendo-se 
permeada pela ação reflexiva de quem sofre/age as diversas crises 
inerentes a esse processo de desenvolvimento. 

Abordar essas questões referentes aos manguezais, contextualizando os 
aspectos ambientais, econômicos, sociais, políticos e históricos relacionados ao 
interesse da comunidade local que usufrui de seus benefícios, pode-se confi-
gurar como uma possibilidade para introduzir questionamentos em torno da 
ciência e da tecnologia dentro da sala de aula, em especial, sobre o agravamento 
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dos problemas socioambientais e seus impactos nas vidas das pessoas (Pinheiro; 
Matos; Bazzo, 2007). 

O processo metodológico 

Esta pesquisa foi realizada de forma descritiva e exploratória quanto aos 
seus objetivos, e de forma qualitativa quanto à abordagem. A pesquisa explo-
ratória, de acordo com Gil (2002), tem como objetivo proporcionar maior 
familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito. Para este 
autor, este tipo de pesquisa envolve entrevista com pessoas que tiveram experi-
ências práticas com o problema pesquisado e a realização de análise de exem-
plos que estimulem a compreensão. Na abordagem qualitativa, de acordo com 
Malheiros (2011), a pesquisa é orientada pelo significado que os sujeitos atri-
buem aos fenômenos observados. Nesse sentido, a relação dos sujeitos com o 
meio é individualizada, única.

Fez-se, inicialmente, o levantamento dos referenciais bibliográficos e uma 
leitura flutuante do material encontrado, para escolher os referenciais, ajusta-
dos à questão de pesquisa, aos objetivos e ao processo metodológico previsto 
para este estudo, consolidados pela pesquisa científica no campo do Ensino de 
Ciências. O levantamento foi realizado por meio de busca física e em ambiente 
virtual. Neste último caso, o acesso se deu a bases e bancos de dados científicos 
disponibilizados por bibliotecas virtuais. 

Em seguida, foi elaborado um roteiro de entrevista semiestruturada, 
constituída de seis questões discursivas, que foi utilizada como instrumento 
para coleta dos dados da pesquisa. As entrevistas tiveram duração de 30 a 40 
minutos, de acordo com a disponibilidade do(a)s entrevistado(a)s, que visaram 
compreender as concepções de práticas pedagógicas voltadas para o ensino de 
Ciências, de professores em exercício na Educação Básica, a partir dos pres-
supostos da abordagem Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). Durante as 
entrevistas, tentou-se discutir criticamente o papel dos manguezais na prote-
ção costeira, na biodiversidade e no bem-estar das comunidades locais de uma 
região específica de São Luís, no estado do Maranhão, Brasil.

Os entrevistados foram dois professores que ministravam a disciplina 
Ciências no Ensino Fundamental da Educação Básica, em uma escola munici-
pal localizada na comunidade do bairro Quebra Pote, situada no município de 
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São Luís, durante o segundo semestre de 2022. Para resguardar suas identida-
des e preservar a condição de anonimato, os entrevistados foram identificados 
pelas expressões “pessoa docente A” e “pessoa docente B”, na forma abreviada, 
respectivamente, PDA e PDB. No período das entrevistas, uma pessoa docente 
era responsável pelas turmas do 1º ano do Ensino Fundamental, e a outra pelas 
turmas do 5º ano na mesma escola.

O lócus do estudo foi selecionado pela privilegiada presença dos mangue-
zais junto a foz do Rio Tibiri, que ao longo de seu leito, de aproximadamente 
13 km, carrega grande quantidade de nutrientes. O estuário de Quebra Pote, 
fonte de renda para a comunidade do seu entorno, é constituído basicamente 
por pescadores e catadores de caranguejo. Estima-se que 80% da economia do 
bairro é representado pela pesca artesanal e pela agricultura, 10% corresponde 
às pessoas empregadas em órgãos públicos e privados e 10% compreende os 
autônomos, os que realizam os chamados “bicos”.  Nesse estuário não há indí-
cios de desmatamento e nem extração significativa de mangues, apresenta uma 
floresta de manguezal bem conservada, em relação a outros estuários brasilei-
ros. O problema visivelmente identificável nos manguezais do Quebra Pote 
está relacionado ao descarte inadequado do lixo, como poluentes plásticos e 
garrafas PET lançados, em certos casos, pelos próprios moradores da comuni-
dade (Silva; Almeida, 2002). 

Figura 2 - Mapa do bairro Quebra Pote, São Luís – MA.

Fonte: Rio Tibiri – Maranhão (2023). 
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A Figura 2 mostra no mapa a localização do Rio Tibiri e, em uma 
das margens da sua foz, o bairro Quebra Pote, no município de São Luís, 
Maranhão, Brasil.

A análise dos dados e os resultados apresentados na próxima seção tive-
ram apoio teórico dos pressupostos da abordagem CTS, buscando responder a 
questão norteadora deste estudo, compreender as concepções de práticas peda-
gógicas voltadas para o ensino de Ciências sobre o ecossistema de manguezal 
local, mediante às mudanças de uma sociedade influenciada pela ciência e pela 
tecnologia.

Resultados e discussão

A integração da abordagem Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), na 
formação inicial de cursos de licenciatura na área de Ensino de Ciências e 
Matemática, configura-se em um passo essencial para aprimorar a educação 
científica e tecnológica no país. Conforme destaca Teixeira (2003), a formação 
docente é um desafio que precisa ser superado para viabilizar a presença da 
abordagem CTS de forma orgânica, e não apenas ocasionalmente nas aulas 
dos componentes científicos do currículo do ensino básico. 

Este estudo buscou compreender se e como os sujeitos desta pesquisa 
abordavam questões que articulassem a preservação e o manejo do ecossistema 
manguezal com a tecnologia e a prática social, logo, adotando a abordagem 
Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) como apoio pedagógico para o ensino 
de Ciências e de que maneira eram apresentadas na sala de aula, podendo con-
tribuir para desenvolver uma visão crítica nos estudantes. Ao serem questiona-
das sobre como iniciavam o trabalho em sala de aula, em especial na disciplina 
de ciências, e como esse primeiro momento era conduzido, a pessoa docente 
A diz:

Eu trabalho com a interdisciplinaridade, ou seja, nós trabalhamos todas 
as áreas e trabalhamos: ciência dentro de matemática, dentro de lín-
gua portuguesa, não especif icamente só a ciência, mas nós trabalhamos 
quando nós vamos trabalhar o assunto. Trabalho em língua portuguesa 
dentro de Ciência com o texto, um pequeno texto. Trabalhamos também 
matemática no ano das pessoas, quantos anos você tem, qual é o seu tama-
nho. Tudo isso nós trabalhamos com a interdisciplinaridade (PDA).
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A interdisciplinaridade ressaltada pela PDA é um dos aspectos próprios 
do enfoque CTS, que se beneficia da colaboração entre diferentes disciplinas, 
considerado por Linsingen (2007) como uma necessidade para o tratamento 
pedagógico dos assuntos científicos, tecnológicos, sociais e ambientais. De 
acordo com Pinheiro, Silveira e Bazzo (2007), a interdisciplinaridade fornece 
subsídios aos professores de todos os níveis para que possam refletir sobre os 
conhecimentos com os quais trabalham, e sobre os processos de ensino e de 
aprendizagem desses conhecimentos. Para os autores, estruturar o conteúdo 
científico por meio da abordagem CTS pode ocorrer em uma só disciplina ou 
por meio de trabalhos multidisciplinares e interdisciplinares. Essa busca de 
um ensino mais reflexivo e contextualizado está em sintonia com a abordagem 
CTS, que almeja a formação de um cidadão crítico, capaz de interagir com a 
sociedade.

A interdisciplinaridade, segundo Fazenda (2006), constitui-se uma neces-
sidade diante da realidade vivenciada, destacando-se como uma possibilidade 
de resistir à fragmentação do conhecimento e respeitar a história, o contexto 
e a pessoa. Pires (1998), por sua vez, argumenta que, apesar da necessidade 
da prática docente interdisciplinar, o ensino no Brasil, em todos os níveis, é 
organizado de forma fragmentada e desarticulada, com currículos escolares 
estanques e incomunicáveis, gerando uma formação humana e profissional de 
alunos e professores insuficiente para o enfrentamento das práticas sociais que 
exigem formação mais crítica e competente com base em um refinamento con-
tínuo nos currículos. Segundo Pires (1998, p. 174), “este caráter fragmentado 
e desarticulado tem origem na exigência material de formação dos indivíduos 
que a sociedade moderna, com suas formas de organização social, impôs às 
instituições educacionais, inclusive à escola em todos os níveis”. No contexto 
educacional, a interdisciplinaridade se torna imprescindível quando se busca 
entender a complexidade e a totalidade dos problemas e fenômenos que emer-
gem no cotidiano local, como a situação ambiental e socioeconômica desses 
ecossistemas e os impactos da exploração humana nos manguezais.

Quando questionados sobre como fazem a aproximação entre os con-
teúdos científicos e a realidade dos alunos, e como essa articulação entre o 
conhecimento e a vivência dos alunos era realizada, a PDA revela que valori-
zava o conhecimento prévio dos alunos sobre o que estava sendo trabalhado 
em aula. Ela afirmou que fazia questionamentos aos alunos para saber o que 
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vivenciavam sobre o assunto, fazendo perguntas como “Você já ouviu falar? 
Você sabe como é? Alguém já viu, já ouviu falar sobre animais, mamíferos ou 
o que são aves? Você já conhece ou você já ouviu essa palavra?”. A PDB argu-
mentou que fazia a contextualização do conteúdo abordado em sala de aula, 
buscando relacioná-lo ao contexto social em que viviam os alunos. De acordo 
com a PDB, a disciplina de ciências permite e exige essa contextualização. 
O interesse dos alunos por essa disciplina é evidenciado na sua fala, quando 
afirma: “Eu percebo, assim, que os alunos gostam muito da área de ciências. 
Tem algo que chama a atenção deles, principalmente, no que se refere a conte-
údos que tratam sobre o espaço ou sobre a natureza, por exemplo”.

Acredita-se, a partir da PDB, e com base nos resultados das pesquisas que 
referenciam este estudo, que o campo do Ensino de Ciências desempenha um 
papel fundamental na formação científica e tecnológica dos alunos, em todos 
os níveis, buscando promover o desenvolvimento de habilidades essenciais 
como ler, interpretar e avaliar criticamente fenômenos naturais e tecnológi-
cos cotidianos. Ao incentivar os alunos a fazer perguntas, formular hipóteses, 
realizar experimentos, analisar evidências sobre a ocorrência dos fenômenos, 
estimula-se nos estudantes a curiosidade natural, encorajando a exploração, 
a investigação e a busca por novas ideias e soluções para os desafios enfren-
tados na realidade de suas comunidades locais. Mediante tais contribuições, 
infere-se ser este um caminho possível para o desenvolvimento do trabalho 
em equipe, da comunicação eficaz, da promoção da diversidade e da equidade, 
contribuindo e influenciando decisões governamentais relacionadas à ciência 
e à tecnologia.

Para identificar se e ou como uma temática própria na comunidade é 
abordada dentro das aulas de ciências, indagou-se às pessoas docentes se há 
espaço para questionamentos referentes a problemas próprios do local onde a 
escola está inserida: “Você trabalha, ou já trabalhou, alguma temática própria 
da Comunidade?” Nas respostas, as pessoas docentes afirmaram:

Nós já trabalhamos com o meio ambiente e com o lixo. Nós trabalhamos 
também com preservação ambiental e nós já trabalhamos também com 
poluição visual. Nós trabalhamos com o tema reciclagem, foi muito bom, 
nós f izemos vários trabalhos, f izemos várias e várias transformações do 
lixo. (PDA)
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Nós tínhamos um programa na escola que chamava ECOA, ou seja, ele 
era o valorizando a comunidade. Nós visitamos, por exemplo, o Cadal, 
que é uma área aqui do Quebra Pote. Nós andamos por todo aquele tra-
jeto do Cadal descendo até o porto. E realmente isso fez parte. Nós cha-
mávamos isso aí de mapa ecológico, para conhecer a própria comunidade, 
e foi interessante porque os alunos não conheciam, tinha aluno que não 
conhecia essa parte da própria comunidade. Então, foi bacana porque nós 
tivemos a oportunidade, por exemplo, de falar para eles sobre o mangue-
zal, sobre a preservação do manguezal, qual a importância do mangue-
zal, por exemplo, para o ecossistema, no caso os peixes e os caranguejos. 
Então, foi bacana por conta disso. Já f izemos sim dessa forma. (PDB)

O Cadal, mencionado pela PDB, trata-se da área de visitação que dá 
acesso a uma grande parte dos manguezais, juntamente com o porto, mostrado 
na Figura 3, localizado no ponto final do bairro. São dois pontos bem distantes 
que permitem o contato direto com os manguezais. 

Figura 3 – Imagem do Porto, o ponto final do bairro Quebra Pote.

 
Fonte: Arquivo pessoal da primeira autora, 2023.

Ao elencar e associar as temáticas “referentes ao meio ambiente, pre-
servação ambiental com o lixo, a poluição visual e a reciclagem”, a fala da 
PDA reforça a ideia de que o ensino de ciências pode desempenhar um papel 
essencial na promoção da contextualização das discussões sobre a realidade 
ambiental e socioeconômica das comunidades locais referente à exploração 
dos manguezais no país. Envolver os alunos em discussões e análises concretas 
sobre os impactos ambientais relacionados ao uso adequado desse ecossistema 
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pode ajudá-los a compreender as causas subjacentes à exploração dos man-
guezais, podendo levá-los a explorar as consequências sociais, econômicas e 
ambientais dessas atividades, conforme argumenta Linsingen (2007). 

O conhecimento da realidade local dos manguezais, enfatizado na fala da 
PDB, é uma ferramenta valiosa para contextualizar as discussões sobre esses 
ecossistemas e enriquecer o processo de aprendizagem científica do estudante, 
conectando os conceitos e as tecnologias voltados para a área com sua própria 
experiência junto ao ambiente. Embora a ênfase na fala da PDB esteja cen-
trada na ideia de preservação do manguezal como uma fonte de alimentos para 
peixes, camarões e caranguejos, a visita ao manguezal local pode proporcionar 
aos alunos a aprendizagem sobre sua rica biodiversidade, incluindo plantas, 
animais e micro-organismos, e o entendimento de como essas espécies estão 
interconectadas, assim como pode criar condições para que os discentes ava-
liem os impactos da exploração humana nos manguezais, como a poluição, a 
degradação e a urbanização, em seu próprio contexto, como advoga Alves et al. 
(2001). Essas ações podem despertar nos alunos e professores o sentimento de 
pertencimento e favorecer o fortalecimento dos vínculos sociais entre a escola 
e a comunidade costeira local, a participação cidadã ativa e a valorização e inte-
gração dos saberes tradicionais sobre os manguezais, transmitidos ao longo de 
gerações, ao currículo de ciências. E se enriquece, igualmente, o ensino de ciên-
cias, ao buscar criar uma base, junto aos alunos e professores, para a compre-
ensão da importância e dos desafios enfrentados por esses ambientes costeiros.

Em certos momentos da entrevista, a questão socioeconômica é ressal-
tada pela PDB, ao mencionar que manguezais também servem como uma 
fonte de renda para as famílias do bairro: 

Nós falamos também na questão de que aqui há uma atividade extrati-
vista, a cata do Caranguejo. Ainda existem muitas pessoas da comuni-
dade que sobrevivem disso. Então, nós trabalhamos com eles que, a partir 
do momento que o manguezal ele era destruído e era cortado, iria desa-
parecer. Demos o exemplo de um espaço que encontramos lá, que chamam 
de pico, onde foi tirada toda a vegetação, e nós explicamos para os alunos 
que ali não tinha mais caranguejo, não tinha porque não havia como eles 
se abrigarem e nem como se alimentarem. Eles também se alimentam 
principalmente das folhas do manguezal. (PDB)
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A atividade extrativista realizada no manguezal, enfatizada na fala da 
PDB, marca a questão da dependência direta de atividades para a subsistência 
e sustento da comunidade local e para a ecologia desse ambiente costeiro. A 
diversidade de espécies que habita os manguezais fornece uma variedade de 
alimentos, contribuindo para a segurança alimentar das comunidades locais, 
como é o caso da “cata do Caranguejo”, citada como sendo uma atividade par-
ticularmente imprescindível, por garantir uma fonte confiável de proteína, em 
áreas onde outras fontes de alimentos são limitadas.

Os produtos extrativos dos manguezais podem gerar renda para as comu-
nidades costeiras locais. Entretanto, conforme alerta a PDB, as atividades de 
pesca indiscriminadas e a poluição dos manguezais contribuem para a des-
truição da biodiversidade desses ecossistemas, onde muitas espécies de peixes, 
crustáceos e moluscos têm parte significativa de seu ciclo de vida ameaçado 
e interrompido, prejudicando a saúde dos manguezais e ameaçando a subsis-
tência das comunidades locais a longo prazo, como afirmam Macedo (2009); 
Guerra (2009); e Quiñones (2000). O que justifica a necessidade de apresentar 
e discutir, com base no enfoque CTS, com a comunidade local sobre as prá-
ticas de manejo e preservação responsáveis e sustentáveis desses ecossistemas 
críticos. 

A PDA também afirmou fazer visitas com a turma aos dois locais que 
dão acesso ao manguezal, o Porto e o Cadal, enfatizando sobre o quanto é 
importante a preservação ambiental. Em sua fala, destacou o problema do lixo 
local, e que fizera, com os alunos, uma coleta seletiva do lixo depositado às 
margens dos manguezais. Durante o desenvolvimento dessa atividade, fizeram 
um trabalho em conjunto com agentes de saúde da própria comunidade e com 
a participação de professores de outras disciplinas: 

Nós vimos o descaso do ser humano com o próprio meio ambiente e, sabe-
mos que aqui, na época de caranguejo, as pessoas tiram para comer e para 
vender. É uma fonte de renda também, e aí a gente fez trabalho de cons-
ciência com as nossas crianças, para levar para a família sobre não jogar 
lixo em lugares que não podem ser jogados. (PDA)

A fala da PDA desperta a atenção para a necessidade do conhecimento 
da realidade local dos manguezais. De acordo com Macedo (2009); Guerra 
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(2009) e Quiñones (2000), o acúmulo de lixo pode prejudicar significativa-
mente a saúde dos manguezais. O lixo acumulado no solo, na água e exposto ao 
ar livre, exposto à luz solar, pode contaminar esses ambientes, afetando severa 
e negativamente a vida de inúmeras espécies que aí habitam, incluindo a dos 
moradores das comunidades costeiras, que dependem desses recursos para 
subsistência e renda. 

Educar a comunidade local sobre os impactos do lixo nos manguezais 
e promover a importância da redução, reutilização e reciclagem de resíduos, 
passa pelo entendimento de ações que viabilizam a troca e o diálogo com 
saberes diversos, exigindo esforços colaborativos e sustentados por parte das 
comunidades locais, autoridades educacionais, governamentais e organizações 
ambientais, capazes de conectar conceitos científicos e tecnológicos àque-
les advindos das experiências práticas e dos conhecimentos tradicionais das 
comunidades costeiras que dependem desses ambientes preciosos.

Outro aspecto relevante direcionado às pessoas docentes trata-se da 
interferência da ciência e da tecnologia nesse ecossistema,  seja para benefi-
ciá-lo ou para interferir de forma negativa, quando se indaga: “Você acredita 
que a ciência e/ou a tecnologia, de alguma forma, já interferiram (interferiu) 
negativamente para a manutenção do manguezal?”. Nas respostas das pessoas 
docentes ficou evidente que a interferência negativa da Ciência e da Tecnologia 
não é percebida por elas, como pode ser entendida a partir de suas respostas: 

Na verdade, a tecnologia está avançando para o bem do meio ambiente, no 
caso porque, se não fosse esse tipo de estudo, essas leis e normas ambientais, 
provavelmente nós não teríamos mais essas áreas preservadas. Assim, a 
tecnologia, no caso aqui no bairro, eu não vejo ainda com amplitude por-
que as pessoas não se preocupam ainda com essa questão do mangue, do 
que é tirado dele para sobrevivência. É assim no caso da tecnologia. O que 
eu posso falar sobre a tecnologia aqui no bairro é só realmente a questão 
da divulgação nos meios sociais sobre a preservação ambiental, porque de 
fato assim, a gente não viu nenhuma tecnologia que chegasse aqui para 
de fato melhorar a vida do mangue. (PDA)

Ao tratar dos benefícios e/ou prejuízos que a ciência e tecnologia podem 
gerar aos manguezais, a pessoa docente B afirma:
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Ela é muito importante porque está chegando até as crianças. Nós temos 
dentro da própria escola e dentro dos manuais. Eu sempre chamo atenção 
para a pesquisa de hoje, a questão do conteúdo não se tratar mais daquela 
forma tradicional. Hoje se trabalha muito com pesquisa e elas contribuem 
para que seja desenvolvido realmente no aluno mais comprometimento 
com o ambiente onde ele vive. Então, esse meio é importante porque a 
gente acaba usando, fazendo o link realmente e proporciona na verdade 
meios para que os alunos possam buscar mais conhecimento da área da 
qual nós estamos realmente falando. (PDB)

As entrevistas evidenciaram que as intervenções pedagógicas das pes-
soas docentes estão voltadas essencialmente para a preservação ambiental do 
manguezal. Entretanto, a interdisciplinaridade, a contextualização dos conte-
údos escolares e a valorização dos conhecimentos prévios dos alunos são ele-
mentos presentes nos diálogos dos docentes. Em determinados momentos, as 
pessoas docentes abordaram a questão do manguezal relacionando-a a fatores 
socioeconômicos originários deles. As pessoas docentes tendem a caminhar 
por alguns pressupostos da abordagem em Ciência, Tecnologia e Sociedade, a 
exemplo da conscientização da preservação dos manguezais e a percepção da 
influência que exercem no setor econômico da comunidade, contribuindo para 
promover a participação dos alunos, despertar o interesse e promover o levan-
tamento de problemas e soluções sociais e tecnológicos. Entretanto, no que 
concerne à interferência da ciência e da tecnologia no ecossistema manguezal 
do bairro Quebra Pote, não foi observada com clareza qual a concepção das 
pessoas docentes a respeito dessa problemática. 

Na problemática observada, instiga-se a necessidade de discutir e de 
investigar caminhos, seja durante a formação inicial de futuros professores dos 
cursos de licenciatura da área de ensino de ciências, seja durante a forma-
ção continuada dos professores em exercício na Educação Básica, para que o 
ensino escolar de ciências busque um enfoque que tenha relação mais direta 
com a vida dos alunos, para a formação cidadã. O objetivo é que não se secun-
darize os conteúdos disciplinares e não passe ao largo da discussão sobre os 
aspectos sociais, culturais, históricos, políticos e econômicos dos desafios que 
se apresentam (Caldeira; Bastos, 2009).
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Considerações finais

Ao analisar os discursos das pessoas docentes entrevistadas, com base em 
pressupostos da abordagem Ciência, Tecnologia e Sociedade, buscou-se com-
preender questões do ensino de ciências mediante a mudanças de uma socie-
dade influenciada pela ciência e a tecnologia. Observou-se que os pressupostos 
dessa abordagem apareceram timidamente, e sem nenhuma menção à possível 
interferência negativa da ciência e da tecnologia. O fato de não ter sido consta-
tado concepção das pessoas docentes sobre possíveis ações negativas da ciência 
e da tecnologia sobre o ecossistema manguezal pode fazer parecer que a ciência 
e a tecnologia só produzem benefícios para a população. 

Pesquisadores defendem que a utilização da abordagem CTS no ensino 
de ciências tenha por finalidade formar cidadãos mais críticos. Entretanto, isso 
requer uma ampliação da visão da ciência e da tecnologia na sociedade, bem 
como debates sobre as questões econômicas, políticas, sociais, culturais, éticas e 
ambientais. O caráter interdisciplinar destacado pelas pessoas docentes se con-
figura como um elemento base da abordagem, enfatizando a quebra de fron-
teiras rígidas e excludentes entre os saberes e buscando um ensino reflexivo e 
contextualizado que culmina também com os objetivos de formar um cidadão 
crítico, capaz de interagir com a sociedade (Linsingen, 2007).

A utilização da abordagem CTS nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
permite ao docente a promoção de uma atitude criativa e crítica, deixando de 
lado o ensino como um processo de transmissão de informações e de memo-
rização. O grande desafio é inquietar os docentes na compreensão de ciências, 
em suas limitações nos conteúdos e nos fatores do processo de ensino-apren-
dizagem, buscando metodologias que desconstruam o método tradicional de 
ensino e possibilitem experimentar a aplicabilidade de novas estratégias.

Ao centralizar o ensino de ciências no tema manguezal, parte-se do 
entendimento de que desenvolver, em sala de aula, uma temática local, que 
faz parte da realidade dos alunos, os faz perceber as relações existentes entre 
Ciência, Tecnologia e Sociedade. As práticas docentes, apresentadas pelas pes-
soas docentes no decorrer deste estudo, apontam possibilidades de conduzir 
o ensino ao direcionamento da abordagem CTS. Elas permitem a possibili-
dade de uma integração de estudos entre conteúdos científicos e tecnológicos 



119  

juntamente com a discussão de seus aspectos históricos, éticos, políticos e 
socioeconômicos (Pinheiro; Silveira; Bazzo, 2007).

O contato com o manguezal proporciona questionamentos sobre a pre-
servação ambiental, sobre a ação antrópica nesse ambiente, com destaque espe-
cial para o descarte inadequado do lixo, sobre as atividades extrativistas da 
comunidade, e especialmente, sobre a responsabilidade da população em geral 
de cuidar e preservar o bem valioso que são as áreas de mangues de todo o país. 

Ao investigar as problemáticas inerentes aos manguezais e sua contex-
tualização quanto aos aspectos de interesse da comunidade na perspectiva da 
abordagem Ciência – Tecnologia – Sociedade, percebe-se que a atuação das 
pessoas docentes que ministraram a disciplina de ciências na escola, localizada 
no bairro de Quebra Pote, em São Luís – MA, apresenta questionamentos 
pertinentes sobre a preservação desse ecossistema. 
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O LIVRO DIDÁTICO E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
UMA ANÁLISE CRÍTICA DE ELEMENTOS 

FORMATIVOS DE UM SUJEITO ECOLÓGICO  

Camila Carneiro da Silva1 
Clara Virgínia Vieira Carvalho Oliveira Marques2

Introdução 

O campo do Ensino de Ciências é vasto e, portanto, um território 
importante para a construção de conhecimentos que possibilitam 
abordar diferentes e múltiplos conteúdos no processo do ensino e da 

aprendizagem, sendo compreendido, enquanto movimento para a formação 
científica, como uma vertente que proporciona orientações a partir de estraté-
gias fundamentadas e legitimadas e que necessitam ser transpostas didatica-
mente no terreno da escola (Cachapuz; Praia; Jorge, 2004; Gonzalez; Morais, 
2021; Vaccari, 2021).

Assim sendo, o impulso científico e o avanço tecnológico ocorrido ao 
longo das últimas décadas, as novas descobertas acadêmicas e o modo de infor-
mar e ser informado mudaram e vem mudando constantemente (Krasilchik, 
2000; Peixoto; Oliveira, 2021). Para tanto, há diferentes possibilidades para 
professora(e)s pensarem em perspectivas e estratégias de ensino que refli-
tam e explorem as realidades e transformações sociais, políticas, culturais e 
ambientais dos sujeitos e dos espaços de que fazem parte, embora seja neces-
sário ter cuidado e considerar que existem falhas em processos de ensino e 
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aprendizagem, desde os velhos modelos de ensino até as mais novas estra-
tégias, de tal maneira, que é fundamental ponderar o modo, os recursos e os 
materiais que se deseja trabalhar a fim de apresentar aos sujeitos acesso fácil 
e contínuo de tais recursos e materiais (Laburú; Arruda; Nardi, 2003; Santos; 
Menezes, 2020).

Refletindo ainda sobre os meios de informar as pessoas, e apesar de mui-
tos serem estes meios que podem ser utilizados em sala de aula, os Livros 
Didáticos ainda são os mais “especializados” como veículo de informação nas 
escolas, principalmente para estudantes de escolas de rede pública (Kiill, 2009; 
Viecheneski; Carleto, 2013). 

De uma forma geral, os Livros Didáticos têm papel fundamental para 
a educação brasileira, presente há décadas como um recurso de apoio para as 
aulas (Höfling, 2000; Freitas; Rodrigues, 2009; D’Aquino Rosa, 2017).  Os 
avanços em pesquisas e com as mudanças no mundo, além dos conteúdos 
programáticos, os Livros Didáticos aderiram ao processo de modernização da 
prática educativa, ao adotarem abordagens de temas transversais, por exemplo, 
permitindo o diálogo entre diferentes campos de conhecimento e o aprofun-
damento de questões que tenham relações diretas ou indiretas com a realidade, 
a cultura, as políticas e condutas do contexto social dos sujeitos leitores (Lajolo, 
1996; Brasil, 2018; D’Aquino Rosa; Barbi; Megid Neto, 2020).

Nesse sentido, nos questionamos sobre assuntos pertinentes à temática 
ambiental, entendida como uma vertente de interdisciplinaridade e transver-
salidade e que envolve contextos próprios das aulas de ciências, podendo (ou 
não) ser conduzida por meio de recursos didáticos utilizados nas escolas. A 
Educação Ambiental, portanto, nos parece um campo pertinente para discutir 
os conteúdos dos Livros Didáticos por entender que, mesmo institucionalizada 
e já comum no imaginário da sociedade, a sua introdução no contexto esco-
lar é parcial e, em muitos casos, acrítica e descontextualizada com a realidade 
(Oliveira; Obara; Rodrigues, 2007; Jeovanio-Silva; Jovanio-Silva; Cardoso, 
2018). 

Dessa forma, por compreender que os diferentes conteúdos relacionados à 
Educação Ambiental apresentam características representativas de tendências 
dos tipos tradicionais ou conservacionista, pragmática, reguladora, assim como 
de caráter sustentável, progressista, construtivista e crítica, além de tendên-
cias que assumem características políticas, julgamos a temática como essencial 
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(Zarkrzevski, 2003). Obviamente, o uso que se faz dessas tendências é o que 
determina as intencionalidades e interpretações de quem narra um contexto, 
uma história, diferentes ou comuns situações, além de fatos por detrás dos 
acontecimentos científicos que compõem os conteúdos trabalhados nas salas 
de aulas (Izquierdo; Márquez; Gouvea, 2008). 

Chamando atenção para esses fatos e pensando em uma educação mais 
participativa e significativa, além de comprometida, inclusiva, transformadora e 
libertadora, concordamos com Paulo Freire (1967), ao dialogar sobre a impor-
tância de se se considerar concepções sobre liberdade e consciência enquanto 
uma alternativa para a construção de uma educação socioambiental. Assim, 
por compreender que a Educação Ambiental é também uma construção polí-
tica, de acordo com Carvalho (2012), as influências das políticas de Educação 
Ambiental têm servido como moderadora entre os espaços pedagógicos e o 
terreno ambiental, no sentido de se formar sujeitos atentos, críticos, reflexivos 
e preocupados com as situações e problemáticas ambientais. 

A concepção de Sujeitos Ecológicos surge nesse meio como uma cons-
trução cidadã que defende a formação de pessoas éticas e participantes de 
discussões sobre questões de caráter político-social-ambiental, bem como da 
tomada de decisões, tornando-as aptas, portanto, a reconhecerem, a questiona-
rem e refletirem sobre as problemáticas socioambientais e, a partir disso, faze-
rem escolhas sobre como intervir e, se possível, resolvê-las (Carvalho, 2012; 
Menezes, 2018). 

Para Carvalho (2002, p. 71), a formação de um sujeito ecológico pode 
ser compreendida como um ideal de vida “que alude simultaneamente a um 
perfil identitário e a uma utopia societária”, seria, portanto, representativo do 
campo ambiental que oferece um modelo de ação ético, responsável em relação 
às experiências e vivências cotidianas. Segundo Neiman (2009), o processo 
de formação de um sujeito ecológico estaria atrelado ao contato da natureza 
na história de vida de uma pessoa, uma vez que, ao perceber as particulari-
dades, sutilezas ou nuances do seu percurso de formação, o sujeito pode dar 
novos significados às suas experiências, deixando de ser um sujeito alienado, 
tornando-se um sujeito sensato, politizado, consciente e informado, além de 
estar melhor situado às situações de sua vida particular e coletiva.

A partir desses fatos, entendemos a necessidade de se discutir questões 
ambientais que estejam diretamente ligadas ao imaginário da(o)s estudantes 
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e que represente o ambiente em que esses sujeitos estão inseridos, para tanto, 
é tão necessário dar direcionamento às práticas e metodologias que desen-
volvam o diálogo e a criticidade, que a(o)s envolva diretamente, permitindo-
-lhes se enxergarem enquanto agentes responsáveis pela tomada de decisão 
das quais sustentam as ações e consequentes mudanças ou permanência das 
problemáticas. 

Por isso, concordando com as ideias de Mattos e Oliveira (2021), con-
sideramos que a atividade docente focada na interdisciplinaridade pode ser 
evidenciada como um meio para diminuir o distanciamento entre a realidade 
escolar e a realidade social da(o)s estudantes. As práticas docentes voltadas 
para a contextualização e interdisciplinaridade dos saberes, pensando nos con-
teúdos programáticos do currículo e nas relações que esses conteúdos estabele-
cem com as situações reais desses sujeitos, podem implicar em aprendizagens 
significativas e mais envolvimento e interesse nos conteúdos escolares (Mattos; 
Oliveira, 2021).

As concepções de Mattos e Oliveira (2021) sobre a intenção do trabalho 
docente na e para a proposição de metodologias ou mesmo de experiências que 
permitam aos estudantes visitarem outras perspectivas de ensino e aprendiza-
gem é corroborada por Fernandes, Aguiar e Fernandes (2018), quando expres-
sam que o diálogo existente entre os saberes da(o)s professora(e)s e aluna(o)s 
possibilita olhares para além do conteúdo programático e, por isso, os encami-
nham a observarem os diferentes lados das problemáticas de estudo, de forma 
crítica, sensibilizadora e positiva. 

Faz-se necessário, no entanto, que o docente se enxergue e se assuma 
como um produtor dos saberes, que cria oportunidades para a formação de 
sua prática e não aquele que apenas transfere conhecimentos, tal como Paulo 
Freire (1996, p. 14) chama-nos a atenção, ao afirmar que ensinamos porque 
vamos além de um processo estático, “porque indaguei, porque indago e me 
indago”, bem como busco e pesquiso para “constatar, constatando, interve-
nho, intervindo educo e me educo” e ainda busco e pesquiso, enquanto um 
sujeito em formação da minha prática docente, “para conhecer o que ainda não 
conheço e comunicar ou anunciar a novidade” ou as novidades que surgirem. 

É pensando em atividades docentes que viabilizem a compreensão de 
conteúdos do currículo e que contextualizem a realidade dos sujeitos que con-
sideramos as diferentes formas de organização dos conteúdos escolares a serem 
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ensinados e aprendidos. Assim, assumimos a diferenciação dos tipos de con-
teúdo: Conceitual, Procedimental e Atitudinal, definida por Coll et al. (1992) 
e expressa por Zabala (1998), autores estes que recomendam a realização do 
exercício contínuo de refletir e avaliar o modo como aprendemos e, conse-
quentemente, assumido o papel de professor(a), o modo como ensinamos.

Segundo Zabala (1998), a classificação feita para definir os tipos de 
conteúdo responderia a questões fundamentais para o alcance das finalidades 
educativas, também respondendo às capacidades cognitivas da(o)s aprendizes 
e das suas singularidades. O conteúdo do tipo Conceitual denota a ideia do 
Aprender a Conhecer, isto é, são aqueles conteúdos caracterizados como “con-
teúdos de ensino” a serem aprendidos nas escolas e que fazem parte, também, 
como objeto principal do processo de avaliação da(o)s aluna(o)s (Coll et al., 
1992; Zabala, 1998). De tal modo, esse tipo de conteúdo refere-se “ao con-
junto de fatos, objetos ou símbolos que têm características comuns” (Zabala, 
1998, p. 42), em que a seu entendimento não depende apenas da reprodução 
de significados e de enunciados, mas, também, da compreensão de seus valores, 
sua importância nos contextos próprios do cotidiano dos sujeitos leitores e as 
interações possíveis com as suas realidades.  

Sobre o conteúdo do tipo Procedimental, que emprega a noção do 
Aprender a Fazer, possivelmente é a tipologia que se fará mais presente em 
todas as etapas de escolarização, podendo ser conhecidos sob diferentes deno-
minações, tais como: “hábitos, técnicas, algoritmos, habilidades, estratégias, 
métodos, rotinas etc.” (Coll et al., 1992, p. 83, tradução nossa), no entanto, 
todas elas apresentando a finalidade de alcançar os objetivos desejados. 

Contudo, os conteúdos Procedimentais têm uma vantagem, pois pos-
sibilita a vinculação dos seus contextos com os conteúdos Conceituais e os 
Atitudinais, uma vez que não podemos (ou devemos) separá-los quando se 
deseja alcançar uma aprendizagem mais significativa, por isso, a tipologia 
Procedimental implica pôr em prática os conhecimentos obtidos através dos 
conteúdos Conceituais para produzir e reproduzir métodos específicos ou sis-
temáticos para que se compreenda um determinado resultado (Zabala, 1998).

Por sua vez, o conteúdo do tipo Atitudinal emprega a ideia do Aprender 
a Ser, definidas segundo as “personalidades individuais” de cada pessoa (Coll 
et al., 1992; Zabala, 1998), mesmo que sua origem se relacione diretamente 
a elementos ou condições coletivas. Assim, conteúdos Atitudinais deveriam, 
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segundo Coll et al. (1992) e Zabala (1998), seguir determinadas tendências que 
pudessem garantir a continuidade e a organização de recursos ou instrumen-
tos que motivem os sujeitos, que trabalhem aspectos cognitivos e emocionais, 
que os garanta disposição para avaliar objetos ou situações além, também de 
conduta referente às experiências e vivências desses sujeitos. Por isso, a Atitude 
pressupõe certa sensibilidade e afetividade, bem como predisposição à ação.

Considerando os fatos relatados até aqui, entendemos que, apesar de estar-
mos vivendo a era digital, os livros permanecem como um veículo de informa-
ção privilegiado e que aborda os diferentes tipos de conteúdo (Choppin, 2002; 
Martínez; Rubio, 2018), além do mais, talvez por seu acesso facilitado ou pelo 
formato de sua distribuição, são apresentados como um objeto cultural para a 
educação brasileira enquanto um recurso coletivo e fundamental que permite a 
produção de significados, contextos sociais além, também, de identidades cul-
turais mais diversas que compõem a pluralidade do Brasil (Bandeira; Veloso, 
2019).

Por isso, dada a importância dos Livros Didáticos no contexto escolar 
e da Educação Ambiental como campo de ensino igualmente importante, 
considerando o olhar da(o)s aluna(o)s frente aos acontecimentos no mundo, 
entendemos que as propostas dos Livros Didáticos possibilitam fazer “ponte” 
entre o conteúdo e a realidade. Assim, a pergunta que norteia esta pesquisa é: 
Como os conteúdos de Educação Ambiental estão sendo tratados nos Livros Didáticos 
de Ciências?

De forma específica, este trabalho trata-se de um recorte de disserta-
ção com foco nas áreas de Ensino de Ciências, Educação Ambiental, Livros 
Didáticos e Tipos de Conteúdo que pudessem contemplar discussões sobre a 
realidade de uma cidade do interior do estado do Maranhão, Brasil. Diante 
disso, o principal objetivo desta pesquisa foi analisar os conteúdos dos Livros 
Didáticos de Ciências (séries finais do Ensino Fundamental), considerando 
as tipologias de conteúdo Conceitual, Procedimental e Atitudinal, como uma 
forma de identificar o perfil de descrição dos conteúdos de cunho Ambiental 
nos Livros de Ciências adotados na cidade de Timbiras/MA, que atendessem 
a formação de sujeitos ecológicos.
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Percurso Metodológico

A presente pesquisa seguiu aspectos e caráter de investigação qualita-
tiva, uma vez que supõe o contato direto entre a(o) pesquisadora(o) e o objeto  
e/ou situação estudada, situando fatores subjetivos ou objetivos sobre aconteci-
mentos ou fenômenos da vida cotidiana, do local que pertencemos ou de uma 
cultura determinada (Lüdke; André, 2018), portanto, a pesquisa qualitativa se 
preocupa “com o significado dos fenômenos e processos sociais levando em 
consideração as motivações, crenças, valores, representações sociais, que per-
meiam a rede de relações sociais” (Pádua, 1996, p. 31). 

O trabalho se organizou em períodos distintos de coleta e análise dos 
dados. Primeiramente, sobre o objeto de estudo, o Livro Didático, foram colhi-
das informações em dois momentos, sendo inicialmente de forma virtual – em 
virtude das restrições devido ao cenário da Pandemia da Covid-19 –, e, pos-
teriormente, de forma presencial – quando a Secretaria de Educação passou 
a receber visitas até então suspensas, por conta das normas sanitárias estabe-
lecidas pelos órgãos administrativos do município. Logo após o contato com 
a Secretaria de Educação da cidade do campo de pesquisa e posterior visita 
às seis escolas de Ensino Fundamental (séries finais) em funcionamento no 
município de Timbiras/MA, comprovamos a utilização do Livro Didático de 
Ciências da coleção Vida & Universo, da Editora FTD (Figura 1). De posse 
aos exemplares, passamos para os processos exploratório e documental do con-
teúdo dos Livros Didáticos com a intenção de identificar os conteúdos e os 
contextos sobre Educação Ambiental trabalhados nos livros. 

Figura 1 – Ilustração dos Livros Didáticos da Coleção Vida & 
Universo, Editora FTD, adotados como objeto de estudo.

Fonte: https://pnld2020.ftd.com.br/colecao/ciencias-vida-e-universo/.
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Os contextos apresentados nos livros foram avaliados no sentido de 
obtermos um panorama geral sobre os tipos de conteúdo sobre Educação 
Ambiental para, então, trabalharmos com uma sistematização desses conte-
údos com a finalidade de estabelecer critérios que pudessem responder sobre 
quais problemáticas aparecem, quais contextos se sobressaem e como poderí-
amos dialogar sobre tais questões-problema. O panorama e a sistematização 
dos conteúdos nos deram uma dimensão sobre as abordagens de Educação 
Ambiental que os Livros Didáticos de Ciências propõem e permite dialogar, e 
também sobre fatores que se relacionam e afetam a realidade da comunidade 
em questão.

Deve-se destacar, no entanto, que o trabalho de identificar e dialogar 
sobre assuntos da Educação Ambiental, assim como outros conteúdos de 
caráter transversal, parte da escola e das(os) professoras(es), dada a autonomia 
que a (questionável) Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece 
(Barbosa; Oliveira, 2020). De acordo com Novais e Nunes (2018), a BNCC 
apresenta o currículo como um receituário, destacando o que deve ser ensinado 
e o que deve ser aprendido, não considerando os saberes, experiências e práticas 
dos sujeitos que constroem ou já construíram processos educativos.

É nesse sentido que as autoras citadas anteriormente destacam que: [...] 
em toda a extensão do documento há preocupação em mencionar o que as 
crianças devem aprender. Mas não há explicitação sobre o que se deve ensinar.” 
(Novais; Nunes, 2018, p. 1070). É fato que houve mudanças nas orientações 
curriculares estabelecidas a partir do documento resolutivo da BNCC, porém, 
é de conhecimento que o documento apresenta problemas estruturais, de orga-
nização e conteúdos, com a ocultação de temas básicos antes considerados 
como transversais, portanto, sendo considerado um documento contraditório 
e retrógrado (Branco; Royer; Branco, 2018; Oliveira; Neiman, 2020).

Para além da análise documental e exploratória dos conteúdos, em relação 
a descrição dos dados, trabalhamos com a perspectiva da Análise de Conteúdo, 
compreendida como um “conjunto de técnicas de análise das comunicações” 
(Bardin, 1977, p. 38), em que segue um conjunto de metodologias organiza-
das, ordenadas de forma coordenada e que se vale de objetos representativos 
do conteúdo ou contextos dos diferentes tipos de assuntos, notícias ou men-
sagens em destaque. No entanto, ainda de acordo com Bardin (1997, p. 38), 
apenas esses fatos não são suficientes para definir os objetivos e especificidades 
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da análise de conteúdo, assim, faz-se necessário compreender, de forma mais 
simplista, que o interesse da análise de conteúdo “não reside na descrição dos 
conteúdos, mas sim no que estes [conteúdos] nos poderão ensinar após serem 
tratados”.

Assim, por entender que a análise de conteúdo permite a visualização e a 
apreciação de um texto ou de uma situação, ou mesmo um contexto, também 
nos oferece meios para obter sentidos e significados simbólicos que represen-
tem tais situações ou contextos, todavia, é necessário o cuidado ao realizar 
a identificação e interpretação desses sentidos, uma vez que nem todos eles 
podem ser expressos, além do fato de que nem todos os contextos representa-
dos em textos ou quaisquer outras descrições apresentam um significado único, 
isto é, um mesmo texto ou contexto ou uma situação pode ser interpretado 
de diferentes maneiras, a depender de quem os lê e interpreta (Bardin, 1977; 
Rossi; Serralvo; João, 2014).  

Por fim, destacamos que o objeto de estudo utilizado neste estudo trata-
-se dos Livros Didáticos da Coleção Vida & Universo, Editora FTD (Figura 
1), sendo o material adotado nas escolas da rede pública municipal da cidade 
de Timbiras/MA. Notamos, por conseguinte, que a coleção se compõe de 
quatro livros que correspondem às séries dentro do processo de escolarização 
das(os) alunas(os) (6º, 7º, 8º e 9º anos), com mesma organização, porém, com 
conteúdos e contextos distintos.

O que os resultados das análises indicam

Realizada a análise preliminar dos conteúdos previstos e apresentados 
nos Livros Didáticos de Ciências (de 6º, 7º, 8º e 9º anos), estabelecemos um 
panorama geral para expressar os contextos relativos à Educação Ambiental. A 
primeiro modo, identificamos que, tal como recomendado pela Base Nacional 
Comum Curricular, os quatro exemplares dos livros de Ciências assumem as 
Unidades Temáticas sugeridas: Matéria e Energia; Vida e Evolução e Terra 
e Universo.

Ressaltamos que as nomenclaturas das Unidade Temáticas assumidas 
nos Livros não são as mesmas assumidas e indicadas pela BNCC, no entanto, 
empregam significados e intenções que a Base prevê e orienta. Por este motivo 
adotamos essas nomenclaturas a fim de organizar nossa análise. 
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Ao considerar a distribuição dos conteúdos sobre Educação Ambiental 
presentes nos livros, traçamos uma sistematização no sentido de diagnosti-
car quais temas se encaixam dentro das perspectivas das Unidades Temáticas 
para, então, organizar os contextos em Categorias de Análise, situando-os e 
dialogando sobre o tipo de conteúdo representativo de cada um dos contextos 
apresentados. 

Como apresentado na Figura 2, após realizada a identificação dos con-
textos correspondentes à Educação Ambiental, estruturamos nossa análise 
com base nas Unidades Temáticas, denominamos como Categorias de Análise, 
cada uma delas apresentando, como consequência, Unidades de Significados 
(US), entendidas como palavras ou signos mais utilizados para descrever uma 
situação, um objeto ou uma condição específica (Marques, 2016). 

Figura 2 – Rede Sistêmica com os contextos que tratam da Educação Ambiental 
nos Livros Didáticos da Coleção Vida & Universo, Editora FTD.

Fonte: Autoras.

Consideramos, desse modo, que os conteúdos tratados nos Livros 
Didáticos de Ciências que adotamos neste estudo, assumem diversas carac-
terísticas, formas, modismos e tendências, isso tudo em momentos distintos e 
seguindo abordagens também distintas.

Nesse sentido, organizamos e descrevemos os dados obtidos apresen-
tando os contextos que pautam a EA no sentido de realizar a apreciação das 
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tipologias de Conteúdo definidas por Coll et al. (1992) e descritas por Zabala 
(1998): Conceitual, Procedimental e Atitudinal. A estruturação da análise se dá 
a partir das Categorias já definidas, seguindo as Unidades Temáticas sugeridas 
pela BNCC (Matéria e Energia; Vida e Evolução e Terra e Universo), de 
modo a apresentar um recorte dos principais pontos abordados em cada uma 
das unidades dos Livros de Ciências analisados. Assim, as unidades de cada 
um dos livros foram devidamente verificadas e os dados foram organizados em 
acordo com elementos e situações que caracterizam cada Unidade Temática. 

Ressaltamos, no entanto, que nem todos os dados obtidos no desenvol-
vimento da pesquisa se apresentam neste recorte. Descrevemos, desse modo, 
apenas a primeira Unidade Temática, abordando as suas respectivas catego-
rias, indicando e detalhando os tipos de conteúdo identificados assim como as 
possibilidades de se agregar noções sobre formação de Sujeitos Ecológicos no 
processo de ensino e aprendizagem.

UNIDADE TEMÁTICA 1: Matéria e Energia

Nessa primeira Unidade Temática, identificamos um maior número de 
contextos que trabalham assuntos sobre EA, somando os contextos presentes 
nos quatro livros de Ciências analisados, com um total de 13 situações. Dentre 
os temas trabalhados, podemos destacar o uso de Materiais, sua importân-
cia, transformação e impacto causado ao meio ambiente; também o uso de 
Energia, apresentando as vantagens e desvantagens; além de assuntos sobre a 
Matéria, destacando o contexto sobre resíduos sólidos, realçando a influência 
desse produto desde a sua produção até o descarte. 

Todos os contextos identificados adotam temas ou direcionamentos que 
correspondem à Unidade Temática Matéria e Energia e atendem às sugestões 
dadas pela BNCC, no sentido de, por exemplo, se “construir conhecimentos 
sobre a natureza da matéria e os diferentes usos da energia” (Brasil, 2018, p. 
325).

Dentre os diferentes contextos que analisamos durante o estudo explo-
ratório, discutimos e descrevemos nossas considerações sobre alguns cená-
rios principais a fim de enfatizar como cada um pode ser discutido e descrito 
segundo as tipologias Conceitual, Procedimental e Atitudinal para os temas 
relacionados à Unidade Temática Matéria e Energia. Frisamos, no entanto, 
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que nem todos os contextos serão aqui retratados. Para a melhor descrição dos 
dados, no entanto, situamos as Categorias de análise representativas dos conte-
údos referentes a Educação Ambiental identificados, bem como suas Unidades 
de Significados.

Categoria 1: Materiais

Para essa primeira categoria, começamos com a identificação do con-
teúdo Procedimental, observando o contexto “Compostagem: oficina cientí-
fica” (Figura 3) dentro do tema materiais enquanto componente de discussão 
e com características dessa tipologia de conteúdo. Podemos destacar, ainda, 
a presença de Unidades de Significados mais representativos da Categoria 
Materiais, como compostagem, transformação física, transformação química e 
benefícios ao meio ambiente, por exemplo, US estas que dão direcionamentos e 
encaminhamentos à leitura e melhor entendimento das situações empregadas 
nos textos e contextos. 

Nesse contexto, o autor apresenta uma atividade prática e de observa-
ção, na qual conduz alunas e alunos a discutirem sobre o que é compostagem, 
as transformações físicas e químicas que ocorrem durante esse processo e a 
importância e benefícios desse processo para o meio ambiente. 
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Figura 3 – Recorte textual representativo do conteúdo referente 
ao contexto “Compostagem: oficina científica”.

Fonte: Livro Didático de Ciências – 6º ano – Editora FTD (Godoy, 2018a, p. 30-31).

Entendemos que essa atividade implica um conjunto de regras e métodos 
de como deve ser desempenhada, o que configura uma das características da 
tipologia Procedimental de conteúdo, primeiro por apresentar uma situação a 
partir de um texto introdutório: “Uma menina sempre via a avó colocar restos 
de vegetais em sua horta, [...] Então a menina levantou uma hipótese de que 
as transformações químicas poderiam auxiliar no reaproveitamento desses 
resíduos” (Godoy, 2018a, p. 30), e depois, ao designar passos a serem seguidos 
para a realização da atividade: 

Mãos à obra: 

A. Peça a um adulto que corte ao meio a garrafa PET criando 
um funil com o bico. [...] B. Peça a um adulto que faça pequenos 
furos na tampa da garrafa. [...] C. Adicione uma camada de areia 
também ao funil feito com parte de cima da garrafa PET. [...] D. 
Feche a abertura do funil com a meia fina e encaixe-o no reci-
piente [...].

Percebeu-se a aplicação de um conjunto de ações que devem ser rea-
lizadas a fim de se obter um resultado, portanto, “a realização das ações que 
compõem o procedimento ou a estratégia é o ponto de partida” (Zabala, 1998, 
p. 44) para se permitir a discussão sobre um contexto determinado.
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Portanto, ela é uma atividade que se aplicada sem contextualização ou 
sem uma visão direcionada à Educação Ambiental e pouco pode oferecer 
quanto à formação de Sujeitos Ecológicos. É importante reforçar a concepção 
de que vários são os fatores que influenciam e orientam o processo educativo, 
fundamentalmente discussões sociopolíticas, ideológicas e filosóficas, conse-
quentemente, não há neutralidade no processo educativo, uma vez que nossa 
prática não está despojada de interesses e objetivos definidos que atendam a 
uma coletividade, ou mesmo que atenda a objetivos individuais (Silva; Costa; 
Almeida, 2012).

Categoria 2: Energia

Para a segunda categoria da UT, Matéria e Energia, destacamos a pre-
sença do conteúdo do tipo Conceitual, apresentando um contexto que faz refe-
rência às usinas de geração de energia elétrica. Identificamos, ainda, Unidades 
de Significados que expressaram a intenção do autor ao descrever o conteúdo: 
energia elétrica, consumo sustentável, geração de energia e usinas de geração. 

Tal contexto é trabalhado dentro do tema energia e aborda questões 
sobre a geração e o consumo sustentável de energia elétrica, dentre os tipos de 
usinas de geração de energia e os impactos que geram ao meio ambiente e à 
sociedade, descritos no livro, destacamos a discussão sobre as usinas hidrelé-
tricas, em que o autor afirma que “Usinas hidrelétricas transformam energia 
mecânica, relacionada ao movimento da água, em energia elétrica.” (Godoy, 
2018c, p. 68). Após essa definição, o autor dialoga sobre as vantagens e desvan-
tagens desse tipo de usina (Figura 4), onde podemos definir, mais uma vez, o 
caráter Conceitual do conteúdo: 
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Figura 4 – Recorte textual que aborda o conteúdo sobre o uso de energia.

Fonte: Livro Didático de Ciências – 8º ano – Editora FTD (Godoy, 2018c, p. 69).

Entendemos esse conteúdo, enquanto Conceitual, por permitir o estu-
dante relacionar fatores do cotidiano e de conhecimento geral, que pode ser 
debatido e compreendido de fato, que não se caracteriza pela repetição e 
memorização de conceitos, uma vez que discute um problema/situação real e 
que, por isso, permite a visualização, interpretação e formação de ideias pró-
prias a partir da leitura que se faz do problema, do fenômeno ou da situação 
estudada (Zabala, 1998). Nesse contexto, fica mais evidente as possibilidades 
de discussão em relação às problemáticas ambientais diretamente ligadas ao 
imaginário dos sujeitos, portanto, ficam mais claras, também, as possibilidades 
de se divulgar noções sobre a formação de Sujeitos Ecológicos. 

As abordagens de conteúdo que esse contexto apresenta pode induzir o 
desenvolvimento de noções e concepções mais acertadas, que agregue valores 
à ação que o sujeito venha a desempenhar a posteriori, contudo, como a con-
cepção de Sujeitos Ecológicos trata de um ideal de vida, é interessante pontuar 
que nem todos nós conseguimos nos adequar e ter atitudes ecológicas plenas, 
equilibradas e conscientes, porém, essa perspectiva formativa apresenta os pro-
blemas ambientais de forma direta, além de situar a legitimidade dos movi-
mentos ecológicos de forma clara e pontual, fato que torna-se um facilitador 
no encaminhamento e orientação desses sujeitos durante o processo de ensino 
(Carvalho, 2012; Silva; Costa; Almeida, 2012).
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Categoria 3: Matéria

Para a categoria 3, consideramos um contexto que dialoga sobre resíduos 
sólidos, e entendemos que nele se expressa um conteúdo do tipo Conceitual. 
As Unidades de Significados mais utilizadas foram resíduos sólidos, lixo, poluição 
e descarte, novamente, estes signos direcionam as ideias e as intenções que a 
mensagem do texto busca relatar.

Nesse sentido, o trecho que ilustramos como exemplo está descrito den-
tro do tema matéria, abordando o conteúdo sobre “Resíduos sólidos” em que o 
autor afirma que “Todos os anos, milhares de quilogramas de resíduos sóli-
dos são jogados nas praias do mundo todo” (Godoy, 2018d, p. 14), e dessa 
colocação, a partir de um estudo realizado (e apontado no texto) pela “ONG 
Ocean Conservancy” evidencia os resíduos mais comuns descartados nas 
praias que o estudo realizado cobriu (Figura 5): 

Figura 5 – Recorte textual sobre os tipos de resíduos sólidos descartados em áreas públicas.

Fonte: Livro Didático de Ciências – 9º ano – Editora FTD (Godoy, 2018d, p. 14).

Compreendemos que esse tipo de conteúdo representa, segundo Coll et 
al. (1992) e Zabala (1998), a promoção da aprendizagem para além da repro-
dução de conceitos ou definições, pois possibilita a(ao) leitor(a) entender e 
situar fatos, bem como auxilia no desenvolvimento das capacidades interpreta-
tivas e intelectuais de quem lê e os interpreta. 

Aqui também é possível identificar possibilidade de trabalhar as concep-
ções sobre a formação de Sujeitos Ecológicos, uma vez que o conteúdo não 
é estranho ao imaginário das pessoas. É importante, no entanto, considerar 
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ocorrências que envolvem tal problemática, de caráter políticos, sociais, ide-
ológicos e culturais, por exemplo. Assim, ao tratar do campo da Educação 
Ambiental, fica mais fácil considerar a diversidade epistêmica que compreende 
este campo, uma vez que agrega fatores ideológicos, políticos, sociais e éticos, 
isto tudo em sentido de promover mudanças significativas dos efeitos sociais 
e ambientais graves causados pela ação irracional e irresponsável dos homens 
(Carvalho, 2012; Silva; Costa; Almeida, 2012).

À guisa de conclusão

A perspectiva de trabalho adotada na análise dos dados neste artigo 
se deu a partir da identificação de conteúdo sobre Educação Ambiental em 
Livros Didáticos de Ciências (séries finais) para, então, realizar a caracteriza-
ção das tipologias de conteúdo. Ao fazer tal apreciação, percebemos as diferen-
tes abordagens que o autor utiliza para descrever e para trabalhar a temática, 
permitindo-nos visualizar as distintas tipologias que o conteúdo ambiental 
assume no livro.  

Apresentamos, para tanto, a leitura que realizamos quanto aos contextos 
de ensino adotados nos livros, assim como também fizemos a caracterização 
dos tipos de conteúdo escolar identificados enquanto proposta, que poderia 
influenciar o modo como esses diferentes conteúdos poderiam ser lidos, inter-
pretados e trabalhados em sala de aula. Ressaltamos, contudo, que nem todos 
os contextos que identificamos foram descritos aqui, a julgar o formato deste 
texto. 

Embora nem todos os contextos tenham sido descritos, evidenciamos a 
presença expressiva dos conteúdos do tipo Conceitual, remetendo o peso dado 
a esse tipo de conteúdo que têm, relativamente, mais espaço dentre as etapas de 
escolarização em relação aos tipos Procedimental e Atitudinal (Zabala, 1998). 

De tal modo, consideramos que a diversidade de abordagens e os dife-
rentes tipos de conteúdo utilizados possam indicar parâmetros de ensino que 
obedecem as sugestões da Base Nacional Comum Curricular e que atendem, 
também, às normativas que dispõem sobre a organização, produção e comer-
cialização dos Livros Didáticos, fatores que permitem analisar os contextos 
com base nos acontecimentos cotidianos da nossa sociedade. 
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Julgamos, portanto, que, ao assumir uma discussão pautada nos diferentes 
tipos de conteúdo, temos à nossa disposição um número variável de contextos 
e, assim, pressupõe-se o desencadeamento de diferentes interpretações, noções 
e concepções que se formam ao longo do processo de ensino, e é por esse 
motivo que pensamos nos Livros Didáticos de Ciências como um recurso que 
permite visualizar todos esses fatos, sendo o objeto principal desta pesquisa, 
estando sob a condição de conhecer as implicações e interpretações mais diver-
sas que o formato pode possibilitar, a considerar a estrutura e formato dos 
conteúdos adotados nos livros. 

Assim sendo, ao optar por discutir questões relativas à Educação 
Ambiental, decidimos por trabalhar com o Livro Didático, compreendido 
como um objeto que permite dialogar com a transversalidade desse campo de 
ensino e pesquisa, além de trabalhar com um conteúdo próprio da realidade 
das escolas e da sociedade em geral.

A concepção da formação de Sujeitos Ecológicos aparece como uma pos-
sibilidade para o desenvolvimento pedagógico-didático que, embora utópico, 
se mostra relevante e interessante como intenção formativa. Os livros, nesse 
sentido, apresentam diferentes contextos que podem ser vinculados ao coti-
diano e ao imaginário dos sujeitos, permitindo uma discussão direcionada, sig-
nificativa e com vistas ao desenvolvimento da criticidade, reflexão e propensão 
à ação sensibilizadora. 

Essa determinação possibilita, de tal maneira, que as pessoas tenham 
livre participação na tomada de decisões, que consigam fazer apontamentos de 
valores, de partilhar um estilo de vida mais sustentável e ecológico, de formar 
ideias próprias e moldar suas posturas em relação aos fenômenos que a(o)s 
levem a tomadas de posição assertivas nas quais possam influenciar, também, 
nas relações existentes entre sociedade e meio ambiente. 
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PROPOSTAS PEDAGÓGICAS PARA A 
PROMOÇÃO DA ALFABETIZAÇÃO MIDIÁTICA E 

INFORMACIONAL NO ENSINO DE BIOLOGIA

Premma Hary Mendes Silva 
Renata Araujo Lemos 

Mariana Guelero do Valle

Introdução 

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO) elaborou, em 2013, o documento intitu-
lado “Alfabetização Midiática e Informacional para a Formação de 

Professores” com a finalidade de apresentar convergências entre as mídias 
analógicas e digitais que os professores podem utilizar na educação formal 
para promover a formação de jovens alfabetizados(as) em mídia e informa-
ção, posto que somos expostos(as) a elevadas quantidades de informação e 
conhecimento, que são acessados e compartilhados diariamente. Nesse cenário, 
a Alfabetização Midiática e Informacional (AMI) revela-se uma importante 
abordagem crítica e reflexiva em relação à informação que consumimos, incen-
tivando uma postura de discernimento, avaliação da qualidade e confiabilidade 
das fontes de informação disponíveis.

A AMI corresponde a uma área que visa desenvolver e fortalecer as habi-
lidades das pessoas de exercerem seus direitos humanos fundamentais, como 
o direito à liberdade de opinião e expressão. Na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, o artigo 19 expõe que:

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; 
esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e 
de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer 
meios e independentemente de fronteiras.
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Conforme a UNESCO (2013, p. 18), a Alfabetização Midiática 

[...] enfatiza a capacidade de compreender as funções da mídia, 
de avaliar como essas funções são desempenhadas e de engajar-se 
racionalmente junto às mídias com vistas à autoexpressão. 

Assim, a Alfabetização Informacional é definida como “um conjunto de 
competências individuais necessárias para identificação, avaliação e uso das 
informações da maneira mais ética, eficiente e eficaz possível ao longo de todas 
as áreas, ocupações e profissões” (UNESCO, 2013, p. 139). Dentre as com-
petências podemos citar: a análise crítica de informações, identificando suas 
intenções, vieses, estereótipos; a avaliação da autenticidade e da confiabilidade 
das fontes de informação; a produção e a disseminação da informação pau-
tada na perspectiva ética, considerando os distintos pontos de vista e contextos 
culturais.

Segundo a UNESCO (2013, p. 101), “um importante passo para tornar-
-se alfabetizado em mídias e informação é entender como as informações, 
ideias e significados são comunicados por meio de diferentes mídias e outros 
provedores de informação”. 

De modo geral, o currículo em AMI propõe capacitar professores(as) a 
se envolverem de forma significativa com as mídias e plataformas de infor-
mação, permitindo-lhes comunicar-se efetivamente. Essa abordagem inclui o 
conhecimento ético em mídia e infoética, baseado em padrões internacionais, 
bem como o desenvolvimento de competências interculturais. É fundamental 
que os(as) professores(as) adquiram a habilidade de selecionar, adaptar e/ou 
criar materiais e estratégias em AMI que atendam aos objetivos e necessida-
des de aprendizagem dos(as) educandos(as). Além disso, os(as) professores(as) 
devem desenvolver habilidades para orientar os(as) estudantes na aplicação 
dessas estratégias e fontes em seu processo de aprendizagem, especialmente no 
que diz respeito à busca de informações e à produção de conteúdo. Dentre as 
habilidades que as competências citadas exigem podemos destacar que os(as) 
professores(as):

Devem ser capazes de criar condições de ensino e aprendizagem 
que maximizem o uso de diversas mídias e de outros provedores 
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de informação para a educação cívica e a aprendizagem continu-
ada, incluindo as habilidades na organização da aprendizagem de 
maneira a transformar a sala de aula em um espaço de respeito pelas  
diferentes visões e perspectivas, independentemente da trajetória e 
do gênero de cada um. [...] Os professores devem ter as habilidades 
necessárias para usar as mídias e as tecnologias no acesso às infor-
mações e devem  adquirir conteúdos disciplinares e conhecimentos 
pedagógicos de apoio ao seu próprio desenvolvimento profissional 
(UNESCO, 2013, p. 29).

Como os conteúdos midiáticos e informacionais têm integrado substan-
cialmente o cotidiano das pessoas, é interessante olhar para esses conteúdos de 
forma a compreender o seu contexto, questionando os seus propósitos e inten-
cionalidades, pois são múltiplos os materiais informacionais disponibilizados 
pelas diferentes mídias, o que exige do usuário a sua capacidade de entender e 
compreender o que é proporcionado por elas.

De acordo com o documento supracitado, ao passo que os educado-
res adquirem competências na criação e utilização de mídias e informações 
para fins instrucionais, eles podem emergir como líderes na promoção da 
Alfabetização Midiática e Informacional no contexto do currículo escolar. E 
ao aumentarem sua proficiência no ensino de AMI para uma ampla gama de 
funções – como produzir e usar mídias e informações para práticas instrutivas, 
estimular a investigação e o pensamento reflexivo por parte dos estudantes 
– os professores se tornam referências em AMI dentro do sistema escolar e 
em outros espaços sociais, desempenhando um papel crucial na disseminação 
dessas habilidades e conhecimentos. O currículo proposto pela UNESCO lista 
sete competências em AMI para a formação de professores, conforme o qua-
dro a seguir: 



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

148  

Quadro 1 – Competências de AMI de acordo com documento Alfabetização 
Midiática e Informacional para a Formação de Professores (UNESCO, 2013). 

Competências 

Competência em AMI 1: a compreensão do papel das mídias e da informação na 
democracia.

Competência em AMI 2: a compreensão dos conteúdos das mídias e dos seus usos.

Competência em AMI 3: o acesso eficiente à informação.

Competência em AMI 4: a avaliação crítica das informações e suas fontes.

Competência em AMI 5: a aplicação de formatos novos e tradicionais de mídias.

Competência em AMI 6: situar o contexto sociocultural dos conteúdos midiáticos.

Competência em AMI 7: a promoção da AMI entre os estudantes e o gerenciamento das 
mudanças requeridas. 

Fonte: elaborado pelas autoras (UNESCO, 2013).

Cada uma dessas competências apresenta características próprias e obje-
tivos diferentes. A competência em AMI 4, por exemplo, foca na avaliação 
crítica das informações e suas fontes, ou seja, ao desenvolver essa competência, 
o(a) professor(a) estará apto(a) a avaliar de forma crítica as informações e suas 
fontes, além de ser capaz de integrar as informações selecionadas para solucio-
nar problemas e analisar ideias. 

À medida que o educador desenvolve a competência em AMI 4, espera-
-se que seja capaz também de desenvolver as seguintes habilidades: 

[...] demonstrar capacidade de examinar e comparar informações 
de diversas fontes, a fim de avaliar sua confiabilidade, validade, pre-
cisão, autoridade, atualidade e viés; utilizar critérios variados, como 
clareza, tendências e relevância dos fatos, para avaliar diferentes 
formas de mídia informativa; reconhecer preconceitos, trapaças e 
manipulações presentes nas informações; identificar os contextos 
culturais, sociais e outros nos quais a informação foi produzida, 
compreendendo o impacto desses contextos na interpretação da 
informação; compreender o alcance das tecnologias relacionadas à 
mídia e investigar a interação das ideias; comparar os novos conheci-
mentos adquiridos com os conhecimentos anteriores; determinar a 
provável precisão das informações, questionando as fontes de dados, 
as limitações da informação, as ferramentas e estratégias de coleta 
de dados utilizadas, bem como a plausibilidade das conclusões e 
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utilizar uma variedade de estratégias para interpretar textos de 
mídia, como realizar inferências, generalizar, sintetizar materiais 
visualizados, fazer referência a imagens ou informações visuais para 
apoiar pontos de vista, desmontar mídias para identificar suas bases 
subjacentes e decodificar o subtexto (UNESCO, 2013, p. 32).

A promoção da Alfabetização Midiática e Informacional no campo edu-
cacional requer a aquisição e o desenvolvimento de competências direcionadas 
para o uso de mídias e provedores de informação. É importante que as(os) 
professoras(es) estejam em condições de demonstrar o seu conhecimento 
acerca da compreensão de conteúdos midiáticos e de como as pessoas utilizam 
as mídias nos contextos sociais, culturais, políticos e educacionais, além de ofe-
recer subsídios aos seus alunos quanto ao uso dos diversos formatos de mídias 
de forma crítica e criativa (UNESCO, 2013).

Diante desse panorama, para que os educandos sejam capazes de avaliar 
de forma crítica as informações e suas fontes, é fundamental que vivenciem 
situações de ensino que estimulem a construir algumas das habilidades citadas 
anteriormente. No contexto do ensino de Ciências e Biologia, é comum que 
os temas em discussão promovam a construção de conhecimentos científicos, 
ao proporcionar o desenvolvimento de capacidades essenciais e necessárias ao 
exercício da cidadania. Aliadas a essas discussões, a utilização de estratégias, 
atividades e temas relacionados à AMI potencializam debates que levam os(as) 
estudantes a perceberem, a partir de conteúdos das Ciências, questões sociais 
presentes no contexto em que se inserem, como o acesso à informação, fontes 
confiáveis de dados, fake news, dentre outros temas. 

Dentre as possibilidades de propostas pedagógicas para a inserção de 
habilidades midiáticas e informacionais, propusemos algumas estratégias 
metodológicas que relacionam temas do componente curricular Biologia com 
as habilidades em AMI propostas pelas UNESCO.

Educar para as mídias no plano da sala de aula “incentiva os jovens a 
questionar, avaliar, entender e apreciar a sua cultura multimidiática, ensi-
nando-os a se tornar consumidores e usuários de mídia ativos e engajados” 
(Ferrari; Machado; Ochs, 2020, p. 57). Outro ponto de importância da AMI 
é identificar como as mídias constroem e direcionam as informações e como 
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transmitem os seus significados, bem como saber interpretar uma informação 
colocada por mídias e provedores de informação (UNESCO, 2013).

Nesse sentido, visamos apresentar propostas pedagógicas que viabili-
zem a promoção da Alfabetização Midiática e Informacional no Ensino de 
Biologia, visto que, embora haja o reconhecimento da importância de ensinar 
aos estudantes habilidades relacionadas à mídia e à informação, documentos 
curriculares da área do Ensino de Biologia ainda não oferecem diretrizes ou 
estratégias específicas para que os professores implementem esses conceitos de 
maneira efetiva nas aulas. As sugestões apresentadas buscam trazer perspecti-
vas em relação às propostas para que os educadores possam promover a AMI 
em suas práticas de ensino.

Alfabetização Midiática e Informacional e as propagandas 

Em várias situações cotidianas somos rodeados por inúmeras informa-
ções presentes em diferentes mídias. Mensagens disseminadas por meio de 
publicidade, por exemplo, podem interferir nas decisões do público. Quando 
você lê, assiste ou ouve alguma propaganda, você avalia criticamente as infor-
mações e suas fontes?

De um modo geral, podemos identificar dois tipos de propagandas pre-
sentes na sociedade contemporânea: a publicidade comercial e os anúncios 
de utilidade pública. A publicidade comercial tem como objetivo impulsionar 
vendas e promover determinados produtos ou serviços com o intuito de obter 
lucro para as empresas. Por outro lado, os anúncios de utilidade pública visam 
transmitir mensagens e fornecer informações que beneficiam o público em 
geral, sem buscar necessariamente uma vantagem comercial direta (UNESCO, 
2013). 

No contexto específico da saúde pública, um tema de notória relevância é 
a vacinação, principalmente a partir da pandemia de covid-19, em que o tema 
teve grande espaço de discussão por sua indiscutível relevância para a saúde 
pública do país. Podemos observar a presença de ambos os tipos de propa-
gandas relacionadas a esse assunto. Por um lado, existem anúncios de publici-
dade que buscam destacar a eficácia de medicamentos específicos, sugerindo 
que podem ser uma alternativa mais efetiva do que a própria vacinação. Esses 
anúncios são elaborados com o objetivo de influenciar o comportamento do 
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consumidor e direcionar sua escolha para produtos específicos. Por outro lado, 
também são desenvolvidas campanhas de utilidade pública que têm como foco 
promover a sensibilização para a importância da vacinação. Essas campanhas 
visam informar e educar o público sobre os benefícios da vacina como medida 
de prevenção e controle de doenças, buscando aumentar a adesão da população 
em relação à imunização.

Como consumidores, é importante que possamos desenvolver habilida-
des críticas de análise para avaliar as várias informações apresentadas e, assim, 
tomar decisões fundamentadas. Nesse sentido, é crucial compreender a impor-
tância da vacinação como uma medida preventiva essencial para proteger nossa 
saúde e a saúde coletiva. No entanto, também devemos ser conscientes da exis-
tência de anúncios que questionem a eficácia das vacinas, levando em consi-
deração fontes confiáveis ​​e embasadas cientificamente ao buscar informações 
sobre saúde. Ao exercitar nosso pensamento crítico, podemos discernir entre 
informações válidas e enganosas, promovendo uma abordagem responsável em 
relação à nossa saúde e às decisões que tomamos.

Vasconcellos-Silva e Castiel (2020) destacam que, na comunicação 
pública, é crucial que as autoridades adotem um regime de transparência, for-
necendo informações de fácil compreensão. Essa abordagem visa estabelecer 
credibilidade, confiança e parceria com os meios de comunicação. Quando sur-
gem lacunas de informações, há um espaço para consumo de fake news. 

 A disseminação de informações falsas vem causando uma crise na área da 
saúde, levantando a necessidade de discutir como as fake news afetam as pes-
soas e interferem na esfera da saúde pública. Diante dessa situação, é essencial 
promover debates sobre esse tema para que a mídia assuma sua responsabili-
dade na divulgação precisa e confiável de informações sobre temas relaciona-
dos à saúde (Saraiva; Faria, 2019).

A disseminação de fake news tem grande impacto na opinião popular 
sobre a vacinação, por exemplo, fazendo com que a população hesite em aceitar 
a vacina. A onda de desinformação contribuiu para a estagnação da cobertura 
vacinal. Em pesquisas divulgadas pela Fundação Oswaldo Cruz,

[...] a estagnação na cobertura vacinal ocorreu na maioria das nações. 
Na Coréia do Sul e no Vietnã a estagnação ocorre com 81% da 
população com esquema primário completo. Uruguai e Argentina 
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apresentam estagnação com cerca de 72% da população vacinada. 
Brasil, Estados Unidos, Tailândia, Alemanha e França apresenta-
ram estagnação em 62% observado. Já Turquia, México, Indonésia 
e Índia apresentaram estagnação com percentual de cobertura em 
torno de 57% (Portal Fiocruz, 2022).

Para além da pandemia de covid-19, a vacinação continua sendo um tema 
muito importante, visto que vacinas contra outras doenças também foram 
colocadas em questão e também tiveram sua cobertura vacinal diminuída. 
Segundo La Porta e Lima (2022), 

A baixa cobertura vacinal no país deixa a população infantil exposta 
a doenças que antes não eram mais uma preocupação, como o 
sarampo, que foi erradicado no país em 2016 e em 2018 voltou para 
a lista de doenças no Brasil. Além do sarampo, outras doenças que 
correm o risco de voltar a acometer as crianças são a poliomielite, 
meningite, rubéola e a difteria. 

De acordo com Passos e Filho (2020), o surgimento desse cenário pode 
ser atribuído, em grande parte, ao denominado “Movimento Antivacina”, 
composto por indivíduos que sustentam crenças infundadas sobre supostos 
efeitos colaterais associados à imunização. O ressurgimento de doenças previa-
mente erradicadas representa um retrocesso em termos de conquistas na área 
da saúde, causando sérios impactos na qualidade de vida e aumentando o risco 
de surtos e epidemias.

No Brasil, houve um aumento significativo de grupos que compartilham 
conteúdos relacionados ao Movimento Antivacina. O Ministério da Saúde 
registrou mais de 100 notícias falsas, sendo as vacinas um dos temas principais 
abordados nessas informações enganosas. Essa disseminação de conteúdo falso 
tem impactos negativos na saúde pública, pois compromete a confiança na 
eficácia e segurança das vacinas (Brasil, 2019). 

Diante do exposto, qual é a importância de se avaliarem fontes de infor-
mações veiculadas em mídias e como isso pode contribuir para evitar a disse-
minação de notícias falsas? Avaliar uma fonte de informação envolve investigar 
a credibilidade do veículo de comunicação, pesquisar a reputação do autor e 
analisar se há embasamento científico e referências confiáveis. Além disso, é 
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essencial considerar o contexto em que a informação está sendo apresentada e 
buscar diferentes perspectivas sobre o assunto.

Como professoras e professores, temos a responsabilidade de fomen-
tar nos estudantes os conhecimentos básicos. Isso pode ser feito por meio 
do desenvolvimento de competências em AMI, como avaliar criticamente 
as informações e suas fontes, acessando-as de forma eficiente, assim como 
o gerenciamento das transformações que os(as) estudantes podem fazer na 
sociedade. Ao capacitá-los(as), nesse sentido, estamos auxiliando para a for-
mação de cidadãos capazes de tomar decisões fundamentadas e combater a 
propagação de notícias enganosas. 

Metodologia

Este texto enquadra-se em uma abordagem qualitativa, pois a pesquisa 
qualitativa oferece maiores possibilidades de compreensão dos fenômenos, 
ao valorizar aspectos descritivos, percepções pessoais, pontos de vista sobre o 
fenômeno em questão (Bogdan; Biklen, 1994). Minayo (2009, p. 22) coaduna 
com essa concepção, ao expor que a abordagem qualitativa “aprofunda-se no 
mundo dos significados” que se podem extrair das ações e relações humanas e 
seus produtos. Há por parte do(a) pesquisador(a) uma perspectiva interpreta-
tiva de condução da pesquisa.

São apresentadas duas propostas pedagógicas para a abordagem da AMI 
em sala de aula. Vale enfatizar que o termo proposta pedagógica é concebido 
neste trabalho a partir da perspectiva de Benincá (1994) como sendo uma 
metodologia da práxis, configurando-se como um recurso orientador que visa 
fomentar a prática pedagógica na instituição escolar. Ademais, é importante 
ressaltar que se trata de um processo dinâmico e contínuo, estreitamente rela-
cionado a cada contexto pedagógico. 

Nesse contexto, vale enfatizar que as propostas pedagógicas aqui sugeridas 
são flexíveis, podem ser modificadas e adaptadas pelos educadores de acordo 
com as características específicas dos estudantes, da instituição de ensino, bem 
como com a disponibilidade de recursos e tempo necessários para a realização 
das etapas das atividades. O foco é fornecer opções que disponibilizem um 
ponto de partida aos professores.
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 A primeira proposta didática “Vacinação e anúncios de utilidade pública: 
como analisar?” está relacionada à Competência em AMI 4, anteriormente 
discutida, que foca na avaliação crítica das informações e de suas fontes relacio-
nadas às propagandas. Ao desenvolver essa competência, os professores e pro-
fessoras estarão capacitados a realizar uma análise criteriosa das informações 
e fontes disponíveis e, consequentemente, também poderão formar estudantes 
capazes de realizar essas análises. Além dessa competência, podemos destacar 
outras competências que podem ser desenvolvidas a partir da execução dessa 
proposta como: compreender as funções da mídia e sua importância para a 
cidadania e para a tomada de decisões bem informadas; acessar eficientemente 
as informações, além de demonstrar às(aos) estudantes que textos de mídia que 
apresentem diferentes perspectivas e representações, pois são produzidos em 
contextos sociais e culturais específicos (UNESCO, 2013).

A segunda proposta pedagógica “Simuladores virtuais educacionais no 
Ensino de Ciências: potencialidades do Simulador COVID SIM” compre-
ende a utilização de simuladores virtuais no desenvolvimento de atividades 
específicas que utilizem abordagens pedagógicas associadas à AMI. Ao ado-
tar abordagens como essas, os(as) docentes viabilizam o protagonismo estu-
dantil, estimulando os estudantes a tomarem decisões relacionadas a questões 
sociais, como a vacinação. Ademais, a proposta potencializa o desenvolvimento 
de competências como a compreensão da forma como as pessoas utilizam as 
mídias nas suas vidas pessoais e públicas; o acesso à informação de maneira efi-
ciente e eficaz; entender os usos da tecnologia digital, e das redes de comunica-
ção para a coleta de informações e a tomada de decisões, além de proporcionar 
condições de avaliar criticamente as informações e suas fontes e de incorporar 
as informações selecionadas com vistas à solução de problemas e à análise de 
ideias (UNESCO, 2013).

Proposta didática – “Vacinação e anúncios 
de utilidade pública: como analisar?”

De modo geral, esta proposta inclui os seguintes objetos do conheci-
mento: imunização, vacinas, e anúncios de utilidade pública; tendo como 
objetivo reconhecer a importância da imunização na erradicação de doenças e 
analisar anúncios de utilidade pública sobre vacinação.
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Sugere-se que a atividade seja desenvolvida em três momentos. No pri-
meiro momento, a aula pode ser iniciada a partir dos questionamentos: “Qual é 
a importância das vacinas?”, “Quem já foi vacinado contra a covid-19?”, “Como 
o governo pode sensibilizar a população para a vacinação?”. Espera-se que o(a) 
docente e alunos(as) possam trocar as suas experiências sobre essa temática e 
as suas opiniões sobre a atuação do governo. Vale ressaltar que as perguntas 
introdutórias podem ser adaptadas de acordo com a realidade da turma. Na 
oportunidade, podemos explicar os conceitos de antígeno e anticorpos e como 
as vacinas agem em nosso corpo, além de refletir sobre os impactos do compar-
tilhamento de opiniões infundadas. O tempo estimado para a realização dessa 
etapa é de 20 minutos.

No segundo momento, orienta-se que o(a) professor(a) projete, com 
auxílio de mídia digital ou impressa, um anúncio de utilidade pública sobre 
vacinação divulgado pelo seu Estado. Sugerimos a utilização da imagem a 
seguir (Figura 1), que corresponde a um anúncio de vacinação do Governo do 
Maranhão, mas pode-se escolher utilizar outra imagem, caso julgue necessário. 
Em seguida, pergunte aos alunos(as): “Esse anúncio trata sobre o quê?”, “Qual 
é o público-alvo desse cartaz”? Após essa interação, propomos que sejam for-
mados grupos com três estudantes. O tempo estimado para a concretização 
desse momento é de 10 minutos.

Figura 1 – Anúncio de utilidade pública sobre prevenção à covid-19.

Fonte: Publicidade covid-19 – Secretaria de Estado da Saúde – MA (2020).
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No terceiro momento, ainda em grupo, os(as) estudantes devem ler e ana-
lisar o anúncio anterior e elaborar um texto escrito, levando em consideração 
alguns aspectos: “Qual é a mensagem principal do cartaz?”, “ Qual é o público-
-alvo (idade, gênero, etnia, classe social e nacionalidade)?” e “Imaginem que 
vocês são estagiários contratados do departamento de marketing da Secretaria 
de Saúde do Estado do Maranhão e foram convocados para aprovar ou não 
esse anúncio. Ele seria aprovado do jeito que está ou vocês fariam algumas 
modificações? Se sim, quais?”. O tempo estimado para a realização é de 30 
minutos.

Recomenda-se que na aula seguinte os(as) estudantes possam comparti-
lhar, por meio de relato oral, os seus textos com a turma. Ademais, essa ativi-
dade pode ser aprofundada. Os(as) estudantes, ainda com os mesmos grupos, 
podem ser convidados a criar o próprio anúncio de incentivo à vacinação. 
Sugestões de orientações para a elaboração: “Elabore um cartaz de vacina-
ção que possa estimular a população a vacinar contra a covid-19 (ou contra 
outra doença mais coerente com o presente). Deixe claro, por meio dos tex-
tos e representações gráficas (desenhos), a mensagem principal do anúncio. 
Apresente o público-alvo de forma objetiva”. 

Enfatizamos que as etapas e modo de aplicação podem ser  adaptados 
para que os(as) educandos(as) possam confeccionar um cartaz de vacinação 
contra outras doenças que possam ser prevalentes no entorno da escola ou 
cidade em que a sua instituição de ensino está localizada.

Simuladores virtuais educacionais no Ensino de 
Ciências: potencialidades do Simulador COVID SIM

Considerando as competências apresentadas pelo documento 
“Alfabetização midiática e informacional: currículo para formação de profes-
sores”, os docentes estariam aptos para multiplicar conhecimentos e habilida-
des midiáticas e informacionais. A partir do efeito  multiplicador docente que 
o documento propõe, destacamos uma das competências propostas ao expor 
que “O professor de AMI estará em condições de entender os usos da tec-
nologia digital, das ferramentas e das redes de comunicação para a coleta de 
informações e a tomada de decisões” (UNESCO, 2013, p. 30).
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Nesse contexto, propomos a utilização dos simuladores virtuais educa-
cionais no Ensino de Ciências. Dentre os softwares educacionais, podemos 
citar os simuladores virtuais educacionais, que são ferramentas interativas que 
dinamizam o processo de ensino-aprendizagem ao requerer do(a) estudante 
protagonismo diante das situações em investigação. O COVID SIM é um 
simulador virtual desenvolvido pela Universidade Estadual do Arizona. O 
simulador está hospedado na página Ask a Biologist (https://askabiologist.asu.
edu/), um programa de divulgação científica criado pela Escola de Ciências da 
Vida da universidade. Além do simulador, a página traz diversos recursos em 
realidade virtual para trabalhar temas como biomas, vida animal, estudo da 
célula, dentre outros.

A escolha do simulador apresentado se deu a partir dos estudos sobre 
estratégias de AMI propostas no documento “Alfabetização Midiática 
e Informacional: currículo para formação de professores”, proposto pela 
UNESCO. O documento propõe abordagens e atividades pedagógicas para 
trabalhar habilidades de AMI com estudantes. Segundo o documento, a utili-
zação de jogos e simuladores ajuda os estudantes a pensarem criativamente em 
diversos temas sociais.

Dentre as possibilidades de recursos digitais, os simuladores virtuais 
educacionais possibilitam visualizar uma situação difícil de ser vivenciada ou 
reproduzida em aula, seja pela complexidade ou pelo risco (Vieira, 2015).

Quanto à intencionalidade pedagógica do uso de simuladores educacio-
nais, Moriguchi et al. (2020) destacam que sua utilização precisa estar baseada 
em objetivos que promovam a motivação pela descoberta e a interação, aspec-
tos que dinamizam a aprendizagem de um conteúdo. A utilização dos simula-
dores também precisa ter uma metodologia que oriente o processo e conduza 
ao protagonismo estudantil.

Destacando o Simulador COVID SIM por meio da atividade, podemos 
reproduzir situações de disseminação do coronavírus e projetar ações para seu 
controle, assim como manipular variáveis e compreender as implicações da 
seleção dessas variáveis, além de nos permitir, a partir dos resultados, levar 
os(as) estudantes a reflexões e ações individuais e coletivas de saúde no con-
texto de diversas doenças.
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A interface do simulador permite criar uma cidade fictícia. Ao projetar a 
cidade é preciso dar a ela um nome fictício e estimar sua população. Estimamos 
uma população de dez mil habitantes na cidade fictícia de Oz. 

O passo seguinte consistiu em escolher as variáveis. A primeira delas: 
“Você gostaria de vacinar sua população? Sim, vacinar ou Não, confiar na imu-
nidade de rebanho”. Ao escolher pela vacinação da população, precisamos sele-
cionar a porcentagem de pessoas a serem vacinadas para covid-19 por dia na 
cidade, selecionando 0,5% e fixando a eficácia da vacina em 50%, considerando 
a taxa de eficácia da vacina Coronavac, baseada em pesquisas científicas.

Os próximos passos consistem em definir práticas sociais seguras para 
evitar a disseminação do vírus, entre elas: o uso de máscaras e o distanciamento 
físico. É preciso definir o tipo do material usado para confeccionar as máscaras, 
optamos por máscaras de tecido, utilizadas pela maioria da população.

Em seguida, precisamos escolher um intervalo de tempo entre 0 a 365 
dias para início e término do uso de máscara. O simulador traz a informação 
de que “em muitos lugares, as máscaras não foram amplamente utilizadas até 
pelo menos 60 dias após o início da pandemia de covid-19”. Então fixamos um 
intervalo entre 60 e 365 para o uso das máscaras por 70% da população.

Ao ativar o distanciamento social, também fixamos um intervalo entre 
60 e 365 para o cumprimento do distanciamento físico por 50% da população. 
Selecionadas todas as variáveis, devemos definir no mapa da cidade um local 
para iniciar o surto e inserir dez pessoas infectadas. Por fim, damos início à 
simulação do surto de covid-19 na cidade. Ao final do tempo estabelecido, 
o primeiro cenário mostrou que com 81,83% da cobertura vacinal, houve o 
registro de dois óbitos.

Refazendo o cenário e modificando as variáveis, optamos por confiar na 
imunidade natural, não incluir o uso de máscaras nem distanciamento físico. 
Inserimos na cidade dez pessoas infectadas e iniciamos a simulação do surto 
de covid-19. Para um segundo cenário que desconsiderou todas as medidas 
sanitárias eficazes no controle da disseminação do vírus foram registrados 48 
óbitos.

A comparação entre os dois cenários demonstra às(aos) estudantes que 
medidas sanitárias podem ser determinantes no controle da disseminação 
do vírus. E a partir da simulação dos cenários podemos discutir a eficácia da 
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vacina, o uso de máscara e o distanciamento físico como medidas eficazes no 
controle da pandemia e desconstruir juntamente com eles(as) as notícias falsas 
compartilhadas. Podemos ampliar as discussões para outras doenças virais e 
ainda discutir com os estudantes sobre as fake news.

Discutir em sala de aula temas importantes relacionados à saúde indivi-
dual e coletiva, como a vacinação, contribui com o desenvolvimento de habi-
lidades necessárias ao exercício da cidadania: avaliação, interpretação, reflexão, 
comunicação, decisão e intervenção. Avaliar com os estudantes os cenários 
construídos a partir das variáveis disponíveis no simulador, permitem a intro-
dução de temas como: estrutura viral, doenças virais, vacinas, políticas públicas 
em saúde.

Ao discutir temas como esse em sala de aula, sensibilizamos os estudantes 
de seu papel enquanto consumidoras(es), produtoras(es) e disseminadoras(es) 
de informações. Para isso, precisamos ter responsabilidade com a informação 
que produzimos ou compartilhamos e os impactos que uma informação falsa 
pode gerar. Por isso devemos sempre avaliar criticamente as informações e suas 
fontes.

Uma das propostas de atividades que o documento “Alfabetização midi-
ática e informacional: currículo para formação de professores” apresenta é a 
aprendizagem baseada em problemas que incentiva os(as) estudantes para a 
“investigação crítica aprofundada de problemas verídicos”, desenvolvendo “as 
bases do conhecimento e as habilidades interdisciplinares dos(as) estudantes, o 
raciocínio crítico e as estratégias de solução de problemas” (UNESCO, 2013, 
p. 70). Assim, estimulamos os estudantes na busca ativa de informações e fon-
tes confiáveis, além da responsabilidade no compartilhamento das informações 
que consomem diariamente.

No contexto do ensino, os softwares educacionais facilitam a construção 
do conhecimento pelo(a) estudante, ao mesmo tempo em que diversificam as 
estratégias de ensino utilizadas pelo(a) docente.

Considerações finais

O currículo em Alfabetização Midiática e Informacional possibilita 
a qualificação de professoras e professores para desenvolverem atividades e 
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estratégias que estejam de acordo com as necessidades de aprendizagem 
das(os) estudantes diante das mídias e das tecnologias.

É válido levarmos em consideração o contexto social dos estudantes para 
que, no processo de ensino-aprendizagem, possamos contribuir com a constru-
ção de saberes que sensibilizem e mobilizem as(os) estudantes para a utiliza-
ção responsável das mídias e das informações no âmbito individual e coletivo. 
Nesse sentido, a Alfabetização Midiática e Informacional pode contribuir para 
a formação de cidadãs(ãos) independentes, críticos e reflexivos e produtores de 
conhecimento criativos e responsáveis para a sociedade. 

Assim, o estudante alfabetizado midiática e informacionalmente não ape-
nas consumirá informações, mas será alguém capaz de analisá-las criticamente, 
compartilhando informações que contribuam com o bem social. Acerca disso, 
Gomes, Penna e Arroio (2020, p. 4) expõem que “construir uma formação 
cidadã implica despertar no sujeito autonomia para tecer seus próprios pontos 
de vista de forma crítica sobre a realidade”. 

Cidadãos(ãs) formados(as) nessa perspectiva atuarão ativamente e criti-
camente e transformarão sua realidade social, seja referente à saúde ou a qual-
quer outro âmbito social que exija posicionamento crítico e tomada de decisão 
que atenda aos interesses sociais individuais ou coletivos. Assim, não devemos 
pensar pontualmente no desenvolvimento dessas habilidades, mas em criar 
oportunidades para que elas sejam trabalhadas de forma efetiva e contínua na 
escola e em outros espaços sociais.
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Nº 11.645/08 A PARTIR DA PERSPECTIVA 

DA ASTRONOMIA CULTURAL

Luciene Santos Ribeiro1 
Ettore Paredes Antunes2

Introdução 

O céu sempre despertou o interesse de diversas sociedades ao longo 
do tempo. Diferentes povos dedicaram-se a investigar o universo 
na tentativa de compreendê-lo, imprimindo sua concepção particu-

lar na descrição e interpretação dos elementos e eventos celestes, por isso é 
importante destacar que há diferentes maneiras de compreensão do céu. Dessa 
forma, os povos tradicionais possuem traduções específicas do céu, uma vez 
que “a construção dessas relações é evidentemente humana e por isso mesmo 
está sujeita a diferentes contextos para ser interpretada” (Cardoso, 2006, p. 1). 

A especificidade cultural de diferentes sociedades contribui para o enten-
dimento da construção desses conhecimentos e enriquece a visão que o indi-
víduo possui a respeito da própria ciência enquanto construção humana, além 
de combater a visão estereotipada a respeito dos povos tradicionais brasileiros 
e suas percepções particulares sobre o próprio universo. Com isso, o campo da 
Astronomia Cultural investiga as relações construídas entre o ser humano e o 
céu ao longo da história (Cardoso, 2006; Jafelice, 2015). 

Muitas culturas estabeleceram uma compreensão específica da natureza 
que determinou esse olhar singular a respeito dos fenômenos celestes. E essa 

1	 Mestre em Ensino de Ciências e Matemática pela Universidade Federal do Amazonas (UFAM). 
Acadêmica de Doutorado no Programa de Pós-Graduação em Química da UFAM. E-mail:  
luciene.sr2015@gmail.com

2	 Doutor em Química pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Professor do 
Departamento de Química da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e do Programa de 
Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática da UFAM. E-mail: ettore@ufam.edu.br
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visão representa um fator importante dentro da complexidade social desses 
povos, uma vez que foram determinantes para o seu estabelecimento, subsis-
tência e, em alguns casos, para manutenção da estrutura social desses grupos. 

Essa percepção particular, diferente do olhar apresentado pela ciência 
moderna ocidental, encontrada em muitas culturas indígenas (Lima; De Nader, 
2020), não deveria estar ausente da abordagem às disciplinas de ciências a qual 
o estudante tem acesso ao longo da sua vida escolar, pois há uma riqueza cultu-
ral importante nesses conhecimentos, capaz de permitir ao indivíduo ampliar 
a sua concepção a respeito da forma como a própria ciência se desenvolveu. 

Dessa forma, a inserção de temáticas que fazem parte do campo da 
Astronomia Cultural representa um importante passo na valorização sociocul-
tural desses povos, além de tornar os conteúdos que tradicionalmente fazem 
parte da matriz curricular da educação básica mais significativos. Além disso, 
os documentos educacionais apresentam a obrigatoriedade da abordagem a 
temáticas que envolvem a história e cultura afro-brasileira e indígena ao longo 
da educação básica, pois entende-se que escola representa um importante ele-
mento no combate à discriminação étnico-racial, por isso é importante imple-
mentar novas abordagens que considerem a diversidade cultural brasileira 
(Oliveira, 2012). É importante ressaltar que “a pedagogia antirracista é cons-
truída a partir de temas multiculturais voltados, na educação, para a identidade 
racial e a diversidade cultural” (Alves-Brito, 2018, p. 947).

Portanto, neste capítulo será apresentada uma proposta de abordagem a 
constelações indígenas, considerando especificamente os asterismos dos povos 
indígenas Tukanos (ou Yepamahsã). Sabe-se que esses povos habitam o noro-
este da Amazônia, desenvolvem atividade de agricultura, pesca e coleta, e pos-
suem íntima relação com as suas constelações, utilizando-as para orientação, 
durante seu cotidiano (Cardoso, 2007; Maia, 2016). Importa ressaltar que essas 
constelações Tukanas não correspondem às constelações ocidentais, tradicio-
nalmente apresentadas durante as aulas de física/astronomia que se “origina-
ram de outra matriz conceitual ligada a outras referências, de outras regiões da 
Terra” (Cardoso, 2016, p. 3). 

A inserção desses olhares a respeito de outros céus apresenta inegável 
importância, tanto para enriquecer a abordagem educacional das ciências como 
para valorizar o conhecimento desenvolvido por povos tradicionais brasileiros. 
O ato de possibilitar a compreensão da diversidade de percepções a respeito 
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do universo possibilita reflexões que poderão fornecer subsídios fundamentais 
para a aprendizagem dos conceitos científicos e para o entendimento da cons-
trução da própria ciência.  Essa amplitude de olhares a respeito dos fenômenos 
celestes representa um passo importante no processo de decolonização dos 
currículos brasileiros. 

Astronomia cultural e a Lei Nº 11.645/08

O estudo da astronomia cultural refere-se “aos saberes, práticas e teorias 
elaboradas por qualquer sociedade, ou cultura, a respeito das relações céu-terra 
e o que disso decorre nas dinâmicas culturais e representações sobre o mundo” 
(Lima et al., 2013, p. 100), essa área apresenta um amplo campo de discussão 
de temáticas viabilizadas por meio da Lei Nº. 11.645 de 2008. Apesar do texto 
deste dispositivo legal não citar especificamente a referida área, é perceptível a 
presença de temáticas relacionadas a astronomia cultural nas diretrizes educa-
cionais vigentes. 

A inserção dos aspectos culturais dos povos tradicionais, validada pelos 
documentos educacionais, é imprescindível para ampliar a rede de informação 
dos estudantes e promover a valorização do conhecimento desenvolvido pelos 
povos originários, pois essa área de investigação “leva em conta referenciais 
teórico-metodológicos das ciências sociais e das ciências da natureza, em par-
ticular da astronomia.” (Cardoso, 2006, p. 1). Esse olhar específico da natureza 
abrange diversos aspectos que envolvem alguns fenômenos naturais, como 
eclipses, fases da lua, trajetória das estrelas, as estações climáticas, o período de 
cheia e seca dos rios (Afonso, 2013; Cardoso, 2016; Jafelice, 2013), elementos 
que o tradicionalismo, com o qual a ciência é abordada na educação básica, 
não permite definir completamente ao excluir o conhecimento construído por 
outros povos – como os indígenas brasileiros –,  confirmando que o “discurso 
didático que a escola vem construindo ao longo da história da educação brasi-
leira tem em seu bojo o centralismo epistemológico eurocêntrico instituciona-
lizado” (SANTOS et al., 2018, p. 290).

Diante desse cenário, os documentos e diretrizes educacionais apontam 
para a necessidade de uma abordagem que inclua os aspectos multiculturais 
dos povos tradicionais brasileiros. Nesse sentido, uma significativa alteração na 
Lei de Diretrizes e Bases Educacionais Brasileira (LDB), a Lei Nº. 10.639/03, 
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tornou obrigatório no currículo oficial da educação básica a presença da temá-
tica “História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”, essa modificação foi 
considerada “um dos marcos antirracismo mais importantes da história da 
Educação Brasileira” (Alves-Brito, et al., 2018, p. 919). Mas apenas em 2008, 
uma nova alteração (Lei Nº. 11.645/08) finalmente incluiu a obrigatoriedade 
do estudo da História e Cultura Indígena Brasileira e sua contribuição na 
formação da sociedade. 

A validação da inserção dessas temáticas representa um passo impor-
tante no processo educacional brasileiro, pois esses documentos educacionais 
são resultados de discussões, pesquisas, debates e reivindicações populares e 
especializadas que reconhecem a importância do contato com os aspectos que 
envolvem a Astronomia Cultural na ampliação da visão do estudante, consi-
derando a multiplicidade  de conhecimentos desenvolvidos ao longo da his-
tória das diversas sociedades tradicionais ( Jafelice, 2015; Lima et al., 2013; 
Fernandes et al., 2016; Araújo et al., 2017). Para Jafelice (2012), os conheci-
mentos tradicionais “são significativos em si mesmos – epistemologicamente 
falando –, são  importantes  enquanto  aportes  histórico-culturais  e  ainda  
estão  presentes  na tradição  oral – embora  de  modo  cada  vez  mais  apagado” 
( Jafelice, 2012, p. 102),  por isso, representam uma extraordinária oportuni-
dade de acessar outra visão de mundo que não pode ser excluída do processo 
educacional brasileiro diante da riquíssima diversidade sociocultural do país.

Procedimento metodológico

I.  A proposta 

Considerando a ampla possibilidade de discussões que a Astronomia 
Cultural suscita, optou-se por delimitar o tema investigado durante as ativi-
dades. Com isso, a proposta para esse planejamento didático envolve a abor-
dagem ao asterismo de um povo originário brasileiro: os indígenas da etnia 
Tukano. Sabe-se que os Tukanos estão estabelecidos na região amazônica, 
além de existirem registros significativos dos seus asterismos (Cardoso, 2007, 
2016; Afonso, 2013; Maia, 2016). 

Dessa forma, este planejamento didático possui cerca de 20 horas/aula 
de duração, e sua finalidade é a abordagem à temática das constelações base-
ada na Astronomia Cultural, relacionando-a com os conceitos da Astronomia 
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Ocidental, que ocasionalmente estão inseridos na matriz curricular da educa-
ção básica. Este planejamento didático tem como público-alvo estudantes do 
Ensino Médio, e baseou-se nos momentos pedagógicos que envolvem as eta-
pas de problematização, organização e aplicação do conhecimento (Delizoicov 
et al., 2002).

O processo é composto por três etapas que correspondem a cada um 
dos momentos pedagógicos específicos: a primeira ou Momento I, refere-se a 
etapa de problematização, onde ocorre a provocação dos estudantes em rela-
ção às discussões que serão desenvolvidas, é nessa etapa que ele é instigado  a 
ampliar seu conhecimento diante dos problemas que surgem; a segunda etapa 
ou Momento II, corresponde a fase da organização das ideias construídas a 
partir das atividades desenvolvidas; a terceira etapa ou Momento III, compre-
ende a etapa da aplicação do conhecimento, é nessa ocasião que o estudante 
poderá apresentar respostas aos problemas inicialmente levantados, a partir da 
sua compreensão das situações apresentadas (Delizoicov et al., 2002).

Assim, o objetivo deste trabalho é ampliar a visão científica dos estudan-
tes, fornecendo novos olhares que contemplem os fenômenos cosmológicos, 
considerando os elementos que envolvem a Astronomia Cultural com ênfase 
nos aspectos culturais dos povos indígenas Tukano. O Quadro 1 apresenta  um 
resumo das etapas deste planejamento didático.
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Quadro 1 – Resumo das etapas do planejamento didático.

ETAPAS DO PLANEJAMENTO DIDÁTICO
Conteúdo Objetivo

Momento I:
Astronomia nas 
Culturas: olhar geral.

Oportunizar aos estudantes a chance de apresentarem suas 
percepções a respeito da investigação cosmológica de algumas 
sociedades;
Discutir a importância de apresentar essas visões ao longo da 
abordagem à disciplina de Física;

Momento II:
Astronomia cultural.

Apresentar uma visão ampla do conceito da Astronomia Cultural;
Visualizar a importância dos mitos na construção das visões 
específicas sobre o céu;
Promover uma discussão a respeito da construção histórica dos 
saberes indígenas relacionados ao céu;
Refletir sobre as especificidades culturais e mitológicas da etnia 
Tukano: Entender a influência dos mitos na construção da relação 
céu-terra;

Momento III:
Importância de 
outras visões na 
Ciência.

Refletir sobre a hegemonia do conhecimento europeu no currículo 
escolar brasileiro;
Discutir sobre a manutenção de preconceitos a respeito do 
conhecimento dos povos indígenas.

Fonte: Elaborado pelo autores, 2023.

Todas as etapas deste planejamento possibilitam ao estudante contato 
com aspectos culturais, sociais e históricos dos povos tradicionais, viabilizando 
as determinações das diretrizes educacionais, amparadas na Lei Nº. 11.645/08, 
que apontam para um modelo educacional que visa um olhar multicultural dos 
conteúdos presentes na matriz curricular da educação básica. 

II. O céu dos Tukanos

A investigação dos céus de diferentes culturas possibilita a compreensão 
de outras visões da natureza e isso contribui para um entendimento muito 
mais amplo da ciência (Cardoso, 2016). Mas, apesar da diversidade cultural 
brasileira, a visão ocidental possui exclusividade durante o ensino de ciências. 
Porém, “do ponto de vista epistemológico, há muita diversidade para ser anali-
sada e compreendida, formando um painel étnico e epistemológico muito mais 
complexo e rico [...]. Apesar disso, eles não são discutidos na escola, nem estão 
registrados nos livros didáticos” (Matsuura et al., 2013, p. 94). 

Diante da diversidade de possibilidades de temáticas, optou-se pela abor-
dagem aos asterismos dos povos Tukanos, que estão estabelecidos na região 
amazônica e possuem estreita relação com o céu. Para os Tukanos, a trajetória 
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das estrelas representa um importante aspecto de compreensão da natureza, 
utilizadas inclusive para “marcar os períodos de elevação do nível do rio prin-
cipal em torno do qual eles vivem” (Cardoso, 2016, p. 5). As constelações 
Tukanas representam um intricado processo de reconhecimento do ambiente 
natural, que relaciona céu e terra a partir da visão cultural construída ao longo 
do tempo. No Quadro 2 está o registro de algumas constelações indígenas da 
etnia Tukano, com sua respectiva correspondência não indígena. 

Quadro 2 – Principais constelações de origem Tukana e a correspondência no céu ocidental.

CONSTELAÇÕES INDÍGENAS DOS TUKANO
Constelações dos 

Tukanos
Região correspondente 

ocidental
Mhuã ( Jacundá) Estrelas da constelação de Aquário 
Dahsiew (Camarão) Estrelas da constelação de Aquário
Yaí (Onça) Estrelas das Constelações Cassiopéia e Perseu 
Nohkoatero (Conjunto de Estrelas) Plêiades
Waikhasa ( Jirau de Peixes) Hyades
Sioyahpu (Cabo de enxó) Órion
Yhé (Garça) Cabeleira da Berenice
Anã ( Jararaca) Constelações de Escorpião e Sagitário
Pamõ (Tatu) Constelações da Águia e Golfinho

Fonte: Cardoso (2016).

É importante ressaltar que, para os Tukanos, a trajetória das estrelas não 
está relacionada unicamente com a sobrevivência desse povo, mas também se 
comunica com as relações entre esses indivíduos “e a transcendência ou ainda 
com sua espiritualidade e mitos” (Cardoso, 2016, p. 6). Portanto, verifica-se a 
possibilidade de incrementar o ensino de ciências com aspectos multiculturais 
de povos tradicionais, como os Tukanos, uma vez que, “nos saberes de popula-
ções locais, há reelaboração do conhecimento padrão, reestruturado por uma 
infinidade de modos e canais. São contextos férteis para estudos de astronomia 
cultural” (Matsuura et al., 2013, p. 94). 

A abordagem ao aspecto cultural do asterismo de uma sociedade tradi-
cional específica, como os indígenas da etnia Tukano, representa uma oportu-
nidade extraordinária para ampliar a visão do estudante, além de fornecer uma 
visão crítica a respeito da forma como outros povos compreendem a natureza.
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III. Etapas do planejamento didático

As etapas que compõem esse planejamento didático foram concebidas 
diante da necessidade da inserção da temática relacionada ao universo da 
astronomia cultural como meio de promover discussões que ampliem a com-
preensão dos estudantes a respeito da valorização dos saberes tradicionais de 
povos que habitam o território brasileiro. 

A partir dessa prerrogativa, as atividades que compreendem as etapas de 
aplicação foram elaboradas considerando tarefas individuais e em grupo, capa-
zes de fomentar discussões e, assim, promover o diálogo e a colaboração entre 
estudantes na solução de problemas.

Assim, o Momento I é composto por duas atividades que visam pro-
mover discussões e identificar questões-problemas. No Quadro 3 está uma 
descrição resumida das atividades desenvolvidas nessa etapa.

Quadro 3 – Resumo do Momento I.

ETAPAS DO MOMENTO I
ATIVIDADE DESCRIÇÃO

1. Trilha astronômica.
Atividade Individual: construção de um percurso repleto de 
informações a respeito das constelações presentes no céu. Exposição 
das informações no mural.
Duração: 2 horas/aula.

2. Astronomia: olhar 
geral.

Atividade em grupo: panorama geral das principais sociedades 
tradicionais a respeito da forma como estes povos entendem a 
relação do céu com os eventos terrestres.
Duração: 2 horas/aula.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

As atividades iniciam com a entrega do roteiro de atividades, com o 
registro de todas as atividades que serão desenvolvidas ao longo do projeto. 
Nesse primeiro encontro, é importante que o professor mobilize a turma para 
participar das atividades, além de apresentar um espaço adequado para o seu 
desenvolvimento. Nessa etapa, os estudantes devem ser provocados a mani-
festarem o conhecimento que eles possuem a respeito da ciência astronômica 
desenvolvida ao longo da história. É importante que a execução dessa etapa 
ocorra a partir dos conceitos mais gerais para os mais específicos, para que o 
estudante acompanhe o processo de construção do conhecimento e perceba as 
lacunas presentes no seu próprio arcabouço teórico.  
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Assim, o Momento I é composto por duas atividades, a primeira é a trilha 
astronômica. Essa atividade envolve a ação de expor aquilo que o estudante 
sabe em um mural. Inicialmente, eles devem expor suas concepções a respeito 
das constelações de forma geral (nomes, mitos, localização). Nesse momento 
não é exigido informações mais específicas (como a origem da constelação ou 
identificação do povo que a nomeou, por exemplo). Em seguida, sugere-se que 
os estudantes façam uma segunda trilha astronômica, mas agora com constela-
ções de origem não ocidental, a trilha deve ir afunilando-se até as informações 
a respeito das constelações indígenas brasileiras, com foco no asterismos dos 
povos Tukanos, estabelecidos na região amazônica. É nesse momento que as 
informações dos estudantes podem não ser suficientes para responder questões 
simples a respeito da astronomia desenvolvida por povos tradicionais brasilei-
ros como os indígenas da etnia Tukano. 

O próximo passo é a atividade 2, realizada em grupo, com o intuito de 
verificar os conhecimentos prévios sobre as constelações indígenas e construir 
um quadro inicial com as principais ideias dos estudantes a respeito das socie-
dades tradicionais indígenas. Nessa etapa, o diálogo entre os participantes é 
um fator importante, pois o ato de verbalizar suas percepções a respeito da 
relação céu-terra desses povos tradicionais (se estes percebiam algum tipo de 
regularidade, se de fato conseguiam  entender as causas e os efeitos etc.) con-
tribui para o estabelecimento das questões-problemas que deverão ser esclare-
cidas durante a aplicação das ações que constituem o projeto.

Ao final desse momento, os estudantes devem responder ao questionário 
disponível na folha de atividade (Apêndice), elaborado com o intuito de obter 
mais um registro das percepções iniciais dos participantes. 

O Momento II é composto por quatro atividades, nessa fase ocorre a 
construção de uma base de elementos importantes para o preenchimento  das 
lacunas que surgiram durante as atividades do Momento I. A estratégia central 
dessa etapa é a elaboração de paralelos entre o céu ocidental, que ocasional-
mente os estudantes têm contato durante sua formação escolar, e o céu indí-
gena, especificamente o céu tukano, dificilmente abordado nas disciplinas de 
ciências exatas. O Quadro 4 apresenta um resumo das atividades desenvolvidas 
no Momento II.
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Quadro 4 – Resumo do Momento II.

ETAPAS DO MOMENTO II
ATIVIDADE DESCRIÇÃO

1. Oficina: constelações.
Seminário interativo sobre os mitos e lendas que originaram 
as principais constelações do céu.
Duração: 2 horas/aula.

2. Conhecendo o Stellarium. Visualizar as principais constelações de cada cultura.
Duração: 2 horas/aula.

3.  Constelações tukanas. Elaboração de desenhos das constelações Tukanas.
Duração: 3 horas/aula.

4. Cultura dos céus. Lista das constelações e suas origens mitológicas.
Duração: 2 horas/aula.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

Durante a primeira atividade dessa fase, o estudante tem contato com 
diferentes céus por meio da apresentação de um panorama geral das prin-
cipais constelações, considerando a forma como algumas sociedades relacio-
nam o céu com os eventos cotidianos. Essa atividade permite compreender 
como diferentes povos interpretam o comportamento dos objetos e fenômenos 
astronômicos. É importante que o estudante entenda que “povos diferentes 
possuem céus diferentes” (Cardoso, 2016, p. 1). 

Na segunda atividade, foi utilizado o software livre de astronomia 
Stellarium (disponível em https://stellarium.org/pt/), um planetário virtual 
capaz de mostrar um céu bastante realista e em três dimensões, uma ferra-
menta de aprendizagem muito importante para acessar diferentes céus, onde 
é possível visualizar as constelações de diferentes povos, principalmente a oci-
dental e a Tukana, focos deste trabalho. 

A terceira atividade ocorre após a identificação das constelações tukanas 
com o auxílio do software Stellarium, com isso, os estudantes participam de 
uma atividade lúdica, fazendo ilustrações das constelações indígenas Tukano, 
com cola colorida e papel cartão. O objetivo dessa etapa é a familiarização com 
o conteúdo apresentado, o que enriqueceria a rede de discussão dos estudantes 
a respeito do processo de construção dos conhecimentos indígenas e a relação 
com os mitos.

Durante a última atividade dessa fase, os participantes têm a oportu-
nidade de elaborar, em grupo, um paralelo entre a visão tukana e a ocidental 
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sobre as formas que os agrupamentos estelares adquirem na visão de cada um 
deles. Ao final dessa etapa os estudantes deverão responder ao questionário 
disponível na folha de atividade (Apêndice).

No Momento III os estudantes participarão de três atividades que cor-
respondem a etapa de aplicação dos conceitos abordados durante o projeto. A 
ideia central é possibilitar ao participante elementos necessários às reflexões 
relacionadas às eventuais lacunas reveladas durante o Momento I, permitindo 
com isso, a exposição de suas próprias percepções a respeito da diversidade de 
olhares sobre os diferentes céus e a relação com a ausência dessas abordagens 
durante as aulas de ciências exatas, como a Física, por exemplo. No Quadro 5 
está um resumo das atividades a serem desenvolvidas nessa etapa.

Quadro 5 – Resumo do Momento III.

ETAPAS DO MOMENTO III
ATIVIDADE DESCRIÇÃO

1. Oficina: Construção do planetário.
Desenhar as constelações ocidentais e tukanas na 
folha de papel, considerando as coordenadas do 
aplicativo.
Duração: 2 horas/aula.

2. Hegemonia europeia.
Seminário e roda de conversa com a caixinha 
interativa.
Duração: 2 horas/aula.

3. Circuito de apresentação.
Organização da exposição do planetário das 
constelações Tukanas.
Duração: 3 horas/aula.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2023.

Na primeira atividade dessa etapa, acontece a continuação da oficina 
a respeito da construção do planetário, mas dessa vez os estudantes deverão 
elaborar quadros das constelações de origem ocidental e Tukana justapostas, 
sinalizando os asterismos para cada sociedade. 

Na segunda atividade, é realizada uma dinâmica em grupo na qual os 
estudantes refletem sobre a hegemonia do conhecimento europeu no currí-
culo escolar brasileiro, considerando suas causas e consequências. A atividade 
envolve uma caixinha interativa, onde os estudantes deverão depositar as res-
postas aos questionamentos feitos pelo professor, de forma anônima, e no 
momento oportuno, as respostas serão expostas, para fomentar as discussões. 
Essa atividade pode contribuir para que as discussões ocorram mesmo que o 
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estudante não queira verbalizar suas respostas – por conta da timidez –, uma 
vez que estas já estariam depositadas na caixa. É importante que o professor 
utilize esse momento para ouvir os estudantes e não transforme essa etapa em 
uma palestra.

Na terceira atividade acontece o encerramento da oficina com a exposição 
dos quadros com o registro das constelações contendo os principais pontos de 
referência no céu, com as constelações Tukana e Ocidental, identificadas na 
mesma região. Ao expor a atividade aos demais colegas, o estudante revisita 
aspectos do tema discutidos durante o projeto, favorecendo a aprendizagem 
e o compartilhamneto de informações. Com o encerramento das atividades, 
os estudantes devem responder as questões disponíveis na folha de atividade 
(Apêndice).

Considerações finais

A astronomia cultural oferece um amplo debate sobre a importância do 
entendimento a respeito da construção do conhecimento dos povos tradicio-
nais. Portanto, este planejamento didático representa uma possibilidade para 
implementação da Lei Nº. 11.648/08 em sala de aula, a partir da perspectiva 
da Astronomia Cultural, além de contribuir com a descolonização do currí-
culo educacional brasileiro e incluir discussões relacionadas às questões étnico-
-raciais tão necessárias à construção de uma sociedade livre de estereótipos que 
inferiorizam a história dos povos originários deste país. 

Essa abordagem multicultural de temas presentes na matriz curricular 
enriquece as aulas de ciências, tornando-a muito mais significativa. Este tra-
balho pode favorecer a inserção de temas do universo da astronomia cultural, 
contribuindo com educadores que pretendem desenvolver atividades pautadas 
na diversidade de visões a respeito dos fenômenos naturais, e assim, ampliar a 
percepção do estudante diante dos diversos aspectos que constituem a constru-
ção da própria ciência. Além disso, o multiculturalismo inserido na abordagem 
à ciência no decorrer da educação básica, considerada a partir da própria his-
tória e multiplicidade de olhares sobre a natureza, tendem a enriquecer o pro-
cesso de ensino e ampliar a concepção da sociedade a respeito da importância 
de se admitir que o conhecimento científico é muito mais amplo e múltiplo do 
que a forma como é tradicionalmente apresentado. 
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Com isso, espera-se que este material promova uma reflexão a respeito 
das possibilidades de abordagem que considerem a diversidade de saberes e 
priorizam a percepção de diversos povos diante dos fenômenos naturais. Esse 
tipo de experiência pode oferecer mais significado às aulas de ciências, além de 
tornar a abordagem ao estudo da natureza muito mais interessante. 
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O SENTIMENTO DE REALIDADE SOBRE 
OS OBJETOS DOS MUNDOS DE POPPER: 

PROPOSIÇÕES PARA EDUCAÇÃO CIENTÍFICA

José Francisco Custódio1 

Reginaldo Manoel Teixeira2

Introdução

As dificuldades encontradas pelos estudantes do Ensino Médio na 
compreensão dos conteúdos das disciplinas das ciências naturais vêm 
sendo um dos problemas mais investigados na Educação Científica e 

Tecnológica. Dentre essas dificuldades, as concepções prévias dos alunos toma-
ram um espaço significativo da literatura da área. Os resultados das pesquisas 
mostraram que tais concepções influenciam no entendimento e apreensão dos 
conhecimentos científicos, pois, muitas vezes, significam explicações pertinen-
tes para o aluno, embora distintas das representações construídas na Ciência 
(Harres, 1993; Arruda; Vilani, 1994; Peduzzi, 2001). Com o crescente volume 
de pesquisas sobre o tema, os alunos passaram a serem vistos como elementos 
ativos na construção do conhecimento e as suas concepções prévias, como obs-
táculos a serem superados, começaram a ser levadas em conta na proposição de 
estratégias didáticas para a melhoria da aprendizagem.

Na busca de superar tais concepções, no final dos anos 1970, Posner e 
seus colaboradores (1997), da Universidade de Cornell, propuseram o Modelo 
de Mudança Conceitual (MMC). Esse modelo busca dar condições ao aluno 
para substituir as suas concepções alternativas prévias por concepções cientí-
ficas. O MMC é baseado em quatro etapas, a saber: (a) Insatisfação com as 

1	 Doutor em Educação Científica e Tecnológica – Departamento de Física – Universidade 
Federal de Santa Catarina. E-mail: j.custodio@ufsc.br

2	 Doutor em Educação Científica e Tecnológica. Colégio de Aplicação – Universidade Federal de 
Santa Catarina. E-mail: regisfsc@gmail.com
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concepções existentes, em que o estudante toma consciência da insuficiência 
do seu conhecimento para explicar determinado conteúdo; (b) Inteligibilidade, 
na qual o estudante deve compreender o significado do fenômeno, consegue 
representá-lo e explorá-lo; (c) Plausibilidade, que representa a consistência das 
ideias e a capacidade de tratar as anomalias; e (d) Fertilidade de novas concep-
ções, em que o estudante consegue ampliar explicações e resolver problemas 
antes insolúveis.

Porém, novas pesquisas mostraram que a mudança conceitual era um 
processo lento, não definitivo e às vezes inalcançável, pois os estudantes se 
convenciam momentaneamente que sua concepção era diferente da científica e 
mudavam para o conceito científico, mas, quando colocados frente às situações 
similares, voltavam para sua antiga concepção. Mortimer (1996), por exem-
plo, apontou que, para um aluno, é possível conviver com diferentes modos de 
representação, mesmo que sejam contraditórios, portanto, o papel da escola 
não seria buscar a substituição das concepções prévias pelas concepções cien-
tíficas, mas preparar o aluno para utilizar o conhecimento científico apropria-
damente em um contexto específico. Frente a essa constatação, estudos sobre 
outros elementos que influenciam o aprendizado foram propostos. Um desses 
elementos foi a dimensão ontológica do conhecimento.

Trabalhos que levam em consideração a dimensão ontológica na inves-
tigação da mudança conceitual foram realizados por Chi (1992) e Slotta e 
Chi (2006). Esses trabalhos se preocupam em investigar “como é o real”, na 
percepção dos estudantes. Chi (1992) assume a existência de três categorias 
ontológicas, a saber: a matéria, os eventos/processos e a abstração. Seu argu-
mento é que todas as categorias ontológicas possuem atribuições e compor-
tamentos capazes de defini-las, determinados por leis e restrições. Chi (1992) 
relaciona a percepção de realidade intrínseca de uma categoria ontológica por 
meio de seus atributos e comportamentos, sendo assim, as entidades de uma 
categoria ontológica não podem se transformar fisicamente em entidades de 
outra categoria ontológica, justamente pelo fato de cada categoria ontológica 
ser definida por suas leis e restrições.

Nesse sentido, de acordo com Chi, o problema da educação científica é 
que, para os cientistas, a realidade ontológica de muitas entidades científicas 
se encaixa perfeitamente na categoria ontológica de eventos, enquanto estu-
dantes as classificam na ontologia da matéria, dando atributos errados, o que 



183  O SENTIMENTO DE REALIDADE SOBRE OS OBJETOS DOS MUNDOS DE POPPER

dificulta a sua aprendizagem. Mas, para Chi, é possível uma mudança concei-
tual dentro de uma mesma categoria ontológica, como é o caso da mudança 
do entendimento de baleias como peixe, para vê-las como mamíferos. Essa 
mudança, de certa forma, é bem aceita pelos estudantes por estar dentro da 
categoria dos animais.

Outro exemplo, porém, agora mais complicado para aceitação dos estu-
dantes, consiste na mudança de uma categoria ontológica para outra como, por 
exemplo, mudar a noção de força como uma espécie de substância que pode ser 
possuída por um corpo, transmitida e dissipada para a noção de força como um 
evento da interação entre corpos (Chi, 1992; 2008). Com isso, Chi considera 
a classificação ontológica ou sua categorização como uma etapa fundamental 
para a apropriação do saber científico.

Outro enfoque para o debate sobre a dimensão ontológica na apren-
dizagem de ciências objetiva delimitar e analisar “o que é real”. A esse res-
peito, Pietrocola (2001), Pinheiro (2003), Custódio (2009), Teixeira (2014) e 
Marineli e Pietrocola (2018) se concentram nas múltiplas dimensões presen-
tes para percepção de um objeto como real, o que inclui aspectos cognitivos, 
sociais, sensoriais e afetivos. Eles recorrem à noção de sentimento de realidade 
na busca de investigar os níveis de realidade atribuídos aos entes científicos por 
estudantes. Pietrocola (2001) vincula a percepção de algo como real ao signi-
ficado e importância que conferimos a esse objeto em nossa realidade. Por sua 
vez, Pinheiro (2003) menciona que os principais motivos para o baixo interesse 
quanto a Física estão relacionados com o fato dos estudantes não conseguirem 
relacionar o objeto estudado com suas realidades e, por muitas vezes, não jul-
garem como reais esses objetos.

Buscando ampliar esse entendimento, proporemos neste texto que a 
noção de sentimento de realidade permite descrever adequadamente o tipo 
de realismo que se espera no contexto escolar, especialmente quando aliada à 
Teoria dos Três Mundos (TTM), de Karl Popper.

Os Mundos de Popper

Popper acreditava em um realismo amplo. Em seus trabalhos, defende a 
realidade dos objetos materiais ou físicos (nesse caso, o termo objetos físicos 
significa objetos do mundo material, tais como casas, caderno, caneta etc.) 
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e a realidade dos objetos mentais, conscientes ou inconscientes. Além disso, 
as teorias científicas e todos os objetos científicos são considerados, na visão 
filosófica de Popper, entidades fundamentalmente reais, assim como cadeiras, 
carros e pessoas. Um de seus argumentos, em favor da realidade das teorias 
científicas, está baseado na função explicativa das teorias frente aos fenômenos 
naturais, tornando-as instrumentos exploratórios. Dessa forma, teríamos que 
admitir a existência de uma verdade que deve ser explorada (Popper, 1987).

Seu maior argumento a favor da realidade dos objetos mentais está anco-
rado no efeito causal. Nesse caso, são considerados objetos reais todos aqueles 
que provocam mudanças no mundo físico, percebidas pelos sentidos, porque 
exercem um efeito causal sobre os objetos materiais, logo, as entidades da ciên-
cia são objetos reais (Popper; Eccles, 1995). A eletricidade, por exemplo, mos-
tra como as teorias podem mudar a vida das pessoas. Quando o conhecimento 
científico entendeu formas de geração, transmissão e armazenamento da ener-
gia elétrica, tornou-se possível ampliar e facilitar nossa vivência cotidiana. O 
impacto disso pôde ser visto em toda a sociedade, principalmente nas mudan-
ças tecnológicas que são tão presentes hoje. Por vezes, podemos nos deparar 
com pessoas apreensivas quando ocorre a falta de energia elétrica. Desse ponto 
de vista estamos visualizando o efeito causal das teorias científicas na vida das 
pessoas e também em seu estado emocional, no caso da apreensão por falta de 
energia elétrica ou alegria quando esta retorna. 

Para Popper, a realidade é formada por entidades do mundo material ou 
entidades físicas e entidades do mundo subjetivo ou entidades mentais. No 
entanto, não se trata de uma realidade dualista, pois, esse filósofo divide os 
objetos mentais em dois grupos distintos. Para ele, existem aqueles objetos que 
são estados mentais conscientes ou inconscientes, tais como sentimento de 
dor, vontade e sonho; e objetos mentais que são produtos da mente humana e 
conteúdo do pensamento, tais como as teorias científicas, as fábulas e as ideias 
(Popper; Eccles, 1995). Os produtos da mente humana, depois de tornados 
objetivos por meio da linguagem, já não pertencem mais ao mundo das subjeti-
vidades. Eles são uma consequência da parte consciente do mundo mental e do 
desenvolvimento das funções superiores da linguagem (Romanini, 2012). Por 
esse motivo, Popper considera a existência de uma realidade plural constituída 
de objetos de três mundos. Essa visão da realidade o fez elaborar a Teoria dos 
Três Mundos (TTM) para explicar sua preferência por uma realidade plural.
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De acordo com a TTM, a realidade é composta por três Mundos distin-
tos: o Mundo 1 (M1) é o mundo das entidades físicas, corpos animados ou ina-
nimados como da árvore, do mar, da estrela e dos animais e, também, estados e 
eventos especiais como forças, movimentos e luz. O Mundo 2 (M2) refere-se 
ao mundo dos estados mentais conscientes ou inconscientes, por exemplo, do 
sonho, do sentimento, de dor e da ambição. Já o Mundo 3 (M3) é o mundo da 
produção da mente humana, ou seja, das teorias científicas, das ideias pensadas 
para a criação de obras de arte e dos projetos e planos utilizados para a elabo-
ração de artefatos (Popper; Eccles, 1995; Popper, 2006). 

Percebemos, nas palavras do filósofo, que existem objetos que pertencem 
a mais de um mundo, como os aviões, que são objetos físicos e ao mesmo 
tempo são produtos da mente humana. Nesse sentido, a interação entre os 
mundos é possível e representa um ponto forte da TTM. Segundo Popper, os 
objetos mentais podem interagir com os objetos físicos ou vice-versa. Quando 
faço uma caminhada, existe uma vontade, desejo ou interesse que me impul-
siona, com isso, coloco meu tênis e saio a andar, isso pode exemplificar como os 
objetos mentais interagem com o meu corpo fazendo com que eu ande. Nesse 
caso, está ocorrendo uma interação entre o Mundo 2 e o Mundo 1.

Outro exemplo de interação pode ser a seguinte: o conteúdo de um livro, 
que representa um objeto do Mundo 3, interage com o leitor provocando nele 
objetos do Mundo 2, tais como emoções, vontades e interesses. Por sua vez, os 
objetos do Mundo 2, criados pela interação com o Mundo 3, podem, como 
resultado, influenciar na criação de outros objetos dos Mundos 1 e 3, como 
novos livros, novas teorias e novas obras de arte. De acordo com Popper e 
Eccles (1995), “como objetos do Mundo 3, eles podem induzir os homens a 
produzirem outros objetos do Mundo 3 e, assim, agirem no Mundo 1 [...]” (p. 
62).  

De acordo com a TTM de Popper, o Mundo 2 é responsável por mediar 
a interação entre os Mundos 1 e 3, não só de forma consciente, mas também 
inconscientemente. Isso ocorre porque, para esse autor, nós somos soluciona-
dores de problemas e existem problemas que são resolvidos com a interação 
consciente do Mundo 2, a escolha do tênis que utilizarei na minha caminhada 
é um exemplo disso. Essa escolha é feita com base em nossas experiências ante-
riores, de outras caminhadas com tênis diferentes e em caminhos diferentes 
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etc., todavia, existe a interação inconsciente do Mundo 2, tal como o medo que 
me faz correr após observar um animal peçonhento no meu caminho. 

Dessa forma, nessa interação com o Mundo 1, a consciência (M2) utiliza 
processos inconscientes e conscientes. Inconscientes, na medida em que ativa 
a parcela inconsciente da memória, “sobretudo uma espécie de mapa incons-
ciente de nosso ambiente, de nosso nicho biológico local” (POPPER, 2006, p. 
34) para que, ao enfrentar novos problemas, possamos reagir com novas ante-
cipações e, consciente quando avalia expectativas, elabora teorias e busca novos 
conhecimentos que, posteriormente, são formulados pela linguagem. 

Essa interação entre os mundos e a existência de objetos que perten-
cem a dois desses mundos simultaneamente, como os aviões, já destacados 
por Popper, admite pontos de intersecção entre esses mundos, de tal modo 
que podemos aceitar a existência de outros mundos formados pela junção de 
dois dos três mundos de Popper. Sendo assim, consideramos a existência do 
Mundo composto por objetos que pertençam a M1 e a M2, simultaneamente, 
tais como a dor de cabeça e o frio, a esse Mundo denominaremos M2.1. A 
admissão de um Mundo que ligue M1 e M3 também é possível, a fim de loca-
lizarmos objetos que possam pertencer simultaneamente a esses Mundos, tais 
como livro e escultura, a esse Mundo chamaremos M3.1. Consequentemente, 
pode ser feita a suposição de dois novos Mundos, a saber, M3.2 e M3.2.1. 

Utilizaremos a representação esquemática proposta por Romanini (2012), 
com adaptações, mostrada na Figura 1, para ajudar no entendimento e visua-
lização dos mundos amalgamados, M2.1, M3.1, M3.2 e M3.2.1, criados pela 
intersecção dos Mundos M1, M2 e M3.
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Figura 1 – Representação esquemática das relações entre os três mundos de Popper.

Fonte: Adaptado de Romanini (2012).

Popper não foi o único a propor uma realidade plural. Platão, na Grécia 
antiga, já concebia uma ideia semelhante, onde a realidade é composta por um 
mundo material e um mundo das ideias, este último comparado ao Mundo 3 
de Popper, e, na visão de Platão, um mundo perfeito. No entanto, na concepção 
de Popper, o Mundo 3 não é perfeito, pois trata-se de uma construção humana, 
logo as teorias e ideias são passíveis de refutação e, mesmo que sejam refuta-
das, não deixam de pertencer ao Mundo 3. Nesse sentido, podemos considerar 
que, para Popper, o conhecimento do senso comum e, consequentemente, as 
concepções alternativas são objetos do Mundo 3, que se apresentam como 
explicações plausíveis para os fenômenos do mundo.

Entretanto, esses conhecimentos do cotidiano são, por vezes, imprecisos e 
incorretos, necessitando serem modificados para fornecer alicerces mais confi-
áveis sobre a realidade. Nesse processo, o conhecimento da realidade do mundo 
vai sendo transformado e, segundo Popper (2006), a grande responsável por 
isso é a linguagem, porque ela, por meio da crítica e da experimentação, vai 
elaborando uma seleção consciente de teorias e conhecimentos mais profun-
dos e adequados sobre o mundo.  Para Popper (2006), a invenção da linguagem 

O SENTIMENTO DE REALIDADE SOBRE OS OBJETOS DOS MUNDOS DE POPPER



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

188  

humana representa “o maior passo emergente que a vida e a consciência deram 
até agora” (p. 37). 

A linguagem humana se difere daquela utilizada por outros animais, 
pois dentre as quatro funções fundamentais que possui, a saber: a expressão, a 
comunicação, a descrição/representação e a argumentação, consegue, por meio 
dessa última, criar argumentos críticos de suas próprias teorias. Desse modo, a 
linguagem também revolucionou as interações entre os mundos 1, 2 e 3. Até 
mesmo o início do Mundo 3, na visão de Popper e Eccles (1992), ocorreu com 
a surgimento da linguagem, pois o que existia apenas na mente das pessoas 
tornou-se material, impessoal e alvo de críticas por meio da linguagem. De 
acordo com esses autores, “enquanto o pensamento não for formulado é, mais 
ou menos, parte de nós mesmos. Somente quando formulado em linguagem 
ele se torna um objeto que é diferente de nós mesmos e contra o qual podere-
mos adotar uma atitude crítica” (p. 43).

Mesmo que Popper (2006) tenha afirmado que “[...] o mundo físico 
(M1) tem direito a ser considerado o mais real de meus três mundos” (p. 22), 
também consegue perceber a existência de outros níveis de realidade com rela-
ção aos objetos, os quais estão vinculados com um sentimento de realidade. É 
esse sentimento de realidade que permite que algumas pessoas vejam os objetos 
dos mundos 1, 2 e 3 como maior realidade do que outras.

Assim como Popper, concordamos com a existência de diferentes níveis 
de realidade, com regras e leis distintas com relação aos objetos e que não 
são acessados por todas as pessoas. Todavia, entendemos que o conhecimento 
dessas realidades está relacionado com objetivos, desejos, atividade e tantos 
outros elementos que constroem a relação do conhecedor com o conhecimento 
e que dependem de cada indivíduo. Uma pessoa pode construir um avião de 
papel sem precisar do conhecimento aerodinâmico, pois esse conhecimento 
não é necessário para que possa alcançar seu objetivo, ou seja, fazê-lo voar. 
Entretanto, o conhecimento aerodinâmico é real, aceitável, pois é utilizado e 
aprovado por uma comunidade científica, mas que não é acessível diretamente 
no cotidiano. Segundo Popper e Eccles (1995), essas entidades não devem, 
necessariamente, ser entendidas concretas, “deve-se admitir que entidades reais 
podem ser concretas ou abstratas em vários graus” (p. 27).

No que diz respeito aos conhecimentos científicos, Popper parece admitir 
que possuam realidades diferentes e em níveis diferentes entre si, se comparados 
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com a realidade do cotidiano. Nesse contexto, é possível considerar que as 
teorias científicas, entidades do Mundo 3, estão em outro nível de realidade, 
quando comparadas com os objetos físicos ou materiais e que, de acordo com a 
TTM, necessitam de objetos do Mundo 2 para que sejam apreendidos. 

O Sentimento de Realidade sobre os Objetos 
dos Mundos de Popper (SROMP)

O conceito de sentimento de realidade foi utilizado primeiramente por 
Joseph Marechal, um filósofo belga, após analisar parte de dois trabalhos: um 
relato sobre pacientes que apresentavam distúrbios psiquiátricos, registrado 
por William James; e um estudo sobre a experiência vivenciada pelos místicos, 
realizado por Henry Delacroix. A conclusão do filósofo, após sua investigação, 
foi que a percepção de um objeto como real está vinculada a razões sentimen-
tais ou crenças e não somente a natureza ontológica do objeto em si.

Tal compreensão inspirou Pietrocola (1999; 2001), Pinheiro (2003) e, 
mais tarde, Custódio (2007; 2009), a incorporarem o conceito à educação cien-
tífica e tecnológica com o objetivo de oferecer uma opção mais ampla sobre a 
apreensão do real, pois incluía aspectos subjetivos e menos rígidos do que os 
pressupostos objetivos presentes na análise filosófica do realismo. Para esses 
autores, é necessário uma adequação do que se entende por realidade para 
possibilitar a inclusão de aspectos importantes que antes não eram levados em 
conta na percepção do real, tal como os aspectos afetivos. A ênfase em aspectos 
subjetivos é consistente com a sugestão de Pinheiro (2003) que:

O sentimento de realidade abre a possibilidade para considerações 
de natureza sócio-psicológicas sobre nossa relação com o mundo, 
pois estabelecemos a realidade dos objetos a partir de critérios 
internos (sensações e representações mentais) e externos (normas, 
crenças, convenções) (p. 46).

Mas, quais são os elementos essenciais para a emergência do sentimento de 
realidade? Com o objetivo de obter uma resposta para essa questão, levando em 
consideração outros aspectos para fundamentar a composição do sentimento de 
realidade, além dos pressupostos puramente ontológicos, buscamos base teó-
rica nos trabalhos de alguns autores da literatura – Marechal (1938), Brickman 
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(1980), Fourez (1995), Popper e Eccles (1995), Berger e Luckmann (1999), 
Pietrocola (2001), Pinheiro (2003), Marineli (2003) e Custódio (2009) – para 
elencar os elementos que formam esse sentimento.  

Na visão de Marechal (1938), a atribuição da realidade dada aos objetos 
do mundo não é de cunho puramente ontológico, mas também por uma rela-
ção social, psicológica e racional.  Nesse sentido, podemos considerar que, para 
esse autor, a percepção da realidade passa por interações sensoriais, interações 
sociais, interações afetivas e interações cognitivas significativas que todos nós 
temos com os objetos do mundo.

De acordo com Brickman (1980), os comportamentos das pessoas estão 
associados à realidade atribuída aos objetos. Por sua vez, os critérios de rea-
lidade são influenciados por correspondências internas e externas vinculadas 
a sentimentos e às consequências de um determinado fato, respectivamente, 
entre os objetos e as pessoas. Quando existe uma interação social em que as 
correspondências internas e externas estão presentes, essa situação é sentida 
como real. Quando ocorre uma interação em que os indivíduos estão fin-
gindo um comportamento, não ocorrem correspondências internas e externas, 
a situação é dita irreal (Brickman, 1980). Podem existir, ainda, situações em 
que ocorram correspondências internas sem a ocorrência de correspondências 
externas e vice-versa, no primeiro caso é gerada fantasia e no segundo é gerada 
alienação. Em resumo, uma situação é considerada real se ela apresenta corres-
pondência interna, interações afetivas, e correspondência externa, interações 
sociais, vinculada ao comportamento realizado.  

Para Fourez (1995), a assimilação de uma realidade plausível está vin-
culada com interações afetivas, interações sociais e interações cognitivas, as 
quais são responsáveis por provocar relações necessárias, entre os indivíduos 
e os objetos, para fazer com que aceitem a realidade das coisas. Do trabalho 
de Berger e Luckmann (1999), depreendemos que existem interações sociais, 
interações cognitivas e interações sensoriais vinculadas à vida cotidiana, expe-
rimentadas pelas pessoas de forma individual e/ou coletiva que influenciam os 
critérios de atribuição de realidade sobre os objetos. 

Já Pietrocola (2001), Pinheiro (2003), Marineli (2003) e Custódio (2009), 
acreditam na existência de múltiplos níveis de realidade e que tais níveis pos-
suem diferentes intensidades de realidade que são dependentes do sujeito, ou 
seja, do grau de sentimento de realidade que ele atribui ao objeto em questão. 
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De acordo com eles, a realidade possui níveis de profundidade diferentes que 
dependem do grau de interação das pessoas com o objeto pertencente a tal 
realidade. Nesse sentido, existe a realidade da Física, da Química, da Biologia 
e assim por diante, e o nível de realidade atribuído pelas pessoas para essas 
realidades depende de sua interação com elas. 

Custódio (2009), apoiado em Berger e Luckmann (1999), argumentou 
que a realidade do cotidiano representa a realidade imediata e acessível a todos 
nós, sendo considerada a realidade primária e aquelas que não são compreendi-
das somente com o acesso direto dos sentidos, tais como, a realidade científica 
e artística, seriam as realidades secundárias. A Figura 2 mostra uma represen-
tação de como estariam os vários níveis de realidade em relação à realidade do 
cotidiano. 

Figura 2 – Diferentes níveis de realidade.

Fonte: Adaptado de Custódio (2009).

Embora todas as realidades sempre esbarrem na realidade do cotidiano, 
não são acessadas por todas as pessoas, pois necessitam de um conhecimento 
mais específico. Nesse sentido, podemos afirmar que são realidades que com-
põem a realidade do cotidiano, mas com acesso restrito a comunidades específi-
cas. Isso faz com que a realidade cotidiana seja tomada como certa, dominante, 
mas não impede a consciência de outros níveis de realidade. Todavia, esses 
campos de significação, em particular a ciência com seu estilo cognitivo próprio 
e coerência interna, serão considerados como “realidades de segunda ordem”, 
ou seja, construídas sobre as relações do dia a dia que o homem mantém com 
o mundo. Pode-se perceber que as demais realidades surgem como enclaves 
dentro da realidade predominante.
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Particularmente, a realidade da ciência é formada por objetos científicos 
que obedecem a leis e regras dessa realidade particular. No entanto, mesmo 
que as entidades da ciência, muitas vezes, não sejam percebidas diretamente 
e pareçam não pertencer ao mundo cotidiano, elas são apresentadas para as 
pessoas diariamente por meio da TV, jornais, revistas e, principalmente, da 
escola. “Entretanto, estes outros níveis de realidade são considerados campos 
finitos de significação, incrustados na realidade dominante da vida cotidiana e 
com significados e modos de experiência delimitados” (Custódio, 2009, p. 9). 

Finalmente, para os filósofos Popper e Eccles (1995), todas as coisas pre-
sentes em nossa vida são reais, independentemente se são materiais ou abs-
tratas, naturais ou produzidas por nossa mente. A fim de divulgar e explicar 
essa ideia, Popper elaborou a Teoria dos Três Mundos, em que apresenta suas 
justificativas sobre o tema. Embora essa teoria seja suficiente para mostrar sua 
preferência por uma realidade plural, considera a existência de um sentimento 
de realidade vinculado com a noção de realidade dos objetos do mundo, porém, 
não aprofunda essa discussão. Seu maior argumento em favor da realidade dos 
objetos está no efeito causal dos objetos no mundo físico, algo é considerado 
real quando seus efeitos são empiricamente observáveis. Todavia, analisando 
sua abordagem na TTM, constatamos que, para Popper, o sentimento de rea-
lidade está baseado em interações sensoriais, interações cognitivas, interações 
afetivas e interações sociais.

Com essa pequena síntese das ideias, de todos os pesquisadores anterior-
mente citados, sobre as características do sentimento de realidade, foi possível 
elaborar o Quadro 1, que apresenta as ideias-chave, baseadas em nossa inter-
pretação, de como as interações aparecem nas teorias desses autores, e que 
contribuem para a composição do sentimento de realidade. Dessa forma, infere-
-se que a atribuição de realidade dos objetos do mundo e, consequentemente, 
o sentimento de realidade é marcado por interações sensoriais, interações sociais, 
interações cognitivas e interações afetivas com tais objetos. 
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Quadro 1 – Resumos das interações que compõem o sentimento 
de realidade na visão dos autores abordados.

AUTOR INTERAÇÕES
Sensoriais Sociais Cognitivas Afetivas

Marechal
(1938)

Os sentidos 
fornecem a 
percepção 
de presença 
imediata 
dos objetos 
no espaço 
compartilhado 
pelos 
indivíduos. 

O convencimento 
da realidade ou não 
dos objetos depende 
da aceitação ou 
não de realidade 
desses objetos pela 
comunidade a qual 
estão inseridos. 

As representações 
sobre um 
determinado 
objeto são 
fundamentais 
para sua aceitação 
como objeto real.

O sentimento de 
realidade possui a 
dimensão afetiva, 
a saber, interesse e 
valor, relação com 
o “eu” empírico e 
tom afetivo.

Brickman
(1980)

A realidade está 
vinculada a uma 
correspondência 
externa, isto é, com a 
consequência de um 
ato que não pode ser 
mudado, provocando 
um comportamento 
adequado para a 
situação.

A realidade 
de algo está 
vinculada a uma 
correspondência 
interna ou 
acompanhada 
de uma série 
de sentimentos 
adequados ao 
comportamento.

Fourez
(1995)

Os objetos nos 
parecem reais porque 
os compartilhamos, 
desde a infância, com 
as outras pessoas que 
percebem o mesmo 
que nós.

Tratar algo 
como real exige 
considerá-lo sob 
uma interpretação 
privilegiada que se 
forma dentro de 
uma comunidade 
específica.

O sentimento 
de realidade é 
um sentimento 
subjetivo e 
afetivo que 
faz com que 
tenhamos 
confiança no 
mundo tal como 
vemos.

Popper
E
Eccles
(1995)

Real é aquilo 
que caracteriza 
coisas materiais 
de tamanho 
comum – coisas 
que o bebê 
pode segurar e, 
de preferência, 
colocar na boca.

As entidades 
da ciência são 
objetos reais, 
assim como mesas, 
principalmente 
porque exercem 
efeitos causais sobre 
os objetos materiais, 
provocando 
mudanças no mundo.

Um tipo de 
realidade é 
nossa decifração 
subjetiva 
de nossas 
experiências como 
viveres.

O M2 é o 
mediador entre 
as interações de 
M1 com M3, o 
que influencia 
na apreensão da 
realidade desses 
mundos.
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Berger e 
Luckmann
(1999)

A vida 
cotidiana é a 
realidade por 
excelência, 
pois é a mais 
acessível 
diretamente 
pelos sentidos.

A realidade é 
intersubjetiva, 
pois partilhamos o 
mesmo conjunto de 
significações com 
outros homens. Ela 
é construída no 
contexto de infinitas 
interações cotidianas, 
mas também 
de processos de 
socialização.

Para os indivíduos 
da sociedade, 
a realidade da 
vida cotidiana é 
concebida como 
uma realidade 
ordenada e, 
assim, ocorrem 
os processos 
de objetivação 
e significação 
subjetiva.

Pietrocola
(2001),
Pinheiro
(2003),
 Custódio
(2009) e
Marineli
(2003)

A maior parte 
das pessoas 
concebe a 
realidade como 
sendo o mundo 
habitado por 
objetos e seres 
com os quais 
tem interação 
imediata.

Nossa vida é 
compartilhada com 
outros seres; é repleta 
de experiências e 
fenômenos que nos 
fazem conhecer e 
entender como as 
coisas do mundo 
funcionam ou 
deveriam funcionar.

Algumas 
realidades exigem 
um conhecimento 
mais profundo 
para que 
possam ser 
compreendidas, 
como é o caso 
da realidade 
da Física, da 
Química e da 
Biologia.

A realidade de 
um determinado 
objeto está 
vinculada com 
aspectos afetivos 
que temos com 
ele, tais como 
interesse e 
emoções.

Fonte: Teixeira (2021).

Assim, consideramos que o sentimento de realidade pode ser definido 
como um sentimento e uma convicção experimentada pelos indivíduos de que 
os objetos do mundo são reais, a partir de uma avaliação baseada na qualidade 
de interações sensoriais, interações cognitivas, interações sociais e interações 
afetivas com os objetos do mundo.

Como consequência, o nível de sentimento de realidade irá variar de um 
objeto do mundo para outro em estreita ligação com a qualidade de tais inte-
rações. Tal definição permite avançar na conceitualização do sentimento de rea-
lidade, conectando-o à Teoria dos Três Mundos de Popper, pois o sentimento 
de realidade é interpretado como um objeto do Mundo 2, fruto da qualidade 
das quatro interações (apropriadas subjetivamente no M2), e capaz de permitir 
aos indivíduos a apreensão da realidade dos objetos do Mundo 1, do Mundo 2, 
do Mundo 3 e suas intersecções. Ou seja, o sentimento de realidade é em si um 
objeto real, pois permite a ação dos seres humanos no Mundo 1.

Na Figura 3, apresentamos o esquema interpretativo de uma estrutura 
que denominamos Teoria do Sentimento de Realidade sobre os Objetos dos 
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Mundos de Popper (TSROMP)3, na qual expomos os elementos essenciais 
que promovem a experiência do sentimento de realidade nos indivíduos. O 
esquema não qualifica todas as interações possíveis entre os três mundos de 
Popper, apenas são destacadas algumas que consideramos fundamentais.

O esquema mostra quais elementos são essenciais para um indivíduo 
determinar o que é real. Se considerarmos o objeto cadeira, que pertence ao 
mundo M3.1, podemos inferir que as interações sensoriais podem contribuir 
de maneira considerável para que possamos interpretar esse objeto como real. 
A visão estabelece a percepção da cadeira como um objeto que tem forma, 
cor e tamanho, dentre outras características. Além disso, vemos que a cadeira 
interage com outros objetos, portanto deve ser tão real quanto os outros corpos 
com quem interage. Quando o tato entra em cena, podemos perceber outras 
características da cadeira, tais como textura, peso e dureza, sentindo na pele a 
presença de um objeto real. 

Figura 3 – Esquema interpretativo da TSROMP.

Fonte: Teixeira (2021).

Com as interações sociais, o significado social da cadeira se apresenta, pois 
sabemos que ela foi criada para que possamos sentar, não importa se estamos 
no Brasil ou na China, nossas culturas compartilham essa função da cadeira. 

3	 A primeira versão dessas ideias pode ser encontrada em Teixeira (2021). Aqui apresentamos 
algumas modificações e expansão da explicação proposta anteriormente.

O SENTIMENTO DE REALIDADE SOBRE OS OBJETOS DOS MUNDOS DE POPPER



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

196  

Mesmo que existam cadeiras de vários designs, pesos, cores e tamanhos, a fun-
ção desse objeto é inalterada, pois foi construída socialmente.

As interações cognitivas em relação ao objeto cadeira podem gerar repre-
sentações criativas de cadeiras, ideias de novos designs para elas, nos quais 
outros significados e funções possam ser incorporados. A criação de cadeiras 
com novos materiais deve exigir a utilização de teorias científicas para garantir 
o sucesso desse novo artefato. O simples fato de conhecermos a resistência dos 
materiais pode ajudar na decisão da construção de uma cadeira.

Por fim, as interações afetivas podem gerar sentimentos que contribuam 
para atribuição de realidade à cadeira. Uma cadeira que pertence à família por 
gerações gera um sentimento de emoção, de saudade ou união. Até mesmo o 
interesse por certa cadeira, no que diz respeito a sua criação, quem a utilizou 
ou quantos anos possui, são elementos que podem favorecer a intensificação 
do sentimento de realidade.

Mas como tratar a questão dos diferentes níveis de realidade apontada 
anteriormente? Acreditamos que a repetição em escala mais ampla dos proces-
sos descritos na explicação da apreensão da realidade do objeto cadeira oferece 
explicação razoável para compreensão das múltiplas realidades experimentadas 
pelos indivíduos. Na Figura 4, propomos o esquema geral de apreensão da 
totalidade da realidade a partir do SROMP. 
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Figura 4 – A totalidade da realidade apreendida pelo SROMP.

Fonte: Os autores.

Nossa interpretação aduz que a realidade cotidiana, realidade científica, 
realidade religiosa, realidade artística, ou quaisquer outras realidades, repre-
sentadas na figura por realidade n, podem ser consideradas como objetos dos 
mundos de Popper, constituídas de outros objetos do M1, M2 e M3. Por 
exemplo, a realidade cotidiana é estruturada por objetos materiais (M1) como 
cimento, telhas, cadeiras, árvores; por objetos do mundo mental (M2) como 
sentimentos, vontades; mas também, por produtos da mente humana (M3), 
como instituições bancárias e aparatos tecnológicos. 
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Cada objeto particular terá um nível de sentimento de realidade depen-
dente da qualidade das interações sensoriais, interações cognitivas, interações 
sociais e interações afetivas experienciadas por um indivíduo, assim como o 
nível de sentimento de realidade atribuído a cada uma das múltiplas realidades 
possíveis, embora o sentimento de realidade de cada objeto específico possa ser 
diferente do sentimento de realidade de uma certa realidade. Também há que se 
considerar que a atribuição de realidade de um objeto estará condicionada à 
localização dele em uma das n realidades existentes.

Por fim, não consideramos a realidade cotidiana como primária ou qua-
litativamente (e até ontologicamente) diferente das demais. Tomamos como 
fundamento para estruturação de qualquer realidade os objetos dos mundos 
de Popper, então a melhor relação que pode ser estabelecida entre as realida-
des é a interação, conforme aponta o círculo externo da Figura 4. A realidade 
cotidiana é estruturada por objetos científicos/tecnológicos, assim como a rea-
lidade científica se edifica com elementos cotidianos.

Criando e ampliando o SROMP na Educação Científica4

Sugerimos que o sentimento de realidade sobre os objetos científicos pode 
ser criado e/ou ampliado se algumas condições forem incorporadas por estra-
tégias didáticas em sala de aula. Tais como:

1)	 Promoção do acesso às Interações entre os Objetos dos Três Mundos de Popper 
(IOTMP): Segundo Popper, a realidade dos objetos dos M2 e M3 é justi-
ficada pela relação causal que eles estabelecem com objetos e eventos do 
M1. Os M2 e M3 causam mudanças no M1. Por outro lado, o M1 causa 
sensações e sentimentos (M2), além de curiosidade e a necessidade de 
desenvolver explicações (M3). Então é plausível supor que o estudante irá 
considerar um objeto mais real, quanto maior for o acesso à variedade de 
interações do objeto dentro dos três mundos. Ofertar um grande repertó-
rio de interações, abordando até mesmo o objeto em interação com o M2, 
provocando pensamentos e emoções, facilitará a apreensão da realidade 
dele. As IOTMP são caracterizadas por interações já estabelecidas e sem a 
participação subjetiva do estudante ou em que há participação subjetiva do 
estudante com recurso à memória. Sendo assim, as Interações Sensoriais, 

4	 Alguns resultados empíricos provenientes dessas ideias são apresentados em Custódio, Bosquetti 
e Teixeira (2019) e Teixeira (2021).
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as Interações Cognitivas, as Interações Sociais e as Interações Afetivas, 
apropriadas ou percebidas dessa forma, são IOTMPSEN, IOTMPCOG, 
IOTMPSOC e IOTMPAFE, respectivamente.

2)	 Promoção de Interações Sensoriais (ISEN): Os estudantes devem interagir 
com o objeto pelos sentidos direta ou indiretamente, caso seja um objeto 
abstrato, recorrendo ao M3.1. Sentir pelo tato o objeto, visualizá-lo, iden-
tificar suas propriedades pela audição, são típicas interações do M2 com 
os outros mundos. Dessa forma, as implicações causais também podem 
ser percebidas pelos sentidos e produzir o sentimento de realidade sobre o 
objeto.

3)	 Promoção de Interações Cognitivas (ICOG): O que é real é o que se pode 
representar, conhecer, raciocinar, decifrar, usar para estruturar o pensa-
mento, criar descrições e explicações sobre outros objetos dos três mundos. 
Para conceber o objeto científico como real, o estudante precisa apreendê-
-lo e utilizá-lo em circunstâncias distintas daquela que gerou a apreen-
são. O estudante que não o colocou dentro de uma teia de significações e 
esquemas de interpretação por intermédio das interações cognitivas pode 
perder o sentimento de realidade sobre o objeto científico. 

4)	 Promoção de Interações Sociais (ISOC): Compartilhar significados com 
outros indivíduos confere à realidade seu caráter intersubjetivo. Um estu-
dante precisa vivenciar experiências de interação social com foco no objeto 
científico para construir o sentimento de realidade. Ademais, o elevado 
sentimento de realidade sobre um objeto científico em um estudante pode 
influenciar a ampliação do sentimento de realidade de outro estudante.

5)	 Promoção de Interações Afetivas (IAFE): O sentimento de realidade é por 
natureza afetivo, ligado aos sentimentos, emoções, desejos e interesses. Um 
estudante precisa construir vínculos afetivos com o objeto científico para 
considerá-lo como real, ou seja, o estudante deve participar de situações 
de êxito na aprendizagem e de situações que despertem o interesse e gosto 
pelo objeto científico.

Mas como obter um inventário dessas interações para poder promovê-las 
no processo de instrução? Todas as cinco condições expostas podem ser previa-
mente desenhadas com a realização da prospecção ontológica do objeto científico 
foco da atividade de ensino. 
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Tomando como base a realidade plural de Popper, que estabelece que 
tudo que experimentamos deve ser classificado em um dos seus três mundos e 
a interação entre esses mundos fundamenta a realidade. Defendemos a possi-
bilidade de evidenciar os elementos ontológicos elementares dos objetos, por 
intermédio de uma análise denominada prospecção ontológica. Conjecturamos, 
então, que a prospecção ontológica é uma ferramenta de análise capaz de sepa-
rar e evidenciar os elementos ontológicos constituintes e elementares de qual-
quer objeto. Esses elementos podem ser de natureza da estrutura ontológica 
do objeto ou relacionados às interações existentes entre ele e os objetos dos 
demais mundos. 

Consideramos a prospecção ontológica formada por duas etapas. A pri-
meira, que intitulamos de “Prospecção Ontológica de Composição (POC)”, 
permite a identificação da estrutura ontológica de um determinado objeto, ou 
seja, discrimina quais objetos, pertencentes aos mundos M1, M2 e M3 fazem 
parte da composição do objeto em questão. Essa primeira etapa mostra-se efi-
caz, importante e realizável, principalmente quando se trata de objetos perten-
centes a um mundo criado por uma das intersecções dos mundos 1, 2 e 3, tais 
como, M2.1 e M3.1, pois são objetos pertencentes a dois mundos ao mesmo 
tempo, entretanto, também pode ser realizada, em alguns casos, para identi-
ficar os elementos que compõem um objeto pertencente a um único mundo. 

Vamos exemplificar essa etapa com o objeto caneta, que é um objeto do 
Mundo M3.1, pertencente ao Mundo M1 e ao Mundo M3, simultaneamente. 
Primeiramente, identificamos diretamente objetos do M1 que compõem a 
caneta, tais como o petróleo, matéria-prima do plástico que constitui o mate-
rial externo da caneta, o metal (presente na ponta da caneta) e também os 
elementos corante e solvente, que são constituintes da tintura da caneta e que 
darão a coloração. Com relação ao M3, é possível identificar no design várias 
ideias das pessoas que pensaram na construção da caneta, tais como seu tama-
nho, sua massa e sua forma. Quanto ao M3.1, podemos detectar a tampa, por 
exemplo. Na Figura 5a mostramos o esquema interpretativo da POC para o 
objeto caneta.

Sendo assim, é possível realizar a prospecção ontológica de composição 
com todos os objetos semelhantes à caneta ou que pertençam a dois mundos 
ao mesmo tempo. Em síntese, nessa etapa a interação entre dois mundos é 
desconstruída e a base ontológica do objeto é depurada. 
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Em se tratando de um objeto pertencente a um único mundo, como 
árvore, é possível também realizar a POC. Vejamos: a árvore é um objeto do 
Mundo M1, logo, não temos componentes, pelo menos não visíveis, de outros 
mundos. Não obstante, se observarmos com mais cuidado, notamos que ela é 
formada por folhas, tronco, sementes e frutos, que são objetos também do M1. 
Então, embora não seja tão essencial para ajudar na segunda etapa da prospec-
ção ontológica, como ocorre com objetos que pertençam a dois mundos simul-
taneamente, a POC também pode ser realizada com objetos que pertençam a 
um único mundo. Na Figura 5b mostramos o esquema interpretativo da POC 
para o objeto árvore.

Para que a prospecção ontológica fique completa, temos que incorporar à 
POC a “prospecção ontológica de interações (POI)”, que engloba o aspecto 
inter-relacional entre os mundos. Essa segunda etapa visa abordar a interação 
ou relação existente entre os objetos de todos os mundos. É a qualidade des-
sas interações que estabelece a atribuição da realidade, pelos indivíduos, com 
maior ou menor grau para um determinado objeto. A POI procura identificar 
os objetos que pertencem a um dos três mundos de Popper ou a um dos mun-
dos provenientes de suas intersecções que tenham algum tipo de interação 
com o objeto analisado na prospecção ontológica. Consideramos que essa etapa 
é mais abrangente e deve ser realizada com todos os mundos para chegarmos 
a uma detalhada descrição ontológica dos objetos, possibilitando, dependendo 
do objetivo, maior ou menor profundidade.

Figura 5a – Prospecção ontológica 
de composição do objeto caneta.

Figura 5b – Prospecção ontológica 
de composição do objeto árvore.

Fonte: Teixeira (2021).
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Se voltarmos ao exemplo da caneta, percebemos que a POC não abrange 
todos os aspectos que atribuem à caneta sua realidade, mas com a POI, a pros-
pecção ontológica fica completa. Na Figura 6, podemos identificar outros ele-
mentos do M3, como função de status e técnicas de produção. Dependendo da 
profundidade de relações desejadas, é possível introduzir outros objetos do M1 
como a árvore que se relaciona com a caneta indiretamente, pois representa a 
matéria-prima do papel. Com relação ao M3.1, verificamos o uso da caneta 
em livros, cadernos e agendas. Ao analisarmos o M2, primeiramente podemos 
observar as interações sensoriais, como tocar a caneta e perceber sua maciez 
e temperatura. Já o conceito de escrita e preparação de novos designs, figuram 
como interações cognitivas, e a existência de emoções ligadas ao ato de escrever 
representam interações afetivas do M2 com o M3.1. Há ainda interações mais 
complexas, em situações que a caneta é utilizada para assinatura de documen-
tos e leis, nas quais aspectos sociais se apresentam mais claramente. 

Figura 6 – Prospecção ontológica do objeto caneta.

Fonte: Adaptado de Teixeira (2014).

Vale destacar o papel das interações sensoriais, cognitivas, afetivas e das 
interações sociais na construção do sentimento de realidade sobre o objeto caneta. 
O sentimento de realidade (M2), conforme temos argumentado, origina-se da 
qualidade de tais interações (M2). A convicção sobre a realidade da caneta é 
reforçada por cada uma delas, mesmo que uma interação seja preponderante 



203  

para um indivíduo em particular declarar a realidade do objeto caneta. Em 
outras palavras, o sentimento de realidade pode ser construído com base em ape-
nas uma das quatro interações ou pela combinação de duas ou mais, ocorrendo 
ou não a supremacia de uma delas. Assim, um indivíduo pode justificar seu 
sentimento de realidade sobre a caneta apoiado apenas nas qualidades das inte-
rações sensoriais do objeto, outro pode acrescentar a estas qualidades emoções 
e sentimentos ligados ao ato de escrever, sendo os últimos razões principais 
para garantir a realidade da caneta. O esquema abaixo, Figura 7, mostra as 
etapas da prospecção ontológica.

Figura 7 – Esquema das etapas da Prospecção Ontológica.

Fonte: Teixeira (2021).

	 Em resumo, para aprofundarmos a prospecção ontológica de um 
determinado objeto, devemos realizar a POI, pois ela mostra a relação de inte-
rações entre os objetos do mundo, entretanto, para alguns objetos, essa aná-
lise pode ser facilitada se começarmos com a POC, visto que os constituintes 
podem mostrar algumas interações mais facilmente. Sendo assim, devemos 
realizar a POC para obter a estrutura ontológica dos objetos e a POI a fim de 
mostrar as interações e relações com outros objetos dos mundos de Popper. 

Considerações finais

Chegamos então a uma questão fundamental: pode haver aprendizagem 
sem a aceitação da realidade das entidades que povoam as teorias científi-
cas? Nós suspeitamos que a estabilidade ontológica do mundo forma parte 
importante da apreensão da sua inteligibilidade. Explicações científicas são 
essencialmente compostas por entidades abstratas inobserváveis (átomos, 
vírus, ondas, elétron, pontos materiais), portanto, entender Ciência envolve 
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não apenas buscar padrões na natureza, mas conceber o mundo físico de forma 
diferente. Por exemplo, a partir da aceitação da constituição da matéria por 
átomos, identificar uma cadeira como composta principalmente de vazio, em 
oposição à experiência sensorial de homogeneidade perfeita. A esse respeito, 
Pietrocola (1999) diz que “a sala de aula deveria conter atividades de onde se 
passasse de um real imediato (forjado pelo senso comum) a um real idealizado 
pela ciência” (p. 20). Isso requer a tomada de consciência de uma nova reali-
dade, acessada por intermédio do conhecimento físico aprendido. 

Assim, a noção de Sentimento de Realidade sobre os Objetos dos Mundos 
de Popper parece promissora na determinação do grau de aprendizagem dos 
alunos. Somente um aluno que interiorizou a realidade dos objetos científicos 
pode conseguir estabelecer significados menos deterioráveis, quer dizer, que 
não sejam abandonados depois da aula ou da prova. A desconfiança sobre a 
realidade dos objetos científicos, ou um sentimento de realidade fulgaz, pode 
ser fatal para o empreendimento da educação científica. Nesse sentido, ativida-
des didáticas em sala de aula que promovam as ISEN, ICOG, ISOC e IAFE 
sobre os objetos científicos são fundamentais.
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VESTÍGIOS DE UMA MATEMÁTICA DO 
ENSINO PARA A ESCOLA DE APRENDIZES 

ARTÍFICES DO AMAZONAS

Cleber Schaefer Barbaresco1 
David Antonio da Costa2

Introdução

Desde o período Colonial até a Primeira República, o ensino profissional 
técnico no Brasil esteve associado ao ensino de ofícios, atividades que 
envolviam trabalhos manuais e relacionadas com a produção manufa-

tureira. Foram criados estabelecimentos, públicos e privados, que tinham como 
finalidade proporcionar a formação de crianças e adolescentes para exercerem 
algum ofício. Em geral, as instituições criadas pelo poder público tinham o 
propósito de atender, principalmente, os meninos desvalidos (Cunha, 2000a). 
O termo desvalido, de acordo com os dicionários da época3, trata-se de um 
adjetivo atribuído a indivíduos desamparados e sem proteção de outra pessoa. 
Por isso, esse termo foi associado a crianças e adolescentes em situação de 
pobreza, órfãos, ou ainda, descendentes de pessoas escravizadas, mas que não 
se encontravam em tal condição e eram denominadas de “livres”. Também, 
eram consideradas desvalidas pessoas de origem indígena.

1	 Mestre em Educação Científica e Tecnológica pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Educação Científica e 
Tecnológica da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Professor de Matemática 
no Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. E-mail:  
cleber.barbaresco@ifsc.edu.br

2	 Doutor em Educação Matemática pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/
SP). Professor do Departamento de Metodologia de Ensino da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC), Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. E-mail: david.costa@ufsc.br

3	 Para compor os sentidos históricos de alguns termos foram considerados dois dicionários. 
O Diccionario da Lingua Brasileira, elaborado por Luíz Maria da Silva, publicado em 1832. 
Também foi utilizado o Novo Diccionario da Lingua Portugueza, de Eduardo de Faria, publicado 
em 1859.
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No estado do Amazonas, constatam-se algumas iniciativas por parte do 
poder público em relação à criação de estabelecimentos de ensino de ofícios 
(Fonseca, 1986b). Destacam-se a criação de duas escolas voltadas para meninos 
desvalidos e o ensino de ofício: a Casa dos Educandos Artífices, no período do 
império, sendo uma iniciativa por parte do estado, e a Escola de Aprendizes 
Artífices, durante a Primeira República, um empreendimento do governo 
federal. Como o nome dos estabelecimentos sugere, a finalidade dessas esco-
las era proporcionar a formação do Artífice, que, de acordo com dicionários 
da época4, refere-se ao indivíduo que se ocuparia com trabalhos manuais, ou 
ainda, que exerceria a atividade que exige a arte mecânica. 

 A partir dos trabalhos de Fonseca (1986a, 1986b), Cunha (2000a, 2000b) 
e Soares (1981; 1982), verifica-se que a História do Ensino Profissional 
Técnico está associada a criação de estabelecimentos de ensino voltados para 
a formação ou qualificação profissional. Os autores discutem o aspecto social 
das escolas ao descreverem e analisarem, por exemplo, o caráter filantrópico 
dos estabelecimentos voltados para a formação de ofícios a partir do público 
a que se destinam: os meninos desvalidos. Eles também exploram os aspectos 
políticos associados as escolas, uma vez que muitas delas são resultados de 
manifestações de autoridades locais como, por exemplo, presidentes provin-
ciais, governadores, presidentes etc. Outra dimensão explorada pelos autores é 
o papel dessas escolas no desenvolvimento econômico do Brasil, considerando 
que muitas delas foram pensadas e concebidas para promover a qualificação 
dos cidadãos para exercerem atividades economicamente produtivas. Para 
além desses aspectos, os autores também abordam as questões relacionadas 
ao ensino, em particular a estruturação e organização das escolas. Entretanto, 
eles não se aprofundam quanto às dinâmicas que se estabelecem no processo 
de ensino. 

A concepção de forma escolar ajuda a pensar e analisar as escolas em uma 
abordagem sócio-histórica. Vincent, Lahire e Thin (2001), ao realizarem uma 
análise sócio-histórica da constituição da escola na França, desenvolvem o 
conceito de forma escolar, que se refere a uma forma específica de socialização, 
distinta de outras, denominada de escolar, baseada na aprendizagem transfe-
rível. Ao longo do tempo, a socialização escolar se consolida e se materializa 

4	 Ver Pinto (1832) e Faria (1859).
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quando substitui a forma de aprender baseada no “ver-fazer” e “ouvir-dizer” 
por uma aprendizagem racional e sistematizada. Essa “nova” forma de apren-
der estabelece lugares e tempos específicos e uma relação entre os indivíduos 
denominada de pedagógica. As escolas, ou estabelecimentos de ensino, são 
exemplos dessa forma escolar, tendo em vista que consistem em lugares e tem-
pos específicos próprios para transmissão de um conhecimento apoiados na 
relação pedagógica. Para os autores, as escolas ligam-se à existência de sabe-
res objetivados. Segundo Barbaresco e Costa (2019), esses saberes são compre-
endidos como aqueles que devem ser transmitidos pela atividade de ensino, 
adquirindo um status social na/pela escrita, tornando-se objetos que devem ser 
aprendidos. 

São poucos os estudos que investigam as dinâmicas dos saberes que se 
estabelecem no interior das instituições de ensino profissional técnico em 
uma perspectiva histórica, tornando esse tema uma lacuna a ser preenchida. O 
Grupo de História da Educação Matemática de Santa Catarina tem realizado 
pesquisas que investigam as dinâmicas de estruturação, organização e siste-
matização dos saberes objetivados para o ensino de matemática nas instituições 
de ensino industrial e agrícola. Para tanto, mobilizam a concepção de saberes 
objetivados de Barbier (1996): 

[...] as realidades com o estatuto de representações [...] dando 
lugar a enunciados proposicionais e sendo objeto de uma valo-
rização social sancionada por uma atividade de transmissão-
-comunicação. Elas, essas representações, têm consequentemente 
uma existência distinta daqueles que as enunciam ou daqueles que 
delas se apropriam. São conserváveis, acumuláveis apropriáveis 
(Barbier, 1996, p. 9 apud Hofstetter; Schneuwly, 2017, p. 131, grifo 
nosso).

A partir da citação anterior, se pode considerar os aspectos sociais dos 
saberes objetivados, uma vez que são enunciados proposicionais, ou seja, textos 
declarativos que passam por uma valorização social. Nesse sentido, é interes-
sante observar que os saberes se organizam no interior da escola a partir de uma 
lógica que caracteriza a atividade de transmissão-comunicação, compreendida 
como fazendo referência ao ensino. Essa lógica de transmissão-comunicação tem 
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como propósito estabelecer uma forma de apropriação, tanto por parte dos 
professores quanto dos alunos.

Segundo Hofstetter e Schneuwly (2017), os saberes objetivados se dividem 
em saberes a ensinar e saberes para ensinar. Os saberes a ensinar são definidos 
como “objetos do trabalho” (Idem, p. 131-132) docente, ou seja, objetos de 
ensino e são tidos como os “saberes aos quais formar” (Ibidem, p. 132). De 
acordo com os autores, são as instituições de ensino que definem o que se deve 
ensinar e que são explicitados em “planos de estudo ou currículo, por manuais, 
dispositivos de formação, textos prescritivos de diferentes tipos” (Ibidem, p. 
132). Já os saberes para ensinar são definidos como “ferramentas do trabalho” 
(Ibidem, p. 134) docente, ou ainda, “saberes para formar” (Ibidem, p. 134). São 
aqueles saberes que agem sobre os objetos de ensino, as práticas de ensino e as 
instituições que definem o campo de atividade profissional do docente. Quanto 
as práticas de ensino, os saberes para ensinar podem estar associados aos “méto-
dos, procedimentos, dispositivos, escolhas dos saberes a ensinar, modalidades de 
organização e de gestão” (Ibidem, p. 134). 

Valente (2017), fundamentado nas categorias conceituais saberes a ensi-
nar e saberes para ensinar de Hofstetter e Schneuwly (2017), propõe as noções 
de matemática a ensinar e matemática para ensinar, entendidas como saberes 
matemáticos objetivados que se encontram formalizados e orientam a atividade 
de ensino. A matemática a ensinar constitui os objetos do trabalho docente 
e que podem se apresentar em diferentes configurações como, por exem-
plo, uma disciplina escolar. A matemática para ensinar está ligada à atividade 
docente, correspondente às ferramentas do seu trabalho. Tais saberes, quando 
investigados em uma perspectiva articulada, são capazes de evidenciar uma 
caracterização de um determinado saber, neste caso a matemática do ensino. 
De acordo com Valente e Bertini (2022), a matemática do ensino “explicita-se 
pela relação ferramenta-objeto, dada por saberes de naturezas diferentes, mas 
articulado” (Idem, p 28). A categoria matemática do ensino evidencia uma série 
de elementos sócio-históricos como concepções de ensino e o papel da escola 
em um dado tempo histórico. Sendo assim, esse estudo tem o propósito de 
responder ao seguinte questionamento: Que matemática do ensino compõe o 
ensino profissional técnico a partir da matemática a e para ensinar proposta 
para a Escola de Aprendizes Artífices do estado do Amazonas? Para tanto, 
essa pesquisa privilegia, como fonte primária, documentos oficiais normativos, 
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em particular, Leis, Decretos e Regulamentos propostos para a Escola de 
Aprendizes Artífices.

As Leis, Decretos e Regulamentos são documentos que constituem 
materializações de redações oficiais do poder público, prescrevendo os atos 
normativos. Esses documentos estabelecem regras por meio de instruções ou 
indicação de procedimentos a serem seguidos como, por exemplo, planos de 
estudo. Sendo assim, tais documentos servem como suporte para os saberes aos 
quais formar de onde é possível captar saberes a ensinar. Ainda, eles apresentam 
uma forma de organizar os objetos de ensino de modo a favorecer o ensino 
e a aprendizagem, permitindo identificar saberes para ensinar. Como produto 
de órgão de administração, esses documentos têm a função de promover o 
desenvolvimento social e, consequentemente, são capazes de expressar a “ima-
gem” de uma sociedade por meio da sua dimensão discursiva. Diante disso, 
compreende-se que Leis, Decretos e Regulamentos estão para além de uma 
ferramenta de pesquisa, são capazes de tornar-se objetos de modo que se possa, 
deles, analisar e captar a objetividade de um saber produzido. O objetivo desse 
estudo é captar e compreender qual a matemática que se busca ensinar nos 
estabelecimentos de ensino de ofícios. Sendo assim, a leitura e interpretação 
dos documentos serão mobilizadas a partir das categorias conceituais matemá-
tica a ensinar e matemática para ensinar. 

Uma matemática a ensinar  para as Escolas 
de Aprendizes Artífices do Amazonas

As Escolas de Aprendizes Artífices (EAAs) foram criadas a partir do 
Decreto Nº. 7.566, de 23 de setembro de 1909. Esse documento estabelece a 
instalação dessa escola em cada uma das 19 capitais5 dos estados brasileiros, 
com a finalidade de formar operários e contramestres. O ensino nessas escolas 
era direcionado aos meninos desvalidos, com idade de 10 a 13 anos, o que 
indica a necessidade de oferecer também a instrução primária. Com base na 
finalidade das escolas e no público-alvo, as EAAs estruturaram seu ensino em 

5	 Exceto no estado do Rio de Janeiro, que teve sua Escola de Aprendizes Artífices implementada 
no município de Campos dos Goytacazes. No estado do Rio Grande do Sul por já possuir o 
Instituto Parobé, instituição equivalente a Escola de Aprendizes Artífices, não foi contemplado 
com uma escola (Cunha, 2000b). 
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três cursos: primário, desenho e aprendizagem do ofício. Essa organização não 
se altera em relação a que foi estudada na Casa dos Educandos Artífices, o que 
mostra uma predominância de concepções de ensino de ofícios ao longo das 
décadas: instruir e formar profissionalmente meninos pobres. Isso aponta para 
uma abordagem mais voltada para os aspectos de desenvolvimento social, na 
regeneração desses meninos, inculcando neles hábitos e pensamentos republi-
canos (nacionalista), em vez de uma abordagem focada nos aspectos econô-
micos, em que o ensino é projetado para qualificar jovens para o mundo do 
trabalho. 

A Escola de Aprendizes Artífices do Amazonas (EAA-AM) foi criada 
no ano de 1910. Iniciou suas atividades oferecendo a formação nos ofícios de 
Marcenaria e Carpintaria, Alfaiataria, Ferraria e Serralheria, Sapataria (Souza, 
2002). Segundo Cunha (2000b), a indústria no Brasil era pouco desenvol-
vida, tornando a produção manufatureira a economia predominante por 
décadas. Quanto ao ensino, a EAA-AM seguiu a orientação do Decreto Nº. 
7.566/1909, ou seja, sua estrutura era composta por curso primário, curso de 
desenho e aprendizagem de ofícios. Entretanto, a organização dos saberes não 
será invariável. O ensino dessa escola teve dois momentos, um anterior ao 
Documento de Consolidação dos Dispositivos Concernentes às Escolas de Aprendizes 
Artíf ices (Documento de Consolidação)6, de 1910 a 1926, e outro posterior ao 
documento, após 1926. Essa divisão ocorreu por conta da própria história 
das EAAs, que sofreram alterações na organização do seu ensino ao longo do 
tempo, desde sua criação em 1909 até 1937, quando alteram sua denominação 
para Liceu Industrial.  

No período anterior ao Documento de Consolidação, que abrange o período 
de 1909 a 1926, as EAAs tinham autonomia para elaborarem seus programas 
de ensino. Contudo o Decreto Nº. 7.763, de 23 de dezembro de 1909, em seu 
anexo, estabelecia prescrições do que deveria ser ensinado em cada curso. Para 
o curso primário, conforme o Art. 3º § 2º, encontram-se as seguintes prescri-
ções para o curso primário e o de desenho das EAAs: 

“O curso primario, que funcionará das 5 horas da tarde ás 8 da 
noite, terá o fim o ensino de leitura e escripta, o de arithmetica 

6	 Este documento encontra-se disponível no relatório do Ministério da Indústria e Comércio 
referente as atividades de 1926. 
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até regras de três [...] também funccionará das 5 horas da tarde 
ás 8h da noite, comprehenderá o ensino de desenho de memoria, 
do natural, de composição decorativa, de formas geometricas e de 
machinas e peças de construcção, obedecendo ao methodos mais 
aperfeiçoados” (Brasil, 1909b).   

Para Barbaresco (2019), a prescrição para o ensino de aritmética tinha o 
propósito de estabelecer uma trilha a ser seguida, prescrevendo saberes a partir 
de um ponto de partida e indicando o ponto de chegada. Ou seja, embora as 
EAAs tivessem autonomia em elaborar seus programas, todas deveriam, por 
exemplo, iniciar o ensino de matemática a partir da arithmética e avançar até 
chegar em regra de três. Se levarmos em consideração que a aritmética é conce-
bida como o ramo da matemática que estuda os números e as operações, então 
interpreta-se que o ensino de matemática deveria iniciar com as concepções de 
números e as regras de operações, progredindo gradualmente até o conteúdo 
de regra de três. 

No que diz respeito ao curso de desenho, observa-se o estudo das formas 
geométricas, o que contribuiria para desenvolvimento de conhecimentos técni-
cos como, por exemplo, desenho de máquinas e peças de construção. No entanto, 
não há especificação das formas geométricas que seriam estudadas. 

Como se verifica a partir do Decreto Nº. 7.763/1909, o ensino de mate-
mática nas EAAs era organizado em dois objetos: aritmética e geometria. Cada 
um deles estava associado a um curso e possuía a sua finalidade. A aritmética 
fazia parte do curso primário e tinha como objetivo realizar a instrução dos 
aprendizes. Já a geometria era componente do curso de desenho e contribuía 
para a transmissão racional de conhecimentos técnicos. Ou seja, pode-se con-
siderar que tais objetos constituem a matemática a ensinar para essas escolas. 
No entanto, a gestão dos conteúdos poderia variar entre elas, tornando essa 
matemática a ensinar multiforme. 

Por exemplo, na Escolas de Aprendizes de Santa Catarina (EAA-SC), de 
acordo com o relatório de 1916 do diretor Heitor Blum, o ensino de aritmética 
era organizado na forma de matéria escolar, ou seja, como um conjunto interli-
gado de conteúdos associados ao processo de ensino que envolve a tríade ler-
-escrever-contar (Barbaresco, 2019). Essa organização segue a proposta dada 
no Decreto Nº. 7.763/1909, na forma de um único dispositivo que inicia nas 
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noções de aritmética, progredindo gradualmente seu ensino até regra de três. 
Ainda, de acordo com o relatório do diretor, na EAA-SC, no segundo ano, o 
aprendiz estudaria o Desenho de f iguras geométricas, sem especificar quais. No 
terceiro ano, a descrição indica:

Repetição do segundo anno. Resolução de problemas graphicos 
sobre linha recta, o ponto, a circunferência etc. Planos diversos 
e sombras correspondentes. Prismas, cones, pyramides. Noções 
de traçado da envolvente e da cicloide; projecções orthogonaes. 
Persctivas. Desenho de projecções, do ponto e da linha recta sobre o 
plano (Brasil, 1916, p. 95).

Ou seja, a matemática a ensinar, no contexto do curso de desenho nas 
EAAs, envolve conteúdo da geometria plana (ponto, reta, circunferência) e 
espacial (prisma, cones, pirâmides). Supõe-se, a partir da indicação do terceiro 
ano, que no segundo ano os aprendizes teriam acesso aos conhecimentos ini-
ciais como, por exemplo, definições e noções de composição das figuras planas 
e depois das espaciais. Ainda havia a indicação de Resolução de problemas gráfi-
cos, sugerindo que os saberes geométricos seriam mobilizados.

Na EAA-AM, a organização dos conteúdos aritméticos e de desenho 
apresenta uma subdivisão como está posto no quadro a seguir:

Quadro 2 – Organização dos conteúdos para o ensino de Aritmética e Desenho.

Ano Aritmética Desenho

1ª Aritmética;
Cálculo Mental

Construções plásticas arquitetônicas;
Desenho ornamental a mão livre;
Desenho geométrico a instrumentos.

2º Aritmética;
Cálculo Mental

Construção plástica do 2º grau;
Desenho de ornamento de claro e escuros a mão livre;
Desenho geométrico a instrumentos.

3º Aritmética
Desenho de máquinas a instrumentos;
Desenho geométrico de sólido a mão livre;
Operações geométricas, em geral, de escalas etc.

4º
Aritmética;
Problemas de 
Aritmética

Desenho de arquitetura a instrumentos;
Desenho do gesso ornamental a mão livre;
Projeções e perspectivas a instrumentos.

Fonte: Elaborado a partir de Souza (2002).
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Diferentemente da EAA-SC, a EAA-AM não organizou os conteúdos 
de uma forma interligada e unificada. Optou-se por uma organização fragmen-
tada, com dispositivos que se assemelham às disciplinas escolares, cujo nomes 
sugerem o desenvolvimento de habilidades como, por exemplo, Cálculo Mental, 
Resolução de Problemas, Desenho, Geometria a instrumentos e Operações geométri-
cas de escalas. Compreende-se que a organização dos conteúdos das EAA-SC 
e EAA-AM seguem distintas finalidades. Na escola de Santa Catarina, parece 
que o curso primário atende a finalidade primeira, que é de oferecer a pri-
meira instrução, ainda que no relatório se encontre a indicação de exercício 
mental no primeiro e segundo ano do curso primário. Na escola do Amazonas, 
o ensino de aritmética busca por desenvolver habilidades de operação e resolu-
ção, importante para uma mobilização na aprendizagem do ofício, atendendo 
uma demanda de formação técnica além da instrução básica. Isso é reforçado 
quando observamos o curso de desenho, no qual na EAA-AM há uma divisão 
racional e sistemática para a transmissão de conhecimentos geométricos.

O curso de desenho da EAA-AM é composto de dispositivos de ensino 
como: Desenho geométrico a instrumentos, de sólido a mão livre e Operações 
geométricas, em geral, de escalas etc. Os dois primeiros remetem ao desen-
volvimento de habilidades de realizar esboços, seja de forma precisa e técnica, 
utilizando instrumentos, ou de forma livre por meio da observação. O último 
dispositivo, que aborda operações geométricas em escalas, tem por objetivo de 
fornecer ao aprendiz conhecimentos sobre a relação entre a medida de desenho 
e a medida real, destacando a importância de ensiná-lo a criar projetos de tra-
balho. Além disso, esse dispositivo mostra a mobilização de saberes aritméticos, 
uma vez que a escala está relacionada a ideia de proporção. A organização 
proposta pela EAA-AM para o curso de desenho reflete a necessidade de criar 
objetos de ensino que estejam de acordo as demandas específicas da formação 
do ofício. 

A matemática a ensinar configura-se como uma categoria que descreve 
um conjunto de saberes objetivados com uma lógica interna de transmissão, 
caracterizada pelas finalidades da organização estabelecida. Verifica-se que os 
saberes aos quais formar nas EAAs são aritméticos e geométricos. Esses sabe-
res, por estarem inseridos em cursos distintos, também servem a propósitos 
diferentes, o que implica em certa dualidade na matemática a ensinar. Além 
disso, cada um desses saberes terá sua própria lógica de transmissão, pautada 
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em uma organização dos seus conteúdos, assumindo papéis ainda mais com-
plexos a depender de cada escola, em virtude da autonomia delas em elaborar 
os programas de ensino. Essa autonomia das EAAs na elaboração dos pro-
gramas torna possível que a matemática a ensinar de cada uma dessas escolas 
nas diferentes capitais brasileiras assuma características próprias. Por exemplo, 
a EAA-SC mantém essa dualidade do objeto, sem complexificá-lo quanto a 
organização dos conteúdos. Sendo assim, a matemática a ensinar atende ao pro-
pósito de instruir e munir os alunos de conhecimentos que contribuam para o 
desenvolvimento de habilidades, como é o caso dos conteúdos geométricos no 
curso de desenho. Contudo, na EAA-AM, a matemática a ensinar se comple-
xifica ainda mais ao realizar uma subdivisão dos conteúdos aritméticos e geo-
métricos. Ao fazer isso, a matemática a ensinar dessa escola adquire finalidades 
mais específicas. Quanto aos saberes aritméticos, cuja finalidade é contribuir 
para instrução, na EAA-AM ganha um atributo teórico e prático bem defi-
nidos. Ao fazer indicação Arithmetica, compreende-se que nesse momento os 
aprendizes teriam contato com conteúdos e atividades teóricas. As indicações 
de Cálculo Mental e Resolução de Problemas sugerem mobilização de conteúdos 
teóricos, sendo assim, desenvolvimento de uma prática. Do mesmo modo, o 
curso de desenho, ao estabelecer momentos distintos na sua aprendizagem, 
busca por desenvolver práticas diferentes. Por exemplo, Desenho geométrico a 
instrumentos visa uma construção mais racional das figuras geométricas, dife-
rente do que sugere o momento Desenho ornamental a mão livre, que está mais 
voltado a desenvolver criatividade e a observação.  

A autonomia na elaboração dos programas foi um problema para o 
ensino das EAAs, que não estavam tendo um bom desempenho quanto à for-
mação dos aprendizes (Cunha, 2000b; Soares, 1982). Essa conclusão pode ser 
verificada a partir dos programas das EAA-SC e EAA-AM. A gestão dos 
saberes aritméticos e geométricos da EAA-SC estão mais voltados a construir 
conhecimentos para instrução do que para desenvolvimento de conhecimento 
técnicos. Já os saberes aritméticos e geométricos da EAA-AM privilegiam o 
desenvolvimento de conhecimentos práticos em relação aos teóricos, compre-
endidos como sendo aqueles para serem mobilizados. Diante desse contexto, 
em 1920, contratou-se João Lüderitz para coordenar uma comissão, que seria 
posteriormente denominada de Serviço de Remodelação do Ensino Profissional 
Técnico, que tinha como finalidade avaliar e propor uma remodelação para 
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o ensino das EAAs. Como resultado do trabalho da comissão, elabora-se o 
Documento de Consolidação que, de acordo com Barbaresco e Costa (2022), 
possui uma morfologia curricular. Esse documento deveria ser implementado 
por todas as EAAs do país, unificando o ensino de ofícios. Nesse documento 
verifica-se um outro modo de agir e pensar em relação aos saberes. 

Para elaborar o “novo” currículo para as EAAs, Lüderitz utilizou como 
referência as reformas que ele implementou no Instituto Parobé, no período 
em que foi diretor, de 1908 a 1921. Essas reformas foram influenciadas pelas 
experiências adquiridas em suas viagens aos países da Europa e ao Estados 
Unidos em 1909, onde teve a oportunidade de conhecer modelos de ensino 
profissional técnico. Entretanto, em um artigo na revista A Educação, publi-
cada em agosto de 1922, João Lüderitz menciona que o Brasil era incipiente 
na matéria de indústria e que, devido a esse contexto, o operariado realizava a 
aprendizagem espontânea nas oficinas. Com isso, a educação técnica não era 
conhecida no país. Diante dessa realidade, para Lüderitz, era difícil implemen-
tar uma organização de ensino baseado nos modelos europeus e estadunidense. 
Assim, as referências externas foram adaptadas à realidade brasileira.

O regulamento do Instituto Parobé de 19177 é resultado das reformas 
propostas por Lüderitz para a instituição. De acordo com esse documento, 
o ensino de ofícios estava dividido em dois cursos: elementar e técnico. O 
curso elementar, conforme o Art. 2º § 1º, tinha como objetivo preparar inte-
lectualmente os aprendizes para receberem o ensino técnico e profissional no 
curso técnico. Em outras palavras, esse curso tinha o propósito de oferecer a 
instrução primária, ao mesmo tempo que os jovens, a partir das disciplinas de 
trabalhos manuais, iniciavam o preparo manual como uma etapa de adaptação 
para o ensino técnico e profissional. O curso técnico, conforme o Art 2º § 2º, 
estava divido em uma parte teórica, em que teria contato com disciplinas, e 
outra prática, em que a aprendizagem ocorreria nas oficinas, desenvolvendo 
práticas de ofícios.

No Instituto Parobé, tanto o curso elementar quanto o técnico envol-
viam um preparo teórico e prático. A ambiguidade estava no preparo teórico, 
que no curso elementar consistia em disciplinas voltadas para instrução do 

7	 Este documento encontra-se fisicamente na Universidade de Caxias do Sul, RS. Localiza-se na 
Seção de Coleções Especiais da Biblioteca Central da referida instituição. Mas sua versão digital 
encontra-se disponível em: https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/242427 

VESTÍGIOS DE UMA MATEMÁTICA DO ENSINO PARA A ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DO...



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

218  

aprendiz, enquanto no curso técnico tinha como objetivo o desenvolvimento 
dos conhecimentos específicos. O ensino de matemática do curso elementar 
incluía a aritmética, dividida em duas unidades, contas e aritmética, e a geome-
tria (noções preliminares e prática). No curso técnico, o ensino de matemática 
abrangia aritmética, álgebra, geometria, trigonometria e desenho geométrico. 
Segundo Barbaresco (2019), essa forma de pensar a estruturação do ensino 
e organização dos saberes no Instituto Parobé foi transferida e adaptada para 
remodelar o ensino de ofícios das EAAs espalhadas pelo país. 

No Documento de Consolidação, o ensino de ofícios das EAAs foi divido 
em dois níveis: elementar e complementar. Ainda, o tempo de formação do 
aprendiz foi aumentado de quatro para seis anos. O ensino elementar, com 
duração de quatro anos, era composto pelas unidades de ensino Contas, no pri-
meiro e segundo ano, e Arithmetica, no terceiro e quarto ano. Essas duas unida-
des tinham como propósito transmitir os conhecimentos aritméticos. Segundo 
Barbaresco (2019), Contas visava transmitir conhecimentos por meio de sabe-
res relacionados à tríade ler-escrever-contar, ou seja, conteúdos da instrução 
primária. Já Arithmetica estava voltada a ensinar saberes que pudessem ser 
mobilizados na aprendizagem das práticas de um ofício. Também, no ensino 
elementar, estava prescrito o ensino de Geometria e Desenho de Escala, ambos 
no terceiro e quarto ano. Exceto o ensino de geometria, o de aritmética se equi-
para ao que estava proposto ao Instituto Parobé, segundo o seu regulamento. 

O ensino complementar tinha duração de dois anos e era frequentado por 
aprendizes que haviam passado pelo ensino elementar. Tinha como propósito 
iniciar a especialização do aprendiz em um determinado ofício e seria equiva-
lente ao curso técnico do Instituto Parobé. De acordo com Barbaresco (2019), 
o ensino complementar funcionaria como um pós-primário, por isso tem em 
sua composição unidades características do ensino secundário. Quanto ao 
ensino de matemática, estava prescrito a Geometria Aplicada, Noções de Álgebra 
e Trigonometria para o primeiro ano complementar; Álgebra e Trigonometria 
elementar para o segundo ano. Ou seja, essas disciplinas não estavam voltadas 
para instrução primária. 

Tanto no regulamento do Instituto Parobé quanto no Documento de 
Consolidação para EAAs, se percebe novas ações educativas, a partir de inter-
venções das reformas. Em experiências anteriores como, por exemplo, na Casa 
dos Educandos Artífices, e nas duas primeiras décadas das EAAs, o ensino 
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de ofício era pensado a partir de três caminhos formativos, que ocorriam de 
forma concomitante: instruir, fazer a formação técnica teórica e outra profis-
sional propriamente dita, a partir do desenvolvimento das práticas dos ofícios.  
Nesse percurso, a geometria aparece como um saber que contribuiria para a 
formação técnica teórica. Sua configuração muda ao longo do tempo, ora de 
forma independente, ora integrada e articulada com outros saberes. É no regu-
lamento do Instituto Parobé e no Documento de Consolidação que se observa 
que essa formação técnica-teórica demanda uma organização cada vez mais 
racional e sistematizada. Diante disso, nota-se a implementação de disciplinas, 
em geral voltadas para o curso secundário como, por exemplo, física, química, 
álgebra, trigonometria etc., que contribui para essa formação. Entretanto, os 
meninos que ingressam nas escolas ainda são indivíduos em período da puerí-
cia e que necessitam de uma primeira instrução, tendo em vista que eles ingres-
savam analfabetos, que é um problema para uma formação técnica científica 
e racional. 

Com o incremento de disciplinas de nível secundário, os saberes voltados 
para a instrução primária se tornam um elemento essencial. Ainda que sirvam 
mais para o propósito social do que profissional, no Instituto Parobé e nas 
EAAs, a instrução primária adquire um sentido propedêutico, pois era neces-
sário munir os alunos de saberes para poderem adquirir conhecimentos mais 
avançados. Sendo assim, nota-se que, ao longo do tempo, o ensino de ofícios 
altera a relação objeto-sujeito, o espaço-tempo e relações nos estabelecimentos. 
Diante disso, a matemática a ensinar, que antes tinha em sua composição sabe-
res com o propósito de instruir e, timidamente, outros para a formação técnica-
-teórica, passa a modificar sua estrutura e configuração de modo a torna-se 
um objeto de ensino com finalidades voltadas mais ao propósito de formação 
profissional. Com isso, exige-se um pensar pedagógico a respeito dessa mate-
mática a ensinar, que toma forma cada vez mais complexa.

João Lüderitz entendia que o ensino técnico profissional aos menores 
deveria ser dividido em: curso de adaptação e profissional. O primeiro atende-
ria à transição das escolas elementares para os cursos profissionais, ensinando 
saberes que ampliem os conhecimentos do aluno elementar, tornando-o capaz 
de receber o ensino do curso profissional. De acordo com relatório ministerial 
de 1920, que expõe uma primeira proposta para a remodelação do ensino das 
EAAs, o curso de adaptação ocorreria nos dois primeiros anos com o ensino 
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elementar de caráter preparatório. Após esses dois anos, ter-se-ia a educação 
profissional adaptada para as finalidades visadas pelos cursos. Sendo assim, 
deveria se constituir de uma base teórica (estudo de humanidades), que são 
indispensáveis à cultura intelectual, além do ensino de desenho industrial e tec-
nologia e prática dos ofícios correlatos (Lüdertiz, 1922). Segundo Barbaresco 
(2019), essa forma de pensar o ensino de ofícios vai trazer um sentido dual 
para os saberes aritméticos.

Uma matemática para ensinar  para as Escolas 
de Aprendizes Artífices do Amazonas

Para Hofstetter e Schneuwly (2017), os saberes para ensinar são consi-
derados as ferramentas do trabalho docente e são o conjunto de saberes para 
formar. De acordo com Barbier (2013), a formação são intervenções que con-
sideram como referência as noções de capacidades e de atitudes e estão relacio-
nados à ideia de um saber-fazer. Com isso, temos que a matemática para ensinar 
pode ser interpretada como todo conjunto de saberes utilizados para formar, 
no sentido de desenvolver capacidades e atitudes para lidarem com a matemá-
tica a ensinar. Para o ensino de ofícios, João Lüderitz (1922) considera que as 
condições impostas, por exemplo, nas EAAs, exigiam um corpo de professores 
capazes de administrar os conhecimentos científicos e que fossem úteis aos 
alunos. Para Cunha (2000b) e Soares (1982) a formação dos professores era 
um problema para a qualidade do ensino oferecido pelas EAAs, o que exigiu 
do Serviço de Remodelação pensar a formação de um contingente de professores 
capazes de oferecer um ensino de acordo com os propósitos da escolas.

Em 1917, o Decreto Nº. 1.790, de 8 de janeiro, a Escola Normal de Artes e 
Ofícios Venceslau Brás8 (Escola Normal) é criada no Rio de Janeiro. Iniciou suas 
atividades no ano de 1918, quando teve seu primeiro regimento instituído pelo 
Decreto Nº. 1.283, de 7 de novembro do mesmo ano. Essa escola tinha como 
finalidade formar professores para atuar na disciplina de Trabalhos Manuais no 

8	 Há de se fazer a distinção entre os termos “Escola Normal de Artes e Ofícios Venceslau Brás” 
e “Escolas Normal de Artes e Offícios Wencesláo Braz”. A primeira está de acordo como 
Formulário Ortográfico estabelecido em 1943, que faz indicação da mudança de grafia do W 
por V e, também, a mudança do z por s nas sílabas átonas. Nesse sentido, ao longo do texto 
utilizaremos a primeira expressão, que está de acordo com o Formulário Ortográfico de 1943 
(Barbaresco; Costa, 2021).
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município do Rio de Janeiro. Com isso, o governo federal passa a ter interesse 
pela instituição, de forma que pudesse contar com ela para formar e aperfeiçoar 
professores para atuarem nas EAAs. Diante disso, o Decreto Nº. 13.721, de 
13 de agosto de 1919, transfere a Escola Normal para o governo federal e, com 
isso, passar a fazer parte da rede das EAAs (Barbaresco; Costa, 2021). 

No relatório do MAIC de 1920, expressa-se que: “Não é, tão pouco, 
aconselhavel deixar correr parallelamente, sem nexo de uma com a outra, a 
aprendizagem manual de officios e a educação humanistica” (Brasil, 1920, p. 
452). É importante lembrar que, nesse período, o ensino de ofícios das EAAs 
estava dividido em curso primário, curso de desenho e aprendizagem do ofício, 
que ocorriam de forma concomitante ao longo de quatro anos. Esse caminhar 
paralelo foi considerado um problema, como posto, no âmbito de fazer arti-
culações entre as diferentes formações. A intenção não era realizar formações 
distintas, mas articuladas de forma: “haver ligação entre as aulas teoricos-prati-
cas e os trabalhos de oficina” (Brasil, 1920, p. 452). A intenção era que o curso 
primário e de desenho pudessem fornecer noções de matemática elementar 
aplicada às profissões. Em seu artigo para a revista A Educação,  João Lüderitz 
expressa como pensava o ensino de matemática elementar: 

Mathematicas elementares applicadas aos calculos e orçamentos 
de projectos industriaes e no estudo de investigações corrente na 
pratica dos officios e na interpretação de exposição scientificas ele-
mentares (Lüderitz, 1922, p. 34). 

O uso do termo no plural Mathematicas Elementares tem como papel 
expressar um grupo de disciplinas. Para Lüderitz, essas disciplinas estariam 
voltadas para o ensino de humanidades e deveriam ser adaptadas para a forma-
ção de um operário. Ainda, seriam essas disciplinas que deveriam fazer parte 
da formação e aperfeiçoamentos de professores, mestres e contramestres que 
fossem atuar nas EAAs. Compreende-se ainda que João Lüdertiz dividia essa 
série de disciplinas em propósitos diferentes:

1)	 Aquelas em que os conhecimentos desenvolveriam uma prática profissio-
nal – applicadas aos calculos e orçamentos de projectos industriaes. 

2)	 Outras em que os conhecimentos seriam mobilizados para a aprendiza-
gem de uma prática – estudo de investigações corrente na pratica dos off icios
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3)	 As que os conhecimentos serviram para se aprender novos – interpretação 
de exposição scientif icas elementares

Ou seja, trata-se de uma matemática a ensinar multiforme e que possui 
diferentes sentidos, isto é, uma matemática que expressa uma prática e desen-
volve uma habilidade e outra que é propedêutica. Com o objetivo de propor 
uma formação que atendesse aos propósitos esperados, em 1922 se desenvolve 
a proposta de um programa para a Escola Normal que divide o ensino em: 
elementar e técnico. Para o ensino elementar, que corresponde ao primeiro 
e segundo ano de formação, prescrevia-se o ensino de Contas (primeiro ano) 
e Arithmetica Pratica (segundo ano), para o ensino de aritmética, Geometria 
Elementar e Desenho Geométrico (segundo ano), para o ensino de geometria. No 
ensino técnico, que correspondia ao terceiro e quarto ano, tinha como discipli-
nas Elementos de geometria, trigonometria, algebra e arithmetica para o terceiro 
ano. Segundo Lüderitz (1922), “as quatro disciplinas fundamentaes de mathe-
matica occupam grande parte do primeiro e segundo anno, como necessario 
para o preparo do alumno, afim de que possa vir applicar as respectivas noções 
em cadeiras do terceiro e quarto anno [...]” (Lüderitz, 1922, p. 36). Ou seja, 
essa citação reforça o caráter propedêutico das disciplinas Contas, Aritmética 
Prática, Geometria Elementar e Desenho Geométrico. 

Nota-se que o programa descrito por Lüderitz (1922), da Escola Normal, 
se equipara ao que foi proposto para as EAAs, a partir da implementação do 
Documento de Consolidação, em 1926. Ou seja, havia uma intenção de formar 
professores a partir de uma perspectiva da organização e gestão dos saberes, 
dando-lhes acesso aos objetos de ensino que depois seriam base para o currí-
culo do ensino de ofícios da EAAs. De algum modo, esse contato permite que 
os docentes saibam quais saberes escolher para preparar suas aulas, também 
compreenderiam como definem o campo de atuação. Essa formação ainda é 
muito rudimentar, pensada em desenvolvimento de capacidades e atitudes na 
prática a partir da apropriação da matemática a ensinar. Os professores teriam, 
em sua formação, contato com as disciplinas com sentidos diferentes como, 
por exemplo, Contas e Arithmetica prática. Com isso, saberiam qual a finalidade 
de cada uma delas e quais conteúdos deveriam pertencer a cada grupo. Com 
finalidade de esclarecer o sentido da Arithmetica prática no âmbito de unidade 
de ensino, Lüdertiz afirma que:



223  

A arithmetica pratica deve começar pela recapitulação de noções 
sobre fracções decimaes, entrar pelo systema metrico decimal, 
passar em revista as principaes applicações praticas de divisibili-
dade, menor multiplo e maximo divisor comum, fracções proprias 
e improprias, reducções, etc., terminando pela regra de tres com-
posta, sempre, si possivel, com applicação, em exemplos numericos, 
obedecendo as demonstrações, mais á intuição do que ao raciocio 
abstracto. [...] (Lüderitz, 1922, p. 39). 

Ao examinar a citação, verifica-se que a Arithmetica Prática começa reca-
pitulando as noções de frações (decimais, própria e impróprias). Isso sugere que 
as concepções de número (inteiro, decimal e fracionário) eram estudadas em 
outra unidade, provavelmente em Contas. A ausência de indicação ao estudo 
das operações, também aponta para um estudo anterior. A compreensão de 
Lüderitz sobre aritmética prática indica que o foco estava no aprendizado apli-
cado como proposto, para divisibilidade, máximo divisor e mínimo múltiplo 
comum e regra de três composta. Em outras palavras, o termo prático remete 
à aplicação de exemplos numéricos. A indicação de que os exemplos deveriam 
ser mais intuitivos sugere uma prática a ser adotada. No período da Primeira 
República predominava o método intuitivo, o que indica que a formação desses 
professores já faria sugestão da aplicação desse método de ensino para uso na 
prática docente. Ou seja, a Escola Normal, ao oferecer a formação docente, 
implementava um projeto para capacitá-los com ferramentas para a sua atuação 
nas escolas. Entre essas ferramentas, havia orientação sobre os objetos e méto-
dos de ensino, constituindo assim uma matemática para ensinar. 

Em 1926, assim como nas EAAs, a Escola Normal também ganha um 
regimento a partir da Portaria Nº. 30, emitida em agosto do mesmo ano.  Eram 
admitidos indivíduos dos gêneros feminino e masculino e que tivessem, no 
mínimo, 12 anos de idade. Ainda eram admitidos alunos das EAAs que tives-
sem sido aprovados no 4º, 5º ou 6º ano. Compreende-se que esse movimento 
tinha como finalidade reaproveitar os próprios alunos como docentes para 
as escolas. Diferente das EAAs, que admitia meninos na fase da puerícia, na 
Escola Normal, a idade sugere que meninos e meninas já tenham idade que 
passaram por um ensino elementar. Diante desse contexto, havia a aplicação 
de uma prova de admissão, em que aritmética e a geometria eram assuntos 
avaliados. Quanto a aritmética, era avaliado o “raciocínio e de atenção em um 
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de prática e mais duas questões” (Brasil, 1926, p. 281). A geometria fazia parte 
da prova graphica e eram avaliados os conhecimentos sobre “morphologia geo-
metrica” (Brasil, 1926, p. 282). Portanto, buscava-se avaliar na admissão os 
conhecimentos elementares aritméticos e geométricos, uma vez que na Escola 
Normal, para o ensino de matemática, estava prescrito a unidade Mathematica 
applicada ás industrias. 

Com a finalidade de compreender o que era ensinada na rubrica 
Mathematica applicada ás industrias, analisou-se o programa de ensino de 1928 
da Escola Normal. Nesse programa, a unidade de matemática é dividida em: 
Arithmetica, Algebra e Geometria. De acordo com o programa, tem-se que: 

No ensino desta disciplina deverá se estabelecer o maior numero 
possível de ligações entre as diversas partes do programma, arith-
metica algebra e geometria, utilizando para isso, sempre que fôr 
possivel, problemas tirados da vida real e relacionados com outras 
materias, como a mecanica, a physica, a topographia ou com os tra-
balhos de officinas, arte de construir, etc (Brasil, 1928, p. 9). 

A indicação é de que o ensino de aritmética, álgebra e geometria não 
ocorra de forma isolada, mas de forma integrada, considerando a necessidade 
de mobilizar conhecimentos de uma área para a compreensão da outra. Por 
exemplo, para o primeiro ano da Escola Normal, no ensino de geometria, 
estava prescrito o estudo da Área de rectangulo e f iguras planas, o que requer 
o conhecimento de multiplicação, uma vez que a área do retângulo é produto 
entre comprimento e largura. Além disso, outras figuras podem ter suas áreas 
expressas de forma algébrica. Também era indicado o ensino de semelhança, 
o que sugere a mobilização do conceito de proporção. Ou seja, o programa 
enfatizava a importância de compreender a integração dos conhecimentos 
aritméticos, algébricos e geométricos. Dessa forma, o ensino de matemática 
na Escola Normal buscava desenvolver a ideia de uma matemática a ensinar 
mais integrada e não dual, como estava posto. Assim, a Mathematica applicada 
ás industrias poderia ser compreendida como uma matemática para ensinar, em 
que o seu objetivo não era transmitir apenas saberes e sim desenvolver uma 
capacidade de trabalho e atitudes perante uma matemática a ensinar. 

O programa de 1928 da Escola Normal indicava que “O methodo intuitivo 
e experimental deve ser combinado com o methodo didactico e logico, dando 
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gradualmente preponderancia ao ultimo” (Brasil, 1928, p. 9). Compreende-se 
que se destacava o método intuitivo, apresentado como um método didático a 
ser implementado no ensino das EAAs, em particular, no que tange o ensino 
de matemática. O método intuitivo surgiu na Alemanha, no século XVIII, e 
tem como base as ideias do suíço Johann Heinrich Pestalozzi. Esse método 
preconizava o desenvolvimento intelectual por meio dos sentidos, utilizando a 
observação e a manipulação de objetos concretos, sejam eles naturais ou pro-
duzidos artificialmente, para gerar ideias que vão do concreto até as abstratas. 
Nesse contexto, entende-se que a indicação da experimentação esteja associada 
ao método intuitivo, considerando seu aspecto empirista. Mas essa experimen-
tação não poderia ocorrer de qualquer forma, deveria ser lógica, isso quer dizer 
que devia seguir processos, por isso que os materiais didáticos são importantes 
ao método intuitivo. Posto isso, o programa indicava o aprendizado do “manejo 
das tabellas, a construcção e a leitura dos graphicos e diagrammas devem ser 
constantes. O emprego das definições será reduzido ao minimo” (Brasil, 1928, 
p. 9), ou seja, o uso de materiais visuais para o aprendizado e a abordagem mais 
prática do que teórica seria um modo de ensino preconizado pelas EAAs no 
desenvolvimento intelectual. Em outras palavras, o professor, para atuar nas 
EAAs, além de compreender a estrutura, configuração e finalidades da mate-
mática a ensinar, deveria ter domínio de métodos e procedimentos de ensino 
como, por exemplo, uso de aplicação de uma metodologia e de materiais didá-
ticos que viabilizavam a transmissão dos saberes atingindo o propósito de for-
mar. Sendo assim, nota-se uma demanda de produção de saberes para compor 
uma matemática para ensinar que fosse própria para a formação de professores 
que atuariam nas EAAs. Essa demanda surgiu da especificidade que a prática 
docente adquiriu com a complexificação da matemática a ensinar proposta para 
as EAAs. 

A análise da matemática a ensinar proposta para a EAA-AM apontava 
que o programa da escola já tinha uma organização que privilegiava a for-
mação profissional sobre a instrução. Ainda que não se possa, em um pri-
meiro momento, estabelecer ligações entre a EAA-AM e o Instituto Parobé, 
percebe-se que havia uma mentalidade sobre o ensino de ofícios, que previa 
uma formação profissional teórica e prática. Essa ideia, que já estava em prática 
na EAA-AM, teve o reconhecimento com a contratação da professora Maria 
Esther da Silva, que lecionava no curso primário da escola no Amazonas, para 

VESTÍGIOS DE UMA MATEMÁTICA DO ENSINO PARA A ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DO...



Pesquisas em ensino de ciências e matemática na Amazônia Legal:
uma cooperação entre UFMA, UFAM e UFSC

226  

exercer função docente na Escola Normal de Artes e Ofícios Venceslau Brás, 
no Rio de Janeiro (Souza, 2002).

Algumas considerações: uma matemática do ensino

A Escola de Aprendizes Artífices do estado do Amazonas foi um esta-
belecimento que historicamente contribuiu para o desenvolvimento social a 
partir do ensino de ofícios. A análise sócio-histórica desse estabelecimento 
revelou que o ensino de ofícios, pelo menos no estado do Amazonas, possuía 
uma dualidade: proporcionava o acesso à instrução primária de meninos des-
validos e fornecia a formação profissional em um ofício. Diante desse contexto, 
entende-se que esta dualidade tornou expressa a singularidade dessas institui-
ções de ensino em relação às outras. Por isso, esse estudo se propôs investigar 
não só a instituição, mas as dinâmicas que se estabeleceram entre os objetos de 
ensino e os sujeitos em formação como, também, as “novas” relações que emer-
giram das intervenções e que sistematizavam o processo de ensino. 

 Quanto aos objetos de ensino, o foco esteve na matemática a ensinar, 
entendidas como saberes matemáticos aos quais formar.  O estudo sobre a Escola 
de Aprendizes Artífices do estado Amazonas mostrou que a matemática a ensi-
nar tinha que atender à dualidade de ensino presente nesses estabelecimen-
tos, ou seja, constituir-se de saberes para realizar a instrução primária e outros 
para formação profissional. Nesse sentido, a aritmética e a geometria eram 
os saberes que compunham a matemática a ensinar em ambas as escolas. No 
período de 1909 a 1926, a aritmética tinha o propósito de contribuir para ins-
truir os aprendizes que eram admitidos nas EAAs. A geometria, subordinada 
à matéria de Desenho, se apresenta como uma componente para a formação 
profissional, na tentativa de racionalizar o processo de ensino das práticas do 
ofício. Nesse período, na EAA-AM se verificou uma alteração na configuração 
do ensino de aritmética e geometria, comparado ao proposto no Decreto Nº. 
7.763/1909, em que a geometria assumiu formas de componentes de ensino. O 
mesmo aconteceu com a aritmética, que se modificou, sendo dividida em três 
partes. Comparando o programa de ensino da EAA-AM com outros progra-
mas das EAAs, como por exemplo, a EAA-SC, é que se verifica a complexi-
dade da matemática a ensinar para o ensino do ofício. A EAA-AM estruturava 
e organizava a matemática a ensinar de forma que atendesse mais a formação 
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profissional do que a instrução. Essa ideia se consolidou a partir do trabalho da 
comissão do Serviço de Remodelação, coordenado por João Lüdertiz, resultando 
no Documento de Consolidação. Esse documento implementou o pensamento 
de que os saberes matemáticos deveriam voltar-se mais para formação profis-
sional do que para a instrução. 

O Documento de Consolidação ainda apontou a dualidade do ensino de 
ofício. Mas, se antes a instrução e formação profissional eram formações “inde-
pendentes”, com a remodelação, considerou a instrução um pré-requisito para 
a formação profissional, estabelecendo um nivelamento entre os dois prepa-
ros. A formação profissional, que desde o começo tinha uma parte teórica e 
outra prática, também se alterou, ao exigir um ensino teórico mais racional e 
científico, permitindo que a transmissão dos saberes relacionados às práticas 
do ofício fossem mais racionais. Diante dessa demanda, percebeu-se que a 
matemática a ensinar ampliou seu rol de saberes, que antes eram aritméticos 
e geométricos, e passaram a incorporar os algébricos e trigonométricos. Essa 
ampliação afastou a matemática a ensinar da função social de instruir e lhe 
aproximou da formação profissional e de um sentido propedêutico. Essa com-
plexificação da matemática a ensinar proposta para EAAs exigiu saberes para 
formar. Diante disso, a remodelação sugeriu a formação e aperfeiçoamento 
de professores para atuarem nas EAAs, que era oferecida pela Escola Normal 
de Artes e Ofícios Venceslau Brás, no Rio de Janeiro. A análise dos progra-
mas dessa escola revelou a constituição de uma matemática para ensinar para o 
ensino de ofícios. Ela era composta, inicialmente, de saberes sobre a matemática 
a ensinar. Posteriormente, verificou-se a tentativa de se estruturar um método 
de ensino, baseado na intuição e experimentação, que viabilizavam o trabalho 
docente com os objetos de ensino. Ou seja, a matemática para ensinar emergiu 
da matemática a ensinar que se estabeleceu ao longo do tempo para o ensino 
dos ofícios, especialmente nas EAAs. 

Esse movimento de caracterização de uma matemática a ensinar fez emer-
gir uma matemática para ensinar no contexto do ensino dos ofícios revelando 
uma articulação entre objeto e ferramenta. Essa articulação colocou em pauta 
o indício de uma matemática do ensino própria para o ensino de ofício, ou ainda, 
o ensino profissional técnico. Compreende-se, a partir do estudo, que o ensino 
profissional técnico, desde o ensino de ofícios, dividiu a formação profissional 
em parte teórica e prática. A matemática do ensino se encontrou associada à 
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parte teórica da formação profissional, que historicamente assumiu formas e 
sentidos diferentes. Tratou-se de saberes que emergem do mundo trabalho, em 
particular da decomposição das práticas dos ofícios em sistema racional de 
ensino. 
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